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RESUMO 

O presente estudo busca o real Papel do Supervi­

sor Pedagógico no Contexto Educacional Brasileiro. 

Objetiva investigar a origem histórica da Super-

visão Escolar no Brasil e no Estado de Minas Gerais, anali 

sando a relação Supervisor Pedagógico - Educação Escolar e 

as conseqüências da sua inclusão na Escola Pública Brasi-

leira. 

Focaliza o processo de formação do Supervisor Pe­

dagógico considerando o tipo de linha teórica presente nos 

Cursos de Pedagogia, buscando retomar, historicamente, na 

sua evolução, o seu surgimento e as habilitações específi­

cas nele implícitas, a partir do aspecto legal. 

Busca a dimensão política da categoria dos Super­

visores Pedagógicos, através da sistematização de sua prá-

tica, em processo, destacando-se o movimento corporativo 

dos educadores propondo reformas no atual Sistema Educacio 

nal. 

Conclui analisando o movimento educacional dos a-

nos 70/80, levantando questões sobre a influência desse mo 

vimento na década que se inicia. 
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ABSTRACT 

The present study searches for the actual role of 

the Pedagogical Supervisor in the Context of Brazilian E-

ducation. 

The objective of this work is to investigate the 

historical origin of Educational School Supervision in 

Brazil and in particular in the State of Minas Gerais, a-

nalising the relationship between the Pedagogical Supervisor 

and School Education. It also examines the effects of Edu 

cational Supervision in the ~razilian School system 

its beginning. 

from 

The study focuses on the educational background 

of the Pedagogical Supervisor taking into account the the~ 

retical basis used in the Pedagogical Courses with the ob­

jetive of explaining, from the legal standpoint, its appe~ 

rance, its specific qualifications and historical evolution. 

This work researches the political influence of 

Pedagogical Supervisors through a systematization of its 

practice, stressing the teacher's corporative movement which 

is proposing reforms in the current Educational System. 

This study concludes with an analysis of the edu-

cational movement of the 70's and 80's speculating its in-

fluence on the decade that follows. 
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INTRODUÇÃO 

A proposta deste trabalho é de estudar o Papel do 

Supervisor Pedagógico no Contexto Educacional Brasileiro, 

tendo o Estado de Minas Gerais como referência básica para 

o seu desenvolvimento. 

O interesse pela questão decorreu da tentativa de 

procurar respostas para as inúmeras indagações formuladas 

durante anos de trabalho, naquele Estado, junto a Secreta­

ria de Estado da Educação, como Técnica em Educação, habi­

litada nas áreas de Administração e de Supervisão Escolar 
.> 

de 1 9 e 29 graus, atuando, nas Unidades de Ensino, como Su 

pervisora Pedagógica, na cidade de Belo Horizonte. 

O objeto dessa investigação surgiu das discussões 

com outros profissionais ligados ã Educação, entre esses, 

aqueles também inseridos na categoria dos Especialistas em 

Educação, quando se tentava problematizar a Educação e re­

definir o Papel do Supervisor Pedagógico no Contexto Educa 

cional Brasileiro. 

Apesar da postura pouco crítica quanto a análise 

do tema proposto, surpreendiam-me as contradições que se 

estabeleciam entre o discurso teórico dos Educadores e de 

sua aplicação na prática. 

Esse estudo, portanto, reflete também uma preocu­

paçao com teoria-prática do Papel do Supervisor pedagógi-

co, o que vem a ser, em última análise, uma opção polÍti-

ca. "A que..6:tã.o da. c.oe.ttê.nc.ia. e.n:ttte. a. opç.a.o pttoc.tam a.da. e. a. 

pttâ.:tic.a.", adverte Paulo Freire, "ê. uma. da.J.J e.xig ênc.ia.J.J que. 
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educ.ado1l.e.6 c.1l.1ti.c.o.6 .6e bazem a .6i me.6mo.6. t que .6abem mlU. 

to bem que não ê. apena.6 o di.6c.U/l..60 que ajulza a p1l.ã.tic.a,· 

ma.6 também a p1l.ã.tic.a ajulza o di..6c.U/l..6o". (Marques, 1984, 

p. 2). 

As análises críticas do Sistema Educacional Brasi 

leiro, feitas por muitos Educadores, tendem a apontá-lo c~ 

mo instrumento reprodutor da divisão de classes, como sis­

tema autoritário, no qual o Supervisor Pedagógico é um ele 

mento de controle, a serviço da classe dominante, dos diri 

gentes do Sistema Educacional. Questionam a necessidade do 

Supervisor para garantir ~efici~ncia do Ensino, defendida 

por alguns Educadores, lembrando que na prática, constata­

se o fracasso do Supervisor Pedagógico que não consegue a­

tingir o objetivo de garantir a qualidade do Ensino e me­

lhorar a Escola Pública Brasileira. 

Nesse contexto pol~mico é que a figura do Supervi 

sor Pedagógico tem sido questionada teórica e praticamente 

e a proposta de busca de uma redefinição de seu modelo, de 

seu papel e de sua prática tem sido defendida por muitos ~ 

ducadores, principalmente pela categoria dos Supervisores 

Pedagógicos, através das Associações dos Supervisores, pr~ 

motoras dos Encontros Estaduais e/ou Nacionais de Supervi-

sores Educacionais Brasileiros. 

Motivada pelas questões polêmicas e pelas discus-

soes que se travam sobre o Sistema Educacional Brasileiro, 

na década dos anos 70/80, após a Lei 5.692/71, que implan-

tou a Supervisão Escolar no Brasil e supondo que os princi 

pios, diretrizes, modelo e filosofia nas quais a Supervi-

li 
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sao Escolar se baseia, foram produzidos historicamente em 

conjunto com a Escola e a Sociedade Brasileira, a proposta 

deste trabalho é, utilizando a história como método, ini-

ciá-Io buscando as origens da Supervisão Escolar no Brasil. 

A justificativa dessa opção se apóia no fato de que a aná­

lise da origem da Supervisão no Brasil poderá contribuir 

para o desvendamento da realidade da Supervisão 

também, no Estado de Minas Gerais. 

Escolar, 

A investigação foi baseada, principalmente, na a­

nálise de documentos, de material bibliográfico publicado 

nas Gltimas duas décadas, que tratam, especialmente, d~s 

questões que envolvem a Supervisão Escolar e de um modo g~ 

ral, da Educação, da Escola e do Trabalho numa sociedade 

capitalista, de estudos e pesquisas realizadas sobre o Ma­

gistério PÚblico e nas entrevistas com o pessoal diretame~ 

te envolvido na área de Supervisão Escolar da Secretaria 

de Estado da Educação de Minas Gerais - SEEMG, e de seus 

departamentos, com Professores, com membros das diretorias 

das Associações de Supervisores Educacionais e/ou Pedagógi 

cos de Minas Gerais e de outros estados federados, com o 

ex-corpo docente-técnico e ex-alunos do extinto Programa 

de Assistência Brasileiro-Americana de Ensino Elementar 

PABAEE. 

Ao analisar a documentação sobre a Supervisão Es-

colar tentou-se inseri-la no contexto sócio-histórico em 

que foi produzida, objetivando descobrir que realidades dis 

simulava e que outras realidades seriam explicadas ou sub-

sumidas a ela. 
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As entrevista~ estruturadas, semi-estruturadas e 

livres possibilitaram uma reconstrução histórica da Super-

visão Escolar em Minas Gerais nos anos 70/80, bem como a 

reconstrução histórica das especializações no estado, des-

de a criação da Escola de Aperfeiçoamento em 1927, no go-

verno de Antônio Carlos. 

Procurou-se selecionar Profissionais da Educação 

com maior vivência do Magistério, buscando através dos da­

dos co1etados, como se dá a divisão do trabalho dentro da 

Escola, a percepção que as Professoras e Especialistas têm 

de sua atividade profissional e de suas relações com os 

processos sociais mais amplos. 

Nesse aspecto, a experiência profissional como 

Professora no período dos anos 65/74 e Supervisora pedagó-

gica a partir de 1975, no Estado de Minas Gerais, facili-

tou parcialmente o contato com os Profissionais da Educa-

çao vinculados ao Sistema de Ensino. 

Durante as entrevistas, as entrevistadas procura-

ram estabelecer uma ligação entre seu trabalho anterior, 

quando do início do desempenho de sua prática, com o atual. 

-Algumas Professoras so se dispuseram ser entrevistadas, 

quando confirmaram que tal trabalho tinha sido previamen­

te autorizado pela Direção da Escola. Por o~tro lado, al-

gumas Supervisoras se negaram a conceder a entrevista e, 

pelas declarações, essa atitude pareceu uma reaçao ao fato 

-de que as Supervisoras nao foram consultadas sobre a opor-

tunidade da entrevista ser realizada, também, junto as 

"suas" Professoras. 
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~ oportuno lembrar que a maioria das entrevista­

das concluíram o Curso de Pedagogia e Especialização no 

Instituto de Educação de Minas Gerais - IEMG, e que algu-

mas ocupam cargos de assessoria ou de chefia na Secretaria 

de Educação e nos seus diversos departamentos. 

A análise do material bibliográfico publicado pe~ 

mitiu afirmar que os estudos examinados apresentam um ca­

ráter predominantemente descritivo, limitando-se a regis-

trar uma realidade sem aprofundar seus diferentes determi-

nantes. A preocupação com o tema dos Especialistas em Ed~ 

caça0 e, atualmente, bastante enfatizada e as pesquisas~r~ 

velam o quanto a investigação educacional está presa e li­

mitada pelos próprios dispositivos legais. Estes são toma 

dos, em muitos estudos, como pontos de referência inques­

tionáveis, tratando-se, simplesmente, de estudar os pro­

blemas que advém da implantação da legislação e de como me 

lhor cumprí-la. Passa, através de muitos estudos, de for­

ma não explicitada, o pressuposto da neutralidade da Educ~ 

ção, como se esta se explicasse por si só, desvinculada do 

contexto sócio-político em que se dá. 

Com base na análise crítica das pesquisas e estu­

dos recentes sobre o Magistério, principalmente sobre a 

Formação de Professores e Especialistas, verificou-se que 

nos textos publicados, dissertações, teses, artigos de re-

vistas, os autores se preocupam em apresentar propostas que 

forneçam subsídios para a reformulação dos Cursos de Forma 

ção de Educadores, em nível de 3 9 grau, tomando como pres-

suposto básico, para a elaboracão dessas propostas, as cri 
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ticas dos frducadores aos Cursos de Pedagogia, quando anali 

sam os currículos desses cursos, suas habilitações ( Admi­

nistração, Supervisão, Orientação e Inspeção Escolar) e pr~ 

poem, com certa urgência, uma reformulação dos mesmos. 

Constatando-se que o currículo dos Cursos de Peda 

gogia e que as habilitações pedagógicas estão presentes nas 

preocupações do corpo docente e discente das Instituições 

de Ensino Superior - IES, e nas Faculdades de Educação, de 

modo geral, por todo o país, o estudo proposto vem de en­

contro às críticas formuladas, procurando estender-se a 

uma pesquisa sobre os Cursos de Formqção de Educadores e 

as propostas de reformulação elaooradas. 

Outra tendência dos estudos analisados é a prior! 

dade nos aspectos operacionais: enfatiza-se a determina­

ção de funções, atribuições e competências dos diferentes 

Especialistas, o corno realizar melhor os estágios de Prá-

tica de Ensino e das diferentes habilitações, a utilização 

de diversas Técnicas de Ensino, o emprego da tecnologia e-

ducacional. Esta preocupação com o "corno fazer" apresent~ 

se, na maioria das vezes, desvinculada das perguntas sobre 

o "para que fazer" ou o "porque fazer". Os fatores intra-

escolares são estudados, de um modo geral, corno desligados 

das variáveis contextuais que se envolvem e se impregnam. 

A partir do segundo semestre da década de 70 a li 

teratura publicada apresenta um tipo de análise mais con­

textualizada dos problemas educacionais e da Formação dos 

Educadores, em que se privilegia a dimensão sócio-política 

procurando analisar os fatores intra-escolares em articula 
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ção com ela. Nesta linha, aparecem temas como: análise da 

prática pedagógica, influência do contexto sócio-cultural 

sobre a Formação do Docente (o Processo de Formação do Do­

cente), a interdisciplinariedade na dinâmica da Formação 

de Educadores, questões relativas ao exercicio da profis-

sa~ entre outras. 

Convém lembrar que o período histórico em que foi 

produzida esta literatura, 1970/80, é o mesmo que o país 

passa pela transição de um regime fortemente autoritário e 

repressivo, para uma relativa abertura política. A produ­

ção científica não é imune is condições sócio-culturais e 

políticas do país. Neste sentido, a presença de uma lite-

ratura educacional mais contextualizada ê mais freqüente 

na segunda metade do decênio. 

Uma visão geral da conjuntura na qual oficialmen-

te foi implantada a Supervisão Escolar no Brasil leva os 

críticos educacionais a constatação de que, a partir da vi 

gência da Lei 4.024, de 2Q de dezembro de 1961, Lei de Di-

retrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, a necessidade 

de competência profissional e os conhecimentos dos proble-

mas inerentes a realidade brasileira, tornou-se maior por 

parte dos responsáveis pela Escola Pública e pela Educação 

de um modo geral. Essa afirmação traduz um sentido e u~a 

direção da filosofia e da política Educacional que presidi 

ram os anos 60. 

Na realidade, a LDB foi o primeiro instrumento da 

política Educacional que tentou mudar os rumos da Educação 

Brasileira em face de uma nova filosofia. Começa a era dos 

t 
I , 



8 

planos e projetos no setor educacional, acompanhando o de­

sencadear de uma s~rie de provid~ncias e realizaç5es gover 

namentais com vistas ao desenvolvimento econômico-social 

do país, concomitantemente com a política de ingerência e~ 

tatal no setor econômico, orientando-o conforme a lógica 

da acumulação capitalista. 

o Brasil vivia no início de 1960 um momento de con 

tradições. As reformas de base reclamadas por amplos seg­

mentos da população eram urgentes. A Revolução de 1964 res-

ponde, a seu modo, às aspirações de determinados grupos, 

atrav~s de uma centralização do poder, concretizado nas i-

d~ias chaves de planejamento, desenvolvimento e segurança 

nacional. No setor educacional, a realização das Conferên 

cias Nacionais de Educação, a estrutura dos Conselhos de 

Educação e dos Sistemas de Ensino, a elaboração do Plano 

Nacional de Educação e respectivos Planos Estaduais de Edu 

caça0, a instituição do Salário-Educação e a realização do 

Censo Escolar em 1964, foram algumas das providências toma 

das com vista a uma nova era educacional. 

A elevação da Produtividade do Ensino ~ alvo há 

muito perseguido pelos Planejadores da Educação. Nesta di 

reção, os planos educacionais da d~cada de sessenta propu­

seram entre as metas a serem atingidas at~ 1970, a melho-

ria qualitativa do professorado em exercício. E, nesse 

contexto da problemática educacional dos anos sessenta, que 

se insere a criação dos Centros de Treinamentos do Magist~ 

rio no Brasil, obedecendo a orientação da LDB de se buscar 

assistência t~cnica para erradicação do analfabetismo e me 

1 
t . • 1 
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lhoria do Professor. Nesse sentido as unidades federadas 

firmaram convênios com organismos internacionais através 

de plano elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais - INEP, aprovado na Conferência de 

Santiago do Chile em 1962. Estes Centros foram organiza-

dos com elementos provenientes do PABAEE, evidenciando a 

continuidade dos programas de cooperação técnica cujo obj~ 

tivo era provocar mudanças de mentalidades para se conse-

guir efetivas mudanças estruturais. 

Foi somente a partir das Leis de Reforma Universi 

tária, Lei n 9 5.540/68 e da Reforma do Ensino de 1 9 e 29 

graus, Lei n 9 5.692/71, sUDstitutiva da Lei n 9 4.024/61, 

que os Especialistas em Educação, os Supervisores Pedagóg! 

cos, passaram a ser formados na Universidade e conquista-

ram o estatuto de sua profissão a nível nacional e esta-

dual. 

A Lei 4.024/61, reformulada em 1971 pela Lei n 9 

5.692, apresenta alguns artigos que ainda continuam em vi-

goro 

Inspirada numa perspectiva de sociedade liberal, 

a referida lei trata, em seu título I, dos fins da Educa-

ção Brasileira. Tais fins traduzem uma visão imobilista 

da sociedade, onde os valores fixados não garantem a exis­

tência de uma sociedade verdadeiramente democrática. 

A Educação é vista de forma messiânica, como pro-

cesso capaz de assegurar "status" social, desvinculada do 

contexto mais amplo da sociedade e de uma perspectiva de 

t 
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historicidade. O mesmo se verifica com relação ã cultura. 

A Lei 5.692/71 estabelece as diretrizes e bases 

para o ensino de 1 9 e 29 graus, tendo sido alterada em um 

dos obj etivos - relativo ã questão da profissionalização do 

ensino de 29 grau - pela Lei 7.044/82. Assim, o que dizia 

respeito ã qualificação profissional passa, a partir da 

Lei 7.044/82, a relacionar-se com a preparação para o tra-

balho. 

Promulgada em plena era do "milagre econômico bra 

sileiro", a Lei 5.692/71 aponta para uma tendência Liberal 

Tecnicista de Educação, onde os meios de aprendizagem se 

sobrepõem aos fins educacionais. Daí, a ênfase na questão 

do trabalho seja como qualificação ou preparação profis-

sional. 

Acresça-se a isto o fato de que o objetivo geral 

do ensino de 1 9 e 29 graus "proporcionar ao educando a 

formação necessária ao desenvolvimento de suas potenciali-

dades como elemento de auto-realização, preparação para o 

trabalho e para o exercício consciente da cidadania" - des 

vincula o Processo Ensino-Aprendizagem do contexto social 

mais amplo, bem como dos fundamentos ideológicos que sus-

tentam a sociedade tal como ela se apresenta: classista, 

individualista, competitiva. Fortalece-se, portanto, a d~ 

visão entre os que têm condições (potencialidades) e os que 

nao as têm. 

Tal contradição se torna explícita no artigo 4 9 

da Lei 5.692/71, onde a desvinculação entre trabalho e pr~ 

i 
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dução de conhecimento fQrtalece a dicotomia trabalho irite-

lectual/traoalho manual, justificando a dicotomia gerente/ 

operário. -Outro aspecto importante e o fato de o trabalho 

ser enfocado fora de suas condições concretas de existên­

C1a na sociedade brasileira, onde os que se realizam no 

trabalho, em sua maioria, pertencem às classes econômica e 

intelectualmente hegemônicas. 

Frise-se ainda a questão de os currículos mínimos 

para o 1 9 e o 29 graus terem sido fixados sem que se con-

sultassem os reais interessados em Educação: os Profissio-

nais de Magistério e a população que busca os serviços da 

Educação. 

Parece haver um consenso de que, nas sociedades 

capitalistas, a Escola tem-se voltado para o papel primor­

dial de preparar mão-de-obra, seja transmitindo conhecimen 

tos necessários ao exercício profissional, seja difundindo 

bases ideológicas que favoreçam a aceitação das condições 

de trabalho tal como se poem. 

Assim, a partir do desenvolvimento dos métodos de 

gerência científica, a expropriação e o fracionamento do 

saber do professor e sua recomposição em especializações, 

passam a exigir uma organização escolar que se capacite 

cada vez mais, a cumprir tais atribuições e a dissimulá-

las efetivamente. 

Desta forma, a tendência crescente à formação de 

Especialistas em Educação significaria uma "taylorização" 

da organização escolar. l Não se pode negar que o trabalho 

1 Ver Saviani, 1986, p. 58-59. 
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atualmente desenvolvido pelo Supervisor, Administrador e 

pelo Orientador Educacional nada mais é do que parte do tra 

balho originalmente desenvolvido pelo próprio Professor. 

Contudo, não se deve considerar que o problema principal se­

ja apenas o parcelamento da atividade docente e a especia­

lização de funções, mas, também, a hierarquização que ele 

cria pela oposição de funções. Essa oposição tem a ver com 

a tão discutida divisão entr~ trabalho intelectual e traba 

lho manual: na Escola o Docente ocuparia o lugar do operá­

rio enquanto o Especialista se entregaria às atividades de 

concepção e gerência. 

Para Arroyo, "há. uma. Jr..e.la.ção mú.tua. e.ntJr..e. a. divi-

~ão do tJr..a.ba.lho na. unida.de. e.~eola.Jr.. e. a. mode.Jr..niza.ção do~ 

Cu.Jr..~O~ de. Pe.da.gogia., e.ntJr..e. a. e.~tJr..utuJr..a.ção de.~te.~ euJr..~o~ eo 

mo ee.ntJr..o~ de. titula.ção e. qua.li6iea.ção de. e.~pe.eia.li~ta.~ e. 

a.~ eondiçõe.~ da. e.xploJr..a.ção e. de.pJr..e.eia.ção do tJr..a.ba.tho do do 

ee.nte. de. ba.~ e.". (Arroyo, 1980, p. 18). 

Uma revisão crítica do Papel do Especialista e de 

sua função na Instituição (Escola), exige um conhecimento 

mais ou menos preciso da estrutura s6cio-econ6mica da so-

ciedade. 

Constatando-se que sao muito reduzidas as probabi 

lidades dos Educadores dominarem tal conhecimento, através 

dos currículos dos Cursos de Pedagogia, há necessidade de 

pesquisá-lo, analisá-lo e posicionar-se de modo crítico an 

tes de tomá-lo como pressuposto. E impossível, por exem­

plo, compreender o problema da gerência capitalista, que 
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para alguns Educadores foi. o modelo para a introdução do 

Especialista Educacional nos Sistemas de Ensino, sem ter 

uma visão clara da divisão pormenorizada do trabalho e seus 

determinantes econômicos e sociais. Infelizmente, esse as 

sunto, geralmente não ~ sequer mencionado nos Cursos de Pe 

dagogia, onde se prepara o futuro Educador (Especialista) 

-ou apenas sao colocados de ~odo superficial e, as vezes, 

de forma mistificadora, sob o rótulo de divisão t~cnica do 

trabalho. O Especialista Educacional, possui, para esses 

Educadores um componente de gerência, enquanto controla o 

trabalho alheio, semelhante com a gerência que se di no ní 

vel da produção capitalista, a qual serve de mediação da 

exploração do trabalho pelo capital. 

Braverman (1981) expondo sobre o capitalismo in-

dustria1 e gerência científica relata fatos históricos que 

explicam sua origem e como se deu a divisão do trabalho fa 

bri1, que para alguns críticos da Educação Brasileira, a1l 

cerçaram a implantação do Serviço de Supervisão Escolar no 

Sistema Educacional Brasileiro, introduzindo as especia1i­

zaçoes pedagógicas, entre elas, a Supervisão Escolar. 

O capitalismo industrial começou quando um signi­

ficativo número de trabalhadores foi empregado por um úni-

co capitalista. 

Inicialmente, o capitalista utilizava o trabalho 

do modo como lhe vinha das formas anteriores de produção, 

executando os processos de trabalho tal qual eram executa-

dos anteriormente. 

t , 
l 
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Fiandeiros, teceloes, ferreiros, marceneiros, pa-

deiros e outros exerciam no emprego do capitalista os ofí-

cios produtivos que executavam como diaristas nas guildas 

(Associação de Mutualidade constituída na Idade M~dia en-

tre as corporações de operários, artesãos, negociantes ou 

artistas) e como artesãos independentes. Essas primeiras 

oficinas eram simples aglomerações de pequenas unidades de 

produção, refletindo pouca mudança quanto aos m~todos tra-

dicionais. Por isso, o trahalho permanecia sob o imediato 

controle dos produtores e às perícias de seus ofícios. 

Entretanto, assim que esses produtores se reuni-

ram, surgiu o problema da gerência, em forma rudimentar. 

Primeiramente, surgiram funções de gerência pelo próprio 

exercício do trabalho cooperativo, já que at~ a mais sim-

pIes reunião de artesãos exigia uma coordenação e um con­

trole. AI~m disso, o desenvolvimento e a expansão das in­

dústrias, como as fábricas, estaleiros, refinarias, desti-

larias, bem como a transformação de indústrias já existen-

tes, como as de fundição de ferro, laminaria de cobre e l~ 

tão, equipamento b~lico, papel e pólvora, exigiam funções 

de concepção e coordenação que na indústria capitalista a~ 

sumiram a forma de gerência. Assim, o capitalista assumiu 

essas funções como gerente em virtude de sua propriedade 

do capital. 

Nas primeiras fases do capitalismo industrial su~ 

giram grande variedade de temas de subcontratação, encon-

trado sob a forma de trabalho domiciliar, onde o capitali~ 

ta distribuia os materiais na base de empreitada aos tra-

~ 

í 
l 

I 
f 

I 
I 

I 
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balhadores, para manufatura em suas casas, por meio de sub 

contratadores e agentes em comissão. Até mesmo em indús­

trias, cuja produção não podia ser levada para casa, como 

a de carvão, zinco, minas de cobre e outras, o sistema de 

subcontratação era adotado. 

Nas indústrias e nas fábricas os trabalhadores 

qualificados eram encarregados de zelar pela maquinaria e 

recrutar seus próprios ajudantes. Os capatazes juntayam 

às funções de supervisão a prática de tomar a seus cuida­

dos umas poucas máquinas e pagar salário a quem as operas-

se. .' 

Em 1870, o empregador imediato de muitos trabalha 

dores nao era o grande capitalista, mas o subcontratador in 

termediário, ao mesmo tempo empregado e pequeno empregador 

de seu trabalho. Quando o subcontratador tinha sob suas 

ordens mais ou menos uns ISO homens, contratava um super­

visor (um trabalhador qualificado) para superintender o 

trabalho. A esse supervisor dava-se o nome de "doggie" 

(cachorrinho). Nas laminarias surgiu o mestre-laminador, 

nas fundições de latão e fábricas de correntes foi confia­

do a um "chefe" a supervisão de 20 a 30 operários e aju­

dantes. 

Os primeiros sistemas de tarefas domiciliares e 

de subcontratação representavam uma forma de transição, fa 

se durante a qual o capitalista nao havia ainda assumido a 

função essencial de direção no capitalismo industrial e o 

controle sobre o processo de trabalho (supervisão). 

I 
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Esses sistemas tornaram-se incompatíveis com o d~ 

senvolvimento geral da produçio capitalista, e sobrevive-

ram apenas em casos especiais. Os motivos deste fato e 

que os sistemas de subcontrataçio e produção domiciliares 

eram afligidos por problemas de irregularidades de produ­

çao, perdas de materiais em trânsito e desfalques, lenti-

dio no fabrico, falta de uniformidade e rigor na qualidade 

dos produtos. Além disso, eram limitados por sua incapaci 

dade de transformar os processos de produçio e, por se ba-

sear numa rudimentar divisio do trabalho, o sistema domici 

liar impedia maior desenvolvimento da mesma. 

Percebendo a necessidade de exercer um controle 

sistemático e reorganizaçio do processo de trabalho, o ca­

pitalista logo assumiu esta funçio de gerência. 

Conforme relata Braverman o controle de turmas gr~ 

des de trabalhadores antecede de muito ã época burguesa. 

A prova disso sio as Pirâmides, a Muralha da China, as ex-

tensas redes de estradas, aquedutos e canais de irrigação, 

arenas, catedrais, monumentos, etc. que datam da antigüi-

dade e dos tempos medievais. Havia uma divisio elementar 

de trabalho nas oficinas que produziam armas para os exér­

citos romanos, e os exércitos das épocas pré-capitalistas 

exibem formas primitivas das práticas capitalistas poste-

riores. 

A gerência exigida em tais situações permanecia e 

lementar. O trabalho era feito por escravos e as vezes su 

pervisionado também por escravos. O capitalista, no entan 

to, por lidar com o trabalho assalariado, ensejou uma arte 

1 
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inteiramente nova de gerenciar, que mesmo em suas primiti-

vas manifestaçoes era muito mais completa, auto-conscien-

te, esmerada e calculista do que qualquer coisa anterior. 

Mas, o controle sem centralização do emprego era muito di­

fícil, até mesmo impossível. Assim, o requisito para a g~ 

rência era a reunião de trabalhadores sob um único teto. 

Dentro das oficinas a gerência primitiva assumiu 

formas rígidas e desp6ticas visto que a criação de uma "fur 

ça de trabalho livre" exigia métodos coercitivos para habl 

tua r os empregados às suas tarefas e mantê-las trabalhando 

~ duramente dias e anos. 

Nesse método de total dominação econômica, espirl 

tual, moral e física, escorado pelas constrições legais e 

policiais de uma servil administração da justiça numa zona 

industrial segregada, percebe-se o precursor da empresa cl 

tadina, comum nos Estados Unidos em passado recente, como 

um dos sistemas utilizados mais freqüentemente de controle 

total antes do advento do sindicalismo industrial. 

Em todos esses primeiros esforços, os capitalis­

tas estavam tateando em direção a uma teoria e prática da 

gerência. 

Como o capitalismo cria uma sociedade na qual nin 

guém por hip6tese consulta qualquer coisa senão o interes­

se pr6prio, e como prevalece o contrato de trabalho entre 

as partes, nada mais prevendo senão evitar que uns preval~ 

çam sobre os outros" a gerência torna-se um instrumento mais 

perfeito e sutil. Tradição, sentimento e orgulho no traba 

I 
i 
t 

I 
1 
t 

1 
1 
i 
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lho desempenham papel cada vez mais esporádico, e sao con-

siderados por ambas as partes como manifestações de uma na 

tureza melhor que seria tolo favorecer. 

o capitalista empenha-se, através da gerência, em 

controlar. E o controle é, de fato, o conceito fundamen-

tal de todos os sistemas gerenciais, como foi reconhecido 

por todos os teóricos da gerência: gerência eficaz implica 

controle~ não é concebível gerência sem controle. 

Com isto, uma nov~ situação foi criada: as novas 

relações sociais estruturam o processo produtivo onde exis 

te um antagonismo entre I - aqueles que executam o proces-

so e os que se beneficiam dele; 2 - os que administram e 

os que executam~ 3 - os que trazem i fábrica a sua força 

de trabalho e os que empreendem extrair dessa força de tra 

balho a vantagen máxima para o capitalista. 

Quanto i política de divisão de funções na Escola, 
, 

onde cada Profissional realiza um tipo de atividade espec~ 

fica, constatou-se que ela representou um reflexo das pró-

prias formas de produção capitalista na Escola, em que a 

divisão de trabalho cria a necessidade de "Técnicos Espe-

cialistas", processo este que acaba por levar esses Profis 

sionais a perderem a visão geral da açao. 

Na medida em que a política Educacional do país, 

nessas últimas décadas, possibilitou a formação de diferen 

tes Profissionais e a criação de diferentes cargos na es-

trutura do Sistema Educacional Brasileiro, cujas funções, 

na prática, acabaram se superpondo, constatou-se, também, 
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que as relações entre os diferentes profissionais acabaram 

por assumir um caráter conflitante de disputa, gerando a­

titudes e tomadas de decisão cada vez mais isoladas e indi 

vidualistas. 

Segundo Braverman l198l) a divisão do trabalho na 

indústria capitalista não é idêntica ao fenômeno da distrl 

buição de tarefas, ofícios ou especialidades da produção ~ 

través da sociedade. Todas as sociedades conhecidas divi-

diam seu trabalho em especialidades produtivas, mas nenhu-

ma delas o subdividiu em operaçoes limitadas, como o fez a 

sociedade capitalista. 

Esta forma de divisão do trabalho onde, de mooo g~ 

ral, nao havia divisão de tarefas dentro dos ofícios, onde 

homens e mulheres estavam relacionados com a feitura de 

certos produtos, mas não dividiam as operaçoes implicadas 

na feitura de cada produto, é uma característica de todas 

as sociedades e segundo a terminologia de alguns teóricos, 

denomina-se "a divisão social do trabalho". 

Contrariamente a esta divisão geral ou social do 

trabalho é a divisão do trabalho pormenorizada, a divisão 

manufatureira do trabalho. Esta é o parcelamento dos pro-

cessos implicados na feitura do produto em numerosas opera 

ções executadas por diferentes trabalhadores, tornando-os 

inaptos a acompanhar qualquer processo de produção. 

Enquanto a divisão social do trabalho subdivide a 

sociedade, fortalecendo o indivíduo e a espécie, a divisão 

parcelada do trabalho subdivide o homem. E esta subdivi-

I 
f 

I 
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sao do individuo, quando efetuada com menosprezo das capa­

cidades e necessidades humanas é uma agressao contra a pe~ 

soa e contra a humanidade. 

A politica de divisio de funç6es na Escola acar-

retou algumas conseqüências prejudiciais à Educaçio. 

Uma delas foi a incentivação ao corporativismo en 

tre os Profissionals da Educaçio. Nota-se que algumas de-

terminadas categorias profissionais (Administradores, Ori-

entadores, Supervisores e Inspetores Escolares), acabam se 

julgando com mais direitos que as outras. Com isso, a Ed~ 

caça0 acaba sendo vista como uma área de' mercado de traba-

lho a ser disputada unicamente em funçio dos interesses pa~ 

ticulares das diversas categorias envolvidas. Os profissi 

onais passam a assumir posturas burocráticas, procurando 

impor seus direitos com argumentos amparados pela legisla-

çao, que deve ser cumprida. 

Outra conseqüência dessa disputa é que os conheci 

mentos acumulados nas diversas áreas de conhecimento que 

poderiam estar sendo utilizados de forma eficiente, siste-

mática e integrada na Educaçao, nio o sio, aumentando-se a~ 

sim a lacuna existente entre o conhecimento acumulado nas 

diversas areas e as práticas desenvolvidas nas Escolas. 

Essas conseqüências acabam por camuflar as ques­

t6es primordiais que precisam ser reconsideradas na Educa­

çio Brasileira, como por exemplo, ampliar a discussão e a 

elaboração de estratégias para intervir no processo de re­

formulação dos objetivos e práticas pedagógicas e/ou am-
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pliar a discussão sobre as atuais condições da Escola Pú­

blica Brasileira e as perspectivas do futuro dessa Escola 

dentro das propostas formuladas pelos Educadores, visando 

a nova Lei do Ensino, garantida pela nova Constituição Bra 

sileira. 

A exposição desses fatos na introdução deste tra­

balho conduz à percepção de que o mesmo se apoia no enten-

dimento do processo educacional como um processo global. 

Considera-se a Educação inserida na totalidade do 

social: a Educação Brasileira é uma dimensão da Sociedade 

Brasileira, soliairia às demais dimensões (econ6mica e po-

lítica) desta sociedade. 

Uma anilise do fato educativo requer que o mesmo 

seja visto de uma.forma integral e integrada. Isto impli-

ca que a análise do tema proposto neste trabalho, "O Papel 

do Supervisor Pedagógico", seja enquadrado numa análise de 

conjunto, abrangendo um determinado período histórico, a 

fim de que se evidenciem os fatores de transformação no 

Sistema de Ensino (relação Sociedade-Escola), do qual a 

Supervisão Escolar le seu agente principal, o Supervisor Pe 

dagógico) é uma parte relativamente nova, visivelmente con 

traditória e declarada como objetivamente destinada ao de-

senvolvimento e melhoria do Processo Ensino-Aprendizagem. 

Um estudo da Supervisão Escolar nesta perspectiva 

poderi conduzir à percepção do conceito, objetivos e fun-

çao real da Supervisão Escolar que se apresenta como um 

dos serviços organizados pelo Sistema Educacional para o 
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controle do desempenho desse Sistema, pela sua funcão esne 
~ --

cífica de Coordenação do Planejamento Curricular. Poderá, 

também, conduzir à percepção do papel real do Supervisor P~ 

dagógico e a um maior entendimento de sua função e de sua 

prática no Sistema Educacional. 

A implantação da Supervisão Escolar no Estado de 

Minas Gerais na década de 70 seguiu as orientaç6es da Lei 

5.692/71 e a partir delg74 inicia-se o movimento da Se-

cretaria de Educação junto aos seus departamentos, Delega-

cias Regionais de Ensino - DREs, para a organização e a i~ 

~ plantação oficial da Supervisão Escolar, em 1975, objeti-

vando uma transformação na Educação, via Unidade de Ensi-

no, onde o Supervisor Pedagógico atuaria diretamente no 

Processo Ensino-Aprendizagem, visando sua melhoria, propo~ 

ta pelos planejadores educacionais. 

Apesar de constatar, pelo estudo desenvolvido, ~ 

no período dos anos 70/80 deu-se o movimento da Supervisão 

Escolar, provocando nos Educadores discussões polêmicas s~ 

bre o real papel do Supervisor Pedagógico na Escola P~bli­

ca, surgindo propostas de revisão de sua prática pedagógi-

ca, nota-se que nos anos 80 este movimento intensifica-se, 

principalmente, após a divisão da categoria dos Professo-

res, que antes pertenciam a Associação dos Professores Pri 

mários de Minas Gerais - APPMG, em outras categorias para­

lelas de acordo com as habilitações pedagógicas concluídas 

pelos professores, no Curso de Pedagogia: Administradores, 

ADEOMG; Supervisores, AMlSP; Orientadores, AOEMlG; Inspe-

tores, AlE. 
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Este estudo também propos analisar esse movimento 

e resgatar os fatos ocorridos na evolução do mesmo. 

A investigação revelou que o movimento da Super­

V1sao Pedagógica está alicerçado em três correntes ideoló-

gicas, que este trabalho denominou de Corrente Conservado-

ra, Corrente Oposi tora e Corrente Transformadora, nas quais 

os Educadores críticos da Educação Brasileira (ou a-críti­

cos) vinculados ou não aos Sistemas de Ensino do país, de 

modo geral, encontram justificativas para suas argumenta-

çoes sobre as questões que envolvem a Supervisão Escolar, 

no país e nos estados federados, propondo diversas mudan-

ças nos Sistemas de Ensino, visando transformar a Escola, 

a Educação e a Sociedade. 

Neste sentido, este estudo se diferencia dos de-

mais consultados e analisados, que na maioria, revelam a 

existência de apenas duas correntes ideológicas, uma oposl 

tora e uma conservadora ao serviço de Supervisão Escolar 

implantado na década de 70. 

Pensou-se encontrar as respostas para as diver-

sas questões levantadas sobre o tema, analisando o histó-

rico da Supervisão Escolar em Minas Gerais. Mas, a evolu­

ção desse trabalho conduziu a busca de fatos ocorridos em 

outros estados federados, o que proporcionou um enriqueci-

mento do estudo proposto e desenvolvido. 

Espera-se contribuir com este estudo para um a­

vanço nas propostas do repensar a Supervisão Pedagógica na 

sua existência e/ou para sua redefinição tanto no aspecto 
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da Formação do Supervisor, quanto no de suas atividades con 

cretas na Escola e no Sistema de Ensino no Estado de Minas 

Gerais. 

Acredita-se que a principal contribuição deste es 

tudo seja a tentativa de análise das contradições do dis-

curso teórico dos Educadores e sua aplicação na prática, 

quando propoem a manutenção, ou extincão, ou transforma­

ção do serviço de Supervisão Pedagógica no atual Sistema 

de Ensino e de seu agente principal, o Supervisor Pedagó­

gico e/ou Educacional. 

Pretende-se, também, que este estudo consiga rede 

finir o Papel do Supervisor Pedagógico na Escola Pública 

nos anos 70/80 e quais são as perspectivas e/ou tendências 

do desempenho de seu papel e de sua prática política para 

a década dos anos 90, com base na Nova Lei do Ensino da ~o 

va Constituição Brasileira. 

Quanto a sua estrutura, o presente trabalho está 

dividido em quatro capítulos, cuja ordem de exposlçao nao 

coincide com a da investigação. 

O primeiro capítulo retoma a história da Supervi­

sao Escolar no Brasil e no Estado de Minas Gerais, compre­

endendo os anos 70/80, com uma referência ao período ante­

rior às Leis 5.540/68, que trata da Formação do Supervisor 

e 5.692/71, que trata da implantação da Supervisão a nível 

nacional. 

Procura registrar a evolução da Supervisão Esco­

lar no Estado de Minas Gerais, antes denominada Orientação 
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pedagôgica, situando-a dentro do contexto político-educac! 

onal,,:,social desde 1927, quando no Governo Antônio Carlos a 

Reforma do Ens ino criou a Escola de Aperfe içoamento, .e de­

monstrar que a Supervisão Escolar é comandada fundamental-

mente por critérios políticos que refletem os interesses 

da classe dirigente em um estado capitalista. 

o estudo inicia-se buscando as origens da Superv! 

sao Escolar e de seu agente principal o Supervisor pedagó-

gico no Brasil e no Estado de Minas Gerais, na tentativa 

de confirmar ou não a seguinte hipótese: Se é verdade que 

o modelo do Supervisor Pedagógico brasileiro e conseqüent~ 

mente mineiro, foi elaborado a partir do modelo do supervi-

sor norte-americano, e que este, por sua vez, foi elabora-

do a partir do modelo da gerência científica, também 
~ 

sera 

verdade que o modelo do Supervisor Pedagógico brasileiro e 

mineiro teve sua origem e sua elaboração na gerência cien-

tífica. 

Neste estudo deverá ser incluída uma pesquisa so-

bre a influência norte-americana na Educação Brasileira e 

os acordos firmados entre os dois países com o objetivo de 

fornecer e receber ajuda para o desenvolvimento de um pro-

jeto educacional elaborado e proposto pelos Estados Unidos 

da América para os países da América Latina. Constavam os 

acordos entre os dois países o fornecimento de recursos fi 

nanceiros, humanos, técnicos, pedagógicos, metodológicos e 

materiais. 

Analisou-se o PABAEE como resultante de um dos a-
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cordos entre os dois países e a Supervisão Escolar com um 

dos seus produtos. 

Incluiu-se nesta fase inicial, um estudo sobre a 

Escola de Aperfeiçoamento de }linas Gerais, considerada o 

berço das especializações dos Educadores no Estado de Mi­

nas, acrescentando-se uma pesquisa sobre a história do Pro 

fessor e das especializações pedagógicas em Admiriistração 

e Supervisão Escolar e a divisão interna do trabalho peda­

gógico nas Instituições Escolares. 

o segundo capítulo busca as relações existentes 

entre a Inspeção Escolar e a Supervisão Pedagógica no Bra­

sil e em Minas Gerais, na tentativa de confirmar ou não a 

hipótese: 

Se o Supervisor Pedagógico teve sua orIgem e sua 

evolução histórica no modelo do Inspetor Escolar Brasilei-

ro, que desde sua origem exerce funções fiscalizadoras, 

controladoras, garantindo a burocracia educacional nos Sis 

temas de Ensino, justifica-se, portanto, que a prática do 

Supervisor Pedagógico seja também semelhante ã prática do 

Inspetor Escolar e não essencialmente pedagógica. 

Buscou-se as origens da Inspeção Escolar no Bra­

sil e no Estado de Minas Gerais e como organizou-se o Sis­

tema de Inspeção Escolar da Secretaria de Educação e nas 

diversas DREs, criadas por essa Secretaria, objetivando ga 

rantir o controle das atividades das organizações escola­

res e das ações praticadas pelos membros dessas organiza­

çoes. 
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Analisou-se situações onde a ideologia do contro-

le, propagada pelo grupo dirigente, manifesta-se no discur 

so e na prática dos Educadores, garantindo a dominação que 

se concretiza através das Organizações Administrativas da 

Educação através de suas reformas. 

O terceiro capítulo estuda a Formação dos Educad~ 

res, Professores e/ou Especialistas em Educação, no Brasil 

e no Estado de Minas Gerais. 

Buscou-se neste estudo analisar as discussões po­

lêmicas sobre a formação desses Educadores e as críticas ã 
.~ 

política Educacional do país, nessas últimas duas décadas, 

que segundo os críticos educacionais brasileiros, acarre­

tou muitos problemas em todos os níveis de ensino, especial 

mente o universitário, criando sérias distorções nos cur-

sos relacionados com a formação dos Profissionais que a-

tuam na Educação. 

Incorporou-se neste estudo uma pesquisa sobre o 

Curso de Pedagogia, sua criação e suas regulamentações, des 

tacando-se a tendência ao conservadorismo pedagógico implI 

cito nas mesmas. 

Analisou-se o funcionamento atual de alguns cur-

sos de Licenciatura (tal como o ensino se apresenta hoje) 

e algumas idéias diretrizes para a redefinição do Curso de 

Pedagogia e propostas alternativas de currículo para ornes 

mo. 

O quarto capítulo estuda o movimento da Supervi-

sao Escolar, oficialmente instalada e amparada pela Lei 
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5.692/71, no período dos anos 70/80. 

A síntese fiist8rica da Supervisio Escolar ~ anali 

sada nos planos político, ideológico e educacional. 

Tentou-se estruturar um painel da vida do Sistema 

Escolar nas filtimas duas dGcadas e inserir nele a trajetó-

ria do Sistema de Supervisão que, para muitos Educadores, 

vem tentando se implantar. 

Analisou-se a prática dos Supervisores nas Unida­

des de Ensino e as discussões polêmicas sobre sua prática, 

após terem sido organizados e realizados os Encontros dos 

Supervisores a nível Estadual e Nacional e Congressos de 

Educadores, em vários Estados Federados. 

Procurou-se justificar a postura crítica dos Edu­

cadores e situá-los em uma das três correntes ideológicas, 

a Conservadora, a Opositora e a Transformadora, que suste~ 

tam as discussões, os debates e as teses sobre as questões 

educacionais, que envolvem a Supervisão Escolar e o Super­

visor Pedagógico nos Sistemas de Ensino e como esses Educa 

dores têm procurado garantir espaços visando a elaboração, 

a exposição e a defesa de propostas alternativas, buscan-

do a transformação da Escola, da Educação, da Sociedade. 

o estudo do movimento da Supervisão Escolar não se 

limitou aos espaços garantidos dentro das Instituições Es­

colares, Secretaria da Educação e seus departamentos no E~ 

tado de Minas Gerais, mas também fora destes, e principal­

mente, nas Associaçoes de Educadores, cuja trajetória his­

tórica relata uma expansão, nio apenas em alguns EstadosFe-
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derados, mas por todo o pafs. provocando' uma ruptura na ca 

tegoria dos Educadores (Professores) em benefício da cate­

goria dos Especialistas em Educação. Buscou-se também, no 

desenvolvimento dessa pesquisa, as denúncias sobre a intro 

dução do Especialista em Educação nos Sistemas de Ensino 

que trouxe como conseqüências não só a divisão do trabalho 

escolar, o parcelamento do trabalho entre os Educadores na 

Escola, a hierarquização entre Professores e Especialistas, 

mas também a divisão da categoria desses Educadores, que 

se organizaram em sub-categorias, vinculando-se ã diver-

sas a~sociaç6es. por todos os Estados Brasileiros, frag­

mentando assim toda uma cateeoria, enfraquecendo-a mais 

ainda, justamente na época em que esses Educadores husca-

vam uma organização sindical única e atuante que os repre-

sentassem junto aos dirigentes educacionais, tentando ga-

rantir espaços para que a categoria dos Educadores (Profe~ 

sores) exercesse uma participação mais efetiva nas discus-

soes e nos planejamentos educacionais brasileiros. 

Analisou-se o I Seminário de Supervisão Pedagógi­

ca organizado pelo ~1inistério da Educação e Cultura - MEC, 

em 1976 e os Encontros Nacionais de Supervisores Educacio-

nais - ENSEs, Seminários, Congressos Estaduais e Nacionais 

no período dos anos 70/80. Incluiu-se, neste estudo, a 

criação da Comissão Executiva Nacional de Presidentes de 

Associações de Supervisores Educacionais - CENPASE, e a Fe 

deração Nacional das Associaç6es de Supervisores Educacio­

nais - FEKASE, em substituição ã anterior, e o plano de 

açao da mesma até o final de 1980. 
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Procurou-se também a evolução do movimento inicia 

do em 1976, no I Seminário de Supervisão Pedagógica até o 

final da década, sobre a luta da categoria dos Superviso-

res, tentando conseguir junto às autoridades competentes, 

a aprovação das leis que buscam garantir a regulamentação 

profissional desses Especialistas. 

No final do capítulo, incorporou-se o movimento 

da categoria dos Supervisores objetivando propôr linhas n~ 

teadoras que possam alicerçar a presença do Supervisor na 

nova lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e nas 

Constituições Estaduais, orientadas pela nova Carta Cons-

titucional Brasileira, promulgada no ano de 1988. 

A conclusão do trabalho é um questionamento ainda 

incompleto. 

Objetivou-se encontrar, durante as pesquisas rea-

lizadas, respostas para todos os questionamentos propos­

tos, considerados básicos para uma reflexão crítica sobre 

a Supervisão Escolar e seu agente principal, o Supervisor 

Pedagógico, seu papel e sua prática política no Contexto E 

ducacional Brasileiro e particularmente Mineiro. 

A minha posição de Supervisora Pedagógica, deten­

tora de cargo efetivo na l' D.R.E.B.H. vinculada ao Servi­

ço de Supervisão da SEE~lG, originou esse trabalho, mas tam 

bém o limitou. 

Da mesma forma, a formação acadêmica, do Curso de 

Pedagogia do IEMG e das habilitações específicas em Super­

visão e Administração Escolar de 19 e 29 graus, concluída 
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na década dos anos 70, não possibilitava uma análise den-

tro de um modelo teórico específico. 

Concluiu-se que análises mais profundas sobre a 

postura crítica dos Educadores serão necessárias, objeti­

vando maior transparência em suas ações e argumentações. 

Concluiu-se, também, que a discussão sobre o Pa-

pel do Supervisor Pedagógico, sua prática política na Ins­

tituição Escolar, procede, ã medida que, anterior ã essa 

discussão, proponha-se discutir a Escola Pública Brasilei-

ra, espaço concreto de atuação do Supervisor Pedagógico. p~ 

ra posteriormente discutir os papéis, as funções e asprá­

ticas dos Educadores que deverão atuar e garantir a Escola 

Pública Brasileira. 

Em relação as perspectivas de mudanças para a dé-

cada dos anos 90, constatou-se que a expectativa dos Educa 

dores, de um modo geral, e dos críticos educacionais, e 

grande. Percebe-se atitudes vigilantes quanto ã concreti-

zação de propostas alternativas sobre a construção de uma 

Nova Escola, elaborada nos padrões democráticos, de acor-

do com as propostas apresentadas para a elaboração da Nova 

Lei do Ensino da Nova Constituição Brasileira. 
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CAP!TULO 1 

1. A ORIGEM DA SUPERVISÃO ESCOLAR 

1.1 No Brasil 

1.1.1 Os Antecedentes 

A compreensao mais profunda da Supervisão Esco-

lar, seus conceitos, funç6es e objetivos, exige o exame de 

sua origem histórica. 

A16m disso, qualquer incursão teórica que preten­

da alcançar um nível consistente de explicação sobre a Su-

pervisão Escolar no Brasil, sup6e o exame da Educaçao Bra-

sileira inserida nas condições históricas mundiais então 

vigentes, bem como exige a análise das mediações inseridas 

no jogo dos interesses internacionais e de seus desdobra-

mentos no Brasil. 

No caso da Supervisão Escolar brasileira a sua 0-

rigem histór ica si tua- se "na aj uda do.6 E.6:tado.6 U n-i.do.6 ao 

B.tz.a.6-i.l, no pe..tz.Zodo pÔ.6-g u e..tz..tz.a". (Bernardes, 1985, p.9). 

Apesar da penetração norte-americana no Brasilte~ 

se iniciado anteriormente à 2~ Guerra Mundial, ela deu-se 

de forma ~ais acentuada no período pós-guerra, gerando os 

Programas Brasileiro-Americanos de Assistência T6cnico-Fi-

nanceira, resultantes do movimento de Assistência T6cnica 

-Norte-Americana, instrumento de cooperaçao internacional, 

que objetivavam a transferência de conhecimentos e expe­

riências dos Estados Unidos, como um país de maior desen-
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volvimento econômico, cultural e social, a países em fase 

de expansão, como o Brasil. 

o mundo pós-guerra se caracterizou pela existên-

cia de àois Sistemas de sociedade completamente distintos 

na forma e na natureza: a Sociedade Capitalista e a Socie­

dade Socialista, lideradas respectivamente, pelos Estados 

Unidos e pela Rússia. que deflagaram a chamada "Guerra Fria" 

pela conquista do primado político, econômico e ideológico 

em um mundo que, pelo Tratado de Yalta, assinado em 01 de 

fevereiro de 1945, fora geograficamente bipolarizado. 1 

Segundo Ammann, "A c.an.6ol-ida.ç.ã.a do Bloc.o Soc.-ia..t..i.~ 

ta. e .6ua. expa.n.6ã.o a.o.6 pa.Z.6e.6 on-ienta.-i.6 c.omeç.a. a. nepne.6en-

ta.n um pen-igo c.ne.6c.ente pa.na. 0.6 pa.Z.6e.6 c.a.p-ita.l-i.6ta..6, .6-imuf 

ta.nea.mente a.t-ing-ido.6 pela. penda. de .6 ua..6 c.olô n-ia..6". (Annnann, 

1981, p.19). Diante disso, os Estados Unidos passaram a buscar 

estratégias capazes de garantir a ordem social e de prese~ 

var o mundo livre dos regimes e ideologias consagradas co­

mo não-democráticas. Assim, sob os argumentos de que os 

Estados Unidos se beneficiariam oferecendo ajuda aos países 

do mundo livre, objetivando a melhoria das condições soci-

ais e econômicas, o governo norte-americano iniciou, a pa~ 

tir da 2~ Guerra Mundial, um extenso programa de assistên­

cia técnica aos países pouco desenvolvidos, principalmente 

àqueles situados na América Latina. 

1 "A Gu~ Fw .6-ign.i.6-<-c.a. a. OPO.6-iç.ã.o e.ntne o c.a.paa..t.i..6mo e. o c.omu~­
mo, .6endo c.a.na.c.t~za.da. pelo c.on6nonto po.tZt.i.c.o m~a.n, e.c.ono~co 
e. -ideolõg-ic.o entne. 0.6 E.6ta.do.6 Un.i.do.6 e a. RÚll.6-<-a., envolvendo .6 e.U.6 nu 
pemvo.6 a.lia.do.6, no pÔ.6 -9u~". (Aquino, 1978, p. 344). 
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Neste período assumia a presidência dos Estados 

Unidos Harry S. Truman, que declarou em seu discurso de 

posse (1949), "Ote.io que. de.ve.moJ 0nefte.C.e.1t aO-6 paZ-6e.-6 am.i-

90-6 da paz, 0-6 be.I1e.&2'.c..iO-6 do t1O-6-6'O c.abe.dal de. c.ol1he.c.ime.n­

.t 0-6 .tê.c.l1ic.o-6 e. aj udã.-lo-6 a Ite.al.iz alt -6 ua.-6 a-6 p.iltaç.õ e.-6 pOIt una 

v.ida me.lholt". (Ibid, p. 19) .. 

Truman transformou a "política da Boa Vizinhança" 

(aplicada por seu antecessor Rooseve1t em sua gestão e de! 

tinada a melhorar a política dos Estados Unidos na América 

Latina) na "Doutrina Truman",2 posteriormente transformada 

em "Aliança para o Progresso", com o presidente Kennedy. 

o ponto de união de todas essas políticas estava na idéia 

de "América para os Americanos" (doutrina r.10nroe), nascida 

no cenário mundial onde o nacionalismo impedia o avanço do 

liberalismo. Marcava a reafirmação da independ~ncia dos 

países americanos, que não mais aceitavam ser colônias. 

A vitória do norte-capitalista industrial na Guerra da Su­

cessão permitiu que, ao final do século, os Estados Unidos 

se colocassem como pot~ncia econômica, abrindo caminho pa-

ra uma política imperiruista. Neste momento, o exemplo dos 

Estados Unidos deveria ser imitado e, ao mesmo tempo, a an 

tiga relação Europa-Co15nia tende a ser substituída 

relação Estados Unidos-Países Latinos Americanos. 

pela 

2 A doutrina Truman se concretiza no chamado Ponto IV, que determina 
no Brasil todas as ações que se efetivaram para a implantação do mo 
do de vida norte-americano e consolidação de sua depend~ncia econô~ 
mica. (Bernardes, 1983, p. 13). 
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-No imediato pos-guerra, os investimentos norte-a-

mericanos em paises dependentes, como o Brasil, não foram 

muito significativos, pois estes ainda eram vistos como 

fornecedores de produtos primarios para as economias capi-

ta1istas dominantes. 

A socidade brasileira, a partir de 1920, teve sua 

atenção despertada para as causas do seu subdesenvolvimen­

to em relação às sociedades desenvolvidas: reconhecia, por 

um lado, que a agricultura de exportação não oferecia con-

diç6es de desenvolvimento e, por outro, que a depend~ncia 

da economia brasileira, em relação à economia externa, ti-

nha que ser rompida. Na tentativa de solucionar esses pr~ 

b1emas ocorreram, no Brasil, profundas transformaç6es qua~ 

to à estrutura do poder e ã organização burocrática. ~a 

trajetória dessas transformaç6es pode-se observar um mOVI­

mento pendu1ar, que oscilava entre duas tendências repre­

sentadas por grupos e classes que ambicionavam a criação de 

um capitalismo nacional, autônomo; e grupos e classes cuja 

ação era no sentido de provocar a consolidação de um capi-

ta1ismo dependente. 

Assim, conforme o movimento que se instaurava na 

sociedade brasileira, a ajuda norte-americana mudava de 

forma e de nome. Somente após a 2~ Guerra Mundial pode-se 

falar de um programa de ajuda planejada globalmente. Nes­

te período, o Brasil, como um país capitalista em desenvol 

vimento, sentiu todo o impacto da influência norte-america 

na com uma penetração econômica e militar, uma influência 

ant icomunista, que segundo Bande ira !Im uit o éJ e.n.ó ibi.tizava o 
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gove.ftn.o bfta.6ife.ifto", e uma inculcação do modo de vida ame-

ricano. (Bandei!a, 1978, p. 3l2). 

A assistência técnica e a ajuda financeira ã Edu-

caça0, por parte dos Estados Unidos ao Brasil, iniciou-se, 

conjuntamente, com a ajuda em geral, a partir de 1945, quando 

o imperialismo viu-se seriamente ameaçado em seus privilé­

gios de controle de amplas ireas subdesenvolvidas. Assim, 

os acordos e convênios educacionais pretendiam aprofundar 

as bases para o futuro beneficiamento dos interesses econô 
.. micos e financeiros norte-americanos, no paIs. Segundo T~ 

vares lia ajuda às '[nic..ia;t,[va.6 e.duc..ac..io na.,[.6 pftoc..wr.ava.m c..JÚ.1Jt 

e. ntft e. 0.6 bfta.6,[f e.,[ftO.6 a ,[m ag em doam,[9 o am e.ftic..an. o , e.mpe.l1ha.d.o 

na. m e.fhoft,[a das c.. o nd,[ç.õe..6 .6 ôc..,[o c..uli ufta,[.6 do paZ.6, e. v,[.6a-

va, tambêm, a noftmaç.ão de. uma c..fie.nte.fa pe.f1.mane.nte. que. de.­

pe.nde..6.6e. e. c..OYl:.6um,[.6.6e. pftodu.to.6 ma.te.ftia,[.6 e. c..u.ftUftai.6 de.6 

E.6tad 0.6 U nido.6" • (Tavares ,1980 ,p .IO). Os norte-amer icanos prep~ 

ravam através das Professoras Primirias e dos Educadores de 

Nível Médio e Superior, que realizavam cursos nos Estados 

Unidos, um vasto mercado brasileiro para o consumo de obras 

diditicas, pedagógicas, científicas de propaganda norte-a-

mericanas. 

Lembra ainda, que o consumo de obras diditicas nor-

te-americanas foi crescendo de tal forma, que resultou na 

criação da Comissão do Livro Técnico e do Livro Diditico 

COLTED, fruto de um convênio firmado entre a USAID, MEC e 

o Sindicato Nacional dos Editores de Livro, em janeiro de 

1967, que visava a impressão e distribuição, até 1970, de 

51 milhões de livros diditicos. A atuação da COLTED repr~ 



sentou o maior empreendimento editorial do ramo do 

didático, até então, jamais realizada no Brasil. 
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livro 

Os programas de ajuda educacional (Ensino, Escola, 

Supervisão) são, de um modo geral, aparentemente isolados 

dos outros programas, mas de fato são aspectos de um plano 

mais amplo, relativo ao projeto educacional como um todo. 

Este fato evidencia que a Educação sempre foi considerada 

corno dimensão da estrutura social, mesmo quando se procura 

mostrá-la em sua autonomia. 

Em 20 de janeiro de 1949, o presidente Truman re­

gistrou no discurso de posse d6 seu segundo governo, corno 

Ponto Número Quatro do seu programa, um plano de assistên­

cia aos países subdesenvolvidos, que consistia na ajuda e-

conômica e cooperação técnica, principalmente, nas -areas 

de Saúde Pública, Agricultura e Educação. Assim, em decor 

rência do "Ponto IV" do seu discurso, surgiu o Programa de 

Cooperação Técnica, tendente ao desenvolvimento social e 

econômico das áreas subdesenvolvidas, o qual, no Brasil, 

foi denominado corno o "Programa Ponto IV". 

A análise da infiltração norte-americana na Educa 

çao Brasileira não se esgota, evidentemente, no estudo da 

ação desenvolvida pelo Ponto IV, no país, mas não há dúvi­

das que a Educação Brasileira sofreu grande influência nor 

te-americana, a partir dele. 

Governava o Brasil nesta epoca o General Eurico 

Gaspar Dutra, eleito apos a democratização do país. Este 

governo caracterizou-se por urna repressao ao comunismo e 
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fazia sua adesão ao bloco capitalista. Apolítica exte-

rior de Dutra retornou a tradição de equilíbrio e discrição 

do Itamarati, consolidou a confiança mútua entre Brasil e 

Estados Unidos e colaborou ativamente na obra de aproxina-

ção intercontinental, através da Organização dos Estados 

Americanos - OEA. 

Foi no governo de Dutra que o programa de ajuda 

norte-americana instalou-se e efetivou-se. Entretanto, p~ 

la ação dos movimentos nacionalistas e reações contra a in 

filtração americana de alguns segmentos da sociedade civil 

brasileira, foi retardada a institucionalização do progra-

ma do Ponto IV. Somente em 19 de dezembro de 1950, no fi-

nal do governo Dutra, foi assinado o primeiro Acordo Bási­

co de Cooperação Técnica entre o Brasil e os Estados Uni­

dos. A cooperação bilateral se desenvolveu, então, de for 

ma sistematizada apesar da falta de homologação do acordo 

que só se deu em 1959. Fundiram-se as iniciativas anterio 

res de mútua colaboração entre Brasil e Estados Unidos a­

través do estabelecimento de urna programação geral das ati 

vidades a serem desenvolvidas pelo Ponto IV, dando consis-

tência à cooperação bilateral entre estes dois países. 

O Escritório Téc~ico de Coordenação de Projetos e 

Ajustes Administrativos, do Ponto IV, destinado a estudar 

e coordenar os projetos de assistência técnica, foi criado 

pelo Decreto n 9 45.660, de 30 de março de 1959, em cumpri-

mento às cláusulas do Acordo Sobre Programas de Serviços 

Técnicos Especiais, de 1953. Segundo esse decreto o Escr! 

tório de Coordenação dos Projetos e Ajustes Administrati-
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vos funcionaria junto i Representação Brasileira do Ponto 

IV, já existente, constituído por um conselho de coordena­

dores, um diretor executivo e cinco setores, ou seja, Set~ 

res de Sa~de, Educação, Agricultura, Assuntos Diversos e 

Administração Geral. Dez anos depois, o Decreto n 9 65.~76, 

de 21 de outubro de 1969, extinguiu o Escrit6rio do Gover­

no Brasileiro para a Coordenação do Programa de Assis~ncia 

Técnica (Ponto IV), passando suas atribuições ã Subsecreta 

ria de Cooperação Econômica e Técnica Internacional do ~Ii­

nistério do Planejamento e Coordenação Geral. 

A extensão dos índices alcançados pelo sistema de 

cooperaçao bilateral do Ponto IV, na década de cinqüenta, 

pode ser mais nitidamente delimitada, se fixarmos o âmbito 

em que ele operou e atuou. Segundo Aragão, os progranas 

do Ponto IV se dividiram em duas ordens de atividades: "1. 

a.tJ..vJ..da.de.-!:J-me.J..o ou de. a.dmi-ni.6t:r.a.ção ge.Jta.l na..6 qua.J...6 nJ..gWt~ 

va.m 0.6 pJtog/ta.ma..6 te.nde.nte..6 a.o 10Jt:ta.f.e.c.J..me.r.to e.m ge./ta.f. da. 

a.dmJ..ni.6t/ta.ção públJ..c.a. r:o B/ta..6J..l, llt/ta.vé:.6 da. a..6.6J...6têreJ..a. té:c. 

nic.a. e.m mat e./tJ..a. de. a.dm J.. .Ú.6t /ta.ção de. pe..6.6 oa.l, o/tça.m e.nt ã.--:.J..a. 

e. óJ.. na. nc.e..J../ta., de. o/tg a. rúz a.ção e. mé:t odo.6; 2 . a.:t J.. vJ..d a.d e..6 -

ÓÁ..n6 ou de. a.dmJ..ni.6t/ta.ça.o e..6pe.cZ6-{.ca., na..6 quaJ...6 l1um e./t o ~ 0.6 

p/togJta.ma..6 e./ta.m dJ../tJ..gJ..do.6 a. .6e.to/te..6 e..6pe.cZóiC.O.6 de. a.gJtJ..cul­

t uJta., .6 a. üd e., /t e.c UIt.6 0.6 m J.. ne./ta.J...6, e. n6i no, t /ta. n6 p o /tt e. , d e..6 e. H­

vol vim e. nt o de. c.om u nida.d e..6, t Ulti..6 mo, c.om u nica.ção a.udio v-ú> uai., 

e.ne.Jtgia. nuc.f.e.a.Jt, irI.6:ta.la.çõu de. Jta.dall,· Ue . .• ". (Aragão, 1959,' p. 36) • 

A cooperação técnica ou a ajuda financeira ã Edu­

caça0 prestada pelos Estados Unidos, através de acordos e 

programas aos países do mundo livre, principalmente Améri-
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ca Latina e especificamente o Brasil é explicada pelos Es-

tados Unidos como um meio imprescindível e eficiente para 

promover o desenvolvimento econômico destes países. 

Os Estados Unidos estavam convíctos de que so era 

possível a um país desenvolver seu sistema econômico, a-

través de uma boa utilização dos recursos humanos disponí-

veis, ou seja, era necessário que este país buscasse me-

lhorar os seus métodos de ensino de maneira que permitisse 

aos indivíduos desenvolver suas habilidades, tornando-os 

capazes de contribuir no plano de desenvolvimento da econ~ 

mia. Assim fica claro que os norte-americanos definiam a 

Educação como instrumento capaz de provocar o desenvolvi-

mento da sociedade, desenvolvimento econômico e abertura 

da sociedade através da mudança de mentalidade dos indiví-

duos. A mudança de mentalidade era o fator mais -necessa-

rio ao Brasil uma vez que não 50 os Estados Unidos mas a 

UNESCO definiam o subdesenvolvimento como conseqüência de 

cultura e de má utilização de recursos naturais. Sendo as-

sim,era preciso que o Brasil desse especial atenção ao se­

tor educacional, através da utilização de Métodos e Técni­

cas de Ensino adequadas ã formação de indivíduos (mão-de-

obra), que iriam contribuir para o desenvolvimento e o pr~ 

gresso econômico do país. 

Esta teoria educacional não era nova nos Estados 

Unidos e teve sua vigência através da Escola Progressista 

de John Dewey. Era a Teoria Educacional do Liberalismo, a 

Teoria Liberal em Educação. Segundo Cunha "o l~be~al~~mo 

~ ~ ~~~tema de idi~a~, de Q~e"ça~ e QonviQç5e~ elabo~ada~ 

! 
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po~ pen~ado~e~ ingle~e~ e n~anee~e~, no eontextQ da~ luta~ 

de ela~~e da bu~gue~ia eont~a a a~i~toe~aeia no f.ê.eulo XVIII. 

Tem eomo baf.e um eonjunto de p~ineZpio~ que 60~mam o eo~po 

de ~ua dout~ina: o individualif.mo, a libe~dade, a p~op~ie­

dade, a igualdade e a democ~aeia. A não ~ealização de um 

~Õ dele~ impliea na impo~~ibilidade de todo~ o~ demai~. 

Ma~, a ~ealização de todo~ e~te~ p~ineZpiof. ~e~ulta~ia nu­

ma ~oeiedade abe~ta, onde todo~ Of. homen~ te~iam iguai~ 0-

po~tunidade~ de oeupação da~ po~içõe.6 nela exi.6tente~". 

(Cunha, 1975, p. 27). 

John Dewey, Professor Universitário norte-america 

no, exerceu grande influência na Pedagogia contemporânea. 

Seu pensamento, denominado Pedagogia da Escola Nova, apre­

sentava um modelo de Escola que se destinava a reconstru­

çao da sociedade, ou seja, era atribuído à Educaçâo o pa­

pel de instrumento para a construção de uma sociedade aber 

ta, democrática, onde o indivíduo ocuparia a posição que 

seus dotes inatos e suas motivaç6es internas determinassem 

e, assim, de acordo com suas próprias aptid6es, iriam en­

contrar o seu lugar na estrutura ocupacional existente. 

Desta forma, a ascenção social do indivíduo estava condici 

onada à sua Educação, ao seu Nível de Instrução e nao ao 

nascimento ou fortuna que dispunha, pois o talento está no 

indivíduo, independente de seu "status" ou condição material. 

o pensamento de Dewey foi trazido para o Brasil 

por Anísio Teixeira, seu discípulo nos Estados Unidos. 

Foi a estada dele naquele país o marco fundamental da sua 

orientação educacional. Sua obra pedagógica é toda volta-
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da para a aplicação do pensamento de Dewey. Anisio Teixei 

ra trabalhou desde o inicio da década de 30 até o inicio 

de 60 - ã exceção do período do Estado Novo 1937/1946 - p~ 

ra que o Estado assumisse a tarefa de reconstrução social, 

utilizando para isto a Escola Pública, obrigatória e gra-

tuita. 

o ideal educacional liberal de igualdade de opor­

tunidades, democratização da Escola e Escola Primária inte 

gra1 e gratuita já existia no Brasil desde a década de 20. 

Uma série de reformas na Escola Primária, em vários esta-

dos brasileiros, màrcou o liberalismo na Educação Brasi1el 

ra, visto como conseqüência da retonada dos princípios li­

berais na política. No Brasil, neste momento, começava o 

dec1icio das oligarquias, um a\'anço na manufatura e o ini­

cio do movimento de organização da nova classe que emergia 

- o operariado - e que passava a representar o povo. 

o movimento cultural e educacional no Brasil ori-

entou-se no sentido de uma renovação nacional. Este movi-

mento teve expressão na Semana de Arte Moderna de 1922 (o~ 

de as artes se voltavam para o Brasil) e na Associação Bra 

si1eira de Educação - ABE, em 1924, órgão representativo 

dos Educadores novos e centro divu1gador de suas idéias. 3 

3 A Associação Brasileira de Educação CABE), fundada em 1924 agluti­
nou os educadores novos, os pioneiros da educação nova, que lança­
ram em 1932 um manifesto travando uma polêmica com os católicos, em 
torno do capítulo da educação, da Constituição de 1934. 

A criação da ABE em 1924, a I Conferência Kaciona1 de Educação em 
1927, o lançamento do manifesto dos pioneiros em 1932, é o momento 
que marca a ascendência esco1anovista no Brasil, movimento que atin 
giu o seu apogeu em 1960. 

i 
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Esse movimento tinha como um dos líderes Fernando de Azeve 

do e culminou na publicação, em 1932, do ~fanifesto dos Pio 

neiros da Educação Nacional, que proclamava ser a Educação 

um direito individual qqe deve ser assegurado a todos, sem 

distinção de classes e situação econômica, cabendo ao Esta 

do assegurá-la, principalmente, através da Escola Pública, 

gratuita, obrigatória e leiga. O manifesto trata a Educa­

ção como um problema social, ao se opor ã Educação-Privil~ 

gio, e traça diretrizes novas para o estudo da Educação no 

Brasil, até então praticamente inexistente. 

O período entre 1937 a 1946 (Estado Novo) repre-

senta um intervalo nas lutas (ideológicas) em torno dos 

problemas educacionais. 

Em 1946, com o retorno ã normalidade democrática 

consubstanciada na adoção de uma Nova Constituição, carac­

terizada pelo espírito liberal e democrático de seus enun­

ciados, estabelece que ã União caberia legislar sobre as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Baseado na dou-

trina elaborada pela carta de 1946, o Ministro da Educa-

ção, Clemente Mariani, constituiu uma comlssao de Educado-

res com o fim de estudar e propor um projeto de reforma g~ 

ral da Educação Nacional. Esse projeto foi encaminhado, 

em 1948, ã Câmara Federal e começou, então, um período de 

luta em torno dos problemas da Educação. Essa luta provi-

nha de correntes conservadoras, favoráveis ã Educação como 

privilégio de classe e correntes progressistas, favoráveis 

ã Democratização do Ensino. A pol€mica, em torno das Dir~ 

trizes e Bases, foi devido ao retorno dos liberais - demo-

t 
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cratas ao cenário político (distanciados no período do Es-

tado Novo), que durou 13 anos, resultando na Lei n 9 4.024 

promulgada em dezembro de 1961. 

Anísio Teixeira, apesar de nao ter participado 

diretamente como mem5ro da comissão de Educadores que ela­

boraram as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, exer­

ceu grande influência na elaboração desse projeto, através 

da infiltração e aceitação de suas idéias pedagógicas, am-

pIamente divulgadas em seus escritos e na sua atuação ad-

ministrativa. 

No período de 1946 a 1961 processava-se a impla~ 

tação da indústria pesada e acentuava-se o crescimento da 

indústria leve, tendo o Estado desenvolvido importante pa­

pel em direção ã expansão da indústria e implantação de 

condições mínimas de infra-estrutura e indústria básica. 

Foi neste período que a ajuda norte-americana co 

meçou a crescer no Brasil, exercendo-se em todas as esfe-

ras da sociedade. 

o governo de Juscelino Kubitschek (1 9 5 6 - 1 96 O) , 

acelerando a expansão industrial, abriu as portas da econo 

mia nacional ã penetração do capital estrangeiro, o que 

fez com que esse período fosse considerado como áureo do 

desenvolvimento econômico brasileiro. A intensificação da 

penetração de capitais estrangeiros no governo de Jusceli­

no Kubitschek foi vista como um meio necessário para su-

prir as deficiências imediatas de capital, enfrentadas na 

produção de equipamentos, bens de consumo duráveis e prod~ 

; 
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tos químicos. 

Assim, a partir de 1956, com o governo Kubitschek 

e a relativa euforia desenvolvimentista, incrementaram-se 

os esforços para a infiltração norte-americana na área edu 

cacional e a cooperação técnica atingiu seu auge. Foram 

assinados entre 1~56 e 1959 acordos com os norte-america-

nos nas áreas do Ensino Elementar, Secundário, T~xtil, Ka-

vaI, etc ... Dentre esses acordos destacamos o da área do 

Ensino Elementar, PABAEE, fruto da cooperação bilateral Br~ 

sil-Estados Unidos, que se constituiu em um dos Programas 

do Ponto IV e que, segundo Bernardes "deu oJt-tge.m a. Supe.:t-

vÁ..6ã.o E.6c.ofa.Jt no BJta..6Á.f". (Bernardes, 1983, p. 48). 

1.1.2 A Criação do PABAEE e sua Transformação na 

DAP 

Em 1956, foi iniciado o desenvolvimento do Pro-

grama de Assistência Brasileiro-Americana de Ensino Elemen 

tar - PABAEE, que se destinava ao aperfeiçoamento do Ensi-

no Primário e Normal, no Brasil, tendo como objetivos fun­

damentais, a difusão dos métodos norte-americanos, bem co-

mo, a demonstração de material didático de nível mais ele-

vado. O PABAEE constituiu-se num programa de influência 

norte-americana no Brasil, encerrando suas atividades em 

1964. 

O PABAEE foi criado nos termos do Acordo Geral 

de Cooperação Técnica assinado em 19 de dezembro de 1950 e 

do Acordo Especial de Serviços Técnicos datado de 30 de no I 
! 
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vembro de 1~53 e firmado pelo MEC, Governo de Minas Gerais 

e pelo diretor da Uni ted Sta tes Opera tion Misson to Brazil-

USOM-B, tendo sido publicado no diário oficial de 21 de ja 

neiro de 1957.'+ 

O acordo original que estabeleceu a existência do 

PABAEE foi aprovado em 22 de junho de 1956 e nele as neces 

sidades brasileiras eram assim descritas: "O B/ta.6il ê um 

paZ.6 .6ubde.6envolvido no sentido de que pO.6.6ui /tecu/t.6O.6 ca-

paze.6 de muito maio/t p/todutividade. 0.6 /tecu/t50.6 tlumano.6 

no B/ta.6il têm uma potencialidade 5upe/tio/t ã que ê atualmen 

te utilizada. Qua./tenta po/t cento' da.6 cJtiança.6 em idade e.6 

cola/t a.inda não 6/tequentam e.6cola.6 pJti.mâ/tia.6, p/tincipalme~ 

te po/t 6alta de pJto6e.6.6o/te.6 e e.6cola.6. Apena.6 quinze po/t 

cento da.6 cJtiança.6 mat/ticulada.6 teJtminam o qua/tto ano pJti­

mâ/tio, o que acaJt/teta. um g/tau ba.ixo de al6abetização 6un-

cional em todo o paZ.6. Enquanto a. educação pJtimâ/tia -nao 

6o/t .6en.6ivelmente melhD/ta.da, e o p/tog/tama de en.6ino .6ecun­

dâJtio não 6o/t con.6ide/tavelmente ampliado, não .6e obte/tâ e.6 

tabilida.de polZtica. e econômica".5 

O PABAEE tinha como ob j et i vo "p/tepa/ta/t pe.6.6 oal dE.. 

cente pa/ta E.6cola.6 No/tmai.6 do BJta..6il; int/toduzi/t e demon.6-

t/ta./t a. educadoJté.6 b/ta..6ilei/to.6, mêtodo.6 e têcnica..6 utiliza­

do.6 na. educação p/ti.mâ/tia. ameJticana., pJtomovendo a. anâli.6e, 

aplicação e adaptação do.6 me.6mo.6, a 6im de atende/t ã5 ne-

'+ PABAEE: Relatório do Programa Brasileiro-Americano ao Ensino Elemen­
tar. Belo Horizonte, Centro de Artes Gráficas do PABAEE, novo 1964, 
p. 2. 

5 Ibid, p •. 1. 
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ee~~idade~ eomunitá~ia~ em ~elação ã edueação, po~ meio do 

e~tlmu.to ã i'n-teiativa do p~06e~~0~, no ~entido de eontlnuo 

e~e~eimento e ape~6eiçoamento; manda~ g~upo~ ~eleeionada~ 

ent~e o~ p~o 6 e~~ o ~e~ de e~ eola.6 no~ma-t.6 e p~imá~ia.6, de ,'t~ 

gi~e~ impo~tante~ do B~a~il, pa~a ~e ~ubmete~em a t~eina­

mento de um ano no.6 E~tado~ Unido~ pa~a eu~~o~ avançado~ IW 

eampo da edueação p~imá~ia; e~ia~ e demon~t~a~ e adapta~ 

mate~ia.t didátieo e equipamento, eom ba~e na análi~e de ~e 

eu~~o~ di~ponlvei~ no B~a~i.t e em out~O.6 paI~e~, no eampo 

da edueação p~imá~ia".6 

o document~ do Programa de Orientaçio e Modelode 

Plano de Açio do PABAEE é mais claro que o relatório do 

PABAEE na exposiçio de seus objetivos. Afirma que o pro­

grama de Educaçio Elementar é um dos meios pelos quais se 

espera atingir os ideais de um mundo livre, onde uma na-

çio precisa apoiar e aconselhar a outra. Fala claramente 

na mudança de mentalidade do povo brasileiro necessária p~ 

ra a criaçio de novas Escolas para atender às inúmeras crl 

anças em idade escolar. Acredita que a nova organizaçiol~ 

vará a população deste país a exigir Escolas para todos, o 

que poderá ser correspondido plenamente. Este documento, 

ao citar Horace Mann, mostra a sua ligaçio com o modelo de 

Educação de Dewey (seu discípulo) e com a Escola Liberal, 

quando diz que "a maio~ a~te da eeonomia po,fltiea ê. a ~an~ 

60~mação do eon~umido~ em p~oduto~; e a out~a a~te ainda 

6 Ibid, p. 4 e 5. 
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ma~on ê o aumento do poden pnodut~vo, e e~te ~Ô ~e obtêm 

d~netameY/.te pelo aumeY/.to de .6ua c.apac.~dade ~Y/.telec.tual".7 

o pensamento de Horace Mann, citado no documento, 

evidencia o caráter político da ação pedagógica numa linha 

claramente capitalista. 

Firmado o conv~nio, o PABAEE localizou-se em Be-

lo Horizonte, na sede do IEMG. 

A proposta de se instalar o PABAEE em Minas Ge-

rais foi de Anísio Teixeira, na epoca diretor do INEP e 

principal articulador de sua implantação no Brasil. A es­

colha de Minas Gerais para a instalação do PABAEE, segundo 

Paiva, "6o~ dev~do a ~en e~;(;e Sstado o que neuY/..{.a melho,te~ 

c.oY/.d-<..ç.õe~ adm~Y/.~~tna;(;~va.õ e pedagôg.ic.a.6", (Paiva, 1980,p.7-8), 

uma vez que o ideal educacional dos anos 20, liberal-demo-

cratizador, ressurgiu, no Estado de Minas Gerais, no goveE 

no Milton Campos (1947-1950). 

o governo Milton Campos elaborou um plano de re-

cuperaçao econômica, que foi a primeira tentativa de diri­

gir a expansão do ensino vinculada a um plano econômico. 

A instituição pública em Minas Gerais obedecia aos objeti-

vos liberais democratizantes e aos objetivos de uma Educa­

çao a serviço do desenvolvimento. O Ensino público neste 

estado foi organizado para conter o êxodo rural, preparar 

mão-de-obra para a indústria e, para ser o motor do desen-

7 PABAEE. Programa de Orientação e Modelo de Plano de Ação do PABAEE. 
Belo Horizonte, jun. 1957, p. 10, doc. 11limeogr. 

I 
I 
I 
I 
i 
t 
f 
I 
i 

I 
iJ a-

í 
i 

i 



49 

vo1vimento econômico e democrático. Nesta época a SEEMGes 

tava sob a gestão do professor Abgar Renau1t, que 

presente em toda a vigência do PABAEE. 

esteve 

o primeiro passo dado no PABAEE, foi escolher qua-

torze professores brasileiros para estudar nos Estados Uni 

dos na Universidade de Indiana pelo período de um ano. Es 

sa primeira equipe formada por professores mineiros embar-

cou para os Estados Unidos em novembro de 1956. O progra-

ma desenvolvido naquela Universidade proporcionava estudo 

profissional e introdução de muitos materiais e idéias. 

O PABAEE ofereceu também bolsas de estudos para 

Administradores Educacionais Brasileiros em diversas Uni-

versidades Norte-Americanas nas áreas de Aritmética, Trei-

namento de Professores, Currículo, Língua Pátria, Adminis-

tração e Supervisão, Psicologia Educacional, Construção de 

Escolas Urbanas e Rurais e Gerência Administrativa. 

Os Estados Unidos prestaram assistência técnica 

ao PABAEE em todas as fases de sua existência. Ainda que 

a maioria dos técnicos norte-americanos tenha passado ape-

nas dois anos no Programa e tenha atingido um domínio res­

trito da língua portuguesa, a continuidade do programa foi 

mantida através do planejamento básico, e contatos com me-

todos educacionais norte-americanos foram facilitados pela 

chegada de novos técnicos a cada ano. 

Com equipamentos americanos destinados a produ­

Zlr vários tipos de material didático, dispunha o PABAEE de 

fotógrafos, desenhistas, operador de "silk-screen" e equi-

! 
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pe completa de oficina gráfica, o que constituiu uma moder 

nização e tecnificação nos métodos de trabalhos brasilei­

ros, na área do Ensino Primário. O PABAEE editou 34 li-

vros, de que foram tirados 113.500 exemplares, distribuí­

dos por todo o país, além de publicar uma revista especia­

lizada, a partir de 1963, denominada "Criança e Escola",com 

quatro números anuais. Realizou também programas de rádio 

e televisão e preparou um filme destinado a explicar o tra 

balho dos brasileiros e americanos no programa. O filme 

"A escola agora é outra" foi exibido primeiramente na sede 

do programa e depois distribuído aos cinemas de todo o país. 

Colaborou com a Divisão de Meios de Comunicação da USAID, 

elaborando uma série de cinco vídeo-tapes sobre a utiliza­

ção de recursos audiovisuais na Escola Primária. Selecio-

nou, ainda para a USAID, cerca de 20 livros sobre vários 

temas, de autores norte-americanos, os quais constituíram, 

doados pelo MEC, uma primeira biblioteca especializada pa­

ra todas as Escolas Primárias do país. A fim de promover 

e divulgar a contribuição do programa ã Educação primária 

no Brasil, distribuiu uma série de publicações, cerca de 

16.000 tipos diferentes, gratuitamente, para as Secreta-

rias de Educação dos Estados, os Centros Regionais do H,EP, 

as Escolas Normais, Professores, Diretores, ex-Bolsistas, O 

rientadores e Bibliotecas Educacionais. 

O programa mais relacionado com a orlgem da Su­

pervisão foi o do Curso de quinze alunos por ano, para pr~ 

parar as lideranças educacionais no Brasil. Sobre esse as 

pecto, o plano de ação do PABAEE em relação ao treinamento 

\ 
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de professores .afirma que "e~a nece44~~io que 04 b~a4ilei-

~04 n044em e4timulad04 pa~a 4e de4envolve~em e 4e ape~Sei­

çoa~em como t~einado~e4 de 6utu~o4 p~06e440~e4, 4upe~inten 

dente4 d04 p~o6e440~e4 em atividade e lZde~e4 de 4ua p~o-

6i44ão".8 O programa incluía preleções, discussões de gr~ 

pos, freqüência às aulas, excursões supervisionadas, prod~ 

ção de materiais didáticos e atividades extra-curriculares. 

~esse Curso havia a absorção das práticas Educa­

tivas observadas nos Estados Unidos, com referência à efi-

ciência do Aparelho Escolar ali desenvolvido. O treina-

mento recebido era dimensionado sob o ângulo qa filosofia 

social norte-americana, bem como do estudo das oases filo-

sóficas dos Programas das Escolas e o conhecimento do Sis-

tema Educacional dos Estados Unidos. Foi feito por este 

país todo um esforço para selecionar oportunidades para que 

os Educadores Brasileiros observassem e participassem de 

uma ampla variedade de situações, da maneira de viver do 

povo americano para facilitar a compreensão da Teoria e 

Prática da Educação nos Estados Unidos, numa perspectiva 

cultural. Além da vivência cultural americana, os particl 

pantes brasileiros assistiam, regularmente, conferências 

sobre a cultura americana. 

Os Cursos se desenvolveram nas areas de especia­

lização em Educação Primária, Testes e Medidas, Estudos S~ 

ciais, Língua Pátria, Artes e Educação, Crianças Excepcio-

8 Ibid, p. 11. 
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nais , Aritmética, Ciências, Administração 'Escolar, Psicol~ 

gia Educacional, Educação Audiovisual, Currículo- Supervi­

são, Produção de Materiais e Currículo. Nestas áreas, a 

programação era objetiva e pragmática, visando um treina-

mento para que os professores se tornassem eficientes em 

suas respectivas áreas. 

Tendo em vista que os participantes brasileiros 

nesses programas de ajuda, desenvolvidos nos Estados Uni­

dos, eram elementos responsáveis em seus Estados, pela Ed~ 

cação Elementar, ao retornarem ao Brasil, foram abson-i-

dos pelo PABAEE, pelos Quadros das Secretarias de Educação 

dos Estados e 6rgãos responsãveis pela Educação no país, 

onde ocupavam postos de liderança. No período entre 1957 

a 1964, o Programa da Universidade de Indiana para o Ensi-

no Elementar recebeu quinze participantes, selecionados a-

nua1mente pelo INEP, tota1izando cento e trinta bo1sis-

tas, representantes de vários Estados Brasileiros. 

A ida dos brasileiros para receber treinamento 

nos Estados Unidos tinha como objetivo explícito capacitá­

los para influírem na melhoria do Sistema Brasileiro de E-

ducação Elementar. Não se pode deixar de afirmar que ou­

tros objetivos foram alcançados, quais sejam: assimilação 

do "way of 1ife" americano, absorção de tecnologia e bi-

b1iografia americana, com conseqüente importação de mate­

rial didãtico. 

Segundo Arapiraca, o objetivo dos programas de 

ajuda, desenvolvidos nos Estados Unidos, para os bolsistas 

selecionados anualmente pelo I~EP, era o de "óamilia~iza~ 
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e~~e~ elemento~ ~om o~ valo~e~ da edu~ação no~te-ame~i~ana 

e quali6i~ã-Io~ pa~a adapta~em ~ua~ expe~iên~ia~ edu~a~io­

nai~, adqui~ida~ no~ E~tado~ Unido~, ao ~ontexto ~ultu~al 

~ontempo~â.neo de ~eu ambiente de t~abalho no B~a~il li. (Ara 

piraca, 1981, p. 119). 

Uma comissão técnica de brasileiros e americanos 

foi nomeada para estudar e planejar as atividades do corpo 

docente do PABAEE. O planejamento do trabalho iniciou-se 

sob o sistema de co-responsabilidade de Professores Brasi­

leiros e Americanos "~abendo ao~ ú.ltimo~ a ~ont~'{'buição de 

ideia~, expe~iêH~ia~ e o~ientação te~ni~a". (Paiva, 19S0, 

p. 8). 

A matrícula nos cursos do PABAEE pressupunha a 

aprovaçao da Secretaria da Educação dos Estados, bem como, 

o compromisso de colocar o candidato em uma posição influ­

ente na liderança educacional após o término do curso, a­

lém da aprovação do INEP e do PABAEE, do diploma da Escola 

Normal e de experiência como regente de classe em Escolas 

Públicas, de no mínimo 3 anos. 

As bolsas conferidas aos candidatos aprovados e­

ram custeadas pelo INEP, para cobrir as despesas da manu­

tenção dos bolsistas em Belo Horizonte e sua viagem de ida 

e volta, do lugar de origem à sede do curso. 

Depois de completarem os estudos no PABAEE, os 

bolsistas voltavam às suas comunidades, para ocupar postos 

de liderança. O seu trabalho era acompanhado por Profess~ 

res do PABAEE, em viagem de serviço, através de entrevistas 
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previamente programadas. 

o PABAEE possuía um grupo de demonstração, compo~ 

to de oito classes, do 1 9 ao 49 ano primários e um jardim 

de jnfância que era utilizado em dois turnos. Funcionava 

na Escola de Demonstração do Instituto de Educação, em Be-

10 Horizonte. Nessas classes eram feitos os experimentos 

com os Alunos. Os bolsistas do PABAEE ajudavam e observa­

vam. As professoras trabalhavam sob a direção do Departa-

mento de Currículo-Supervisão e recebiam orientação indivi 

dual de todos os Professores do PABAEE. 

Os cursos do PABAEE, iniclalmente, tiveram por o~ 

jetivo proporcionar estudo especializado, em Metodologia e 

Psicologia Educacional a professores de Escolas Normais. 

À medida que se estudava a situação educacional no Brasil, 

a natureza dos cursos foi sofrendo modificações de maneira 

a atender também às necessidades dos Orientadores, Direto-

res de Escola, Regentes de Classe e responsáveis pelos cur 

rículos. 

O PABAEE ofereceu três tipos de cursos; 

1. Cursos intensivos, de uma a três semanas minis 

trados em diversos Estados do país, a professores e grupos 

locais; 

2. Cursos semestrais denominados Curso de Aperfei 

çoamento para Professores de Escolas Normais - CAPPEN, pa-

ra bolsistas previamente selecionados em Belo Horizonte; 

3. Cursos de Psicologia Educacional para Profess~ 

res de Escolas Normais - CPEPE~, em Belo Horizonte. 
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Além dos cursos regulares, o PABAEE prestou assis 

tência direta na revisão de Currículo das Escolas Normais 

e Primárias em diversos Estados, bem como na elaboração do 

Currículo, confecção de guias de Currículos e curso inten­

sivo para encarregados da elaboração de Currículos. 

O PABAEE foi duramente questionado antes e duran­

te sua vigência. Os acordos básicos, apesar de assinados 

em 1950 e 1953, só foram homologados em 1959, devido ares 

trições no Congresso Nacional. 

O documento da USOM-B sobre o projeto do PABAEEre 

lata a incompreensão de intelectuais mineiros, contrários 

à instalação do PABAEE em Belo Horizonte. As razões das 

restrições do Congresso e dos intelectuais mineiros eram 

políticas e culturais. Denunciavam a diferença cultural 

entre os países e não aceitavam a dependência político-ec~ 

nômica que estes convênios trariam ao Brasil. 

Em 1960 o Brasil viveu um momento de transforma­

çao. Movimentos ligados à promoção e preservação da cult~ 

ra popular emergiram. A criação da Universidade de Brasí­

lia, os Movimentos de Educação Popular e com Paulo Freire 

o Plano Nacional de Alfabetização - PNA, sao tentativas e­

ducacionais de adequação efetivas aos interesses da popul~ 

ção brasileira, que apesar da curta duração, repercutiram 

profundamente e influenciaram o Ministro da Educação do Go 

verno Goulart, Paulo de Tarso a extinguir o PABAEE, em 

1963, substituindo-o pelo Centro Nacional de Educação Ele­

mentar ~ CNEE. A reação favorável ao PABAEE nao se fez 

esperar e o Ministro Paulo de Tarso foi obrigado a se demi 
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mitir e um amplo debate sobre o PABAEE se instaura no país. 

a PABAEE continuou e sua defesa foi levantada na Assembléia 

Legislativa de Minas Gerais pela exaltação dos valores e 

dos serviços prestados pelo programa ao país. 

Entretanto, no mesmo ano de 1963, seguindo a mes-

ma política de transformação nominal dos programas de aju-

da, sempre que uma reaçao se esboçava no Brasil, o PABAEE 

é integrado ao Centro Regional de Pesquisa de Minas Gerais­

CRPEMG, constituindo-se na Divisão de Aperfeiçoamento do 

Professor - DAP. A integração do PABAEE ao CRPEMG fora de 

terminada pela Portaria n 9 28 de 05-09-63, do diretor do, 

INEP. Terminara a vigência da ajuda norte-americana em 

seu aspecto institucional. Permanecia o modelo instaura-

do, uma vez que a DAP tinha a seu cargo, lia ~n~~odução e 

demon~~~ação de tê~n~~a~ e mêtodo~ ut~f~zado5 na edu~ação 

p~ê-p~~mã~~a, p~~mã~~a e no~maf, med~ante anãf~~e, adapta-

ção, ape~6e~çoamento e apf~~ação". (Ibid, 1981, p. 11). 

No Plano Trienal de Educação (1963-1965), foi pr~ 

vista a formação específica de Professores-Supervisores c~ 

ja tarefa seria a de dar assistência a Professores leigos 

ou Regentes de Ensino, a fim de melhorar o nível cultural 

e profissional desse Magistério de emergência. Assim, co~ 

forme ofício de 10 de abril de 1963, encaminhado ao PABAEE, 

o diretor do INEP solicita ao Secretário de Educação de Ml 

nas Gerais a sua colaboração no sentido de recrutar os Pro 

fessores para a realização desse programa a se realizar nos 

Centros Regionais de Pesquisas Educacionais do INEP ou nos 

Centros de Treinamento. 
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Durante o ano de 1965, último da permanência do 

CRPEMG Ce com este a DAP/PABAEE) nas dependências do IEMG, 

os virios cursos tiveram seqUência normal. Depois 

transferidos para o Instituto "João Pinheiro". 

foram 

Os cursos ministrados neste período tinham a dura 

çao de lQ meses, de março a dezembro e destinavam-se ao a-

perfeiçoamento de Professores de Escolas Normais e Forma­

ção de Supervisores e Administradores Escolares de Nível 

Primário e pré-Primirio. 

Além do curso regular de 10 meses no IEMG, reali-

zaram-se em Belo Horizonte, mais dois cursos dêstinados ... 
a 

Formação de Supervisores de Ensino, também da DAP: um de-

les, ministrado de janeiro a maio para 46 bolsistas de 30 

municípios; outro, de agosto a dezembro, destinado a for­

mar equIpes técnicas para as Delegacias Regionais de Ensi­

no, com 90 participantes, de 10 municípios. Também reali­

zou curs os em Araguar i (Minas Gerais), Inhumas (Goiis), For­

taleza (Ceará) e Sapé (Paraíba). 

Apoiados pela USAID, assessores da DAP estiveram 

nos Estados do Nordeste e de 20 a 26 de junho de 1965, foi 

realizado em Manaus, o 3 9 encontro de ex-bolsistas, para 

avaliação dos problemas e necessidades dos Estados. 

As recomendações do relatório do PABAEE eram cum­

pridas. O INEP e a DAP eram os núcleos de irradiação da 

Nova Educação para os outros Estados brasileiros. A DAP 

criou um serviço permanente de assistência pedagógica, vol 

tado para a organização de programas e conferências, elabo 
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raçao de currículos, atendimento de visitas, realizaçres de 

estágios. 

Segundo Paiva, ao se fixar e desenvolver suas ati 

vidades no Instituto "João Pinheiro", a "VAP .se. c.onJ.d.ituiu 

de. p~06e.~~0~e..s b~a~ile.i~o~ que., te.ndo ~e. e..spe.c.ializado e.m 

Educ.aç~o P~ima~ia no~ E~tado~ Unido~, e.nc.ont~a~am c.ampo 

p~opZc.io ao ~e.u c.~e.~c.ime.nto p~o1i~~ional no inte.n~o t~aba­

lho que. ~e. i~~adiou de. Mina~ pa~a o~ out~o~ E~tado~, du~a~ 

te. o~ oito ano~ de. vig ênc.ia do PABAEE". (Ibiçl, p. 19). 

Passaram 45 Educadores do PABAEE para a DAP, e para o Cen­

tro Pedagógico da Gameleira. ~Iuitos deles (a maioria) e­

ram especializados nos Estados Unidos, ex-bolsistas do 

PABAEE, pertencentes ao Magistério Nineiro. Além desses, 

30 Professores-Técnicos foram cedidos pela Secretaria de 

Educação e outros órgãos da esfera estadual e federal e ti 

nham exercício nos Departamentos da DAP. Entre as ativida 

des desenvolvidas pela DAP merecem destaque os cursos ml­

nistrados, pela sua regularidade e período letivo. Além 

dos cursos realizados em 1965, a DAP ministrou cursos de 

1966 até 1972, sendo que neste último ano, ofereceu um cur 

so de Preparação para a Implantação das Equipes Regionais 

de Supervisão. 

Os fatos mencionados demonstram a aproximação e a 

influência norte-americana no Brasil na área educacional a 

partir da década de 50, tornando como ponto de partida o fi 

nal da 2~ Guerra Mundial. Embora a história relata que as 

raízes das relações entre o Brasil e os Estados Unidos são 

anteriores ao período histórico analisado, pretendeu-se 
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mostrar que alguns fatores aceleraram o encontro entre es-

sas duas nações no período pós-guerra, provocando mudanças 

significativas no Contexto sócio-Econômico-Político-Educa-

cional Brasileiro. Portanto, a Supervisão é produto da as 

sistência técnica norte-americana prestada aos países da 

América Latina, objetivando mudança de mentalidade para se 

alcançar um nível de vida mais sadio e economicamente pro-

dutivo, e impedir, dessa forma, a penetração do comunismo. 

A origem da Supervisão Escolar e o seu agente pri!!. 

cipal, o Supervisor Pedagógico, está inserida em todo este 

processo de influência norte-americana que não se restrin-

giu ã Educação, mas se deu em nível estrutural, estendendo 

se a quase todas as áreas da sociedade brasileira. 

1.2 No Estado de Minas Gerais 

1.2.1 Os Antecedentes 

~o Estado de Minas Gerais a função específica do 

Supervisor Pedagógico tem sido definida pelo Sistema Educ~ 

cional como a Orientação do Ensino. Nesse sentido, a ori-

gem histórica do atual Supervisor Pedagógico no Estado de 

Minas Gerais antecede aos fatos históricos anteriormente 

expostos, os quals relatam uma grande influência norte-am~ 

ricana no Contexto Sócio-Econômico-Político-Educacion~ Hra 

sileiro. 

Segundo Figueiredo a origem do atual Supervisor p~ 

dagógico é o Professor Especializado que, em Minas Gerais, 
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começou a ser formado desde 1927, na Escola de Aperfeiçoa­

mento, criada pelo decreto da Reforma de Ensino do Governo 

Antônio Carlos. (Figueiredo, 1978, p. 6). 

Os fatos históricos que explicam a evolução da P~ 

dagogia Brasileira, isto é, como a Pedagogia foi ensinada 

e praticada pelo Professor primário e de Nível Médio, até 

transformar-se em Pedagogia Especializada para a formação 

do Diretor, do Orientador, do Supervisor e do Inspetor Es-

colar demonstram que foi no Curso de Formação do Professor 

que a Pedagogia começou a ser ensinada e praticada no Bra-

sil. 

A idéia de que o Professor deve receber uma forma 

çao especial, que relacione o conteúdo do ensino aos méto-

dos de ensinar, surgiu no Brasil por volta da segurida met~ 

de do século XIX, no período do Império. Ela surgiu timi­

damente em algumas províncias, de modo precário, sem gene­

ralizar-se no espaço mais amplo do território nacional. 

1.2.2 A Formação do Professor 

Em Minas Gerais, o Professor começou a ser forma­

do na primeira Escola Normal da Província do Império, cria 

da em Ouro Preto no ano de 1840. Instalada no mesmo ano 

da sua criação, essa Escola seria fechada em 1842 e reins-

ta1ada em 1847. No final do Império, passados quase 50 a-

nos de experiência com essa prática escolar, ~Iinas Gerais 

contava, apenas, com sete Escolas Normais, espalhadas nas 

suas vilas principais. 

i 

i 

I 
I 
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Conforme recomendação do Governo Provincial, a E~ 

cola Normal deveria ministrar cursos com a duração ~ . mInIma 

de dois meses, onde os Alunos-Professores seriam instruÍ-

dos na técnica do Ensino Misto e nos rudimentos de Gramáti 

ca, Aritmética e Caligrafia. A técnica do Ensino Misto e­

ra uma combinação das técnicas do Ensino Simultâneo e do 

Ensino Mútuo, que os Professores aprendiam na Escola ~or-

mal, através da prática no estágio profissional. 9 Foi com 

esse espírito essencialmente prático que a Pedagogia Bras! 

leira nasceu e perdurou ao longo do Império e durante a 

prImeIra década do século XX, no governo da República. 

Até o ano de 1906, os Professores da Escola Primá 

ria continuavam ensinando em classes heterog~neas, em que 

se reuniam os Alunos das quatro séries escolares. Ao as-

sumir o governo, em 1906, João Pinheiro instituiu no Siste 

ma de Ensino de Minas Gerais a organização do Grupo Esco-

lar. 

Com a criação do Grupo Escolar, o método de Ensi-

no Misto perdeu a sua atualidade, abrindo novos rumos para 

a Pedagogia que era ensinada na Escola Normal. 

Durante o período da Primeira República, entre 

1890 e 1927, a Escola Normal passou por várias reformas: fu 

9 No ensino simultâneo, o professor trabalhava com os alunos de l~ a 
4~ série, na mesma classe, atendendo ora a um grupo, ora a outro. 

No ensino mútuo alguns alunos eram selecionados como monitores, pa­
ra exercer o magistério. O professor instruía esses monItores, mas 
não trabalhava diretamente com os alunos fracos. Assim. seguindo 
a orientação do seu professor, os monitores cumpriam as tarefas de 
ditar, dirigir exercícios, recompensar e punir os alunos. 
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ram nove reformas ao todo, no curto espaço de 37 anos. Em 

bora algumas dessas reformas não fossem sequer conhecidas 

no meio educacional, pois eram publicadas no final de um 

governo e logo substituídas pelo governo sucessor, em con-

junto, elas refletem os temas fundamentais em torno dos 

quais se buscavam novas alternativas para a Educação do 

Professor primaria. Essas reformas determinavam sobre a 

duração dos Cursos da Escola ~ormal, a composição do ~ 

urrl 

cuIa e dos Programas de Ensino, a Pratica do Ensino no Es­

tagio Profissional, a Administração e a Fiscalização da Es 

cola. 

Em relação ã duração do Curso Normal, que no Im-

pério foi fixada com o mínimo de dois meses, a Primeira Re 

pública realizou progressos extraordinarios. Em apenas 37 

anos, através de progress6es sucessivas, o governo republ! 

cano suplantou, consideravelmente, o trabalho realizado ao 

longo de meio século de administração na Província do Inp~ 

rio. O Curso Normal de dois meses eleva-se, gradativamen­

te, de três para quatro anos até atingir a duração de Cln-

co anos, em curso articulado com a Escola Primaria. Em 

1927, esse curso de cinco anos era subdividido em três ci-

cIos. O 1 9 ciclo tinha a duracão de um ano, sendo destina 

do ã complementação de estudos da Escola Primaria. No 2 9 

ciclo, com duração de três anos, o Aluno aprendia as maté-

rias de Educação Geral. No 3 9 ciclo, desenvolviam-se os 

programas de formação pedagógica e estagio profissional, em 

curso com duração de um ano. 

Quanto ã formação pedagógica, até 1906, ela se re I 
I 

I 
i 
~ 

1 
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duziu ao treinamento do Aluno na prática do Método Misto. 

A seguir, ela seria desenvolvida no programa de Metodolo-

gia, sendo identificada com uma tecnologia didática para 

as quatro séries do Grupo Escolar. Tratando-se de um pro­

grama sem qualquer fundamentação teórica, ele seria ora e­

liminado, ora reintegrado no currículo da Escola Normal, 

ao longo de duas décadas. Alegava-se, no caso da elimina­

çao, que a matéria essencialmente prática deveria ser ensi 

nada no exercício do ~~gistério, através do estágio profi~ 

sional. Não se justificava, nesse caso, a criação de uma 

cadeira isolada para ocupar-se com o programa de Metodolo­

gia do Ensino. Assim, a Pedagogia passou a ser ensinada 

no programa de uma disciplina que se intitulava "Pedagogia 

e Higiene", onde os Alunos estudavam a matéria de Saúde e 

de Puericultura. 

Essa orientação perdurou, com pequenas variações, 

até o ano de 1927, quando foram criadas no curTículo da E~ 

cola Normal as cadeiras de Psicologia Educacional, Biolo­

gla, Higiene e História da Educação, sendo reinstalada a 

cadeira de Metodologia do Ensino. 

Na década de 30 o país entrou em um período volt~ 

do para a renovação da Escola Tradicional quando os Educa­

dores brasileiros foram estimulados por um movimento que se 

organizou para atuar em um espaço internacional: o movimen 

to da Escola Nova. Inspirada por uma fé inabalável no po-

der da Educação Escolar para modificar o homem e, conse-

qüentemente, a sociedade em que ele vive, esse movimento i 

dealizou uma "Escola Nova" que seria sustentada em uma ba-
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se de nível superior. Essa base.já nao seria prática, mas 

teórica, fundamentada na mais jovem ciência do século: a 

Psicologia Educacional. 

No Brasil, as conseqüências do movimento interna-

cional da Escola Nova foram imediatas. Em um primeiro mo 

mento, teremos a criação da Escola de Aperfeiçoamento, em 

Minas Gerais, que se organizou como uma Instituição de En-

sino e de Pesquisa Pedagógica, funcionando no regime dete~ 

po integral para Alunos e professores. Destinada ã forma-

çao do Diretor Escolar, transformou-se no centro irradia­

dor dos ideais da Escola Nova, expandjndo-se no território 

nacional através da liderança ativa de Helena Antipoff. 

Em um segundo momento, teremos a criação da ABE, 

um movimento pioneiro no nosso país, criado para reclamar 

novos rumos para a Educação Nacional. Criticando a Escola 

Tradicional Brasileira pelo academicismo do seu Ensino, p~ 

lo dogmatismo religioso e pela resistência ã coeducação, 

os Pioneiros da Educação recusavam, também, o elitismo da 

Escola e exigiam a gratuidade do Ensino para assegurar as 

oportunidades de Educação a todos os brasileiros. 

Para realizar essas idéias reformistas, a ABE a-

p010U as iniciativas do Governo Revolucionário de 1930, no 

sentido da criação do Sistema Nacional de Educação. Com 

esse apoio, o presidente Getfilio Vargas criou o Ministério 

da Educação e Saúde Pública, o Conselho Nacional de Educa­

ção e a Universidade do Brasil. Ficou então estabelecida 

a competência da União para legislar sobre o Ensino Supe­

rior e o Ensino de Nível Médio, enquanto aos Estados cornpe 
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tiria legislar sobre o Ensino· Primário. 

Ao assumir o cargo de Ministro da Educação e Saú-

de, em 1930, Francisco Campos procurou estimular a criação 

de Cursos para a Formação do Professor primário. O Decre-

to n 9 1~.58l de 11 de janeiro de 1931 criou a Faculdade de 

Educação, Ciências e Letras como uma unidade da Universida 

de do Brasil, mas essa abertura da Lei não teria conseqüê~ 

cias práticas. Em 1937, ao ser reorganizada a estrutura da 

Universidade do Brasil, nela é inserida a Faculdade Nacio-

nal de Filosofia, Ciências e Letras e a Faculdade de Educa 

çao. Esta últ~ma não seria implantada, mas a primeira foi 

sancionada no Decreto-Lei n 9 1.19Q de 4 de abril de 1939. 

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras se transfor-

mou, então, na instituição responsável pela formação do 

Professor de Nivel Médio, embora a sua aspiração fosse ou­

tra: a formação de uma elite cientifica e literária no 
4' 

paIS. 

De 1939 até 1980 sao passados 41 anos de experiê~ 

cia com a prática da Pedagogia, em Cursos de Nível Superior. 

Nessa prática foram produzidos os erros e desvios que cer-

cearam o desenvolvimento da Pedagogia na Escola Normal, ao 

longo de um século. Em Minas Gerais, onde a Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras foi instalada em 1943, sendo 

reconhecida em 1~46 e integrada i Universidade Federal em 

1947, a maioria dos Professores do Curso de Pedagogia era 

constituida de Professores da Escola Normal. ~ natural que 

- -a sua açao nao se modificasse, permanecendo inalterada nos 

Cursos de Nivel Médio e de Nível superior, já que ambos se 
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organizaram em modelos idênticos. 

Para formar o Bacharel em Ciências ou Letras e o 

Professor de Nível Médio, a Faculdade de Filosofia insti-

tuiu o esquema designado 3 + 1, em que o Curso de Bachare­

lado tinha a duração de tres anos e o Curso de Licenciatu-

ra em pedagogia tinha a duração de um ano, sendo superpos-

to ao primeiro. Esse esquema foi criticado tanto pelos Pro 

fessores de Ciências ou Letras, como pelos Professores de 

Pedagogia. Os primeiros alegavam que se exigia menos do 

Bacharel - que iria formar a elite científica e literária 

do país - do que do licenciado, que seria o Professor de 

Nível Hédio. Os segundos alegavam que a formação pedagóg!. 

ca do Professor era prejudicada, por desenvolver-se sem 

qualquer integração de conteúdos e métodos do ensino, ou 

de teoria e práticas pedagógicas. Reproduziam-se, no pla­

no do Ensino Superior, as práticas tradicionais do Ensino 

Médio, onde era formado o Professor Primário. A Escom \or 

mal instituiu o esquema da dissociação, ao isolar os ele-

mentos de conteúdo e de método, como se um não fosse fun-

ção do outro na perspectiva do preparo. do ~Iagistério. A 

Universidade limitou-se a copiar esse esquema, assim crl-

ando um Sistema paralelo de Ensino para diferenciar o "sta-

tus" do professor de Nível Médio, na hierarquia do Magistério. 

Imaginou-se que as contradições do Curso de Licen 

ciatura seriam eliminadas na prática de estágios supervi-

sionados, sendo então criado o Colégio de Aplicação como 

unidade anexa a Faculdade de Filosofia. ~lais uma vez fo-

ram ignoradas as experiências da Escola Normal, onde as 
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práticas de estágio nunca corresponderam as expectativas 

do professor ou do Aluno. A Faculdade de Filosofia pode-

ria facilmente prever que o relacionamento do licenciado 

com o Aluno se desenvolveria sem uma direção que integr~se 

o método e o conteúdo do Ensino, reduzindo-se, portanto, ã 

simples aplicação de técnicas didáticas. 

Desde 1939 o Curso de Licenciatura nao sofreu al-

terações substanciais, apesar da criação da Faculdade de 

Educação como uma unidade da Universidade Federal, em 1968, 

e das profundas mudanças introduzidas pela Lei 5.692, no 

Sistema Educacional, em 1971. Essas mudanças não altera-

ram a estrutura do Curso de Licenciatura e nem a sua dura-

çao. 

Essa alienação caracteriza, também, a situação do 

Curso de Formação do Professor Primário, na Escola Normal. 

Com a transferência de competências do Estado para a União, 

na matéria de legislação educacional, o Ensino Normal pas-

sou a ser regulamentado pelo Governo Federal. 

A primeira regulamentação do Ensino Normal pelo 

Governo Federal surgiu em 1946, quando eram decorridos qui~ 

ze anos de publicação da primeira regulamentação do Ensino 

Superior e da criação da Universidade do Brasil. A Lei Or 

gânica do Ensino Normal, decretada quatro anos depois da Lei 

Orgânica do Ensino Secundãrio, diferenciou três tipos dee~ 

tabelecimentos para o funcionamento dos Cursos de Formação 

do professor primário: a Escola Normal Regional, a Escola 

Normal e o Instituto de Educação. A primeira destinava-se 

ã formação do Regente de Classe, que iria atuar na Escola 
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primária da zona rural. Tratava-se de um Curso com a dura 

ção de três anos, articulado com a Escola Primária. A se­

gunda destinava-se ã Formação do Professor Primário da zo-

na urbana, em Curso com a duração de três anos ou de dois 

anos intensivos, articulado com o Ginásio. Finalmente, no 

Instituto de Educação, seriam ministrados os Cursos primá-

rio, Ginásio, Normal e os Cursos de Especialização do Pro-

fessor. 

Comparando o Ensino Normal de Minas Gerais em 1927, 

com a regulamentação desse Ensino na Lei Orgãnica de 1946, 

ve-se que os recuos foram mais significativos do que os a­

vanços, em matéria de legislação e de Prática do Ensino. 

Em relação ã Escola Regional, a Lei Orgãnica de 

1946 nada acrescentou ao que já existia em Minas Gerais, des 

de 1927. A mudança s6 ocorreu no Curso da Escola Normal, 

que anteriormente articulava-se com a Escola Primária, pa~ 

sando a articular-se com o Curso Ginasial. Acrescentaram-

se, então, mais dois anos de escolaridade, no cômputo to­

tal dos dois Cursos: o Ginasial e o Normal. Na nova estru 

tura, o programa de Educação Geral era desenvolvido nas 

quatro séries do Curso Ginasial e na l~ série do Curso Xor 

mal, ficando as duas últimas séries para a Formação pedag~ 

gica do Professor. Note-se que, desde 1946, a Pedagogia é 

ensinada, na Escola Normal, em um Curso com a duração de 

dois anos para a Formação do Professor Primário. Na Uni-

versidade, desde 1939, a Pedagogia é ensinada em um Curso 

com a duração de um ano, para a Formação do professor que, 

atualmente, poderá lecionar em qualquer nível de Ensino. 
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Algumas mudanças foram introduzidas no Currículo 

da Escola Normal no campo da Formação Especial do Professo~ 

Duas disciplinas novas foram criadas: a Sociologia e a Fi­

losofia da Educação. A Metodologia do Ensino passou a de-

senvolver um programa mais diversificado, com a matéria de 

Didática Geral, que trata de tecnologias educacionais, e 

com a matéria de Didática Especial, para o relacionamento 

de conteúdos e métodos do ensino, embora na prática, esse 

relacionamento não se realizasse. 

Se, em relação ao Curso da Escola Normal, a Lei 

Orgânica de 1946 apresentou contribuições enriquecedoras, em' 

relação aos Cursos de Aperfeiçoamento do Professor Primá-

rio, no Instituto de Educação, o retrocesso da situação a 

que Minas Gerais já alcançara foi inevitável. A Escola de 

Aperfeiçoamento foi extinta para ceder o seu lugar ao Cur­

so de Administração Escolar, destinado à formação do Dire­

tor e do Técnico em Ensino Primário. Nessa transição, Mi­

nas Gerais perdeu o seu Laborat6rio de Pedagogia e a ativi 

dade integrada de ensino e pesquisa, que nele se realizava 

em regime de tempo integral para Professores e Alunos. O 

Curso de Administração Escolar limitou-se às atividades do 

Ensino, funcionando em tempo parc~al, como os demais Cur­

sos do Instituto de Educação. Além disso, ele se orientou 

para o campo da matéria de Administração Escolar, embora 

conservasse a orientação pedag6gica, que foi a ocupação es 

sencial da Escola de Aperfeiçoamento. 

A experiência com a integração das atividades de 

ensino e pesquisa, na Escola de Aperfeiçoamento, não ultra 

!. 
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passou a duração de uma década. .Segundo Figue:iredo este -e 

um período muito curto para a avaliação dos seus resulta­

dos, em termos de aperfeiçoamento do processo do Ensino e 

de mudança da Educação. Mesmo assim, não se pode negar o 

alcance da ação exercida pela Escola de Aperfeiçoamento, na 

divulgação de uma nova concepção de Educação e no estímulo 

i refle~ão sobre a Instituição Escolar. A ação integrada 

de ensino e pesquisa expandiu a Escola de Áperfeiçoamento 

para além dos seus muros, projetando-a no espaço interest~ 

dual. Isso não aconteceu com o Curso de Administração Es-

colar, que permaneceu obscuro como os demais, instituídos 

em todo o território nacional pelas diretrizes homogenei-

zantes da Lei Orgânica do Ensino Normal. 

"}.{e.no.6 de. me.-io .6 éculo de. de.pe.ndê.nc-ia. da. E.6 cola. 8Jta. 

.6-ile.-i~a., pe.~Zodo e.m que. e.la. pe.~de.u tota.lme.nte. a. a.utonom-ia. 

pa.~a. de.6-in-i~ a. .6ua. a.ção, 60-i .6u6-ic-ie.nte. pa.~a. to~nâ-Ia. a.pâ­

t-ica. e. -in.6 e.n.6Zve.1 a. qua.lque.~ e.lltZmulo pa.~a. uma. muda.nça. .6ub~ 

ta.nc-ia.l". (Ibid, p. 4) 

Esse estímulo surgiu em 1971, ao ser promulgada a 

Lei n 9 5.692 que criou as Escolas de 1 9 e 2 9 graus, decre­

tando a extinção dos chamados Cursos Primário, Ginasial e 

Colegial. Com essa mudança básica, a Formação do Profes­

sor Primário e do Professor de Nível Médio j á não teria qua!,. 

quer atualidade. Uma nova Pedagogia teria que ser pensada 

e ensinada para formar o Professor de 1 9 e 2 9 graus. No 

entanto, nenhuma mudança efetiva ocorreu nos Cursos da Es­

cola Normal e nos Cursos de Licenciatura da Faculdade de 

Educação. Assim é que, após nove anos de vigência da Lei 
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5.692, as E~co1as de 1 9 e 29 graus nao foram propriamente 

criadas. Imaginou-se que seria suficiente substi tuir os no 

mes antigos pelos nomes modernos, designando por Escola de 

1 9 grau o estabelecimento que oferece o Curso Primário e o 

Curso Ginasial, assegurando a passagem automática do a1u-

no, de um curso para o outro. Por escola de 29 grau, de­

signou-se o estabelecimento que, por um artifício qualquer, 

acrescentou ao seu currículo as disciplinas consideradas 

profissionalizantes. "E 6o-i. a.~~-i.m que. a nova jã.. na.~c.e.u e.!!:, 

ve.ihe.c.-i.do e. e.~te.~e.ot-i.pa.do, e.m um ~-i.~te.ma. de. e.n~-i.no que. a.j-

p-i.lZ.a.va. a. ~e.nova.ção". (Ibid). 

Todos esses fatos revelam que o Professor continua 

sendo improvisado, pois falta-lhe uma direção, propriamen­

te pedagógica, que integre os novos conteúdos do ensino a 

novas atitudes e métodos, para a atualização contínua da E 

ducação. Falta-lhe, sobretudo, a valorização que ele mere 

ce na sociedade. 

Imaginou-se que seria possível suprir tudo que fal-

ta ao professor Brasileiro, criando, na escola, um grupo 

de apOlO, com a ação organizada dos Especialistas em Educa 

çao. 

1.2.3 A Formação do Especialista em Educação 

Desde 1927, ao ser instalada a Escola de Aperfei-

çoamento, em Minas Gerais, o Especialista em Educação com~ 

çou a ser formado no Estado. Ele seria o Professor Primá-

rio que, com o mínimo de três anos de exercício no Magist~ 



72 

rio, era selecionado em concurso para ingressar na Escola 

de Aperfeiçoamento. Ao completar seus estudos, cuja dura­

ção era de dois anos, esse Professor Especializado retorn~ 

va ã Escola Primária, onde ele iria exercer a função de Di 

retor Escolar ou de Técnico em Educação. 

Em 1946, com a promulgação da Lei Orgânica do En-

sino Normal, a Escola de Aperfeiçoamento transformou-se no 

Curso de Administração Escolar do Instituto de Educação, 

que deu continuidade ã For~ação de Técnicos para a Orienta 

çao do Ensino Primário e para a Administração da Escola. 

Em N!ve1 Superior, o Especialista em Educação co­

meçou a ser formado a partir da criação da "Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras", integrada em 1930 ã Univer-

sidade do Brasil. Entre os cursos que figuravam como esp~ 

cia1idade dessa Faculdade, encontra-se o de Pedagogia. 

Estruturado no esquema em que a Faculdade de Filo 

sofia se organizou, o esquema 3 + 1, subdividido em Bacha-

re1ado, com a duração de três anos, e Licenciatura, com a 

duração de um ano, o Curso de Pedagogia teria uma estranha 

arquitetura: o Bacharelado era a base, onde se formavam os 

Pedagogos; a Licenciatura era a complementação de estudos, 

onde se ensinava Didática para o Bacharel em Pedagogia. 

Durante dezenove anos, a Universidade realizou essa experl 

ência extravagante, sendo pioneira no ensino de Didática da 

Pedagogia. 

Em 1961, com a abertura criada na Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação Nacional, para a reformulação de 
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currículos em todos os níveis escolares, o Conselho Fede-

ral de Educação aboliu o esquema 3 + 1 dos Cursos da Facul 

dade de Filosofia, através do Parecer n 9 283/62. Os Cur-

sos de Bacharelado e de Lic.enciatura foram diferenciados 

quanto aos seus objetivos e ã sua abordagem metodológica, 

embora ensejassem uma larga oportunidade de aproveitamento 

de estudos, de um curso para o outro. Assim é que esse p~ 

recer nao viria alterar os procedimentos tradicionais da 

Faculdade de Filosofia, em relação ã Formação do Professor, 

mas beneficiou o Curso de Pedagogia, que se libertou da e­

xigência de Licenciatura em Didática para a Formação do Pe 

dagogo. Apesar dessa variação, entre 1938 e 1968, o currí 

culo do Curso de Pedagogia conservou a sua estrutura bási-

ca, sustentando-se no programa das disciplinas que ainda 

sao chamadas de "Ciências Aplicadas ã Educação" - a Biolo-

gia, a Psicologia, a Sociologia, a Antropologia, a Econo­

mia, a História e a Filosofia da Educação. A essas ciên­

cias aplicadas, acrescentaram-se os programas de matérias 

instrumentais, como Educação Comparada, Administração Esc~ 

lar, Didática e Estatística Educacional. Esse currículo 

sempre foi criticado por sua generalidade, que viria difi-

cultar o aprofundamento dos estudos do Pedagogo, desviando 

a atividade dos Professores para o campo específico das ci 

ências auxiliares da Pedagogia. Ele seria responsável, tal 

vez, pela improdutividade da Faculdade de Filosofia, no 

campo específico da Pedagogia. Uma nova alternativa para 

a organização do Curso de Pedagogia surgiu em 1968, ao ser 

criada a Faculdade de Educação como uma unidade da Univer-

I 
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sidade Federal. Definiram-se, então, várias especialida­

des para diversificar o Bacharel de Pedagogia. A formação 

profissional do Pedagogo seria mais prática e utilitária, 

quando o Pedagogo se identificou com o Especialista em Ed~ 

caça0, preparado para as funções do Diretor, do 

sor, do orientador e do Inspetor Escolar. 

1.2.4 A Formação do Diretor Escolar 

Supervi-

Em Minas Gerais, a história do Diretor da Escola 

Primária começou em 1906, quando foi instituída a organi:~ 

ção do Grupo Escolar. Antes desse período, as auras prim~ 

rias funcionavam em classes isoladas, que eram dirigidas 

apenas pelo Professor. Entre 1906 e 1916, o Diretor Esco-

lar seria um Professor que, geralmente, acumulava as fun-

ções de Magistério e Administração da Escola, coordenando 

as atividades dos seus colegas. 

Em 1916, com a abolição da exigência de concurso 

para a seleção dos professores Primários da rede de Esco­

las Públicas, tanto o Professor como o Diretor Escolar se-

riam nomeados pelo Governador do Estado, segundo critérios 

previamente definidos. A partir desse momento, o Diretor 

passou a representar, na Escola, o modo de pensar do grupo 

que o mantinha no seu cargo. 

Em 1927, quando foi decretada a Reforma de Ensino 

do Governo Antônio Carlos, a Escola de Aperfeiçoamento foi 

criada para a formação de lideranças no meio educacional, 

capazes de divulgar as idéias reformistas do movimento da 
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Escola Nova. Esses líderes seriam os futuros Diretores do 

Grupo Escolar em Minas Gerais, pois a Lei determinava que 

o cargo de Diretor deveria ser ocupado por um Professor ES 

pecializado na Escola de Aperfeiçoamento. Assim, entre 1927 

e 1946, o Diretor Escolar exercia também a função de Orieg 

tador do Ensino, ocupando-se da atualização dos métodos p~ 

dagógicos na Escola. 

Em 1946, com promulgação da Lei Orgânica do Ensi-

no Normal, o Diretor da Escola Primária seria formado no 

Curso de Administração Escolar do Instituto de Educação, 

que então se generalizou em togos os Estados da União. 

Nesse momento, configurou-se, a tendência para transfor-

mar o Diretor Escolar em um Técnico de Administração, dedi,. 

cado à burocracia do ensino. E, na medida em que a buro-

cracia escolar se avolumava, esta tendência mais se acen-

tuou, culminando na situação atual, em que a Escola é minu 

ciosamente regulamentada pelos órgãos central e intermediá 

rios do Sistema Educacional. 

Assim é que, em 1968, o Curso de Administração E~ 

colar foi definido como uma, entre outras habilitações es­

pecíficas oferecidas na Faculdade de Educação. O Curso de 

Pedagogia com habilitação específica em Administração Esc~ 

lar foi, então, subdividido em Licenciatura Curta e Licen-

ciatura Plena, para a formação respectiva do Diretor Esco-

lar de 1 9 e 29 graus. Como Cursos de Graduação em Nível 

Superior, essas Licenciaturas estão abertas a todo e qual-

quer candidato que, diplomado na Escola de 29 grau e apro-

vado em exame vestibular, adquire o direito de matrícula 

I 
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no Curso de Pedagogia da ·Faculdade de Educação. Logo, es­

te Curso deixou de ser urna Especialização do Professor com 

experiência comprovada de Magistério, tal corno ocorria an­

teriormente, quando na Escola de Aperfeiçoamento ou no Cur 

so de Administração Escolar do Instituto de Educação, exi­

giam corno condição para a matrícula do Aluno, a comprova­

ção da sua experi~ncia de Magistério no tempo mínimo de 

três anos. Caracterizados corno Cursos de Especializaçãodo 

Professor Primário, ambos seriam considerados indispensá­

veis no curriculum vitae do Diretor da Escola Primária, p~ 

ra a rede do Ensino Público. Essa exigência foi abolida 

posteriormente, pois a legislação atual não considera a l~ 

cenciatura em Administração Escolar corno condição necessá-

ria para a indicação do Diretor Escolar, seja de 1 9 como 

29 grau, embora confira ao portador desse diploma o direi-

to de acesso ao cargo. 

Questiona-se, portanto, o próprio objetivo dessa 

habilitação no Curso de Graduação da Faculdade de Educaçã~ 

Alega-se que um Diretor Escolar não se cria com diplomas. 

Acrescenta-se, ainda, o argumento de que a função do Dire­

tor não é propriamente técnica, mas, sobretudo, política. 

Assim, conclui-se que o cargo do Diretor deve ser represe~ 

tativo, para que a sua autoridade não seja simplesmente l~ 

galizada, mas, também, legitimada na comunidade escolar. 

1.2.5 A Formação do Supervisor Pedagógico 

Em Minas Gerais, a história do Supervisor Pedagó­

gico revela sua origem no Professor Especializado que em 
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1927 começou ser formado na Escola de Aperfeiçoamento. 

Anteriormente, competia ao Diretor Escolar, tam-

bém formado nesta Escola, a divulgação de novas metodolo-

gias para o ensino, acumulando, assim, as funções adminis­

trativas e de orientação pedagógica. Com o passar dos a-

nos, essas funções seriam divididas entre o Diretor e o o­

rientador-Técnico, embora o curso em que ambos se especia-

lizavam fosse o mesmo, sem qualquer diversificação no cur­

rículo ou nos programas de ensino. 

Até a cr1açao da Faculdade de Filosofia em Minas 

Gerais, no ano de 1943, o Orientador de E-nsino era o Pro-

fessor Primário Especializado. A partir dessa data, ele 

seria, também, o Bacharel em Pedagogia formado na Faculda­

de de Filosofia. Esse Bacharel, além de receber uma forma 

çao mais genérica, já não ser1a, necessariamente um Profes 

sor que se especializava. De um modo geral, ele foi apro-

veitado na Escola Primária, onde a orientação do ensino era 

uma tradição, embora a sua formação se inclinasse, como nos 

demais Cursos da Faculdade de Filosofia, para a abordagem 

de questões sobre a Escola de ~ível Médio. 

Atualmente, o Supervisor é o Especialista em Edu­

caça0 que faz opção para a habilitação específica de Supe~ 

visão Escolar, oferecida no Curso de Pedagogia da Faculda­

de de Educação. Esse curso foi reestruturado em 1968 pela 

Lei 5.540, que decretou a reforma do Ensino Superior. Des 

de então, o Supervisor Escolar é formado em um Curso de Li 

cenciatura Curta para a orientação do ensino de 1 9 grau,ou 

em um Curso de Licenciatura Plena para a orientação do en-



78 

sino de 29 grau. 

Todas as habilitações específicas do Curso de Pe­

dagogia da Faculdade de Educação são divididas em dois ci-

elos. No primeiro ciclo, onde o currículo e os programas 

de ensino são comuns, foram conservadas as matérias das Ci 

ências Aplicadas ã Educação, que tratam de generalidades em 

um campo multidisciplinar. A partir dessa base, o progra­

ma se diversifica em disciplinas de Formação Especial, re­

lacionadas ã habilitação específica de opção do aluno. Na 

formação do Supervisor, essas disciplinas desenvolvem a ma 

têria de Didática Geral e a de Organização de Currículos e 

Programas para as escolas de 1 9 ou de 29 graus. Segunrn Fl 
gue:iredo, com essa formação, o Supervisor Escolar "c.o n.t.-i.nua. 

um gene~a.t~~~a., ~endo ~nc.a.pa.z de a.~ua.~ c.omo um peda.gogo que 

~n~eg~a. o c.o n~eú.do e o~ mê.~odo~ do en~~no". Afirma que lia. 

e~pec.~a.t~zação e~pec.Z6~c.a ê. ma.~~ um a~t~6Zc.~o da. Le~, que 

não a.t~e~a a ~~ad~ç.ão do Cu~~ o de Pedago g~a.". (Ibid, p .6) ., 

1.2.6 O Serviço de Supervisão 

1.2.6.1 A Organização 

A regulamentação da função do Supervisor e da or­

ganização do Serviço de Supervisão permanece incipiente na 

legislação educacional, limitando-se ao que é indicado nos 

documentos a seguir: o primeiro é a Lei 2.047 de 07 de ou­

tubro de 1960, que modifica a estrutura administrativa das 

Secretarias de Estado da Educação. Em Minas Gerais, acom­

panha esse documento o Decreto n 9 7.360 de 02 de janeiro de 
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1964, que dispõe sobre a nova organização da sua Secreta­

ria de Educação. A importância desses documentos está no 

fato de que neles é previsto o cargo de Supervisor Esco-

lar, no órgão central do Sistema Educacional Estadual. 

As medidas adotadas para a reestruturação das Se­

cretarias de Estado, decretadas no período de 1960 a 1964, 

não tiveram conseqüências práticas. Em face das mudanças 

ocorridas no governo brasileiro, no final desse período, 

o assunto foi esquecido durante oito anos, retornando à di 

vulgação em 1972, após a promulgação da Lei 5.962/71. As­

sim, em 21 de setembro de 1972, o Decreto n 9 14.850 regula 
> -

mentou a reorganização administrativa das Secretarias de E 

ducação, definindo a competência do órgão de Superintendê~ 

cia Educacional e dos Departamentos do Ensino de 1 9 e 29 

graus. Neste decreto, é recomendada a criação de grupos-

tarefas de Supervisão do Ensino, para atuar nesta seçao. 

Em 1974, a Resolução n 9 706 de 02 de maio de 1974 

fixou a competência e as atribuições das Secretarias de Es 

tado da Educação, sendo então estabelecidas as atividades 

básicas das areas de Assistência Técnica Pedagógica e Admi 

nistrativa, para o ensino de 1 9 e 29 graus. A Superinten­

dência Educacional ficou responsável pelo Departamento de 

1 9 e 29 graus e pelo Departamento de Programas Culturais e 

Especiais. Esses departamentos se organizaram em grupos­

tarefa, para a atuação em diversas áreas. Foram então de-

finidos os campos para o trabalho do supervisor no Sistema 

Educacional de Minas Gerais: o órgão central do Sistema, 

que é a Secretaria de Educação; os órgãos intermediários, 
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que sao as Delegacias Regionais de Ensino; as Unidades Es­

colares de 1 9 e 29 graus. 

Definidos os campos de trabalho do Supervisor, os 

Departamentos de 1 9 e 29 graus da Secretaria de Educaçãode 

Minas Gerais elaboraram um projeto para regulamentar a or-

ganização, o funcionamento e os objetivos do Serviço de Su 

pervisão em cada campo. 

Elaborado em 1974, esse projeto era semelhante aos 

demais projetos das Secretarias de Educação dos outros Es­

tados da União. 

Hierarquicamente organizado, tendo corno autorida­

de maior o Serviço de Supervisão do órgão central do Siste 

ma Educacional, assim foram definidos os objetivos e o fun 

cionamento do trabalho, em cada campo de atuação do Super­

visor. A equipe central de Supervisão da Secretaria de E-

ducação seria o nGcleo de convergência de todas as informa 

ções sobre o trabalho realizado nas Escolas do Estado. A 

ela competiria planejar, coordenar, orientar e avaliar o 

Serviço de Supervisão, atingindo diretamente as Delegacias 

Regionais do Ensino e, através delas, as Unidades Escola~ 

res. Os departamentos diretamente subordinados à Superin­

tendência Educacional, na Secretaria de Educação, se incum 

biriam da elaboração de normas, instruções e projetos, re-

lacionados aos programas de "atividades", de "áreas de es­

tudo" e de "discipl inas" - para as Escolas de 1 9 e 29 graus­

além de programas cul turais e especiais. Essas normas, ins­

truções e projetos seriam encaminhados às Delegacias Regi~ 

nais, que os encaminhariam às Unidades Escolares. 
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No plano das Delegacias Regionais, competiria ao 

Serviço de Supervisão encaminhar instruções, normas e pro-

jetos às Unidades Escolares; acompanhar a sua execução e 

avaliar os seus resultados para informar à Secretaria de 

Educação, mediante relatórios parciais e final. 

Finalmente, na Unidade Escolar, a função do Supe! 

visor seria a de orientar os Professores na execuçao dos 

programas pela Secretaria de Educação. 

1.2.6.2 A Implantação 

Em outubro de 1974, realizou-se em São Lourenço, 

M.G., o IX Encontro Estadual de Orientação de Ensino, pro-

movido pelo Departamento de 1 Q Grau da SEEMG, coordenado pela 

Associação Mineira de Ação Educacional - AMAE, com o obje-

tivo de discutir o Documento - Base do Plano Estadual de 

Implantação do Regime de Ensino proposto pela Lei 5.692/71. 

À parte introdutória do Documento - Base cita: 

"A ne.c.v.d..i..dade. e.me.Jtge.nte. de. .6e. atua.t..i..zaJt o S..i...6te.­

ma Educ.ac...i..ona.t BJta.6..i...te...i..Jto, v..i...6ando dotá-.to de. c.ond..i..çõe..6 ..i..~ 

d..i...6pe.n.6áve...i...6 ao ate.nd..i..me.nto do.6 Jte.c..tamo.6 de. uma .6oc...i..e.dade. 

c.aJtac.te.Jt..i..zada pOJt mudança.6 pe.Jtmane.nte..6 e. avançada te.c.no.to­

gia, nOJtte.ou a Jte.óoJtmu.tação da Po.tZtic.a Educ.ac.iona.t do no~ 

.60 paZ.6 e. o .6uJtg..i..me.nto de. uma nova e..6tJtutuJta de. e.Yl.6..i..no. 

A ..i..mp.tantação de..6ta utJtutuJta ve.m .6 e. e.~e.tivando me. 

diante. um p.tane.jame.nto Jtac.ional e. c.uidado.6o, onde. a pJte.oc.~ 

pação c.om o e.duc.ando - c.aU.6 a pJt..i..me...i..Jta e. últ..i..ma da e.duc.ação -

.6 e. e.v..i..de.nc...i..a na apJtu e.ntação de. e..6 tJtatê.gia.6 que. vi..6 e.m c.ada 

\ 
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ve.z ma,u, a me.lhoJt-i.a da qual-i.dade. do e.1U-i.no e. o c..Jte..6 c..-i.me.n­

to quant-i.tat-i.vQ da o6e.Jtta de. vag~. 

A c.. o lU e.c..ução de..6 te..6. o bj e.t-i.vO.6. e..6 tã. .úl.t-i.mame.nte. com 

pJtome.t-i.da c..om a oJt-i.e.ntação, c..olltJtole. e. aval-i.ação d~ at-i.v-i. 

dade..6., pOJt paJtte. de. tod0.6 0.6. Jte..6 pOIU ã.ve.-t.6., d-i.Jte.ta ou -i.nd-i.­

Jte.tame.nte., pe.la e.duc..ação e.m n0.6.6. o E.6.tado. Ne..6.te..6. e.ntúic de. 

.6. e.nvolve. -.6. e. a nZve.l c..e.ntJtal, Jte.g-i.o nal e. de. un-i.dade. e..6. c..out, 

todo um tJtabalho Jte..6.ultante. do e..6óoJtÇO de. c..ada um, c..uja~ 

c..e.la de. c..ontJt-i.bu-i.ção .6. e. óaz pJte..6 e.nte. no.6. Jte..6. ultado.6. o bti-

d0.6 . 

E Jte.le.\"ante. e. C.OIU -i.de.,tã.ve.l o pape.l da Supe.Jtv-i..6. ão 

ne..6.ta taJte.Sa de. -i.mplantaJt o novo Jte.g-i.me. de. e.1U-i.no, o que. 

Jte.que.Jt pe..6..6.oal e.m c..OlUtante. atual-i.zação. Sua atuação .6. e. 

c..onc..Jte.t-i.za, e..6.pe.c.-i.alme.nte. na implantação e. -i.mple.me.ntação 

do.6 c..uJtJtZc..ulo.6 e. pJtogJtam~, em c..uja e.xe.c..ução .6 e. .6 ub.6. tanc.ia 

o ate.nd-i.me.nto ~ diJte.tJt-i.ze..6. da EVUCAÇÃO NACIONAL. •. " (AM.\E, 

1974, p. 4). 

Elaborado em consonância com as diretrizes da Po­

lítica Educacional do país e com as necessidades e possibl 

lidades do Estado de Minas Gerais, o Plano Estadual de I~­

plantação definiu as estratégias de implantação gradativa 

da Lei, delineando projetos a serem executados. 

Proposto o programa ocorreu a mobilização dos di­

rigentes educacionais no sentido de viabilizar: 

r - Ampliação do atendimento na faixa etária dos 

7 aos 14 anos e extensão de escolaridade. 

rr - Melhoria da qualidade do ensino. 
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Para a consecuçao desses objetivos, especificame~ 

te do ensino regular de 1 9 grau, o Departamento de Ensino 

de 1 9 grau da Superintendência Educacional, através das 

Delegacias Regionais de Ensino, supervisionou a execuçao 

de projetos e ati vidades no período compreendido entre 1972/ 

74: 

1 - Assistência Técnico-Educacional aos Mtmicípios; 

2 - Ampliação do atendimento na faixa etária dos 

7 aos 14 anos e extensão da escolaridade; 

3 - Reformulação de Currículos e Programas; 

4 - Estrutura e funcionamento do ensino de 19 grau; 

5 - Supervisão. 

Na execução dos projetos e ati vidades destacam-se, 

no período 1972/74, as seguintes realizações: 

I - Ampliação do atendimento na faixa etária dos 

7 aos 14 anos e extensão da escolaridade no período 1972-

1974: 

1 - Em 69 municípios: 

Preparação de equipes e assistência na elabo-

raçao dos Planos Municipais de Educação, oferecendo assis­

tência direta no período 1972/73 e acompanhamento a partir 

de 1974. 

2 - Em 81 municípios: 

Preparação de equipes regionais e municipais 

na elaboração do Diagnóstico e Planejamento da Educação: e 

, 

I 

! 
I 
I 
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laboração, execuçao e avaliação dos projetos de zoneamen-

to, cadastramento escolar, rede física e recursos humanos, 

oferecendo assistência direta em 1974 e acompanhamento a 

partir de 1975. 

3 - Em 100 municípios: idem, com assistência dire 

ta em 1975. 

4 - Nos demais municípios: 

Orientação quanto a organização e funcionamen 

to do ensino de 1 9 grau, oferecendo assistência e acompa­

nhamento assistemático. 

O total de Unidades integradas ao regime de 8 sé­

ries, isto é, de l~ a 8~ série do 1 9 grau foi de 258 e o 

total de Alunos atendidos por estas Unidades foi de 146.963. 

II - Melhoria da qualidade do Ensino. 

1 - REFORMULAÇAO DE CURRIcULOS DO ENSINO FUNDAMEl\TAL 

a. Divulgação dos Currículos e Programas re-

formulados; 

b. Elaboração, impressão e divulgação dos Ma-

nuais de Orientação ao Professor, nas diversas áreas 

Currículo; 

do 

c. Acompanhamento e avaliação dos Currículos 

e Programas reformulados; 

d. Elaboração, impressão e divulgação de docu 

mentos sobre: 

Avaliação da Aprendizagem; 

. Especificação do Currículo: 

i: 
f 
! 

I; 
! 
! 
I 
! 

L 
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- para fins de construções escolares; 

- para fins de seleção de livros e mate-

riais de ensino; 

- para montagem do Currículo Pleno; 

2 - SUPERVISÃO 

a. Diagnóstico da Supervisão em M.G. ; 

b. Execução de projeto de acompanhamento e a-

va1iação dos Currículos; 

c. Orientações sobre o desenvolvimento dos no 

vos Programas de Ensino; 

d. Análise de livros e materiais de ensino; 

e. Desenvolvimento das Feiras de Ciências; 

f. Elaboração, impressão e divulgação de docu 

mento sobre a sondagem de aptidões no ensino de 1 9 grau; 

3 - ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO 00 ENSINO DE 19 GRAU 

a. Análise de processos sobre organização e 

reorganização de Unidades Escolares; 

b. Orientação quanto ã estrutura e o funciona 

mento do ensino de 1 9 grau; 

c. Elaboração, impressão e divulgação de docu 

mentos sobre: 

- Regimento Escolar; 

- Criacão de Escolas; 

- Estruturação Escolar; 
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- Reorganização de Unidades Escolares. 

Exposto o Plano, seus objetivos e suas realiza-

çoes, discutiu-se as suas prioridades a partir de 1975. 

Entre as apresentadas, destaca-se a implantação de um Sis­

tema de Supervisão Pedagógica como garantia da Produtivid~ 

de do Ensino, o que motivou uma análise da Reformulação de 

Currículos no Ensino Fundamental e da Supervisão no desen­

volvimento dos Currículos e Programas. 

A proposta da Reformulação dos Currículos no Ensi 

no Fundamental foi elaborada objetivando "de.6envolveJt uma 

6oJtmaç.ã.o humanL6 tic.a, téc.nic.a, c.ient1.6ic.a e Jteali...6 ta do hE.. 

mem 6Jtal> ileiJto". (Ibid, p. 10). Justifica-se à medi 

da que "Jte.6ponde à.6 al> piJtaç.õu e nec.u.6idade.6 da c.ultuJta, 

mutável pOJt exc.elênc.ia, a 6im de pJtepaJtaJt indiv1.duo.6 capa­

zu de al>.6imilá-la, atendeJt M .6Ual> c.aJtênc.ial> e c.ontJtibuiJt 

c.om .6 eu tJtabalh o paJta o du envolvimento da .6 o c.iedade; e 

c.oeJtente c.om o de.6 envolvimento bio -p.6 ico -.6 oc.ial do indiv1.­

duo e c.om al> c.on.6 tataç.õe.6 e nOJtmal> da P.6 ic.ologia da ApJten­

dizagem; é c.oeJtente c.om a 6ilo.6oóia educ.acional explic.ita-

da pela Lei 5.692/71 e a pol1.:tic.a que dela dec.oJtJte". 

(Ibid) . 

A Reformulação dos Currículos no Ensino Fundamen-

tal concretizou-se através do: 

1 - Plano Setorial de Educação e Cul tura, MEC, triê 

nio 1972/74, Projeto 23 que: 

- preconiza Currículos capazes de "concreti-

zar a integração da Educação com o desenvolvimento cientí-

f 

I 
I 

I 

I 



87 

fico e tecnológico, estimulando a aplicação de conhecimen­

tos à solução de problemas concretos e realizando a sínte­

se entre a cultura humanística moderna e a tecnológica"; 

- estabelece objetivos, tarefas e respectivas 

fases de execuçao. 

2 - Plano Estadual de Implantação que: 

- estabelece a revisão de Currículos e Progr~ 

mas como atividade para consecução da meta que prevê aten­

dimento crescente ã população Escolar na faixa etária de 

7 a 14 anos; 

- preve a Revisão de Currículos e Programas em 

plano próprio. 

Os Programas de Ensino, os Manuais de Orientação 

ao Professor, os Documentos, os Cursos, a avaliação e aco~ 

panhamento de Currículos, produtos da reformulação realiz~ 

da foram cústeados pelos Recursos do Salário Educação, co­

ta Estadual e Federal. (Ibid). 

Sob os argumentos de que a operacionalização dos 

projetos e atividades apresentados requer orientação, acom 

panhamento, controle e avaliação sistemáticos, visando ga­

rantir a elevação gradativa dos novos padrões de ensino, 

concluiu-se, portanto, ser esta uma tarefa primordial da 

Supervisão. 

"No momento pJte..ó ente, a. JteoJtga.n-i.za.ç.ã.o da. e..ótJtutu­

Jta. e do áunc.-i.o na.mento do eYL6 -i.no, a. d-i.na.m-i.za.ç.ã.o do!.> a.t0.6 e..ó 

c.ola.Jte..ó, a. Jta.c.-i.ona.l-i.za.ç.ã.o d0.6 Jtec.u.M 0'.6 ma.teJt-i.a.L6 e huma.na!.> 

do!.> mun-i.c.Zp-i.o.6 c.om v-i..6tM a. ma.x-i.m-i.za.Jt o a.tend-i.mento ã. de-
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manda ~cola~, a execução de cu~~Zculo~ e p~og~am~ adequ~ 

do.6, a apl-i.caçã.o de nov0.6 mê.todo.6 e conce-i.t0.6 cOMt-i.tLLeJ/l a6 

pecto.6 deco~~ent~ da -i.mplantação da no vo ~egi.me de e..n6i..no, 

ca~entu de .6 upe~vi...6 ão .6 i...6 te.mâ.tica e. e. óicie.nte.. 

Em ca~â.te.~ p~io~itâ.~o, co M ide.~a -.6 e U.6 e.ncial a 

atualização da .6 upe.~vi...6 ão óace. ao~ cu~~Zculo.6 e. p~o g~ama.6 

~eóo~mulado.6. E.6 tu, totalmente voltado.6 pa~a a aluno, 

p~incZpio e. ó-i.m de. toda ação educat-i.va, ê. que to~na~ão v-i.â. 

vel a me.lho~ ate.ndime.nto a uma cl-i.e.nte.la cada ve.z ma-i.o~, ob 

je.t-i.vo p~inc-i.pal do .6i...6te.ma. 

Ent~e.tarlto, a .6 upe.~vi...6 ão não ag e. i...6 oladame.nte.. 

E nte.ndida cama .6 ub.6 i...6 te.ma do .6 i...6 te.ma e.ducac-i. anal, ~e.lac-i.o­

na-.6 e. com out~O.6 .6 ub.6 i...6 te.ma.6, u tabelece.ndo inte.~áacu c.om 

a adm-i.ni...6t~ação, plane.jame.nto e.ducac-i.onal, iMpe.ção, co~po 

doce.nte, di...6 cente. e. out~O.6. 

To~na-.6e., po~tanto, e.v-i.de.nte. a nec.u.6idade. de. um 

.6i...6 te.ma de. .6 upe.~vi...6 ão óundame.l1talme.nte. ~e.e..6 t~utu~ado, con­

dize.nte com 0.6 obje.tiv0.6 p~OpO.6tO.6, cujo óuncioname.nto a 

nZve.l ce.nt~al, ~eg-i.onal e. de. unidade. U cola~, vi...6 a ga~an­

t-i.~ o "óollow-up" -i.ndi...6 pe.n.ó â.ve.l na mod-i.ó-i.cação ou ~e.óo/'l.ÇO 

do planejame.nto e.ducacional". (Ibid, p. 13). 

Houve um consenso geral, quando discutia-se as di 

ficuldades encontradas, que a implantação de um Sistema de 

Supervisão e a Reformulação de Currículos e programas, en 

decorrência das exigências da sociedade hoje, vêm exigir 

do Supervisor atualização, aprimoramento e aquisição cons­

tantes, a fim de desemperih~~ eficazmente as tarefas que 
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lhe sao peculiares - planejamento, implementação, controle 

e avaliação dentro da situação Ensino-Aprendizagem. 

E conhecida a carência de recursos auxiliares, com 

que o Supervisor pode contar para realizar seu trabalho. 

Em face dessa situação, a AMAE propôs neste IX En 

contro Estadual de Orientação e E~sino contribuir, através 

de Cursos, para aprofundar os estudos relativos ao Progra­

ma de Ensino de 1 9 grau através de uma abordagem metodoló-

gica, tendo em vista as linhas de açao sugeridas pelos ~Ia­

nuais de Orientação lançados pela Secretaria de Estado da 

iducação de Minas Gerais. 

Constou nos debates finais do IX Encontro Esta-

dual de Orientação de Ensino um estudo sobre liA teoria de 

sistemas aplicada à Educação" discutindo-se a conceituação 

e a classificação do Sistema, o modelo na abordagem sistê­

mica e o enfoque sistêmico da Supervisão. 

Situando-se a Supervisão no enfoque sistêmico, te!!!. 

se que ela constitui um grupo de elementos e instituições 

inter-relacionadas, atuando em conjunto na busca de deter-

minados objetivos e metas, visando ã Implementação dos Cur 

rículos e conseqüente Produtividade do Ensino e do Sistema 

Educacional como um todo. 

Para desempenhar sua função de Implementadora do 

Currículo e promover a melhoria da produtividade do En~no, 

a Supervisão, por nao ser um Subsistema independente, est~ 

belece interfaces com outros Subsistemas. Relaciona-se, 

portanto, com o Currículo, a Administraçã~ o Planejamento, 
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o corpo Docente e Discente, a Orientação Educacional, a In~ 

peçao, os Programas de atendimento ao Educando e outros e­

lementos, à procura de melhores respostas para problemas ~ 

ducacionais, notadamente complexos pois incluem, para sua 

solução, controle de variáveis que na maioria das vezes ex 

trapolam o campo da Supervisão. Portanto, seus proj eto s 

devem ser planejados, considerando-se a presença e a açao 

de sse s elemento s. 

Como todo Sistema aberto, a Supervisão recebe in-

fluências - insumos -.e influencia o ambiente com seus pr~ 

duto s. Entre o s in sumos (input s) encontram- se Supervi SJres, 

Superintendentes, Administradores, Professores, Alunos, e 

cessidades da Sociedade, Equipamentos e Materiais.Recursos 

Financeiros, Métodos, Técnicas, Estratégias de Ensino e o~ 

tros que, pelos processos de elaboração da Supervisão, po-

dem transformar-se em produtos. Assim, constituen produ-

tos do Subsistema de Supervisão: aperfeiçoamento e criação 

de novas técnicas, mudanças comportamentais dos elementos 

envol vidos em Supervi são, de acordo com o s "modelos de saf 

da" previstos para o desempenho daquelas funções que condu 

zam ao alcance de seu objetivo - implementação dos novos 

Currículos - dentro de uma nova filosofia de ensino no Bra 

sil, visando à Produtividade do Sistema de Educação. 

A operacionalidade do sistema de Ensino pressupõe 

acompanhamento, controle e avaliação contínua (formativa)e 

avaliação global (somativa), alicerçada em um mecanismo de 

retroinformação (feed back) capaz de promover e manter o 

equilíbrio do Sistema, possibilitando a correção dos des- I 
I 
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vios encontrados. Tal mecanismo pressupoe, dentre outros 

indicadores, para o retorno de informações, os seguintes: 

relatórios, fichas de observação e de avaliação, registro 

de observações, de entrevistas, de visitas, de reuniões, de 

estatística escolar (dados sobre promoção, evasao, repetê~ 

cia) e outro s. 

Para garantir a dinâmica do Sistema, a Supervisão 

Central, a Intermediária e a Escolar operam por meio de ~ 

pos-tarefa, equipes e/ou elementos que realizam projetos, 

planejamentos, reuniões, entrevistas, encontros, 
. ~ 

semlna-

rios, conferências, debates, orientação de estudos e ainda 

elaboram materiais sugestivos para a Supervisão indireta. 

Em termos de mudança pretendidas pela Supervisão, 

convém destacar os processos de elaboração pelos quais os 

insumos serão transformados em produtos e o processo de a­

valiação para verificar se as mudanças se efetuaram e de 

que modo. 

Como os objetivos constituem o fundamento do Sis-

tema e, conseqüentemente, do processo de avaliação, devem 

ser cuidadosamente definidos, a fim de que um Projeto de 

Supervisão não seja paralisado ou falhe completamente, pe­

lo fato de os objetivos serem mal escolhidos pelos planej~ 

dore s. 

A eficácia de um projeto de Supervisão refere-se 

diretamente ao valor e viabilidade de seus objetivos. A u 

tilidade social dos objetivos propostos para a Supervisão 

vem determinar o seu valor, do mesmo modo que a sua vlabi-
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lidade está na dependência do dimensionamento dos recursos 

disponíveis, dos obstáculos previsíveis e de variáveis não 

controláveis. 

Sendo a Supervisão parte do sistema Educacional, 

está sujeita a normas dele decorrentes, as quais muitas ve 

zes não podem ser alteradas ou exigem tempo para que sejam 

modificadas. Orçamentos rígidos, normas em vigor, tradi­

ções firmemente estabelecidas constituem obstáculos e limi 

tações ã implantação do Projeto de supervisão. 

Inúmeras são as variáveis que podem interferir no 

desenvolvimento do trabalho de Supervisão, sem possibilid~ 

des, muitas vezes, de serem controladas. Portanto, seu re 

sultado só pode ser avaliado em termos de pressupostos. 

Ao organizar-se um Sistema de Supervisão, é impo~ 

tante determinarem-se claramente as variáveis que serão co~ 

troladas no desenvolvimento do projeto. Constituem-se gr~ 

pos de trabalho, estabelecem-se as relações de autoridade 

e responsabilidade, de modo que cada elemento possa saber 

exatamente qual a sua tarefa e seu relacionamento, com as 

demais e com o poder decisório. 

Identificar o trabalho a ser realizado para alca~ 

çar as metas previstas, definir posições e estabelecer re­

lações entre posições e grupos de trabalho sao passos 1m­

portantes na organização de um Sistema de Supervisão. 

Considerando que o principal objetivo de um Pro­

grama de Supervisão é a Implementação do currículo, torna­

se necessário que esse Programa seja organizado em âmbito 

; 

I 
f 

I 
í 
I 
~ 

I 
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Central, Intermediário e Escolar (Subsistemas). 

o processo ora descrito pode ser sintetizado no 

seguinte diagrama: 

I - DEFINIÇÃO DO PROBLEMA. 

· Definição de objetivos 

· Medidas de eficácia 

Limitações e variáveis não-controláveis 

· Variáveis controláveis 

2 - DEFINIÇÃO DE SUBFUNÇOES. 

3 - DEFINIÇÃO DE ALTE~~ATIVAS, PARA CADA U}~ DAS 

SUBFUNÇOES. 

4 - SINTETIZAÇÃO DE SUBSISTEMAS. 

A abordagem sistêmica da Supervisão preve o empr~ 

go de um modelo descritivo, elemento essencial para qual­

quer esforço de ordem científica, a fim de se compreender 

o mundo real e sugerir idéias novas sobre como as cois as 

acontecem ou podem acontecer. O modelo, portanto, e uma 

abstração simplificada da realidade, constituindo um modo 

eficaz de apreender essa realidade. 

A elaboração do Modelo de Supervisão, a ser expe-

rimentado em Unidades da Federação, acompanha os passos da 

metodologia descrita, desde a definição de objetivos até a 

delimitação dos âmbitos da Supervisão. Entretanto, para a 

compatibilização do modelo, torna-se necessário saber até 

que ponto ele se afasta do real, impondo, esse desvio, no­

vas coletas de dados e novas análises destinadas a possib~ 

I 

i 
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litar previsões mais realistas e mais seguras. O diagrama 

anteriormente apresentado amplia-se da s~guinte forma: 

DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

· Definição de Objetivos 
~ ..-- · Medidas de Eficácia 

~ · Limitações e Variáveis 
--....., 

Não-Controláveis 
· Variáveis Controláveis 

W W ~ W 

DEFINIÇÃO DE SUB~ÇOES PPEP ARO DO MODEW 

w ~ ~ W 

DEFINIÇÃO DE ALTER~~TIVAS, COLETA DE DADOS 
PARA CADA UMA. DAS SUBRJNÇOES 

\17 ~ 
SINTETIZAÇAO DE SUBSISTEMAS 

" AVALIAÇÃO 
.A 

v "'" 
I ~ I 

SELEÇÃO 

O Modelo a ser implementado estará sujeito a va-

rias reformulações, procurando-se sua otimização. Depois 

de aprimorado, o Modelo é submetido a uma avaliação parase 

obter seu maior refinamento. Quando considerado ótimo ou 

aceitável será implementado e, caso contrário, sofrerá no-

vas revisões até tornar-se aceitável e, conseqüentement, a-

provado. 

Na organização de um Projeto de Supervisão, a a­

bordagem sistêmica parece ser o indicador mais significat! 

vo na atual Estrutura Administrativa das Secretarias de E-

I 
I 

I 
I 

I 
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ducação das Unidades Federadas que, inspiradas no Decreto­

Lei 200/67, procuram atender aos princípios básicos de or­

ganização funcional, coordenação, controle, planejamento, 

delegação de competência e descentralização executiva. Es 

sa abordagem pressupõe variadas estratégias de ação, a par 

tir da realidade encontrada, para o estabelecimento de es­

quemas alternativos de solução, no equacionamento dos pro­

blemas existentes, visando i compatibilização do Modelo s~ 

gerido, em coerência com a própria filosofia inspirada pe­

la Lei 5.692/71, que busca assegurar a melhor Produtivida­

de do Ensino como fator decisivo no processo de desenvolvi 

mento sócio-econômico do País. 

Culminando o IX Encontro Estadual de Orientação e 

Ensino, apresentou-se o planejamento de um Sistema de Su­

pervisão a ser implantado no Estado, a partir de 1975. 

Entre as justificativas apresentadas pelos diri­

gentes educacionais, para a implantação de um Sistema de 

Supervisão, constava a de que a Supervisão do Ensino de 1 9 

grau no Sistema Educacional do Estado vem sendo realizada 

assistematicamente, atingindo porcentagem pouco significa­

tiva da rede escolar. 

Tomou-se como base de estudos para a implantação 

de um Sistema de Supervisão a partir de 1975, os dados es­

tatísticos do ano de 1973, registrados nos documentos das 

Delegacias Regionais de Ensino do Estado de Minas Gerais: 
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POPULAÇÃO ESCOLARIZADA ALUNO/ SUPERVISOR 

2.275.773 1.280 

ESCOLAS SUPERVISOR/ESCOLA 

SUPERVISORES 6.103 3,1 

1.778 CLASSES SUPERVISOR/ CLASSE 

46.668 26,3 

PROFESSORES SUPERVISOR/PROFESSOR 

67.617 38,0 
.:" 

Constatando-se que a concentração dos Superviso­

res na capital e em algumas cidades-polo de desenvolvimen­

to do Estado destacava-se das demais, propôs-se que o Sis­

tema de Supervisão a ser implantado deveria ser fundamen­

tado em Modelo Teórico e compatibilizado à realidade educa 

cional de cada Delegacia Regional de Ensino. 

Sistema de Supervisão/1975. 

1 - Princípios Básicos: 

• Sistematização 

O Sistema de Supervisão proposto pressupoe açao 

planejada em três âmbitos de atuação: Central, Regional e 

Unidade Escolar, possibilitando fluxo e refluxo de informa 

çôes, realimentação do planejamento, visando o aumento da 

Produtividade do Sistema de Ensino. Assim sendo, as infor 

mações são conduzidas da Secretaria de Educação (âmbito Ce~ 

traI) às Delegacias Regionais de Ensino (âmbito RegionaD e 
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e destas, às Unidades de Ensino (âmbito de unidades) com 

retorno à Secretaria de Estado de Educação, garantindo-se o 

relacionamento, planejamento, execucao. 

· Flexibilidade 

o Modelo prevê atendimento às peculiaridades re­

gionais e locais, possibilitando às Delegacias Regionais de 

Ensino a utilização de diferentes estratégias para o exer-

cicio da Supervisão, bem como progressividade na Implanta­

ção do Sistema. 

· Abrangência 

O Sistema de Supervisão, de caráter pedagógico, 

abrangerá todo o Estado, mediante assistência direta e/ou 

indireta. 

· Criatividade 

Este Modelo propõe o atendimento ao Professor sem 

criar dependência, no sentido de suscitar iniciativas, vi-

sando o crescimento pessoal e a dinamização do trabalho es 

colar. 

· Racionalização 

Este Sistema, fundamentado em diagnóstico da si­

tuação educacional propõe o aproveitamento máximo dos re-

cursos humanos materiais e financeiros e prevê oportunida-

des de habilitação e qualificação do pessoal envolvido. 

· Integração 

O trabalho de Supervisão nao pode ser realizado 

isoladamente; deve atuar em interação com o Planejamento, 

a Inspeção, Administração, orientação Educacional, bem co-
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mo a Comunidade. 

• Atualização 

A Supervisão, como mecanismo de Melhoria do Pro­

cesso Ensino-Aprendizagem, deve manter-se atualizado, qua~ 

to a técnicas, materiais e estratégias comprovadamente efi 

cientes. 

· Liderança Emergente 

Este Sistema propõe atuação supervisora mediante a 

valorização da pessoa e o aproveitamento de seu potencial. 

· Previsão 

Este Modelo supõe o estabelecimento de objetivos 

e metas para um período considerado, a determinação de a­

ções que serão realizadas para atingir os fins propostos, 

a definição das condições humanas, físicas e financeiras 

(segundo a natureza e quantidade) necessárias para materia 

lizar as açoes propostas. 

Assim sendo, a Supervisão deve contar com adequa­

da previsão no orçamento anual, possibilitando a verifica­

ção do seu custo-benefício. 

2 - Objetivos: 

Garantia de fluxo e refluxo de informações e Im­

plementação dos Currículos propostos visando a Melhoria de 

Produtividade no Sistema de Ensino. 



Nível 

Central 

Nível 

Regional 
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3 - Estrutura e Funções: 

SEE 

SED - Assistentes 

Pedagógicos t---
Coordenação, 

~ valiação 
IDE-I GT/SuEervisãol ~------ -, 

Controle e A-

I I 
I 
I 

DRE I 
I Coo Área de Educação I 

rdenacão, Exe J _ 

e Cultura 
'----

GT Supervisão 

Currículo 

Unidade 

r--

e 

Escolar 

I cuça o, Controle 

:vali ação I e A 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Nível 

Unidade Esco 

I 
I 

lar I 
I 

Supervisor 
Coordenador de área Execução e 

Avaliação 
I Orientador Educacio L _______ • 

nal -
Diretor 

Nível Central (SEE) . 

Funções: 

. Planejamento, coordenação, controle e avaliação 

da Supervisão do Estado, contribuindo para a garantia de 

uma política Educacional. 

Assistência técnico-pedagógica, visando, princ! 

palmente ã melhoria dos padrões de desempenho da Supervi­

sao, a Nível Regional e ã produtividade do Siitema de Ensi 

no. 

I 
I 

I 
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Recursos Humanos: 

· Formação e/ou treinamento: 

- Nível Superior - pós-graduação e/ou graduação 

2.200 horas, em Supervisão. 

- Nível Superior - professores Especialistas n~ 

diversas áreas (Comunicacão e ,Expressão, Ciências, Estudos 

Sociais, Formação Especial) com treinamento específico. 

· Experiência docente: 

- mínimo de dois anos de experiência no Magistª 

rio do Sistema. 

· Recrutamento e Seleção: 

- processo seletivo e análise de experiências p~ 

dagógicas. 

· Regime de trabalho: 

- tempo integral - 40 horas semanais. 

· Quadro de pessoal: 

SED-SEE 

Assistentes Pedagógicos - um (1) por (três) 3 

Delegacias Regionais de Ensino. 

DE-l-

GT-Sunervisão Pedagógica - Especialistas em E 

ducação com habilitação em S~pervisão 10 (dez). 

- Professores Especialistas: 

. Em Comunicação e Expressão - 3 (três): 

Língua Portuguesa 

Educação Artística 

Educação Física 



· Em Ciências - 2 (dois): 

Ciências Físicas e Biológicas 

Matemática 

· Em Estudos Sociais - 2 (dois): 

História 

Geografia e/ou Estudos Sociais 

Em Formação Especial - 4 (quatro): 

Práticas Agrícolas 

Práticas Comerciais 

Práticas Industriais 

Educação para o Lar 

· Especialista em Biblioteconomia - 1 (um): 

Nível Regional (DRE). 

Funções: 
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. Planejamento, coordenação, controle e avaliação 

da Supervisão a partir da realidade diagnosticada, segundo 

diretrizes emanadas da SEE. 

Assistência técnico-pedagógica, visando, princ! 

palmente a melhoria dos padrões de desempenho da Supervi­

sao a nível de Unidade Escolar e à produtividade do Siste­

ma de Ensino segundo diretrizes emanadas da DRE e/ou SEE, 

visando à organização e implementação do Currículo Plem da 

Escola. 

Recursos Humanos: 

. Formação e/ou treinamento: 

- Nível Superior - graduação, 2.200 horas ou 
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1.100 horas em Supervisão. 

- Nível Superior - professores Especialistas nas 

diversas áreas (Comunicação e Expressão, Ciências, Estudos 

Sociais e Formação Especial) com treinamento específico de 

100 (cem) horas. 

Experiência docente: 

mínimo de 1 (um) ano no Magistério do Sistema. 

· Recrutamento e Seleção: 

- recrutamento entre os quadros docentes e/ou 

mediante processo seletivo. 

· Regime de trabalho: 

- 40 horas semanais e/ou 30 horas. 

· Quadro de pessoal: 

- Especialistas em Educação com habilitação em 

Supervisão e Professores Especialistas nos diversos conteú 

dos curriculares, em número a ser definido em conformidade 

com o diagnóstico de cada DRE. 

Nível Escolar (UE). 

Funções: 

· Planejamento, coordenação, controle e avaliação 

da Supervisão em vista da implementação do Currículo Pleno 

da Escola. 

· Assistência técnico-pedagógica, visando à melho 

ria dos padrões de desempenho do Professor e a produtivid~ 

de do processo Ensino-Aprendi:agem. 

Recursos Humanos: 

I 

I 
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· Formação e/ou treinamento: 

- NIvel Superior - graduação de 1.100 horas, em 

Supervisão. 

· Experiência docente: 

- mInimo de 1 (um) ano no Magistério do Siste::1a. 

· Recrutamento e seleção: 

- recrutamento entre os quadros docentes 

seleção por concurso de provas e tItulos. 

· Regime de trabalho: 

- 30 horas semanais. 

· Quadro de pessoal: 

e/ou 

- em fase de regulamentação e de acordo com a 

tipologia das escolas. 

4 - Estratégias de Implantação: 

1 - COMPATIBILIZAÇÃO DO MODELO TEQRICO 

COM A REALIDADE DE CADA DRE. 

Sob a orientação e supervisão da SEE/SED/DE-l, as 

DRE elaborarão o Projeto de Implantação do Sistema, a XI­

vel Regional considerando o diagnóstico da situação educa­

cional - necessidades e possibilidades - e definindo obje-

tivos, metas, etapas de implantação, área de abrangência 

tarefas a executar, recursos humanos necessários, custos e 

financiamentos. 

2 - ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E AVALIAÇÃO 
DO PROCESSO E DOS RESULTADOS. 

A Nível Central e Regional o acompanhamento, o 
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controle e a avaliação se efetivarão de forma direta e/ou 

indireta, mediante cursos, seminários, encontros, visitas, 

boletins, suplementos pedagógicos, instrumentos de coletas 

de dados e relatórios periódicos. 



CAPITULO 2 

2. A INSPEÇÃO ESCOLAR: U~~ ESTRATbGIA DA IDEOLOGIA 

DO CONTROLE 

Um dos problemas básicos do Homem como Educador e 

como Ser Político está em aprender formas de compreensao 

do modo como os tipos de recursos e símbolos culturais, se 

lecionados e organizados pelas Escolas, estão dialeticamen 

te relacionados com os tipos de consciência normativa e con 

ceitual exigidos por uma sociedade estratificada. 

Lembra-nos Apple (1977) que a consciência nao e 

senao um mero reflexo da estrutura econômica, completamen-

te determinada por uma classe que conscientemente a lmpoe 

a uma outra. 

b preciso, segundo o autor, procurar entender o 

modo como instituições de preservação e distribuição cult~ 

ral, como as Escolas, produzem e reproduzem formas de cons 

ciência que permitem a manutenção do Controle Social, sem 

que os grupos dominantes tenham de recorrer a mecanismos de 

clarados de dominação. 

Analisando criticamente a Educação constata a sua 

pseudo-neutralidade e como o Educador está implicado, de 

modo consciente ou não, num ato político. Constatando a 

existência de uma relação direta entre Educação - Hegemonia 

coloca que a discussão dessa relação exige uma compreensao 

do conceito de hegemonia, bem como a forma como ela atua 

para formar a consciência do indivíduo, saturando-a, de ma 
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neira que o mundo educacional, econômico e social que ve­

mos e com que interagimos, e as interpretações fundadas no 

senso comum que a ele atribuímos, tornam-se o único mundo. 

Apoiando-se em Gramsci expõe que a hegemonia é to 

do um corpo de práticas e expectativas, "nossas tarefas", 

"nossa compreensão comum" do homem e de seu mundo. ~ um 

conjunto de significados e valores que, a medida que são ex 

perienciados como práticos, apresentam-se como se confir­

mando reciproc~lente. A hegemonia pressupõe a existência 

de alguma coisa que é verdadeiramente total, nao apenas s~ 

cundária ou superestrutur.al. Vivenciada profundamente, 

satura a sociedade constituindo-se o limite do senso comum 

para a maioria das pessoas que se acham sob seu domínio. 

Acaba por corresponder à realidade da experiência 

de modo muito mais nítido do que quaisquer outras 

derivadas da fórmula de base e superestrutura. 

social 

noçoes 

o estudo buscando a extensão da Ideologia do Con-

trole permitiu-lhe realizar uma análise crítica dos mode­

los sistêmico de administração. Examinando a forma como a 

hegemonia opera na base da mente dos Educadores, sondando 

o papel das Ideologias de Administração na Organização das 

Escolas e na Seleção do Conhecimento Curricular, demonstra 

tanto sua falta de neutralidade ética, social e econômica, 

quanto sua utilização como mecanismos de quietismo políti-

co, consenso e controle social. Sob os argumentos de que 

a estruturação do conhecimento e do símbolo nas Institui­

çoes Educacionais está intimamente relacionada aos princí-

pios de controle social e cultural, numa dada sociedade, 
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conclui que o controle das escolas, do conhecimento e da 

vida diária compreende circunstâncias aparentemente incon­

seqüentes. O controle é investido nos princípios constitu 

tivos, códigos e, especialmente, na consciência e nas prá-

ticas do senso comum subjacentes a nossa vida, assim como 

pela divisão e manipulação econômica diretas. Ao mesmo tem 

po em que a Escola está a serviço dos interesses de muitos, 

ela também é um poderoso agente da reprodução econômica e 

cultural das relações de classe numa sociedade estratifica 

da. 

Analisando a posição do Educador afirma que nao e 

neutra nem nas formas de capital cultural distribuído e em 

pregado pelas Escolas, nem nos resultados econômicos e cul 

turais do próprio empreendimento de escolarização. Isso 

implica em um maior entendimento do modo como a Educação 

age no setor econômico de uma sociedade para reproduzir a~ 

pectos importantes da desigualdade, para entender as ques­

tões relacionadas ao Trabalho Escolar. 

Sobre o Trabalho Escolar coloca que praticamente 

nasceu controlado pelo Estado e de outra forma não poderia 

ser, pois as Escolas se multiplicam sob o seu patrocínio. 

Por outro lado, não há como não perceber que o controle do 

Trabalho Escolar, apesar de 'praticamente surgir junto com 

a Escola muda de natureza e se fortalece no decorrer da 

história, devido aos atos governamentais objetivando cum-

prir a legislação. 

Assim, pode-se concluir que a Ideologia do Contr~ 

le propagada pelo grupo dirigente manifesta-se no discurso 



108 

e na prática dos Educadores, garantindo a dominação que se 

concretiza através das inúmeras Reformas Administrativas. 

Na tentativa de desvendar as tramas do poder do 

grupo dirigente na Administração Educacional, Leroy (1986) 

analisa as Reformas Administrativas ocorridas na História 

da Educação no Brasil e particularmente no Estado de Minas 

Gerais. Seu trabalho conduz a uma reflexão crítica sob as 

formas de dominação do grupo dirigente, que se utiliza do 

poder outorgado pela sociedade, que os construiu e por e­

les foi construída, para elaborar e implantar Reformas Ad-

ministrativas objetivando melhorias no Sistema Educacional 

Brasileiro. 

Discutindo a questão "Reformar para nao mudar", r~ 

vela que as diversas Reformas elaboradas e implantadas pe-

10 Sistema Educacional são sempre marcadas pelos interes-

ses da classe dominante, que ele representa. E que essas 

Reformas repassam junto com as mudanças propostas uma Ide~ 

logia de Controle, visando fortalecer e garantir a domina-

çao de uma classe sobre outra numa sociedade. 

A busca do entendimento sobre essa questão estimu 

la ver que contradições emergem desse processo e analisar 

até que ponto os agentes sociais, enquanto técnicos e usuá 

rios dessa Administração Educacional assimilam ou nao essa 

ideologia que a classe dominante transmite. 

A análise dos fatos ocorridos na História da Ad-

ministração do Ensino Primário e Secundário no Brasil reve 

la que o controle das atividades das Organizações Escola-
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res e, principalmente, das açoes praticadas pelos membros 

dessas organizações foi fortalecido com a criação da Ins­

peção Escolar. 

2.1 Origem e Evolução da Inspeção Escolar 

A origem da Inspeção Escolar no Brasil está liga­

da à época da Colônia e Império, à expulsão dos Jesuítas 

e à conseqüente apropriação da Administração das Institui­

çoes Educacionais pelo Estado Por~uguês, do Império e de 

suas Colônias. 

Segundo Silva (1959), os inícios do Ensino Primá­

rio e Secundário no Brasil estão unidos a atividade evang~ 

1izadora da Companhia de Jesus, que deteve o poder de exer 

cer a Administração das Instituições Educacionais no país, 

controlando as atividades burocráticas e pedagógicas, por 

dois séculos. 

Com a expulsão dos Jesuítas, em 1759, o Estado Po~ 

tuguês tentou submeter, ao seu controle exclusivo a Admi­

nistração das Instituições Educacionais de Portugal e de 

suas Colônias. Do ponto de vista pedagógico a expulsão dos 

Jesuítas ocasionou, no Brasil, a destruição de todo o Sis­

tema Educacional edificado. Em substituição aos antigos 

colégios, o Ensino passou ser ministrado em aulas isoladas 

das várias disciplinas que consubstanciavam a Formação Hu­

manista ou preparavam aos estudos de nível universitário. 

Do ponto de vista administrativo, enquanto no Reino era 

criado um cargo de Diretor de Estudos, no Brasil era atri-
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buído ao Vice-Rei providenciar a Inspeção das Escolas por 

intermédio de um Professor designado para esse fim. 

Em 1816, com a transformação do Brasil em Reino, 

criou-se aqui um cargo de Diretor Geral de Estudos, seme­

lhante ao que havia em Portugal e, posteriormente, criou­

se um cargo de Diretor de Instrução cuja função era a de 

fiscalizar apenas as Escolas Primárias Públicas. 

Com a Reforma Couto Ferraz, em 1854, teve início 

a Inspeção dos Estabelecimentos de Ensino Secundário e Pri 

mário, abrangendo em seu imbito de ação as Escolas Particu 

lares, exercida por uma organização administrativa compos­

ta por uma Inspetoria Geral de Instrução e por um Conselho 

Diretor, auxiliados por "Delegados de Distrito", esses não 

remunerados. Mas, a ação desses órgãos visou mais o cum­

primento das exigências de moralidade e higiene do que a 

Inspeção propriamente Escolar. Além disso, não se esten­

deu aos Estabelecimentos localizados nas Províncias, ape­

nas na Capital do País. 

A análise da evolução da Administração Federal do 

Ensino Secundário no Brasil, realizada por Silva (1959) re 

vela que no período entre 1889 até 1930 não dispôs a União 

de uma Organização Administrativa adequada ao exercício das 

funções que lhe competiam em matéria de Ensino. 

Após a Proclamação da República foi criado o Mi­

nistério da Instrucão, Correios e Telégrafos cuja competê~ 

cia era administrar os negóc~os relativos à Instrução. 

Sua ext inção ocorreu um ano após sua criação, tr'ans ferindo 
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para o Ministério da Justiça e Negócios Interiores a Admi­

nistração do Ensino, pois no regulamento deste, uma de suas 

três Diretorias Gerais era a de Instrução. 

Silva (1959), relata que nenhuma mudança ocorre 

nessa situação até 1911, com a Lei Orgânica do Ensino Su­

perior e Fundam.ental concebida pelo Min~stro Rivadávia Cor 

rêa (Reforma Rivadávia, Decreto n 9 8.659, de 05 de abril de 

1911) • 

Criou-se o Conselho Superior de Ensino - CSE, ór-

gao ao mesmo tempo consultivo e deliberativo, composto de 

um Presidente, Diretores dos Estabelecimentos de Ensino e 

Representantes das Congregações dos mesmos. Sua açao se­

ria sobre os estabelecimentos mantidos pelo Governo Fede­

ral e sobre os Colégios Estaduais equiparados. Seriam fis 

ca1izados por Inspetores do CSE, ao qual é atribuída, ao 

lado da função consultiva, que conserva, essa nova compe­

tência fiscalizadora. 

A Reforma Rocha Vaz, Decreto n 9 16.782 de 13 de 

janeiro de 1925 substituiu o órgão existente pelo Departa­

mento Nacional de Ensino - DNE, cujas atribuições eram: 

dar parecer sobre equiparação de institutos e sobre dúvi­

das suscitadas na interpretação e aplicação das Leis de En 

sino, examinar relatórios dos Inspetores e propor as refor 

mas e melhoramentos ne.cessários ao Ensino. 

As transformações da organização administrativa de 

correram da criação do Ministério da Educação e Saúde Pú-

blica, hoje MEC, pelo Decreto n 9 19.402, de 14 de novembro 
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de 1930, passando dele fazer parte o DNE. incumbido da In~ 

peção dos Estabelecimentos, através de sua Superintendên­

cia, chefiada pelo professor Anísio Teixeira. A ele ficam 

subordinadas as Inspetorias Regionais que seriam criadas 

e destinadas a efetivar a Inspeção dos Estabelecimentos de 

Ensino Secundario e Primario Estaduais e Particulares. 

o Decreto n 9 21.241, de 4 de abril de 1932, que 

consolidou os dispositivos da Reforma do Ensino Secundario 

(Reforma Campos, Decreto n 9 19.850, de 11 de abril de 1931), 

determinava que a Inspeção de cada estabelecimento sera e­

xercida por um Inspetor Especializado e em cada Inspetoria 

Regional devera haver uma distribuição dos Inspetores das 

diversas secções didaticas. O mesmo Inspetor podera ser 

incumbido da Inspeção de mais de um Estabelecimento de En­

sino, uma vez que nao exceda de 400 o número total dos alu 

nos neles matriculados e haj a entre os Estabelecimentos meios 

de comunicação faceis e rapidos. Além dos Inspetores de 

Estabelecimentos havera, em cada Inspetoria Regional um 

Inspetor Regional, Especializado em uma das secçoes didati 

cas e quatro Inspetores Assistentes, Especializados em ca­

da uma das demais secçoes. Determinava também, nos arti-

gos 67, 68 e 69 a competência dos Inspetores de Estabeleci 

mentos de Ensino, Inspetor Assistente e Inspetor Regional, 

respectivamente. 

O plano teve um começo de execuçao. chegando a ser 

instaladas em 1934, duas Inspetorias Regionais no Distrito 

Federal, a título experimental. 

1 
t 
t 
I 
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No resto do país a Inspeção continuaria limitada 

à fiscalização da observância das determinações administra 

tivas dos órgãos centrais. 

Caminhava-se de fato para a aceitação exclusiva da 

simples fiscalização, apesar de na reorganização do Minis­

tério da Educação em 1934, a organização estabelecida pe­

lo Decreto n 9 21.241 ter sido confirmada. 

Em 1934 ocorre uma remodelação da Administração F~ 

deral dos Serviços de Ensino, cujo ponto básico foi a cons 

tituição de uma Diretoria Nacional de Educação como - -orgao 

central de orientação técnica, estudos e coordenação da Po 

lítica Educacional da República. Visava a remodelação a 

constituição definitiva dos órgãos de fiscalização do ensi 

no instituindo-se, ao lado das anteriores, Superintendên­

cias dos Ensinos Secundário, Primário e Comercial, a do En 

sino Superior. 

Através da Lei n 9 378, de 13 de janeiro de 1937, 

deu-se a mais completa e sistemática reestruturação dos Ser 

viços do Ministério da Educação. Essa lei resultou de an­

teprojeto elaborado pelo Ministro Gustavo Capanema e esta­

beleceu a distinção fundamental entre órgãos de direção e 

orgaos de execuçao. 

Em relação ao ensino em geral, o órgão de direção 

era o DNE. 

o conjunto dos orgaos de execuçao do ~1inistério e 

ra dividido em serviços relativos à Educação e serviços in 

termediários. Os serviços intermediários seriam as Deleg~ 
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cias Federais de Educação - DFE, cuja competência era fa-

zer a Inspeção dos Serviços Federais de Educação, promover 

a fiscalização dos Estabelecimentos de Ensino reconhecidos 

federalmente, e ainda exercer as atividades que se torna­

rem necessirias i efetivação da colaboração da União nos 

serviços locais de Educação Escolar e Extra-Escolar. 

Haveria uma DFE em cada uma das regiões em que se 

dividiria o Território Nacional, podendo ainda ser criadas 

subdelegacias nos Estados que não fossem sede de região. 

No seu art. 129 a Lei 378 extinguia as Inspetori­

as Regionais, incorporando os Inspetores de Ensino is DFEs 

(art. 30), que nunca chegaram ser instaladas, devido i fraR 

mentação ocorrida no DNE. 

Não tendo sido instaladas as DFEs, ficaram inter-

rompidos por mais de dez anos os esforços no sentido da 

conveniente organização dos serviços de Inspeção do Ensino 

e da sua necessiria descentralização. 

Sem solução continuaram, igualmente, os demais 

problemas de organização desses serviços, no sentido de 

dar-lhes um conteúdo mais amplo do que a mera fiscalização 

administrativa dos Estabelecimentos de Ensino. 

Pode-se concluir, pela anilise dos fatos históri-

cos pesquisados, que no curso da evolução da Inspeção Esco 

lar tentou-se acrescentar i sua função fiscalizadora a fun-

çao de orientação pedagógica. 

Constou essa Inspeção, quase exclusivamente, da 

verificação das condições materiais dos educandirios para 
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o fim de ser autorizado o funcionamento e de ser concedido 

o posterior reconhecimento ou equiparação, da fiscalização 

dos atos escolares para cumpr~mento dos dispositivos le-

gais e regulamentares, e do controle administrativo da vi-

da escolar em seu conjunto. 

o volume dos serviços e a circunstância de não ter 

sido dada à Inspeção uma organização conveniente, mediante 

sua descentralização, conduziram à limitação da atividade 

do órgão federal da administração que não conseguiu dar 

Inspeção um verdadeiro sentido de Orientação Pedagógica 

Aperfeiçoamento Didático. 

-a 

e 

Essa adequada organização dos Serviços de Inspe-

çao e, em especial, a sua descentralização, foram no entan 

to, desde o início da existência do Ministério da Educação, 

objeto de cogitação. Contudo, os planos para esse fim con 

cebidos, não tinham completa execução. 

O contínuo e acelerado crescimento da rede de Es-

tabelecimentos de Ensino Secundário, depois de 1930, con-

tribuiu sem dúvida para que não tivessem execução os pla-

nos concebidos para solução do problema da Inspeção, ainda 

que esse fen6meno constituisse a razão mais premente, para 

que se desse ao mesmo problema uma solução conveniente. 

Em 1946, no período de transição institucional que 

precedeu a promulgação da Constituição, e nos anos seguin­

tes, mais de uma tentativa se tenha tido no sentido de en-

frentar o problema da organização da Inspeção do Ensino Se 

cundário. Constata-se, no entanto, que essas tentativas 
I 

! 
il 
I: 

~ 

I 
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tiveram mais o caráter de ex~eriências ou ensaios, em pe­

quena escala, do que de soluções sistemáticas e definiti­

vas. 

Pode-se citar, por exemplo, a ~rimeira dessas ex­

periências feita na gestão do Professor Haroldo Lisboa da 

Cunha, à frente da Diretoria do Ensino Secundário, com a 

Portaria Hinisterial n 9 227, de 14 de maio de 1947, que pr~ 

punha a Inspeção nao s6 do ponto de vista Administrativo, 

mas também com o caráter de Orientação Pedagógica. Para 

tal fim a Inspeção deverá incentivar o aperfeiçoamento dos 

Métodos de Ensino e observar a sua eficiência; promover a 

realização de reuniões de Diretores, Professores e Técni­

cos de Educação, a fim de estabelecer normas de ação que 

permitam obter, periodicamente, a medida objetiva do apro­

veitamento dos Alunos; colaborar com Diretores, Professo­

res e Técnicos de Educação em Planos e Programas Regulame~ 

tares de Ensino. 

No entanto, a descentralização continuava sendo 

o problema básico e preliminar da conveniente organização 

da Inspeção do Ensino Secundário. 

A centralização da Inspeção de uma rede de Estabe 

lecimentos de Ensino, espalhada por todo o território na­

cional, e que crescera de 399 unidades escolares, em 1931, 

para 1.365 unidades escolares, em 1946, tornou extremamen­

te difícil, ou até mesmo impossível, assumir essa Inspeção 

o caráter de Orientação Pedagógica. 

A confirmação dessa afirmativa baseia-se no fato 

I 
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de que o verdadeiro impasse que se criara para a Inspeção, 

do qual decorria sua limitação à mera fiscalização admini~ 

trativa, e esta mesma feita insuficientemente, somente co-

meçou a ser vencido a partir do momento em que o problema 

da descentralização foi enfrentado diretamente e com deci-

sao. 

o passo pioneiro nesse sentido foi dado na admi­

nistração Paulo sá sendo continuado na gestão Armando Hil­

debrand com o início da implantação do Sistema das Inspeto 

rias Seccionais. 

Ao tempo em que o Professor Paulo sá chefiou a Di 

retoria do Ensino Secundário, foi baixada a Portaria n 9 

212, de 22 de abril de 1953, que permitia o Diretor do En-

sino Secundário designar um Inspetor para exercer no Esta-

do as funções de Inspetor Geral. 

Na base dessas instruções funcionou a Inspetoria 

Regional de São Paulo, com jurisdição também sobre o Esta-

do de Mato Grosso e sob a direção da Inspetoria do Ensino 

Secundário, D. Maria de Almeida Cintra. 

Os resultados colhidos dessa primeira experiência 

de descentralização foram os melhores possíveis, tendo a 

Inspetoria de São Paulo e Mato Grosso funcionado até que 

se iniciou a instalação das Inspetorias Seccionais, de a-

cordo com a Portaria Ministerial n 9 314, de 25 de feverei-

ro de 1954, e que revogava a portaria anterior. 

Com fundamento nesta Portaria Ministe.ria1 foi bai 
-! ' .. 

xada a Portaria n 9 318, de 5 de abril de 1954, do diretor 

I 
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do Ensino Secundário, que ditou as normas para a instala­

ção das Inspetorias Seccionais, a competênc:i:a destas e as 

atribuições dos Inspetores Seccionais, que periodicamente 

promoveriam reuniões de Diretores, Professores, Secretári­

os, Orientadores Pedagógicos dos estabelecimentos existen­

tes na área sob sua jurisdição, para discussão de assuntos 

referentes ao Ensino ou de problemas peculiares à área sec 

cional. 

À essa seguiram-se as sucessivas Portarias de ins 

talação de várias Inspetorias Seccionais , a começar pela 

Inspetoria Seccional de Salvador e pelas oito Inspetorias 

Seccionais entre as quais foi dividido o território do Es­

tado de São Paulo. 

At6 os fins do ano de 1954, estavam instaladas d! 

zoito Inspetorias Seccionais, as quais se seguiram maIS 

seis, em 1955, e outras três, em 1956, já na administração 

Gildásio Amado. 

Os resultados da açao das mesmas Inspetorias vi­

nham sendo os mais promissores. Tais resultados se limita 

vam a uma melhor realização das tarefas de supervisão ad­

ministrativa de competência da Diretoria do Ensino Secundá 

rio. Diziam respeito, igualmente, as atividades novas de 

aperfeiçoamento da Educação Secundária, às quais as Inspe­

torias Seccionais serviam. 

Ao assumir a Diretoria do Ensino Secundário o Pro 

fessor Gildâsio Amado procurou ajustar a organização dos 

serviços da mesma diretoria ao funcionamento das Inspeto-
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rias Seccionais. Para-isso, promoveu a reforma do Regime,!!. 

to da Diretoria, já em vigor há onze anos e superado em 

muitos pontos. com o objetivo de adequá-lo ao fato novo 

constituído pela existência das Inspetorias Seccionais e 

de fazer as correções que uma experiência decenal aconse-

lhava. 

o novo Regimento da Diretoria do Ensino Secundá­

rio. assinado pelo Ministro Clóvis Salgado. aprovado pelo 

Decreto n 9 40.050. de 29 de setembro de 1956, representava 

o termo da evolução da Administração do Ensino Secundário. 

Com ele consolidou-se a descentralização da Ins­

peção do Ensino Secundário, mediante a qual se abriram am-

pIas perspectivas para o desenvolvimento dos Serviços de 

Inspeção com o caráter de Orientação Pedagógica dos Estabe 

lecinentos de Ensino Secundário. 

No entanto, a Administração do Ensino Primário, no 

país, nao conseguiu dar à Inspeção Escolar o caráter de O­

rientação Pedagógica, que continuaria limitada à fiscaliza 

çao ao cumprimento das determinações administrati\"as dos 

- -orgaos centrais. 

Após a promulgação da Constituição em 1946, os E~ 

tados Federados procuraram, desde 1947, engajar-se políti-

ca e economicamente no modelo de desenvolvimento imu1anta-

do no país, no setor educacional. 

No entanto, segundo relata Leroy (1986), foi so­

mente na década de 50 que a Administração do Ensino Primá-

rio no Estado de Minas Gerais começou, de fato, ser organi 
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zada como resposta às determinações da Constituição de 

1946. O primeiro passo foi a consolidação de toda a legi~ 

lação de ensino até então existente em 517 artigos do De­

creto Estadual n 9 3.508, de 21 de dezembro de 1950, dis­

pondo sobre a organização estrutural e funcional do Ensino 

Primário. Ligado à SEE, foi criado um amplo Serviço de 

Inspeção Escolar a ser exercido por Distritos, ~Iunicípios 

e Regiões. Para fins de Inspeção Escolar, o Estado foi di 

vidido em Circunscrições, num total de 40, cabendo a cada 

uma delas determinado número de municípios, nos quais a 

Inspeçªo, de caráter Administrativo, era feita pelos Ins­

petores Municipais subordinados aos Inspetores Regionais. 

Nos distritos e povoados, a Inspeção era feita pelo Inspe­

tor Distrital e auxiliares, respectivamente. Os Inspeto­

res Regionais vinculavam-se diretamente ao Departamento de 

Educação, órgão da SEE, ao qual cabia centralizar e orien­

tar os serviços de Inspeção, dar assistência e fiscalizar 

o trabalho técnico-pedagógico do Ensino no Estado. 

Previa-se ainda a criação, em cada município, de 

um Conselho Escolar constituído pelo Prefeito (este como 

Presidente do Conselho), pelo Diretor da Escola local, pe­

lo Juiz de Direito, pelo Vigário e outros membros nomeados 

pelo Secretário da Educação, dentre as pessoas mais desta­

cadas do lugar, não devendo o total desses membros exce­

der a quatro. 

Além de fiscalizar as atividades escolares, era 

competência desse Conselho indicar ao Governo as pessoas 

que deveriam exercer no município funções de Inspetor Esco 
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lar Municipal ou Distrital, funções essas que poderiam ser 

exercidas por qualquer um dos membros do Conselho. 

o Decreto n 9 3.508 dizia que os Inspetores Escola 

res Municipais, agentes de confiança do governo, serão no­

meados pelo Governador, dentre as pessoas de projeção so-

cial residentes na sede do município, que se interessem pe .. " -
lo Ensino e que não tenham assinalada atuação política. 

Ao se propor a constituição de um Conselho Esco­

lar por uma elite local (o Prefeito, o Juiz de Direito e o 

Vigário), delegando-lhe competência quanto ã indicação dos 

nomes para ocupação dos novos cargos criados com o Serviço 

de Inspeção, podendo esses cargos serem ocupados por mem­

bros do próprio Conselho, o que se verifica é o fortaleci­

mento do poder político do mesmo grupo, que já exercia a 

direção política e cultural nos municípios. A estrutura 

do Serviço de Inspeção, tal como foi proposta, resguardQu 

a interferência (que até então existia) na área do Ensino 

Primário. O que se fez foi ampliá-la, legitimando-a. 

O mesmo motivo que explica a exclusividade do po­

der nas maos da classe dominante vale também para explicar 

a manutenção dessa elite ã frente da Administração do Ensi 

no a nível local. O grupo dirigente no poder não se pro­

põe alterar a estrutura política e econômica da qual ele 

surge e sim preservá-la e desenvolvê-la. Esse grupo encon 

tra elementos preexistentes, tradicionais, e os mantém, p~ 

sando a atuar juntos no sentido de construir e/ou manter a 

hegemonia do grupo dirigente, promovendo as adesões das de 

I 
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mais frações dominantes em torno do seu projeto e evitan­

do, dessa forma, conflitos e divisão entre frações da mes­

ma classe. 

A estrutura administrativa do Ensino Primário no 

Estado de Minas Gerais desenvolveu-se lentamente, numa gr~ 

dual interação de formas modernas e tradicionais. A estru 

tura implantada em 1950 permaneceu intocável até 1955, q~ 

do houve uma proposta de Reorganização Administrativa do 

Ensino Primário. Essa proposta converteu-se no Projeto de 

Lei n 9 487 de dezembro de 1955, que foi arquivado por um 

período de 5 anos, sendo retomado emJ960, no último ano 

de mandato do Governador Bias Fortes. 

Na área da Educação, o governo Bias Fortes foi mar 

cado pela reestruturação do Serviço de Inspeção Escolar. 

Em 1958, pelo Decreto n 9 5.433, as 40 Inspetorias de Ensi­

no, até então existentes, foram reunidas por região geoec~ 

nômica, em número de 13, surgindo daí os chamados Agrupa­

mentos de Inspetorias. Em 1960, o Secretário da Educação 

Ciro Maciel Aguiar, com base no Projeto 487, do governo an 

terior, submeteu à apreciação da Comissão de Educação da 

Assembléia Legislativa um anteprojeto do Código do Ensino 

Primário, elaborado por um grupo de técnicos. O anteproj~ 

to reunia em 336 artigos todas as normas disciplinadoras do 

Ensino Primário e Pré-primário. 

Referindo-se ao Sistema de Administração de Ensi­

no, Ciro Maciel assim o fez: "0.6 Se.Jz.viç.o.ó de. In.6pe.ç.ã.o, c.om 

pJz.eendendo, a um tempo, a 6i.6c.alizaç.ã.o e. a a.ó4i.6t~nc.ia t~c. 

nic.a, Jz.epJz.e..óentam papel de pJz.imoJz.dial impoJz.tanc.la. E a-
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tJtav~.6 da In.6peç.ã.o que.. pode a Sec.JtetaJt-i.a c.hegaJt d-i.Jtetamen­

te ã. ma-i..6 Jtemota Uni.dade E.6.c.olaJt. t a.i.nda a Intipeç.ão que.. 

peJtm.i.te.. ve..!Li.6.i.c.aJt-.6e na pJtôpJt-i.a 60nte., a e..6-i.c.iê.nc.-i.a do.6 M~ 

todo.6 e PJtoc.e.6.6O,6 Pedagôg-i.c.o.6. A pO.6iç.ão da E.6c.ola peJtan-

te a Soc.iedade a que.. .6eJtve, a 4ua ma-i.oJt ou menoJt -i.ntegJta­

ç.ão no me-i.o tioc.ial, a -i.n~luê.nc.-i.a que.. dele Jtec.ebe ou a ele 

tJtan~m-i.te, .6ã.o 6ato.6 que .6Ô podem, c.om exat-i.dão, .6eJt ob.6eJt 

vado.6, med-i.ante um tJtabalho de In.6peç.ão c.u-i.dado.6o e bem 0-

Jt-i.entado. E c.omo c.on.6eqüê.nc.-i.a de.6ta Jteal-i.dade, .6omente a 

In.6peç.ão podeJtâ. c.oJtJt-i.g-i.Jt ou -i.nd-i.c.aJt ao.6 õJtgão.6 .6 up e Jt-i. OJt e.6 

0.6 me-i.o.6 que lhe.6 peJtm-i.tem Jtat-i.6-i.c.aJt a at-i.tude da E.6 c.ola 

em Jtelaç.ão ã. Soc.-i.edade paJta que 60-i. c.Jt-i.ada". (Macie1,1960, 

p. 25-26). 

Propunha um Serviço de Inspeção do Ensino com a 

seguinte estrutura: 

1. Delegacia Regional de Ensino - DRE; 

2. Inspetorias Seccionais - IS; 

3. Inspetorias Escolares Municipais - IE~1. 

As DREs, em número de 13, representariam a estru-

turação em forma definitiva e com característica de - -orgao 

criado em lei, dos agrupamentos de Inspetorias Regionais 

em vigor desde 1958. A cada DRE estaria subordinado deter 

minado número de IS, sendo cada uma constituída por certo 

número de municípios. Cada um dos municípios teria, Dor 

sua vez, uma IEM, cujo titular seria responsável pela Ins­

peção das Escolas do Município, contando para isso com au-

xiliares encarregados de orientar as escolas rurais. 
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Na Câmara o projeto recebeu o n 9 1.132/60 e do 

seu estudo surgiriam 13 emendas, sendo que apenas uma de­

las referia-se ã criação da l~ DRE, no caso a de Belo Ho-

rizonte. Considerou-se que por ser Belo Horizonte, munici 

pio sede da SEE, a Inspeção das Escolas aí localizadas po-

deria estar sujeita àquela Secretaria, dispensando a cria-

çao de uma DRE. 

Em 29 de dezembro de 1961, foi aprovada a propos! 

çao de Lei n 9 2.698, pelo novo governador do Estado, José 

de Magalhães Pinto, com alguns vetos parciais, sendo o to-

cante à Inspeção de Ensino assim manifesto: "( ... ) no a~. 

171, v~to a ~xp~~~~ão ~nt~nd~da ~~ta eomo d~ n~~eal~zação, 

d~ v~z qu~, na mod~~na têen~ea do ~n~~no, a In~p~ção -nao 

ma~~ ~~ ~nt~nd~ eomo n~~eal~zação, ~ ~~m eomo o~~~ntação. 

R~eom~nda-~~, poi~, o v~to eomo eo~~~t~vo d~ o~d~m têen~-

ea". 

Em decorrência foi aprovada a Lei Estadual n 9 

2.610, de 8 de janeiro de 1962, contendo o novo código do 

Ensino Primário e, com ela, a criação de 13 DREs, conferi~ 

do ao Executivo o poder de ampliar ou reduzir a área de j~ 

risdição de cada uma delas. 

Os fatos históricos indicam que a tentativa de R~ 

organização Administrativa do Ensino Primário em Minas Ge­

rais, no início dos anos 60, representou no plano nacional 

uma resposta não só às pressões sociais com característi-

cas bem expressivas, dada a heterogeneidade de seus mani­

festantes, como também às necessidades da nova etapa de de 

senvo1vimento do capitalismo, naquele período, que enfati-

I 
I 
I 
I 
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zava a Educação como um dos recursos para o seu avanço. 

Foi por extensão que os conceitos de modernidade e eficiên 

cia, presentes nos arranjos institucionais, passaram a ser 

questão de relevo na área da Educação. 

Nesse contexto deu-se a aprovaçao da Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional, Lei n 9 4.024, de 20 

de dezembro de 1961, depois de 13 anos de sua proposição, 

que foram marcados por manifestações e debates em torno des-

sa lei. 

Essa fase de grandes discussões propiciou a forma 

çao de uma consciência nacional sobre a Educação, que pas­

sou a ser preocupação não só de Especialistas, mas também 

de vários outros segmentos da sociedade. 

A oferta educacional se transforma em tema polítl 

co central, surgindo nas campanhas eleitorais. Os políti­

cos, à procura de votos, prometiam Escolas para todos e em 

todos os lugares do país, sem que houvesse a mínima preoc~ 

paçao com a Qualidade do Ensino oferecido, com a Formação 

dos Professores e com o meio financeiro da Educação. 

Garantir uma escolarização regular e uma alfabeti 

zaçao eficiente deveria, segundo alguns segmentos sociais, 

bem como os próprios governantes, ser o objetivo das Insti 

tuições Educacionais. Reorganizando a Administração do Sis 

tema Educacional para atender esse objetivo, o Estado vai 

ao encontro dos anseios de camadas populares que reclamam 

por um Ensino mais eficiente para enfrentar o desafio da 

industrialização. Vai também, por outro lado, ao encontro 
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dos interesses da classe dominante, especialmente a burgu! 

sia industrial, que almeja uma forma de reduzir o poder p~ 

lítico das oligarquias rurais que, emboTa sejam aliados,p~ 

dem constituir, de algum modo, entraves a sua política in­

dustrializante. 

A crítica feita à utilização das Instituições Es­

colares para fins eleitorais tinha porta-vozes dentro da 

SEE. Os Técnicos, que denunciavam a interferência políti-

co partidária, apontavam-na como empecilho à Eficiência do 

Ensino. Propuseram uma fiscalização maior por parte da 

SEE, através de órgãos regionais, as DREs. 

A justificativa da pro~osta de criação das DREs, 

mostrou que se pretendia descentralizar os serviços da SEE, 

com essa descentralização, obter-se um melhor funcionamen­

to da máquina central. As DREs seriam um aprimoramento dos 

Serviços de Inspeção Escolar, através dos quais se poderia 

verificar na própria fonte a eficiência dos Métodos Pedag~ 

gicos. Os requisitos dessa eficiência foram determinados 

pelos Técnicos da SEE. 

A área da Educação, pelo que os fatos registram, é 

a mais vulnerável à manipulação político-partidária, o que 

talvez explique o que sempre ocorreu na história da estru-

tura Administrativa do Ensino em Minas Gerais. 

Quando os Técnicos da SEE colocaram-se como defen 

sores das reivindicações sociais e em nome dos interesses 

do Ens ino e da coletividade p.ropuseram a racionalização do 

Serviço de Inspeção Escolar, promoveram não só a fusão dos 
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anseios da classe subalterna, mas também o convívio harmo-

nioso das diferentes facções da classe dominante, já que 

a Administração Educacional, com o respaldo técnico, mos-

trar-se-ia a todos neutra e voltada para o bem comum. 

Embora se enfatizasse que tal medida objetivavaos 

interesses ~a coletividade, não ~e pode perder de vista q~ 

com aquela medida o que se procurava atender basicamente ~ 

ra aos interesses do grupo dirigente. O Ensino eficiente, 

portanto, seria aquele que melhor se prestasse ao esforço 

e reprodução do Controle Ideológico, que é um dos recursos 

básicos para manter a situação de dominação e que pode ser 

usado independentemente de outras medidas, como por exem-

pIo, a utilização do Sistema Educacional para o empreguis-

mo ou algo parecido. 

Segundo Saviani (1980) a função técnica nunca -e 

neutra. Se não se identifica com a função política, em 

concreto, aparece sempre vinculada a uma orientação polít~ 

ca determinada. 

As DREs representaran um mecanismo complementar® 

controle de eficiência, dentro de critérios pré-determina­

dos, e não como forma de promover alternativas de partici-

pação social. A descentralização proposta por Ciro Maciel 

nao ocorreu. Dessa forma, com a centralização das decisões 

político-educacionais permanecendo inalterada, a criação 

das DREs significou uma extensão da atuação controladoram 

SEE, às regiões do Estado. 

Pelo Decreto n 9 7.362/64 definiram-se pela primei 

r r 
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ra vez as atribuições das DREs que, em linhas gerais, com-

preendiam a Supervisão do Ensino Pré-primário e Primário, 

Orientação das Atividades de Inspeção e de Ensino-Aprendi­

zagem, promoção de Cursos de Aperfeiçoamento do Magistério 

e dos Inspetores e execução dos Planos Educacionais na re­

gião, preparaçao de dados estatísticos sobre as atividades 

escolares e distribuição de Material Escolar às Unidades. 

Essas atribuições foram ampliadas aos poucos, a­

través de decretos, portarias e resoluções. Em abril de 

1965, o Decreto n 9 8.248, ao dispor sobre as Administra-

ções Regionais, ampliou aquelas atribuições de modo signi-

ficativo, estendendo a Inspeção aos Estabelecimentos Parti 

culares. 

Em 1968, às atribuições das DREs foi acrescida a 

de Ins~eção aos Estabelecimentos de Ensino Médio (Portarias 

n 9 79 e 91). 

A Lei Estadual n 9 5.185, de 19 de maio de 1969, 

determinou em cada DRE . ... instalada houvesse que Ja uma se-

çao privativa para assuntos relacionados com o Ensino Mé-

dio e Superior. Aquela Lei criava também mais nove DREs, 

determinando que a sede e a área de jurisdição de cada uma 

delas seriam estabelecidas em decreto do Executivo, median 

te proposta fundamentada do Secretário de Estado da Educa-

çao. 

O objetivo da SEE era desenvolver um programa de 

modernização de Sistema de Educação e Cultura do Setor Pú­

blico Estadual. Para alcançar êxito no seu objetivo, a 
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SEE criou mais DREs, esclarecendo que a escolha de seus mu 

nicípios-sede e a demarcação de suas áreas de jurisdição ~ 

bedeceram a critérios como: condições econômicas, vias de 

comunicação rodoviária, recursos de comunicação da cidade, 

importância da cidade na reeião e na zona fisiográfica em 

que se incluía. 

Segundo Leroy (1986), no período entre 1964-74 cons-

tata-se que a modernização da Administração do Ensino de ~ 

grau em Minas Gerais foi uma preocupação constante, motiva 

da pela Ideologia da Racionalidade Administrativa e da ~Io-

ralização. Pode-se citar, como conseqüências, entre ou-

tras, a atribuição de um papel político aos Técnicos e a 

facilitação do controle central, através da descentraliza-

çao administrativa. 

o grupo modernizante que assumiu o poder do Esta-

do implantou em todos os setores uma administração moderna 

cujos marcos seriam a eficiência e a neutralidade frente à 

política. No Setor Educacional aquele grupo respaldou suas 

iniciativas neste sentido, nas reivindicações sociais so-

bre um tratamento mais sério dos assuntos ligados à Educa-

çao básica, que já há muito vinha ocorrendo. O primeiro 

passo foi a implantação das DREs em 1964, proposta desde a 

década de 50. Aquela iniciativa concretizou os interesses 

do grupo dirigente em aplicar as medidas nas exposições g~ 

vernamentais, de caráter moralizador e corretivo, que nao 

só garantiriam sua legitimidade, como também viabilizariam 

os resultados que o modelo político-econômico adotado re-

queria. À medida que o grupo dirigente representava os se 
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tores mais modernos, cujos interesses eram a maior produt! 

vidade do seto-r econômico e o alijamento de setores tradi­

cionais, a criação das DREs. cunhada num discurso de Racio 

na1idade Administrativa, fazia-se oportuna naquele momen­

to. Com esta medida, esperava-se apresentar a Administra­

çao do Ensino como fora do alcance da política partidária 

e comprometida com uma certa eficácia da Instrução Básica 

que correspondesse aos anseios da população e do grupo di­

rigente. 

Pode-se deduzir que com a implantação das DREs pre­

tendia-se esvaziar, pelo menos em parte, as pressões polí­

ticas a nível do Executivo, principalmente as relativas a 

criação e localização de Escolas, à movimentação de pessoal, 

e outras tão comuns por parte dos políticos locais e/ou r~ 

gionais. Implantadas as DREs, estas questões poderiam ser 

resolvidas no âmbito regional, dentro de critérios previa­

mente estabelecidos. Mas, se as condições do momento per­

mitiam isso, também não é menos verdade que essa intencio­

nalidade moralizadora, não só naquele momento, como em mo­

mentos anteriores, estavam inevitavelmente sujeita a um 

grau de subjetividade bastante elevado, por força de suas 

relações contraditórias de poder. Se, de um lado, haviane 

cessidade de. se montar uma estratégia que permi tis se .à fra­

ção da classe dominante no poder legitimar-se como morali­

zadora, havia, de outro, a necessidade de também ganhar 

adeptos para ampliar e fortalecer sua base de sustentação. 

Com seu suporte de Tecnicidade e Racionalidade Ad 

ministrativa, as DREs seriam um instrumento ideal, pois se 
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elas abriam espaço para o discurso da eficiência e da mora 

lização, também eram à medida que iam sendo criadas e im­

plantadas nas regiões, de acordo com os interesses políti­

cos, uma prestação de serviços aos representantes políti-

COSo Isto porque promoviam a imagem deles e serviam de 

instrumento para atender às necessidades mais diretas de 

fortalecimento da fração partidária no poder, pela indica­

ção de cargos de confiança dos Delegados, Inspetores, Dire 

tores, que, por sua vez, contratavam os Professores. A in 

dicação de pessoas para os cargos de confiança significava 

uma fqrma de cooptação do técnico pelos políticos, tornan-

do-os seus representantes dentro do Aparelho do Estado. 

Dessa forma, o Técnico passa a ser o Mediador na política 

de compromissos que a partir daí se estabelece entre a fra 

ção da classe dominante no poder e as demais frações dessa 

classe. Sua presença legitima a Ideologia da Racionalida­

de e neutralidade das Instituições Estatais, dificultando 

a compreensão da manipulação do Sistema de Ensino pela po­

lítica partidária. 

Não há dúvida de que as DREs representaram um efl 

ciente recurso para o grupo dirigente exercer sua hegemo­

nia. Esta verificou-se através da adesão das frações da 

classe dominante que tiveram nestes órgãos regionais um 

meio de recriar formas de utilização do Aparelho do Estado 

como mediação política a aue o grupo dirigente facilitoup~ 
\ 

ra garantir seus aliados e sua base de sustentação. A clas 

se dominada tal estrutura administrativa se impôs pela do­

minação ideológica, facilitada pela suposta prestação de 

I 
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serviços racionalmente imparcial e descentralizada. 

Ainda hoje, de modo geral, verifica-se no funcio-

namento das DREs que os ocupantes dos Cargos de Direção e 

Coordenação são mantidos ou substituídos de acordo com os 

resultados de pleitos eleitorais. E claro que existem dis 

positivos legais prescrevendo condições de habilitação pa-

ra preenchimento desses cargos, mas essa exigência por si 

so não garante o exercício das funções. E necessário que 

além da formação específica haja indicação do político. A 

vitória de uma fração da classe dominante nos pleitos ele! 

torais representa para ela ter no aparato estatal e dentro 

deste o Sistema Educacional da reglao ou localidade a opoE 

tunidade de manipulação para ampliar sua influência como 

grupo político. Aos líderes políticos locais permite-se ~ 

dicar ocupantes para os cargos, especialmente técnicos e, 

dessa forma, eles têm seu prestígio pessoal reforçado e am 

pliado. 

Não há dúvida de que em meio a tudo isso as DREs 

representam um eficiente recurso de dominação ideológica. 

Isto porque, na medida em que estando próximas dos usuários 

que reivindicam os serviços educacionais, através dos par~ 

ceres das equipes técnicas, concedendo ou negando o pedi­

do, transmitem a idéia de neutralidade e racionalidade das 

medidas adotadas. 

Não se pode afirmar. porem, sob pena de desconsi­

derar a força das contradições, que atualmente muitos dos 

usuários já percebem e questionam o jogo de interesses que 
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as DREs representam e a relação de poder que elas detém a­

través do Serviço de Inspeção Escolar. 

Atualmente, no Estado de Minas Gerais, o Serviço 

de Inspeção Escolar é organizado obedecendo às linhas ge­

rais do ~~C de forma aparentemente descentralizada. 

Vinculadas à SEE existem 3l.DREs, que são os exe­

cutivos da política Educacional do Estado por meio dos qua~ 

a Secretaria descentraliza algumas de suas tarefas. Cada 

DRE é responsável por determinado número de municípios da 

região onde está localizada, fixando em um deles sua rede 

administrativa. E um foro que bem representa a administr~ 

ção a que pertence: de um lado, ela é um dos principais m~ 

canismos de atuações da Secretaria e, de outro, atua es­

treitamente inserida na realidade social da região. Sofre~ 

do os impactos dessa realidade, revela toda a dinâmica de 

açao que se propoe e que é, em última instância, a da SEE 

e da política Educacional do Estado como um todo. 

2.2 A Expansão do Controle do Estado sobre a Educação 

o Inspetor Escolar, agente principal do Serviço 

de Inspeção organizado pelos Administradores Educacionais 

e que desde o Império foi o responsável pelo controle do 

trabalho nas escolas, tornou-se, segundo Novaes (1986), o 

único representante direto do Estado, até que a expansão 

da Rede Escolar e a comp1exificação do 6rgão responsável 

por sua administração inviabilizaram, parcialmente, o seu 

trabalho. A partir desse momento a sua tarefa foi dividi-

I 
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da inicialmente com o Diretor Escolar e posteriormente com 

os Supervisores Pedagógicos, que também passaram atuar den 

tro da própria escola. 

Assim, conclui a autora que o controle do Estado 

sobre a Educação não foi eliminado, nem enfraquecido com a 

inclusão de outros Especialistas, Diretor e Supervisor, no 

Contexto Educacional Brasileiro. Na realidade, o controle 

foi fortalecido na medida em que ao trabalho do Inspetor 

foi associado o trabalho do Diretor Escolar (ou Coordena-

dor) e do Supervisor Pedagógico. 

A história do Diretor Escolar, no Estado de Minas 

Gerais, conforme relata Figueiredo (1978), começou em 1906, 

quando no Governo João Pinheiro, foi instituída a organiz~ 

ção do Grupo Escolar. 

A instituição do Grupo Escolar objetivava a orga-

nização do trabalho docente, conforme a justificativa apr~ 

sentada pelo governo estadual, ao assumir o mandato em 

1906. 

Analisando o estudo de Figueiredo sobre a organi­

zaçao do trabalho docente na escola pública, quando coloca 

que "ê adm~~ãv~l qu~ a ~dê~a d~ ~~un~~ cla~~~~ ~~olada~ ~m 

um g~upo e~cola~ nao t~nha oco~k~do ao~ gov~~no~ ant~~ia-

~m num~kO 4uÓ~c~~nt~ paka ~~ okgan~zak~m ~m g~upo". (Fi­

gueiredo, 1978, p. 3), concluiu-se que outras razões havia 

para esse agrupamento, além da simples organização do tra-

ba1ho docente. As primeiras décadas do século XX consti-
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tuíram um período extremamente conturbado da históriae>mi­

neira, pela disputa do poder entre coronéis e oligarquias, 

tanto nos Municípios qllan~o a nível de Estado. Em termos·' 

econômicos, conforme lembra Novaes (1986). foi a partir de 

1907 que Minas Gerais passou a contribuir significativame~ 

te para o aumento da renda industrial do país. A siderur-

gia, que teve como pioneira a Usina Esperança em Itabiri-

to (1889). consolidou-se nela implantação em Sabará da Cia. 

Mineira de Siderurgia (1917), mais. tarde transformada na 

Cia. Belgo Mineira (1921). Essa usina se expandiu e, nos 

anos de 1935 a 1937, se instalou em João Monlevade. 

A década de 20 viu nascer também outras siderúrg! 

cas de menor porte em Rio Acima, Barão de Cocais e Caeté 

(Alto-Forno Pedro Gianetti, Cia. Brasileira de Usinas }~ta 

lúrgicas e Cia. Ferro Brasileiro S/A), todas essas cidades 

localizadas no chamado "Quadrilátero Ferrífero" do Estado, 

área de polarização de Belo Horizonte. A nova capital se 

consolida como centro do Estado em detrimento de Juiz de 

Fora e toda a sua área de influ~ncia: a Zona da Mata esta-

va em crise. Os coronéis do café se agitavam ante a queda 

das exportaç6es do produto e a expectativa era crescente ~ 

se transformar Minas Gerais em grande centro industrial. 

A instituição do Grupo Escolar e com ele a cria­

çao da função do Diretor Escolar, deve ser analisada vincu 

lada ao quadro social e político da época. Pode-se estabe 

lecer relaç6es entre essa proposta e as idéias trazidas p~ 

la implantação das indústrias siderúrgicas do Estado, lig~ 

das ã economia de escala. O Grupo Escolar, a reunião de 
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classes, de professores, em um mesmo local estaria ligada 

a dois fatores. 

o primeiro diz respeito â organização fabril que 

a Escola assume cada vez mais nas sociedades capitalistas. 

Naquele momento histórico, o trabalho dos Professores esta 

ria muito próximo ao dos artesãos reunidos numa manufatu­

ra: seria o início do parcelamento do trabalho pedagógico, 

conforme esclarece Figueiredo ·'e.m .f..uga./t de. qua.,t/to c..f..a..6.6e..6 

i.6o.f..a.da..6, c.a.da. uma. c.om a..f..uno.6 de. qua.,t/to .6ê/tie..6 di~e./te.nte..6, 

.6e./tia. me..f..ho/t /te.unZ-.f..o.6 e.m um ~nic.o e..6ta.be..f..e.c.ime.nto de. modo 

.6ê/tie.". (Ibid). 

As palavras de Marx dão seqüência ao discurso da 

autora quando diz: "/te.di.6t/tibuiu-.6e., e.ntã.o, o ,t/ta.ba..f..ho. Em 

ve.z do me..6mo a./ttZ6ic.e. e.xe.c.uta./t a..6 di6e./te.nte..6 ope./ta.ç~e..6 de.~ 

,t/to de. uma. .6e.qa~nc.ia., .6~O e..f..a..6 de..6,ta.c.a.da..6 uma. da..6 out/ta..6, 

i.6o.f..a.da..6, jU.6,ta.pO.6ta..6 no e..6pa.ço, c.a.da. uma. de..f..a..6 c.on6ia.da..6 a. 

um a./ttZ6ic.e. di6e./te.nte. e. toda..6 e.xe.c.uta.da..6 pe..f..O.6 t/ta.ba..f..ha.do­

/te..6 c.oope./ta.nte..6". (Ibid, 1979, p. 388). 

b indiscutível que nesse momento ocorre uma mu-

dança substancial no processo de trabalho do Professor. I 

niciava-se, de modo elementar, a Especialização, a segmen-

tação do trabalho docente. A Professora que até então tra 

ba1hava com alunos da primeira à quarta série do Ensino Pri 

mário, começa a trabalhar em classes seriadas. Na organi­

zação escolar vai se firmando sua especialização, ela ago-

ra trabalha com alunos de primeira, segunda, terceira ou 

de quarta série, nunca com todos eles. 
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O segundo fator 1igar-se-ia ao Controle do Estado 

sobre o Sistema Educacional e, por extensão, sobre a Socie 

dade. 

A partir da primeira Lei Orgânica do Ensino Primá 

rio, decretada em 1834, na província de Minas Gerais, o G~ 

verno Provincial do Império passou a contar com a 'colabora 

ção do "Inspetor Escolar" na administração e fiscalização 

do ensino, uma vez que o art. 29 dessa Lei dava ao Gover-

no, em cada Comarca, a faculdade de nomear, pelo menos um 

Delegado com as funções de nomear visitadores, suspender 

professores, nomear substitutos, autorizar o funcionamento 

de aulas, entre outras. 

A Província foi dividida em quinze Círculos Lite­

rários, cada um chefiado por um "Delegado do Governo". Até 

o advento da Lei 455, de 19 de outubro de 1848, que criava 

a Diretoria Geral de Instrução Pública, esses delegados se 

entendiam diretamente com o Presidente da Província. A 

partir dessa lei a estrutura burocrática do Sistema Esco­

lar passou a contar com mais um nível - a Diretoria de Ins 

trução Pública - representada por seu Diretor ou Vice-dire 

toro Hierarquicamente superior ao Diretor Geral de Instru 

ção Pública, estava o Presidente da Província. Nos esca-

lões inferiores ficavam os Deleeados dos Círculos Regio-

nais, seguidos dos Mestres. 

Não é difícil associar a burocratização do Estado 

à expansão de suas atividades e funções, inclusive a de 

Controle Ideológico. Assim se deu na área do Ensino: na 



138 

medida em que se multiplicavam as Escolas, em que crescia 

a matrícula, surgem os Círculos Literários, como uma ins-

tância intermediária de controle. Quando esses mesmos cír 

culos diante de sua tarefa se tornaram impotentes, foi cri 

ada a Diretoria Geral de Instrução Pública, para controlá-

los. 

No governo Afonso Pena criou-se um Conselho Supe­

rior de Educação e dividiu-se o Estado em Circunscrições E~ 

colares, com sede nas cidades onde existisse uma Escola Nor 

mal. Esse conselho teria funções técnicas para o estudo e 

~ divulgação de idéias sobre Métodos de Ensino, contando 

com a Inspetoria Ambulante para fazer essa divulgação nas 

Escolas. Essa Inspetoria teria funções exclusivamente pe­

dagógicas, técnicas e caberia ao Conselho Escolar Munici-

paI a Inspeção propriamente dita. Aos Conselhos Distri-

tais competiria a centralização desses Conselhos ~runicinais. 

Além da proposta da separação de atividades peda­

gógicas das atividades de administração e fiscalização das 

Escolas, a República introduziu dois novos níveis hierár-

quicos na burocracia educacional: a Inspetoria Ambulante e 

o Conselho Escolar Municipal. Assim, a atribuição de fun­

ções distintas de Orientação Técnica e Ins~eção propriame~ 

te dita foi mais um passo na segmentação do trabalho doce~ 

te e essa segmentação se fez, sob a iniciativa do Estado, 

com vistas ao controle do trabalho da vida escolar. 

Interpretando as palavras de Figueiredo (1978), p~ 

de-se concluir que na República, em nome de se corrigirem 
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distorções ocorridas no Império, optou-se pelo controle de 

autonomia pessoal no campo educativo. 

Essa tendência em se isolar no processo educativo 

o momento técnico (pedagógico) e o burocrático (controle ~ 

ministrativo), será encontrada ainda na atualidade quando 
~ , 

os Supervisores Pedagógicos são formados na ilusão de que 

seu trabalho é essencialmente técnico, não incluindo, por-

tanto, funcões de controle, mesmo que em nome da qualidade 

técnica se controle o trabalho do Professor. De forma aná 

Ioga, o Administrador Escolar acredita que estando voltado 

mais diretamente para a administração burocrática da Esco­

la, não interfere, em seu trabalho, nas atividades pedagó-

gicas: somente uma visão linear do processo educativo po­

deria propiciar essas idéias e parece ser essa visão repa~ 

sada nos Cursos de Formação de Professores e Especialistas 

em Educação. 

Segundo Novaes lia ên na.6e no componente té.cnico :ta:!!. 

bé.m deve .6eJl. avaliada ã luz do que RO.6.6i (1978, p.23-24) cha-

mou de pedagogi.6mo con.6e~vado~ na .6ua vi.6~o mode~nizada ou 

a mode~nizaç~o do con.6e~vado~i.6mo". (Novaes, 1986, p.26). 

Uma análise comparativa entre o pedagogismo conservador tr~ 

dicional e o pedagogismo conservador na versão modernizada 

mostra que, enquanto o primeiro é claramente identificá\Tel 

e seu sentido reacionário é evidente em cada uma de suas 

propostas, que afinal se institucionalizam na Escola auto-

ritária tradicional, o segundo pode parecer aos menos in-

formados como reformista, sobretudo àqueles que, nao dis-

tinguindo com precisão meios e fins, entendem que se está 
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mudando a Educação, quando se introduz uma nova técnica e 

se está mudando a Sociedade, quando se apresenta a mesma 

organização fundamental sob nova aparência. Foram os edu­

cadores liberais que desenvolveram uma proposta pedagógi­

ca que se apresentasse com os requisitos necessários à pe~ 

feita dissimulação de seu intrínseco conservadorismo, mais 

que isso, se colocasse como alternativa à tradicional ped~ 

gogia conservadora. Ela consistia numa verdadeira moderni 

zaçao da educação conservadora, a partir de inovações for-

mais. Assim, nesta perspectiva, não há como aceitar as 

propostas de Formação de Especialistas, Técnicos, voltados 

para a Melhoria da Qualidade do Ensino. Prefere-se enten­

dê-las sob a ótica da expansão do controle do Estado sobre 

o setor Educação. 

A dominância das Técnicas de Ens ino na Formação do 

Professor foi resultado da penetração das idéias do "Libe-

ral.pragmatismo" nas Escolas Normais. A Escola ~ova se 

preocupava em formar o Professor de maneira que ele fosse 

capaz de promover a formação integral do indivíduo, a for­

maçao do novo homem. Portanto, a proposta de Formação do 

Especialista em Educação, veiculada na Lei 5.692/71, está 

associada às idéias defendidas em torno da década de 30. 

Tanto a Reforma "Francisco Campos" como a Lei 5.692/71 re-

presentam uma proposta para o setor educacional, gerada em 

momento de grande crise econômica, política e social do 

país. Daí surge a idéia de se ligar a Especialização do 

Trabalho Pedagógico à expansão do controle das atividades 

educacionais, pelo Estado, pela divisão técnica do traba-
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lho docente. 

~ interessante observar que datam de 1930 impor­

tantes fatos ligados â vida profissional do Magistério. 

o primeiro destes é a instituição pelo governo Va!, 

gas do Sistema Nacional de Educação que, entre outras pro­

postas, transferia para a União a Inspeção das Escolas de 

Nível Médio e Superior, si tuação essa que perdurou até 1961, 

quando os Estados readquirem essa autoridade; o segundo foi 

a criação do Ministério da Educação e de seu corresponden­

te ~ nível estadual (em Minas Gerais), a Secretaria de Edu 
, 

cação e Saúde Pública (Dec. Estadual n Q 1.147, de 6 de se-

tembro de 1930), para tratar dos assuntos da Educacão, até 

então ligados à Secretaria do Interior. Finalmente, a cri 

ação da Escola de Aperfeiçoamento da capital voltada para 

a Formação do Diretor de Grupo Escolar. Essa Escola fun-

cionava em tempo integral, para Alunos e Professores, e pre-

tendia o desenvolvimento da pesquisa na área pedagógica. 

Quando enfatizava as idéias da "Escola Nova", promovia pe~ 

quisas psicológicas sobre o desenvolvimento infantil, em 

busca da formação da "personalidade integral". São mui tas 

as críticas às idéias da "Escola Nova" e as que mais desta 

cam, entre outras, referem-se à abordagem da Educação, en­

tendida como fenômeno isolado do contexto social. 

A ênfase no estudo de Métodos e Técnicas de Ensi-

no começa a criar um espaço próprio do Especialista em Edu 

caça0, ao mesmo tempo em que propicia a formação de uma re 

doma que o isola do resto do mundo. E o Especialista em 
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Educação aceita suas funções na ilusão de que é ele queme~ 

tá decidindo os rumos da Educação. 

Enquanto isso, a instituição do Sistema Nacional 

de Educação se coloca como uma rede que se desdobra em di­

ferentes direções e níveis, onde cada peça tem função defi 

nida.e o seu fim.maior volta-se para o controle e central i 

zação de informações e decisões. 

Não é por acaso que somente em 1946 vai surgir no 

va legislação, a nível federal, regulando o Ensino Normal. 

Antes disso, a década de 30 viu também o surgimento dos 

primeiros Cursos Superiores para a Formação de Professores. 

Somente nos anos 30 surgiu a Faculdade de Filosofia Ciên-

cias e Letras, antes "de Educação", com o duplo obj eti vo de 

formar Bacharéis e Licenciados para as áreas de conteúdo e 

para o setor pedagógico. 

A criação das Faculdades de Filosofia é vista co­

mo elemento decisivo na orientação profissional, pois até 

então somente o Curso Secundário é que dava acesso a Curso 

Superior. Somente com o advento das Faculdades de Filoso-

-fia e que a normalista teve o seu acesso assegurado aos Cur-

sos de Pedagogia, Letras, Geografia e História. 

Com a promulgação da Lei Orgânica do Ensino Nor­

mal (Dec. Lei Federal n 9 8.530, de 2 de janeiro de 1946), o 

Governo do Estado estabeleceu normas para a adaptação da 

Escola Normal de Belo Horizonte ã legislação Federal. A Es 

cola Normal passou a denominar-se Instituto de Educação de 

Minas Gerais - IEMG. O Decreto-Lei n 9 1.666, de 28 de ja-

I 
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neiro de 1946 (do governo do Estado) estabelecia também que 

anexo ao IEMG funcionaria um Grupo Escolar, com Jardim de 

Infância e, também, que a Escola de Aperfeiçoamento passa­

ria a integrá-lo, oferecendo os Cursos de Especialização e 

Administração Escolar com a duração de dois anos. 

Analisando os Currículos dos Cursos de Formação, 

de Especialização e Administração Escolar observa-se que os 

mesmos diferenciam-se até pelo acréscimo de carga horária 

em matérias pedagógicas e que é exatamente isso que vai di~ 

tinguir a Diretoria Técnica e a Orientadora de Ensino for-

madas pelo Curso de Administração Escolar e Especialização 

- CAE, das professoras que irão atuar sob sua Supervisão. 

O "como fazer" vai assumindo importância maior do que "o 

que fazer". E a predominância da técnica sobre o conteúdo 

que será encontrada, ainda nos dias de hoje, conforme sep~ 

de concluir das afirmações dos Educadores, quando atribuem 

a incapacidade de se manter a disciplina dos Alunos ao des 

preparo metod91ógico da Professora e nunca à inadequação 

curricular. 

O Curso de Administração Escolar exigia como pre­

requisito à sua matrícula a experiência profissional na do 

cência do Ensino Primário. 

A partir da Lei 5.692/71 a nao exigência da expe­

riência profissional como requisito para a freqüência aos 

Cursos de Pedagogia trouxe para a área educacional um con-

tingente de profissionais que por ela se interessou somen­

te como alternativa viável de se obter um diploma de Curso 

Superior e da almejada correspondente elevação da remunera 

I 
i 
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çao. A proposta do estágio profissional, certamente, teve 

como intenção corrigir essa distorção. Contudo, o exercí­

cio da profissão é prática totalmente distinta nas condi­

çoes de trabalho e de estágio. Quando se levanta essa ques­

tão, não se pretende defender a idéia de que o Educador tra 

ria em si uma predisposição, uma vocaçao para ensinar e que 

seria essa a condição de seu sucesso no desempenho profis­

sional. Entretanto, não se pode deixar de considerar que 

o fato analisado além de produzir situações estranhas, co­

mo a Formação de um Professor cuja experiência no ramo de 

Ensino onde vai atuar m~itas vezes se resume aos anos que 

ali passou como Aluno, o mesmo podendo acontecer com o Su­

pervisor Pedagógico e o Administrador Escolar, tendo tido, 

por isso mesmo, sérias repercussões na prática Educativa 00 

Curso Primário. 

Uma análise crítica do Curso de Pedagogia anteri­

or à década de 60 conduz à percepção de que seus Alunos nao 

chegaram a ser Professores como os demais, uma vez que o 

Curso centrado em Generalidades Educacionais não oferecia 

conteúdos que lhes servissem de base. Entretanto, no exeE 

cício profissional, os Alunos deveriam planejar uma Educa­

ção que não tinham vivido, administrar ou avaliar uma Esco 

la que desconheciam e dirigir ou coordenar um grupo de Pro 

fessores do qual não pertenciam. 

O Decreto-Lei n 9 53/66 (art. 3 9 , parágrafo único) 

fazia referências ao preparo de "Especialistas em Educação" 

e essa idéia foi·ietomada pela Lei 5.540/68 (art. 30), que 

os definia como aqueles destinados aos trabalhos de Plane-
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jamento, Administraçao, Inspeção, Supervisão e Orientação, 

no imbito das Escolas e Sistemas Escolares. 

A Lei 5.692)71, no seu art. 33, estabelece que "a 

6oltmaçã.o de. Admúl-i..6,tltadolte. . .6, Pial1e.jadolte..6, OIt-i.e.I1,tadolte..6, I~ 

pe.,tOIte..6, Supe.ltv-i..601te..6 e. de.ma-i..6 E.6pe.c-i.ai-i..6,ta.6 e.m Educaçã.o.6~ 

·lta 6 e.-i.,ta e.m C ult.6 o S up e..It-i.o It de. Gltad.uaçã.o, com dultaçã.o pi e.na 

ou cult,ta, ou de. PÕ.6-gltaduaçã.o". A mesma Lei, no seu' art. 

30 preve que, para o exercício do Magistério no ensino de 

1 9 grau, de primeira ã quarta séries, exigir-se-á como for 

maçao mínima, habilitação específica do 29 grau . 

. ' 
Estabeleceram-se, assim, as fronteiras entre o 

Professor das séries iniciais do 1 9 grau e os Especialis­

tas em Educação. 



CAPITULO 3 

A FOruY~ÇÃO DO EDUCADOR PROFESSOR E/OU ESPECIALISTA: 
UMA ANÁLISE DOS ESTUDOS REALIZADOS NA D~CADA 70/80. 

A discussão dos críticos educacionais sobre o Pa-

pel dos Especialistas em Educação tem ocorrido em torno de 

duas questões básicas: a primeira a partir de uma crítica 

às formas tradicionais de atuacão desses Especialistas jul 

gadas inadequadas e até prejudiciais, principalmente as 

classes populares atendidas pela Escola Pública; a segun-

da, a partir da definição das funções desses Especialis-

tas, baseando-se na legislação vigente, a qual é bastan­

te vaga e contraditória, reduzindo-se o problema a uma ques­

tão de ordem burocrática, objetivando apenas o cumprimento 

da lei. 

Essas questões básicas tão discutidas nao parecem 

adequadas como ponto de partida, na medida que escondem os 

verdadeiros problemas centrais (a realidade educacional br~ 

sileira, gerada por uma política Educacional que, histori­

camente, não tem atendido às necessidades da maioria da p~ 

pulação), cuja análise deve preceder o debate sobre a pre­

sença ou nao dos Especialistas na Escola pública, bem co 

mo o de suas funcões. 

Segundo Freitag (1977), a política Educacional no 

país, principalmente nessas últimas décadas tem sido dire­

cionada pelo Estado, para o cumprimento de tr~s funções bá 

sicas que são: 

I 
i 

I 
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1 - A reprodução da estrutura de classes, através 

da dualidade educacional observada em todo o sistema, onde 

a Política Educacional tem garantido às classes dominantes 

as melhores oportunidades educacionais, contribuindo assim 

para a manutenção de seus privilégios. A implantação des­

sa política foi justificada como um caminho para a "demo­

cratização do ensino". Houve grande expansão da oferta e­

ducacional nas últimas décadas. No entanto, esse aumento 

quantitativo foi seguido por uma diminuição da qualidade 

do Ensino Público, por causa do constante decréscimo de in 

vestimentos de recursos por parte do Estado. Não priorL-

zando o Ensino Público, o Estado permitiu que o setor pri-

vado ampliasse sua participação, garantindo um ensino de 

melhor qualidade às elites sócio-econômicas, enquanto que 

às camadas menos favorecidas era oferecido um ensino de 

qualidade inferior. E este processo o Estado tentou carac 

terizar como "democratização do ensino". 

Uma das conseqüências dessa política foi que o e~ 

vaziamento qualitativo da Escola Pública forçou a classe 

média a procurar o Ensino Particular. Entretanto, nos úl-

timos anos, por causa da recessão econômica, este quadro c~ 

meçou a se alterar. Segundo os dados estatísticos é cres­

cente o número de alunos da classe média que retornam à E~ 

cola Púb I ica e, com is so, provocando uma nova dual idade den 

tro do próprio Ensino Oficial: Escolas Públicas situadas 

nos bairros de classe média e média alta melhorando suas 

condições através das pressões feitas pelas associaçoes mais 

influentes e da própria população; ~scolas Públicas situa-

I 
i 
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das na periferia sofrendo todos os tipos de necessidades e 

carências; 

2 - A tentativa de produzir a força de traba100 n~ 

cessária para o desenvolvimento da empresa capitalista, a­

través da profissionalização universal e compulsória no en 

sino de 29 grau e pela criação do chamado "exército de re­

serva", formado pelo excedente de mão-de-obra com formação 

universitária. Deu-se então, nos dois casos, a oferta de 

mão-de-obra barata, o que veio facilitar a instalação das 

grandes empresas e a rápida maximização dos seus lucros. 

A intenção era no caso do 2 9 grau, diminuir apressa0 so-

bre a Universidade e ao mesmo tempo prover o mercado com o 

técnico de grau médio. No entanto, essa política não che-

gou a ser efetivada, por falta de recursos e porque o 29 

grau, há mais de quatro décadas, já tem sido uma instância 

altamente seletiva, onde 20% da população que inicia o 1 9 

grau tem tido acesso ao 2 9 grau. Ao mesmo tempo em que es 

sa política não foi efetivada, gerou uma realidade confu-

sa: hoje tem-se praticamente, tantos ensinos de 29 grau 

quantas sao as escolas de 2 9 grau; 

3 - Servir de instrumento de transmissão da ideo-

logia das classes dominantes. 

Essa função é fundamental nara a consecuçao das 

demais e para a própria aceitação por parte da popillação das 

formas de produção capitalista. E a Educação tem sido um 

dos meios que o Estado tenta utilizar para esse fim. 

Esse processo de transmissão é concretizado na Es 
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cola através de duas formas: pelo controle dos conteúdos 

dos programas desenvolvidos e dos livros didáticos exerci­

do pelo Estado e pelas relações sociais e práticas educa­

cionais concretas. Aqui situa-se a questão do Educador, 

conforme aponta Nidelcoff (1978): se o mesmo nao tem cons­

ciência desse seu papel de agente de transmissão de valo­

res, acaba por considerar-se um mero elemento neutro de 

transmissão de conhecimento, transformando-se num instru­

mento a serviço dos interesses das classes dominantes, a­

través das normas, regras, programas, etc. impostos pelo 

Estado. ~ 

Neste quadro, a burocracia pedagógica leva o Edu­

cador a perder de vista a razão principal do seu trabalho, 

ou seja, os efeitos de sua açao sobre o Aluno, passando a 

se preocupar com os meios, que passam a se confundir com 

os próprios fins. Isto gera um sentimento de ~otência di~ 

te da realidade, levando-o a acreditar que nada pode ser 

feito para mudar as coisas. Apesar do Estado procurar ob­

ter o controle sobre o Sistema Educacional, (mas como ne­

nhum regime, por mais autoritário, conseguiu um controle he 

gemônico total sobre a Educação), esse controle não é abso 

luto. A razao disso é que a Educação ao ser direcionam p~ 

ra reproduzir as desigualdades sociais, reproduz, ao mesmo 

tempo, os conflitos e contradições inerentes ã própria con 

dição de desigualdade. 

Portanto, a concepção de Éscola reduzida a um ins 

trumento de reprodução, sobre o qual o Estado atua livre­

mente, é falsa. O que o Estado tenta, através dos meios de 
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controle de que dispõe, é utilizar a Escola como um "apar~ 

lho ideológico", o que não é tão simples como parece. Se­

gundo Gadotti (1978), a Escola entendida como parte da so­

ciedade civil possui um espaço onde confrontam-se os diver 

sos interesses sociais. Existe um espaço político-pedagó­

giéo a ser preenchido na Escola, pela ação consciente de 

educadores comprometidos com o processo de transformações 

sociais que atendam às necessidades de toda a sociedade. 

Essa ação deve, além de denunciar a que objetivos o Siste­

ma Educacional está servindo, deve também buscar soluções 

reais e viáveis, que busquem transformar os atuais objeti­

vos e práticas educacionais. Afinal, a Educação não é o 

principal fator de transformação social, mas esta não se e 

fetivará sem a participação dela. 

A Eolítica Educacional que tantos problemas acar­

retou em todos os níveis de ensino, especialmente o Unive! 

sitário conforme lembra Saviani (1986), criou sérias dis­

torções nos Cursos relacionados com a Formação dos Profis 

sionais que atuam na Educacão. 

A Formação dos Profissionais de Educação represe~ 

ta, sem dúvida, um dos maiores desafios para todo o Siste­

ma Educacional Brasileiro. 

Os resultados das recentes pesquisas sobre as a­

tuais condições de Formação de Educadores, no Brasil, esti 

mulam algumas reflexões permitindo gerar pressupostos teó­

ricos e hipóteses para novas investigações de temas, cuja 

exploração permita aprofundar a compreensão acerca do Pa­

pel da Educação no atual momento histórico da sociedade 
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bras ileira. Um dos temas que se revela' inevi tável para tal 

compreensao é o da formação e capacitação profissional dos 

Especialistas em Educação que está passando por um momento 

de revisão substantiva e de crise em nosso país. Huitos 

são os motivos que provocam esta situação. Entre eles po­

demos citar: 

I - O questionamento do próprio papel exercido p~ 

la Educacão na sociedade; 

2 - A falta de clareza sobre a Funcão do Educador; 

3 - A problemática relativa à redefinição do Cur­

so de Pedagogia e das Licenciaturas em geral. Todos estes 

fatores não podem ser analisados isoladamente e se condi­

cionam e interpenetram. 

No que diz respeito à relação educação-sociedade, 

a reflexão pedagógica e inúmeros dados de pesquisas reali­

zadas nos últimos anos questionam fortemente a visão tradl 

cional e talvez ainda vigente em vários setores da socie­

dade, que considera a Educação um fator básico de transfor 

maçao social. Destas análises emerge com clareza o papel 

conservador e reprodutor do Sistema Educacional, verdadei­

ro aliado da manutenção da estrutura social, muito mais do 

que elemento mobilizador de sua transformação. 

A maior consciência que os Educadores tomam deste 

fato, segue-se para muitos uma sensação de angústia e ques­

tionamento da própria razão de ser do engajamento profis­

sional na área educativa, principalmente por parte daque­

les convictos da necessidade imperiosa, em nosso país, de 
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trabalhar por uma sociedade mais justa e autenticamente de 

mocrática, qualitativa e estruturalmente dif~rente do sis-

tema vigente. 

Esta problemática leva a colocar em questão a for 

maçao tradicional dos Educadores, concebida fundamentalmen 

te c.omo desvinculada da situação político-social e cul tu­

ral do país, visualizando o profissional de educação excl~ 

sivamente como um " especialista de conteúdo", um "facili-

tador da aprendizagem", um "organizador das condições ensi 

no-aprendizagem", ou um "técnico da educação". 

A discussão em torno destas questões tem-se refle 

tido fortemente no questionamento da atual estrutura dos 

Cursos de Pedagogia, orientada basicamente para a Formação 

de Especialistas com acentuado caráter técnico, e dos Cur­

sos de Licenciatura em geral, centrados nas áreas de con-

teúdo específico e onde a formação pedagógica é justaposta, 

havendo um autêntico paralelismo na própria organização cur 

ricular dos cursos. 

Se, além destes problemas, acrescentam-se a disso 

ciação entre a formação teórica e a prática educativa, a 

saturação do mercado de trabalho, a falta de uma formação 

cultural consistente, entre outros, sem dúvida coloca-se 

diante de um quadro que exige uma tomada de posição urgen­

te por parte dos Educadores sobre a redefinição do Sistema 

de Formação de Professores e Especialistas em Educação. 

Segundo Candau (1982), é possível agrupar os estu 

dos realizados, nos últimos anos, sobre a Formação de Edu-
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cadores em quatro perspectivas de análise. Na primeira, 

situam-se aqueles estudos que podem ser considerados como 

Centrados na Norma. Partem da legislação vigente e anali­

sam a adequação da realidade aos instrumentos legais, sem 

que estes sejam colocados em questão. Aqui a norma legal 

é vista como um absoluto. E ela que deve criar a realidade. 

Todo o esforço deve ser posto em verificar as dificuldades 

ou os entraves para o efetivo cumprimento do estipulado e 

propor medidas que superem os problemas existentes. 

Muitos têm sido os estudos que se colocam nestali 

nha, quer promovidos por autoridades responsáveis por or­

gaos governamentais, quer realizados como dissertações de 

mestrado ou mesmo teses de doutorado ou livre docência. 

Trata-se de um enfoque em geral meramente descri­

tivo, e, estéril, por nao situar devidamente do ponto de 

vista histórico-social os instrumentos normativos e não se 

preocupar em deixar a própria realidade em sua complexivi­

dade, interrogar a própria relevância e adequabilidade do 

normativo. De fato, grande parte da própria História da 

Educação Brasileira privilegia o papel da norma, represen­

tando esta abordagem um resíduo desta tradição ainda nao 

totalmente superada. O importante é que a lei seja cumpr! 

da, que a Educação siga fielmente os cânones previstos e o 

Educador é o responsável por esta observância, muitas ve­

zes de caráter puramente formal. 

Outra categoria de estudos poderia ser denominada 

de Centrada na Dimensão Técnica do Processo de Formação de 
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Professores e Especialistas em Educação. 

Nesta perspectiva, a atenção está dirigida primor 

dialmente para a organização e operacionalização dos comp~ 

nentes do Processo de Ensino-Aprendizagem: objetivos, sel~ 

ção de conteúdo, estratégias de ensino, avaliação, etc. 

Os estudos analisam a prática educativa existente e propoem 

experimentos comparando diferentes metodologias e verifican 

do seus efeitos sobre os resultados da aprendizagem. Em 

geral, são trabalhos de caráter experimental ou que utili­

zam amplamente métodos da observação e inquirição. Esre ti 

po de pesquisa se desenvolveu de modo acentuado na primei­

ra parte da década de 70, sob influ~ncia da Psicologia Co~ 

portamental, da Abordagem Sist~mica e da Tecnologia Educa-

cional. 

As variáveis processuais de educação sao privile­

giadas, e, dentro destas, as que são de natureza técnica. 

A Educação, é vista numa perspectiva sist~mica e a intera-

ção entre os diferentes componentes do Sistema de Ensino-A 

prendizagem é enfatizada tendo por objetivo alcançar sist~ 

mas instrucionais altamente eficazes e eficientes. O Edu-

cador é concebido como um organizador das condições de En-

sino-Aprendizagem que devem ser rigorosamente planejadas p~ 

ra garantir resultados "ótimos". 

Conseqüentemente, no que se refere à Formação dos 

Educadores, a grande preocupação é a instrumentalização têc 

nica. Ela é vista muitas vezes como um fim em si mesmo e 

como um elenco de procedimentos a serem dominados. Daí o 
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tecnicismo que reduz o Profissional de Educação a um mero 

Técnico ou a um Especialista em "instrumentalidades". A 

mediação técnica se torna substantiva norteando os fins e 

valores do Processo Educacional e não ao contrário. Toda 

a preocupação se centra nos aspectos operacionais da Forma 

çao e do Processo de Ensino-Aprendizagem. 

A terceira perspectiva pode ser denominada de Cen 

trada na Dimensão Humana. Situam-se nela aqueles estudos 

que enfatizam a relação interpessoal presente em todo o 

processo formativo. Educação supõe comunicação humana, di 

reta ou indireta. Nesta abordagem este é o foco da aten­

çao: que condições deve realizar esta interrelação humana 

para que seja facilitadora do Processo da Aprendizagem? 

Como promovê-las ou criar condições para que se desenvol­

vam? Trata-se em geral de estudos experimentais, correla­

cionados, ou que utilizam técnicas de observacão, quer sis 

temática ou assistemática. Esta abordagem também teve um 

desenvolvimento acentuado na década de 70, sob influência 

da chamada "3~ força" em Psicologia, o movimento conhecido 

como "Psicologia Humanista". 

Aqui também a ênfase é colocada nas variáveis pro 

cessuais do Processo de Ensino-Aprendizagem, agora privil~ 

giando os componentes relativos ã interação humana. A Edu 

caça0 é vista fundamentalmente como um processo de cresci­

mento pessoal, interpessoal e grupal, e o Educador como um 

facilitador deste crescimento. O processo deformação tem 

como principal preocupação a aquisição daquelas atitudes 

necessárias para a mobilização da dinâmica de "tornar-se 
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pessoa", para liberar a capacidade humana de auto-aprendi­

zagem de forma que seja possível o desenvolvimento pessoal 

"pleno", tanto intelectual quanto emocional. 

Esta abordagem tende a ver os problemas relativos 

a formação da pessoa humana numa perspectiva individualis-

ta .ou, quando muito, atenta à realidade de interação social 

a nível de pequeno grupo ou grupo primário. 

Tanto a perspectiva Centrada na Dimensão Técnica 

quanto a Centrada na Dimensão Humana, ao analisarem a pro-

blemática da Formação de Professores e Especialistas em E-
~, 

ducação enfatizando variáveis de caráter processual, foca-

lizam dimensões internas, sem se preocuparem com a articu-

lação destas dimensões com as características contextuais, 

sociais, políticas e econômicas, que as condicionam e en-

volvem. 

A quarta categoria de estudos tem exatamente como 

foco principal de suas preocupações a referência ao conte~ 

to sócio-econômico e político em que se situa toda prática 

de formação de educadores. Por isso pode ser denominam de 

Centrada no Contexto. Esta abordagem adota uma perspecti-

va crítica em relação às anteriores, exatamente por miniml 

zarem este tipo de análise. Trata-se em geral de estudos 

de caráter filosófico e sociológico que se têm realizado 

principalmente a partir da segunda parte da década de 70. 

Nesta linha a Educação é vista como uma prática social em 

íntima conexão com o sistema político-econômico vigente. 

Somente a partir deste pode ser compreendida e analisada. 

Portanto, o Educador deve possuir uma sólida formação em 
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Ciências Sociais e Humanas. Sua pratica nãó é jamais "neu 

tra". Esta a serviço da manutenção do "status quo" ou da 

transformação social. Analisar e propor, a partir das con 

dições concretas da realidade, uma prática educativa tran~ 

formadora constitui uma questão fundamental. Questão esta 

que só pode ser trabalhada na interpenetração de teoria e 

prática, que devem ser consideradas como uma unidade. Es­

ta dinâmica deve estar presente em todo processo formativo. 

Só a partir deste tipo de análise é que adquire sentido a 

preocupação com as dimensões internas do processo educati-

vo. 

Através da breve apresentação das perspectivas a-

cima mencionadas, deixando de lado aquela Centrada na Nor­

ma que, não apresenta nenhuma contribuição à questão em fo 

co, parece que o centro da discussão está situado no modo 

de conceber o Processo Educacional e a articulação entre 

suas diferentes dimensões. 

Alguns estudos parecem, ao privilegiar determina-

do tipo de variáveis 

alguma das dimensões 

de processo ou de contexto -, ou, 

técnica, humana ou contextual -, de 

fato tenderem a um certo reducionismo. O Processo Educa-

cional e, conseqüentemente, a Formação de Educadores, e 

vista quase que exclusivamente como uma dinâmica de intera 

ção humana, uma organização sistemática e intencional de 

diferentes componentes de um sistema ou na linha da consci 

entização, com características eminentemente político-so-

ciais. 
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o conhecimento da realidade dos Cursos de'pedago-

gia e a sua interação com o Contexto Brasileiro constitui 

o objeto de estudo de alguns críticos da Educação Brasilei 

ra. 

A comprovaçao de hipóteses formuladas e o entendi 

mento de questões levantadas pelos críticos educacionais, 

sobre o tema proposto para investigação, contribuiram para 

o desenvolvimento desse trabalho, cuja proposta é a de bu~ 

car, através de analise dos estudos realizados e propostas 

elaboradas, o entendimento das questões que envolvem a for 

~ mação e a capacitação profissional dos Especialistas em E­

ducação, particularmente a do Supervisor Pedagógico, obje­

tivando a compreensão do seu papel político pela sua prat! 

ca na Escola Pública. 

Lodi (1982), investigando a Formação do professor 

do antigo Ensino Médio, hoje ensino de 1 9 e 29 graus, ana­

lisa o conservadorismo pedagógico que esta implícito nos 

Cursos de Formação do Professor e do Especialista. O pro-

blema que motivou a investigação foi o constante questiona 

mento sobre a eficiência dos Cursos de Licenciatura, cujos 

currículos acadêmicos, desvinculados da realidade cotidia-

na, têm enfatizado a Formação do Especialista em detrimen-

to da Formação do Educador. 

No primeiro momento da investigação, a autora, nu 

ma perspectiva sócio-histórica, aborda o tema e posterior­

mente faz uma analise de dados sobre o funcionamento atual 

de alguns Cursos de Licenciatura. 
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A contribuição para esse trabalho, neste momento, 

é justamente a abordagem sócio-histórica que a autora faz. 

A investigação inicia-se pelo período anterior a 

1930 e caracteriza-se pela ausência da formação regular p~ 

ra o Professor do antigo Ensino Médio, hoje ensino de 19 e 

29 graus. O descaso em re 1ação a uma ,formação regular de~ 

se Professor pode ser explicado pelo tipo de organização da 

economia agrário-exportadora e pela especificidade da for­

mação social, expressa numa rígida estratificação dualis­

ta, com as posições de mando monopolizadas pela oligarquia 

rural. Quanto à formação social, destaca-se a herança cu! 

tural dos jesuítas, cujas idéias e valores correspondiam às 

expectativas da camada dirigente, que buscava outras for­

mas de diferenciação social além da de natureza econômica. 

Mesmo durante a primeira República, com a manutenção dos 

padrões sociais e culturais do fim do Império, a realidade 

do ensino permanece inalterada. As diversas reformas fede 

rais que se registram, nesse período, não inovam o Ensino 

Secundário no sentido de atribuir-lhe identidade em respos 

ta às solicitações que uma nova ordem social econômica es­

tava a exigir. 

Na análise do período que vai de 1931 até 1961, co 

loca-se em discussão as contingências históricas e cultu­

rais que levaram à criação das primeiras instituições vol­

tadas para a formação regular de Professores do antigo En­

sino Secundário. Lembra-nos que já no final da década de 

20, quando se travam lutas ideológicas em torno da Educa­

ção, verifica-se uma preocupação intensa no que diz respe! 

I 
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to à Formação de Profissionais da Educação. 

Nesse período, quanto aos aspectos político e ec~ 

nômico, a Revolução de 30, marco da sociedade brasileira, 

inaugura uma nova ordem social, impondo exigências à Educa 

çao. Não rompe, contudo, com a tradição acadêmica, refle­

tindo a parcialidade das transformações enunciadas. 

A própria criação das Faculdades de Filosofia, qtIaE. 

do define como seus objetivos, de um lado, a Formação do 

Profissional do Magistério de Nível Secundário, e de ou-

tro, o de promover o cultivo de estudos desinteressados, ~ 

cabou por enfatizar esse último. Essa ênfase dada ao as-

pecto acadêmico tradicional marcou sensivelmente a Forma-

ção do Educador, com reflexos que ainda hoje perduram na 

área: formar o Especialista ou o Educador e não, conforme 

seria o desejável, formar o Especialista-Educador, isto é, 

o profissional que seja ao mesmo tempo Educador. 

Enfim, esse período, marcado no plano econômico 

pelo chamado "modelo de substituição de importações", ca­

racteriza-se pela dualidade do Sistema Educacional, quando 

se define por um tratamento diferenciado quanto às oportu-

nidades educacionais: para as classes menos favorecidas s~ 

ria oferecido o Ensino profissionalizante, exigência das ~ 

tações ocorridas na infra-estrutura no que concerne à di­

versificação da produção, enquanto que o Ensino Acadêmico 

permaneceria como privilégio das classes dominantes e da­

queles que aspirassem aos seus padrões. Daí a manutenção 

do tipo de formação imprimida ao Professor do Ensino Secun 

dário. 
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A análise do período que vai de 1962 até 1980 ca-

racteriza-se, quanto ã organização econômica, pelo esgota-

mento do processo de "substituição de importações". A for 

te penetração de capital estrangeiro, que acontece nesse 

período, vai determinar uma reorganização da economia bra-

sileira, tanto no plano interno, como no plano do contexto 

internacional. 

A conseqüência da redefinição da ordem econômica 

consistiu no rompimento do instável pacto populista vigen­

te, durante todo o processo de industrialização e na supe­

ração da contradição entre~o modelo econômico (internacio­

nalização da economia) e a ideologia política (nacional-d~ 

senvolvimentista). Essas mudanças vão se consolidar, so-

bretudo, a partir da Revolução de 64. 

No plano educacional, uma série de alterações vao 

ocorrer em decorrência da nova realidade sócio-econômica do 

país. Acontecem aí os "acordos MEC-USAID" que vão determ,!. 

nar toda uma nova legislação que culmina com as Leis n 9S 

5.540/68 (Reforma Universitária) e 5.692/71 (Reforma do En 

sino de 19 e 29 graus). 

Conforme relata Figueiredo (1978), Francisco Cam-

pos, ao assumir o cargo de Ministro da Educação e Saúde, 

em 1930, procurou estimular a criação de Cursos para a Fo~ 

mação do Professor de Nível Médio, já que a Escola Normal 

limitava-se ã Formação do Professor Primário. O Decreto n9 

19.581 de 11 de janeiro de 1931 criou a Faculdade de Educa 

ção, Ciências e Letras como uma unidade da Universidade do 

Brasil, mas essa abertura da Lei não teria conseqüências 
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práticas. Em 1937, ao ser reorganizada a estrutura da Un! 

versidade do Brasil, nela é inserida a Faculdade Nacional 

de Filosofia, Ciências e Letras e a Faculdade de Educação. 

Esta última não seria implantada, mas a primeira foi san-

cionada no Decreto-Lei n 9 1.190 de 4 de abril de 1939. A 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras se transformou, 

então, na Instituição responsável pela Formação do Profes­

sor de Nível Médio, embora a sua aspiração fosse outra: a 

formação de uma elite científica e literária no nosso país. 

Quanto a Faculdade de Educação, somente em 1968 foi criada 

çomo uma unidade da Universidade Federal. 

A análise da legislação federal que em 1939 cria 

o Curso de Pedagogia e em 1946 regulamenta a organização e 

funcionamento dos Cursos Normais torna-se objeto de inte-

resse, uma vez que incorpora o ideário escolanovista, ori-

entador de sucessivas reformas de Ensino Primário e Médio. 

Embora reconhecendo a importância desses períodos na deter 

minação dos rumos dos Cursos de Formação de Professores, faz 

se necessário um trabalho histórico que permita caracteri­

zá-los a partir do momento em que ocorre a massificação do 

atendimento na Escola Primária, a partir da década de 50. 

A expansao da rede de Ensino Elementar, atualmen-

te o 1 9 grau, se articula com um quadro político de desen­

volvimento econômico e mobilização social: o período naci~ 

nal-desenvolvimentista. Crescem as demandas populares por 

maiores oportunidades educacionais. No processo de rede­

mocratização que se observa no país é possível estabelecer 

uma relação entre crescimento demográfico, índice de urba-



163 

nização e taxa de escolaridade. Entre 1940 e 1970, verifi 

ca-se um aumento populacional considerável nas regiões mais 

desenvolvidas industrialmente, onde é mais intensa a urba-

nização. A concentração da população na zona urbana traz 

como conseqüência, entre outras coisas, a busca de mais es 

colarização. 

o Curso de pedagogia nasce sob a influência das 

concepçoes que dominam o Eenário Educacional Brasileiro na 

década de 30 e é por isso que sua estruturação é marcada 

tanto por concepçoes elitistas, como também nelas idéias p~ 

dag6gicas que se estruturam no movimento escolanovista. 

Em 1939, como parte da Reforma do Ensino Superior, organi-

za-se a Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do 

Brasil, através, do Decreto 1.190, de 04/04/39. Por esse 

decreto, estabelece-se também o Currículo Pleno do Cur~ de 

Pedagogia e institui-se o "esquema 3 + 1" para a Licencia-

tura, entre as quais se incluía a pr6pria Pedagogia. 

Pelo "esquema 3 + 1", o diploma de Bacharel podia 

ser obtido em 3 anos e, através do Curso de Didática, com 

mais um ano, obtinha-se o de Licenciatura. O Bacharelado 

objetivava formar o "Técnico em Educação" (cujas funções não 

estavam definidas e cuja absorção no ensino não era previ~ 

ta legalmente), enquanto a Licenciatura destinava-se ã do­

cência do Curso Normal. 

A estrutura do Curso expressava um generalismo que 

era característico da imprecisão a respeito do significado 

real do Curso de Pedagogia. Embora o Currículo apresenta~ 

se disciplin~s de Fundamentos da Educação, tais discipli-
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nas nao se voltavam para a apreensao do Processo Educacio-

nal como um todo, preocupadas que estavam, cada uma, com 

sua area de conhecimentos específicos. Por outro lado, a 

Didatica não dava conta da Formação do Licenciado, ja que, 

também ela, tinha um carater academicista, não colocando o 

futuro docente frente às necessidades concretas da estrutu 

ra educacional em que ele iria atuar. Por outro lado, fal 

tavam disciplinas que ensinassem como fazer aquilo que era 

discutido a nível teórico, seja para exercer a função de 

Técnico em Educação, seja para exercer a Docência dos cur-

sos Normais. 

Assim, a falta de uma fundamentação sólida quepe~ 

mitisse a reflexão sobre o verdadeiro significado da Educa 

ção e do próprio Curso de Pedagogia e a falta de uma ins­

trumentação técnico-pedagógica que permitisse enfrentar el 

ou conquistar um mercado de trabalho acabam por gerar uma 

crescente insatisfação dos alunos com o Curso de Pedagogia 

que desemboca na necessidade de se encontrar uma "especia­

lidade" que justificasse o nome de Especialista ou Técnico 

em Educação. 

A primeira iniciativa a nível do governo federal 

para estabelecer diretrizes gerais de organização dos Cur­

sos Normais ocorre através da Lei Orgânica do Ensino Nor-

mal, regulamentada no Decreto-lei 8.530 de 2 de janeiro de 

1946. Estabeleceu-se a estruturação do Curso em dois ní-

veis: 

a) Curso Normal de 1 9 ciclo, para formação de Re­

gentes do Ensino Primario, com duração de 4 anos, que fun-
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cionaria nas Escolas Normais Regionais; 

b) Curso Normal de 29 ciclo para Formação do Bro-

fessor Primario, com duração de 3 anos, que funcionaria em 

estabelecimentos chamados Escolas Normais. 

Quanto à organização curricular, o Curso Normru de 

de 29 grau oferecia maior número de disciplinas voltad~ p~ 

ra a Educação, enquanto nos Cursos de 1 9 grau predominavam 

as matérias de Formação Geral. 

Foram criados, também, os Institutos de Educação, 

que além dos cursos citados teriam a função de preparar E~ 

pecialistas para Educação Primária e Pré-Primária e pesso~ 

técnico para as funções de Administração, Orientação e Ins 

peção do então Ensino Primario. 

A regulamentação dos Cursos Normais, em 1946, suE. 

ge num Contexto Sócio-Político no qual predominam preocup~ 

çoes liberais e democratizantes. A Constituição de 1946 

pode ser tomada como exemplo da afirmação desses ideais tra 

duzidos pela "garantia de educação a todos sob responsabi­

lidade dos poderes públicos, inspirados nos princípios de 

liberdade e solidariedade humana" (art. 166, 167, 168). 

No que se refere ao Ensino Primario, mercado de 

trabalho dos Normalistas, a expressão desses princípios li 

berais a nível da legislação que nessa época estabelece di 

retrizes para esse ensino se manifesta pela incorporação do 

ideario escolanovista. Sob o pressuposto de que as condi­

çoes de igualdade estão dadas pelo sistema social mais am­

plo, é possível compreender que se coloque em primeiro pl~ 
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no, como declaração de principios, ênfase no desenvolvimen 

to das tendências e aptidões dos Alunos, do espírito de 

cooperação e solidariedade social. 

Um aspecto interessante a reter, considerando os 

objetivos do presente trabalho, é o da articulação entre o 

Curso Normal e o Superior, circunscrito ao ingresso em cer 

tos Cursos das Faculdades de Filosofia. Assim, é possível 

admitir que do ponto de vista do legislador haveria um ca-

minho "natural" oferecido ao Professor Primário: do ensino 

das crianças ao ensino dos adolescentes. 

Em 1948, com o projeto Clemente Mariani para aLei 

de Diretrizes e Bases da Educação, desenvolve-se toda uma 

disputa entre progressistas e conservadores a respeito dos 

problemas educacionais, principalmente os referentes à 0-

brigatoriedade, gratuidade e descentralização do ensino. 

Aprovada em 1961 sob o n 9 4.024/61, embora apresente um li 

beralismo superficial, ela é na verdade uma vitória dos 

conservadores. 

Considerando o Ensino Básico, cabe salientar que 

a Lei 4.024/61 foi um retrocesso em relação à legislação ~ 

terior, uma vez que há uma tentativa de contenção do Ensi-

no Primário, na medida que a lei isentou o Poder Público 

de suas responsabilidades frente às crianças das classes po 

pulares. Isso fica claro quando se confronta o artigo 27 

com o artigo 30. Enquanto que o primeiro propõe a obriga­

toriedade do Ensino Primário, o segundo praticamente a anu 

la ao propor os seguintes dispositivos que isentam a obri-

.: . ~ 
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gatoriedade: 

a) Comprovado estado de pobreza do pai ou respon-

sáve1; 

b) Insuficiência de escolas; 

c) Matrículas encerradas~ 

d) Doenças ou anomalias. 

Com relação aos objetivos e organização dos Cur-

sos Normais, a lei mantém as mesmas disposições estabelec! 

das anteriormente. Admite-se a Formação de Professores p~ 

ra o Ensino Normal nos Institutos de Educação, nos moldes 

estabelecidos para os Cursos Pedagógicos das Faculdades de 

Filosofia. 

Através do Parecer 251/62 do C.F.E., de autoria de 

Valnir Chagas, (que surgiu da homologação da Lei n9 4.024/6U 

é fixado o Currículo Mínimo de Pedagogia, compreendendo c~ 

co disciplinas e mais duas a serem escolhidas dentro de um 

elenco apresentado pela Instituição. A esta lista das dis 

ciplinas obrigatórias deveriam ser acrescentadas Didática e 

Prática de Ensino para os Alunos interessados na Licencia-

tura. 

Verifica-se que o esquema de Bacharelado e Licen-

ciatura foi mantido com as mesmas destinações profissionais: 

- o Técnico de Educação, que continuou sem definição de 

funções, e o Professor do Curso Normal. A prioridade con­

tinua a ser dada ao Bacharelado e a dicotomia conteúdo/mé-

todo não é superada, uma vez que permanece o mesmo enfoque 

das disciplinas relativas aos Fundamentos da Educação. ~bis 
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ainda: a Prática de Ensino, que aparece sob a forma de es-

tágio supervisionado, carece de uma maior seriedade, nao 

constituindo, como deveria, o momento de ligação da teoria 

com a prática. Em suma, a inovação da lei para os três r~ 

mos de ensino foi no sentido de não ter prescrito um Curri 

culo Fixo e de abrir a possibilidade de um certo grau de 

descentralização. 

A partir de 1964, cresce a insatisfação das c1as-

ses médias que buscam o sucesso social e profissional pelo 

diploma, o que explica a crescente procura de oportunidades 

nos graus Médio e Superior de Educação. 

Segundo Cunha (1975), a necessidade de manter, de 

um lado, o apoio político das camadas médias, que ficaria 

abalado caso seu intento de ingresso nas Escolas ~eriores 

se visse frustrado, e de outro a necessidade de mão-de-o-

bra especializada e semi-especializada que atendesse o pr~ 

jeto econômico do Estado, que passou a dominar todos os de 

mais projetos, constitui o quadro que propicia o apareci-

mento da Lei 5.540/68 e, posteriormente, da Lei 5.692/71 

que refletem não s6 o tecnicismo de um período de desenvol 

vimento autoritariamente orientado, mas também uma inten-

ção não manifesta de conter o crescimento da demanda do 

Curso Superior. 

A articulação entre a Formação de professores e a 

sua atuação frente ã clientela da Escola Primária está pr~ 

sente nas preocupações dos Educadores, Pesquis.adores das 

reformas dos Cursos Normais. 



169 

Portanto, é admissível supor que os Fundamentos Fi 

losóficos e Técnico-Pedagógicos das'propostas dos Cursos ~or 

mais e de Pedagogia possam revelar como se vem tentando e­

quacionar o problema do atendimento ã nova clientela oriun 

da das camadas. 

Neste sentido, os aspectos de ordem técnica con-

cernentes a Currículos, Métodos e Conteúdos não podem ser 

tomados como fechados em si mesmos. As questões aparente­

mente pedagógicas encerram decisões políticas que é preci-

so explicitar. Torna-se, então, necessário estabelecer as 

relações entre as propostas para a Formação do Professor e 

o Projeto Político mais amplo da sociedade. Ou seja, ave-

riguar como as condições sócio-econômicas se colocam face 

ã questão educacional. Este seria o objetivo fundamental 

de uma investigação de cunho histórico, acerca da Formação 

do professor. 

Segundo Mello (1982), embora a nível do discurso o 

ficial se constate a ênfase na sólida formação geral que 

impediria a assimilação passiva de um receituário resisten 

te ã renovaçao crítica, pesquisas realizadas posteriores a 

1968 ressaltam a ineficiência dessa formação. Os estudos 

sobre os Cursos de Formação de Professores a Nível de 29 

grau, cuja finalidade era detectar o seu padrão de funcio-

namento e como os Docentes desse Curso avaliam sua adequa­

ção à formação, às reformas e à clientela relatam que os 

Cursos apresentavam sérias deficiências que provavelmente 

acarretavam formação inadequada para o Professor. Ao mes-

mo tempo, aponta a nova clientela do Normal como possuido-
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ra de baixo nível cultural e intelectual. 

A pesquisa que se propôs a avaliar as habilidades 

dos concluintes do Curso Normal para o exercício do Magis-

tério indica que esses concluintes não dominam conhecimen­

tos básicos profissionais de sua área, apesar das inten-

ções de aperfeiçoamento apregoadas nos textos da legisla­

çao federal e estadual. 

Da mesma forma, um estudo sobre os Cursos de Peda 

gogia cujos objetivos eram verificar o que esses Cursos o­

ferecem e como são avaliados pelos Alunos, constatou que 
.~ 

estes estão insatisfeitos, mas pouco capacitados a posici~ 

nar-se frente aos problemas que vislumbram e/ou a oferecer 

sugestões pertinentes e concretas para solucioná-los. 

b importante ressaltar que esses estudos não se 

propuseram a analisar a Formação do Professor Primário vol 

tada para a aprendizagem das crianças das camadas popula-

res. Indiscutivelmente, a nova clientela que a partir da 

década de 50 procura a Escola Primária apresenta uma série 

de características que exigiriam mudanças na condução do 

Processo de Ensino-Aprendizagem. Entretanto, o que as pe~ 

quisas apontam é a insuficiência de preparo técnico para ~ 

rientar a aprendizagem de qualquer Aluno, mesmo daqueles ti 

dos como "aptos". 

Em relação aos Cursos de Pedagogia, é importante 

considerar que "a in.6p-L'taç.ão tibeJtati.6ta que c.aJtac.teJtiza a 

Lei 4.024/61, c.edeu tugaJt a urna tendênc.ia tec.n~c.i.6ta na Lei 

5.540/68, tendênc.ia e.6.6a que c.orneç.a a .6e irnpoJt de.6de a dê-
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eada de 50". (Saviani, 1980, p. 148). Parece que a carac 

terística marcante do Parecer 251/62 é o fato dele trazer 

em seu bojo os germes da atual estrutura do Curso de Peda­

gogia, regulamentada pelo Parecer 252/69. Por esse últi­

mo, fica abolida a distinção entre o Bacharelado e a Licen 

ciatura e regulamentam-se as seguintes habilitações: Ensi­

no das Disciplinas e Atividades Práticas do Curso Normal, 

Orientação Educacional, Administração Escolar, Supervisão 

e Inspeção. O Currículo passa a ser dividido em duas par­

tes: a parte comum a todas habilitações (Sociologia Geral, 

Sociologia da Educação, Psicologia da Educação, Filosofia' 

da Educação e Didática) e a parte diversificada (para cada 

habilitação foi fixada a obrigatoriedade de um número de-

terminado de disciplinas). 

Quanto i habilitação de Magistério, o Parecer n 9 

252/69 atribuiu-lhe a função de preparar, ainda que como um 

"sub-produto", o Professor Primário, sob o argumento de que, 

tanto do ponto de vista legal como do técnico, o Professor 

do futuro primário pode também ser Professor Primário 

desde aue em sua formação estejam incluídas as discinlinas 

de Metodologia do 1 9 grau e Prática de Ensino (estágio). 

A argumentação dada pelo relator do Pa-recer é a de que "quem 

pode o mais pode o menos", isto é, quem prepara o Profes­

sor Primário tem condições de ser também um Professor Pri-

mário. 

Tais modificações introduzidas pelo Parecer 252/69 

nao chegaram a resolver os problemas já apontados, pelo con 

trário, acabaram gerando outros. O Curso apresenta-se di-
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vidido em dois blocos: de um lado as disciplinas dos chama 

dos Fundamentos da Educação e de outro as disciplinas esp~ 

cíficas das habilitações. De um lado, a tendência genera­

lista, ou sej a, as disciplinas básicas preocupadas cada uma 

com sua área específica de conhecimento. Essas áreas sao 

vistas não como meio mas como fim em si mesmas e apresent~ 

das separadamente sem a devida coordenação, de forma que 

as atividades de cada uma delas se orientassem para um ob­

jetivo comum, que seria o de instrumentar o Aluno para uma 

reflexão sobre a Escola Brasileira na sua concreticidade. 

De o~tro lado, uma tendência tecnicista, que fragmenta o 

Processo Ensino-Aprendizagem, deixando obscurecido o sign! 

ficado das Especializações enquanto simples divisão de ta­

refas do todo que é a açao educativa. 

Tal situação evidencia o fato do Parecer 252/69 

nao considerar a necessidade de recu~eração da unidade en­

tre a teoria e a prática educativa, de tal modo que a teo­

ria seja o pensar crítico sobre a prática. Isso talvez fus 

se possível se, como propõe Saviani, se aI terasse o "slogan" 

proposto pelo autor de Parecer 252/69. "Em R.ugalC. de. nolC.­

malC. o e.~pe.eiaR.i~ta no plC.one.~~olC. dilC.Zamo~ que. ~e. tlC.ata de. 

nOlC.malC., ~e.ja o e.~pe.eiaR.i~ta ~e.ja o pIC.One.~~OIC., no e.dueadolC.'~ 

(Ibidem, 1986, p. 43). 

Por outro lado, o principal destino profissional 

dos formandos em Pedagogia a Docência do Ensino Normal -

esvaziou-se pela desativação deste filtimo. Já em 1962, 

quando da elaboração do Parecer 251, seu relator prenuncia 

va essa desativação, sugerindo que a perspectiva era a de 
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que o Curso de Pedagogia poderia assumir as tarefas antes 

próprias do Curso NOFrnal. Em 1969, o mesmo relator volta 

ã carga no Parecer 252, declarando que seus prognósticos e~ 

tavam se tornando realidade, e sugerindo a possibilida~ de 

formação alternativa dos Pedaeogos para a docência do 1 9 

grau. 

Observações assistemáticas sugerem, entretanto,que 

as Escolas que têm oferecido essa habilitação, quando o f~ 

zem, a encaram realmente como um sub-produto (no seu senti 

do mais negativo) ou concessão, não conseguindo substituir 

o preparo antes oferecido !lelos Cursos Normais, tendo em 

vista, principalmente, a nova realidade do ensino de 1 9 

grau. 

Um exemplo sugestivo é o que se refere à formação 

para alfabetização. Como já se observou, o maior ponto de 

"estrangulamento" do 1 9 grau ocorre na l~ série, onde se 

dá o processo de alfabetização. Ora, este é algo complexo 

e difícil que demanda, além de uma fundamentação teórica 

sólida, o domínio do processo e da técnica de alfabetiza-

çao. 

Parece-nos que os Cursos de Pedagogia nao têm con 

seguido criar e difundir um saber crítico que forme Educa-

dores para atuarem quer como Professores do Curso Normal, 

quer como professores das séries iniciais do 1 9 grau, 

ainda como Especialistas. 

ou 

A questão que se coloca é a de saber se a Reforma 

Universitária através da Lei 5.540, que alcançou o Curso 

i 
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de Pedagogia, visou de fato a preparaçao do Professor, se­

ja para formar adequadamente os Docentes do "antigo Curso 

Normal", seja para formar Professores das séries iniciais 

da escolarização, ou se na verdade foi um mecanismo para 

desativar os Cursos Normais e deslocar os candidatos à Uni 

versidade para os Cursos de Pedago-gia que estavam esvazia­

dos. 

Retomando a investigação de Lodi (1982), sobre o 

funcionamento atual de alguns Cursos de Licenciatura, ob­

serva-se que o referencial teórico utilizado na investiga­

çao permitiu-lhe a formulação das seguintes hipóteses: 

l~) A ênfase quantitativa na carga horária da Fo~ 

maçao Esnecífica se reflete na insuficiência qua1itati\~ da 

Formação Pedagógica; 

2~) Os objetivos e conteúdos dos Programas das 

disciplinas da Formação Pedagógica podem ser indicadores da 

persistência do academicismo na Formação do Professor; 

3~) O considerável espaço de tempo de uma para ou 

tra regulamentação associado ao próprio conteúdo dessas fo~ 

mulações legais é indicador da persistência de um esquema 

defasado para a Formação do Professor. 

Além do referencial teórico, a autora analisou em 

algumas Instituições de Ensino Superior, que mantinham o 

Curso de Pedagogia, a carga horária, o Currículo, os Pro­

gramas das disciplinas de Formação Pedagógica das Licencia 

turas oferecidas. Realizou algumas entrevistas, objeti­

vando complementar os dados coletados. 

I 
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Quanto ao Currículo, no que se refere à carga ho-

raria reservada às disciplinas de Formação Específica CFE) 

e às de Formação Pedagógica CFP), foram observados: 

a) Distribuição da carga horaria total entre as 

disciplinas de Formação Pedagógica e Formação Especial; 

b) Distribuição do excesso da carga horária em re 

lação ao mínimo estabeletido pelo Conselho Federal de Edu-

caça0 para as licenciaturas; 

c) Distribuição da carga horária das disciplinas 

de Formação Pedagógica. 

Quanto aos programas a proposta pode ser conside­

rada como um momento de elaboração de um projeto pedagógi­

co, momento este de reflexão e pensamento crítico. Sua a­

nálise visou à obtenção de dados qualitativos referentes a 

objetivos e conteúdos, procurando detectar a preocupaçao 

dominante em cada uma das disciplinas e a sua função no 

quadro geral da Formação do Professor. 

Além desses elementos, a autora retoma a analise 

dos Pareceres CFE n 9 292/62, 672/69 e a Indicação n 9 68/75. 

Esta última, como sugere a reformulação da Formação Pedag~ 

gica nos Cursos de Licenciatura, foi utilizada com vistas 

à observância quanto às possibilidades aí contidas, de mu­

dança ou de conservação do espírito legal então prevalecente. 

Ainda que a análise dos dados coletados tenha si­

do feita sob o ponto de vista qualitativo, os mesmos tam­

bém foram apreciados sob critérios quantitativos; isso 0-

correu na medida em que havia possibilidade de discussão 

i 
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em função do fator qualidade. 

Quanto ã distribuição da carga horária total de 

FE e FP por Instituição e Licenciatura, observou-se grande 

diversidade em relação aos dados quantitativos. 

No ~ue se refere à FE, o caráter aparentemente a-

1eatório da distribuição da sua carga horária manifesta-se 

de forma generalizada. Entre Instituições diferentes, e 

até mesmo numa única Instituição, não há uma carga horá-

ria igual para duas Licenciaturas, mesmo considerando-se a 

reas de formação congêneres. 

Quanto à FP, os critérios adotados sao totalmente 

arbitrários, tanto em relação às diversas Licenciaturas 0-

ferecidas numa mesma Instituição, como a cada Licenciatura, 

nas várias Instituições. Assim, a falta de uniformidade 

observada não é, como poderia parecer, simplesmente uma de 

corrência da relação entre cargas horárias diferentes de 

FE e FP. Parece sim, uma distribuição acriteriosa. 

Observou-se ainda que embora cada Instituição te­

nha a preocupação de cumprir as exigências legais, isto não 

constitui um indicador de que as necessidades de Formação 

do Profissional estejam sendo consideradas. A a1eatorieda 

de dos critérios adotados revela que fatores alheios às e­

xigências da Formação do profissional estão sendo conside-

radas na distribuição da carga horária de FE e FP. Apesar 

de tratar-se de um estudo exploratório, os dados desta in­

vestigação têm evidenciado çontradições e incoerência que 

necessitam ser investigadas de forma mais sistemática. 
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Quanto à distribuição entre FE e FP, do excesw da 

carga horária apresentada nas diferentes Escolas em rela­

ção ao mínimo estabelecido pelo CFE por Licenciatura e Ins 

tituição, observou-se que há uma flutuação, tanto entre as 

Instituições, quanto entre os Cursos de Licenciatura. 

Entre as Unidades de Ensino particulares a tendên 

cia observada é a de acentuar a carga horária da FP, en­

quanto nas Instituições Oficiais o acréscimo ocorre com 

mais freqüência na FE. 

A flutuação na distribuição do excesso pode serex 

plicado pelo fato do CFE, ao estabelecer apenas índices mí 

nimos, permitir variações tão grandes. Parece ficar ao 

arbítrio dos interesses da Instituição a ênfase num ou nou 

tro tipo de formação. 

O que se constata, de modo geral, é que se dá uma 

ênfase maior à FE em relação à FP. A própria legislação 

contribui para acentuar este favorecimento. 

Os dados coletados foram analisados ainda conside 

rando a distribuição das disciplinas da Formação Pedagógi­

ca no Currículo e os itens dos programas dessas mesmas dis 

ciplinas. 

No primeiro caso, a falta de homogeneidade, tanto 

em relação ao momento oportuno para o aparecimento das Dis 

ciplinas de Formação Pedagógica, como em relação à seqüên­

cia das mesmas no Currículo Pleno dos Cursos de Licenciatu 

ra, parece refletir uma lacuna na legislação quando não e~ 

tabelece diretrizes para uma maior sistematização desse oro-

, 
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cesso. 

No segundo, foram analisados os objetivos e con-

teúdos das seguintes disciplinas de Formação Pedagógica: 

Psicolop,ia, Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1 9 e 29 

Graus e ·Didá tica. 

o estudo dos Programas de Psicologia permitiu cons 

tatar que, de modo geral, há uma inadequação entre objeti-

vos e conteúdos desenvolvidos nessa disciplina. Há uma cer-

ta impropriedade quando se procura relacionar objetivos a 

temas de conteúdos. A dispersão dos conteúdos parece indi 

car a inexistência de consenso quanto ao que deve ser tra-

tado num Curso de Psicologia, onde essa disciplina tenha 

como objetivo comum formar o Professor para as séries fi-

nais do ensino de 1 9 e 29 graus. 

Por outro lado, a diversidade dos temas tratados 

relacionados com a disponibilidade da carga horária indica 

que os mesmos serão necessariamente atendidos na sua super 

ficialidade. 

Em algumas situações, pode-se perceber certa preo 

cupaçao em vincular o enfoque à natureza da Licenciatura, 

o que parece uma proposta correta. Contudo, esse mesmo pro-

grama repete-se para Licenciaturas de natureza diferente, 

mostrando-se, nesses casos, inadequado. 

Quanto à disciplina Estrutura e FuncÍonamento do 

Ensino de 19 e 29 graus, a análise dos programas revelou 

que há uma maior adequação entre os objetivos formulados e 

os conteúdos relacionados. Todavia, o que se constatou, 

i . , 
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também, é que o enfoque que predomina no tratamento dessa 

disciplina privilegia uma visão Microcópica da Educação em 

detrimento de uma visão da mesma em sua dimensão social e 

política que estabelece o vínculo entre a Escola e a Socie 

dade. Dessa forma, deixa-se de lado uma grande contribui­

ção que a disciplina viria dar i Formação do Professor se 

o seu tratamento ocorresse numa perspectiva mais crítica e 

menos "conformista", que é a tendência mais generalizada. 

Em relação à disciplina Didática também constata­

se uma grande dispersão do conteúdo desenvolvido ao se en­

fatizar aspectos de instrumentalização (Planejamento didá­

tico, Estratégias de ensino) em detrimento de aspectos re­

ferentes ao processo didático como um todo. 

Após essa abordagem sobre a Formação do Professor 

numa perspectiva histórica e de posse de informações cole­

tadas à respeito dos atuais Currículos das Licenciaturas, a 

autora faz algumas considerações concernentes a questões 

levantadas no desenvolvimento do tema. 

Inicialmente, em relação à hipótese mais geral de 

que há uma estreita relação entre as características da 50 

ciedade e o "caráter", imprimido à Educação, e particular­

mente à Formação do professor, o que se evidenciou, atra-

vês da retrospectiva histórica, é que as tendências conser 

vadoras da Sociedade também estão presentes no Sistema Edu 

cacional. 

No caso do Professor, embora há longo tempo defi-

nida, a sua formação profissional não fugiu i regra do con 

I 
I 
I 
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servadorismo. Ainda persiste sua formação predominanteme~ 

te acadêmica. 

Em segundo lugar, no que se refere à forma de ma­

nifestação do conservadorismo na Formação do Magistério, ~ 

la pode ser discutida a partir do ponto de vista da legis­

lação. Desde a criação das primeiras Faculdades de Filoso 

fia, na década de 30, até a promulgação do Parecer 292/62 

- CFE e, posteriormente, a Indicação 68/75, do Conselheiro 

Valnir Chagas, as modificações introduzidas na estrutura 

dos Cursos de Licenciatura praticamente não alteraram a di 

cotomia - que pers~ste ainda hoje - entre a Formação Espe­

cífica e a Formação pedagógica. 

Constatou que o modelo implantado na década de 30 

no que se refere a estrutura básica do Curso, conservou-

se, ainda que um ritmo mais acelerado de mudanças se veri-

ficasse em alguns aspectos da vida social. Observa-se mu-

dança, inclusive, no que diz respeito à função social da 

Educação de coroamento de posição social do indivíduo para 

veículo de ascensão social. 

A dicotomia da FE em relação à FP se estende 
, 
a 

fragmentação das diferentes disciplinas quando se atribuem 

às mesmas responsabilidades distintas quanto à Formação do 

professor. Isto revela uma visão fragmentada e transhis­

tórica da Educação. 

Outra manifestação do conservadorismo diz respei­

to ao caráter ora enciclopédico ora livresco dos conteúdos 

dos programas das diferentes disciplinas de FP, que, con-

I 
I 
f 
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frontadas com a carga horiria disuonivel, permite perceber 

a superficialidade do tratamento que seri dispensado aos 

mesmos. 

Em seguida, é colocado o fato de que nem mesmo a 

sistemática que introduziu, a partir de 1961, nos Cursos de 

Formação de Professores, a distinção entre Bacharelado e 

Licenciatura conseguiu superar a clássica dicotomia entre 

"o que" e "o como" ensinar·e nem a ênfase dada à Formação 

do Especialista. 

A persistência dos dois conjuntos de disciplinas 

"FE" e "FP" e a distribuição das suas cargas horárias se 

constitui num indicador adequado para aferir sobre a arbi­

trariedade e o prestígio de uma das áreas sobre a outra. 

Finalmente, após a realização do estudo, conclui 

que apesar das transformações que ocorreram na sociedade 

brasileira, o que se verifica com a Formação do professor é 

que o esquema inicial continua o mesmo, com pequenas alte-

raçoes, e sugere que uma proposta de mudança dos Cursos de 

Licenciatura deve-se fazer acompanhar de debates dos quais 

participem, indistintamente, todas as pessoas envolvidas 

no processo. 

Gadotti e Rabello (1980), motivados pelos questi~ 

namentos sobre a situação do Curso de Pedagogia e do Pro-

fissional que ele forma pesquisaram e analisaram propostas 

de redefinição do Curso de Pedagogia e elaboração de pro­

postas alternativas de Currículo, sugeridas po·r Educadores. 

Buscaram, durante o processo de análise, o enten-



182 

dimento para algumas questões presentes nos discursos dos 

Educadores, consideradas relevantes na busca de solução pa 

ra a problemática que envolve a Formação e a capacitação 

Profissional dos Especialistas em Educação. 

Iniciaram o processo analisando os pontos essen­

ciais de estrangulamento do Curso ,de Pedagogia, tentando 

verificar se seria oportuno reestruturar ou criar um novo 

Curso, em função de nova filosofia, de novos objetivos. 

Procuraram verificar as possibilidades de: abertu 

ra de novas perspectivas de especialização de mercado de 

trabalho, de pesquisa, de interdisciplinariedade e consta­

tar se há possibilidades de mudança na composição da clie~ 

tela em termos de volume, de diversificação de interesses, 

de níveis, de expectativas, de propostas. 

Concluiram o processo analisando algumas idéias dl 

retrizes para a redefinição do Curso e propostas alternati 

vas de Currículo. 

A bibliografia e a legislação relativa ao Curso de 

Pedagogia, a partir de 1961, serviu de fundamentação teórl 

ca para o trabalho desenvolvido. E o caso, por exemplo, 

das alterações introduzidas pelo Parecer n 9 252/69, quando 

propõe a F"ormação de profissionais Técnico-Administrativos 

da Educação, através das conhecidas habilitações: Supervi­

sao, Inspeção, Administração, orientação e Magistério. 

O trabalho parte de uma análise do problema inclu 

indo Agências Formadoras, caracterização da Clientela, Mer 

cado de Trabalho, currículo, Conteúdo programático. 

.;0. 
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No que se refere às Agências Formadoras, a inves­

tigação procurou detectar, de um lado, as formas de intera 

ção das Faculdades ou Departamentos de Educação com a sua 

realidade imediata e, de outro lado, a sua posição e papel 

dentro das Universidades. 

No primeiro caso, os dados coletados evidenciaram 

a existência de tentativas de interação, que ocorrem mais 

ao sabor das circunstâncias do que resultado de um planej~ 

mento. De modo geral, as Agências Formadoras encontram-se 

ora defasadas e isoladas da realidade, ora cristalizadas en 

quanto Instituições. 

No segundo caso, configura-se a falta de credibi­

lidade da Agência Formadora no contexto das Universidades, 

o que reflete talvez no âmbito interno a situação do Siste 

ma Educacional dentro da política global do país. Sendo 

ela um órgão de pouca credibilidade, luta com dificuldades 

quanto aos recursos financeiros e humanos. Seus Cursos não 

sao os mais competitivos e são de baixo custo operacional. 

Sobre a Clientela, constatou-se ser heterogênea em 

relação à idade e nível de formação escolar anterior e ho­

mogenea no que se refere ao sexo (predomina uma clientela 

do sexo feminino). Em decorrência da elasticidade da le-

gislação, ingressam nos Cursos de Pedagogia, tanto -recem-

egressos dos cursos de 29 grau, como pessoas mais adultas 

portadoras de diplomas de outros Cursos de Graduação ou 

até do próprio Curso de Pedagogia, interessadas em obter 

outras habilitações. 
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Além disso, a procura do Curso de Pedagogia nem 

sempre decorre de uma opção profissional consciente e sim 

da facilidade de ingresso devida ã baixa concorrência exis 

tente. A conseqüência mais direta dessas e de outras cons 

tatações ê de que esses Cursos estão formando um continge~ 

te de Profissionais de baixa qualidade, para um mercado de 

trabalho já saturado, ou próximo da saturação. 

A valorização da profissão torna-se, assim, im-

prescindível para que o Curso de Pedagogia possa melhorar 

seu nível. Essa valorização ocorreria principalmente atra 

vês da elevação dos sàlários, mas ê necessário também uma 

maior planificação e organização do mercado de trabalho. 

o mercado de trabalho para o Pedagogo ainda nao 

se caracteriza como um campo definido, apresentando vári-

as incoerências e inconsistências: 

1 - O próprio Pedagogo desconhece o seu papel ou 

papéis no mercado de trabalho; 

2 - Os Profissionais estão sendo subutilizados p~ 

10 mercado, apresentando um rendimento inferior ao seu po-

tencial; 

3 - Sente e teme a desvalorização de sua profis­

sao (pedagogo), não sabendo como superar a situação; 

4 - Existem distorções na relação entre oferta e 

procura de Profissionais causadas pela legislação relativa 

às exigências, normas de admissão, mecanismos de contrata-

çao, formas de seleção; 

5 - As atribuições do Pedagogo nao sao especifica 

l 
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das nem diferenciadas e nao exigem conhecimentos técnicos 

mais profundos e, prova disso, é que outros Profissionais 

vem ocupando seus lugares e se não estão ainda mais alija­

dos é porque a legislação os ampara. 

Quanto aos Currículos, observou-se que a central i 

zaçao, característica marcante da Educação Brasileira, tam 

bém fixa o estilo de elaboração do Currículo e de Progra­

mas, apesar da diversidade cultural e de consenso quanto 

à formação qualitativa e quantitativa do Magistério. 

Observou-se também a inflexibilidade dos Currícu-

los e a Centralização do Ensino no Aluno, revelando-se, de~ 

sa maneira, o desconhecimento das linhas gerais de atuação 

do Movimento Progressista da Educação, voltado para a comu 

nidade ou para as necessidades sociais. Esta Dostura de 

ensino tem conduzido as Escolas a atuarem como Institui-

ções Sociais fechadas em si mesmas e não como Organismos de 

Transmissão Social ou Agentes de Mudança. 

A análise dos Currículos permitiu evidenciar uma 

série de aspectos como: 

1 - A tendência a acentuar o oferecimento de habi 

litações Técnico-Administrativas: Administração Escolar, 

Supervisão Escolar, Orientação Educacional, etc., em detri 

mento de habilitações Técnico-Científicas; 

2 - A incidência das habilitações segundo as nor­

mas previstas pelo Conselho Federal da Educação - CFE; 

3 - A inexistência de habilitações voltadas para 

o ensino de 1 9 grau e para a abertura de novas áreas. 
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A partir da análise do Conteúdo programático, da 

Metodologia e da Bibliografia utilizada foi possível cons­

tatar, por exemplo, a ausência de teoria no Curso de Peda­

gogia. Parece, à primeira vista, pelos Programas, que o 

Curso de Pedagogia tem muita fundamentação e pouca prática. 

Na verdade, não se trata de Fundamentação Teórica, mas de 

Erudição Idealista, Metafísica da Educação e não propria­

mente de teoria, que ~ sempre a visão de alguma prática. 

Quando se insiste no maior aprofundamento. teóri­

co, ~ mais para acentuar a necessidade de um discurso ped~ 

gógico que fale da e à realidade brasileira. Além disso, 

as atividades práticas entram com um percentual bem menor, 

sem espaço no Currículo, para a reflexão e a discussão des 

sa prática. Isso equivale dizer que o Curso de Pedagogia 

tem uma teoria sem orática e uma prática sem teoria. Re­

flete um dos graves erros históricos-culturais da Educação 

Brasileira: a dicotomia Teoria e Prática. 

Ao analisar a problemática do Curso de Pedagogia, 

os autores evidenciaram as suas contradições internas e ex 

ternas, seus conflitos, mostrando que no isolacionismo em 

que o mesmo se encontra acaba por formar um Profissional 

que nao atende às Necessidades Educacionais Brasileiras. 

A complexidade do Curso de Pedagogia exige Refor­

mulações Curriculares que devem ser calcadas em Estudos e 

Pesquisas, não apenas quanto ao tipo de Profissional a ser 

formado, mas também quanto ao ~!ercado de Trabalho e suas 

tendências. 
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Além disso, o Curso de Pedagogia precisa respon­

der à complexidade do Fenômeno da Educação com outro tipo 

de habilitação além das Técnico-Administrativas, as Técni­

co-Científicas que devem abranger áreas como: a Pré-Esco-

la, a Alfabetização de adultos e crianças, a preparação 

de Especialistas para séries iniciais do primeiro grau, E-

ducação de Excepcionais, a Preparação de pedagogos para a 

ação cultural e para atuação na empresa, Especialista em 

Recursos Audiovisuais, em Tele-Educação e em Tecnologia E-

ducacional. 

Concluindo, os autores apresentaram algumas idéias 

diretrizes para uma redefinição do Curso de Pedagogia. 

Uma delas trata da redefinição da política Educa-

cional Brasileira. Sem um Projeto Educacional mais amplo 

toda medida tomada acaba tornando-se uma solução 
. ~ 

provlso-

ria e não efetiva. A participação dos Educadores, consoli 

dados numa Associação de Classe, é indispensável na elabo­

raçao desse Projeto Educacional, bem como na definição da 

política Educacional, cuja fundamentação poderia ser busc! 

da em algumas diretrizes emergidas de pesquisas e análises 

aprofundadas. 

Quanto às medidas imediatas, sugere-se que as A­

gências Formadoras procurem conhecer melhor o Mercado de 

Trabalho para adequar a Formação dos profissionais à reali 

dade brasileira e reorientar a sua clientela. Todavia, as 

Agências Formadoras não devem formar o Especialista em Edu 

CaÇa0 apenas em função do Mercado de Trabalho, mas devem 

ter a preocupação de oferecer uma formação básica que per-
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mita ao pedagogo ir ingressando em áreas ainda nao explora 

das do mercado. Outro aspecto ressaltado refere-se ã ne-

cessidade de diversificação regional dos Currículos para 

que haja maior interação com o meio. A unificação das ha­

bilitações, através do Parecer n 9 252/69 que as caracteri-

zou como profissão para todo o território nacional, pode 

ter bloqueado a criatividade e as funções diferenciadas dos 

Educadores, ordenando uma resposta desordenada à tentativa 

de atendimento de necessidades regionais. Recomenda-se, 

ainda, inverter a situação atual das habilitações que enfa 

tizam a Formação de Técnicos e,Especialistas, mas nao for-

mam Pedagogos para uma tendência relevante ~a Formação do 

Pedagogo sobre o Técnico. Esta inversão deve conduzir -a 

Formação de um Intelectual no Pedagogo que elabora a sua 

própria identidade. Um Teórico e um Prático do Educacional 

que saiba perceber os nexos da Educação com a Sociedade e 

nela intervir. 

Quanto ao Conteúdo Programático, que tem sido ela 

borado individualmente, recomenda-se a elaboração de pro­

gramas por áreas. A discussão prévia do Conteúdo Program! 

tico e, simultaneamente, a definição de uma filosofia ou 

uma política comum do Curso poderia evitar a superposição 

de conteúdos, delimitar melhor os objetivos de cada C~rso 

e atender a uma identidade ditada por um projeto ou uma 

política comum de formação pedagógica. O cerne desta que~ 

tão é, portanto, a Interdisciplinariedade que deve acompa­

nhar cada passo .da elaboração e execução dos Programas nu 

ma atividade conjunta. 
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A discussão de propostas alternativas para a For­

maçao do Educador, segundo Saviani (1986), exige prelimi­

narmente, a explicitação das linhas básicas que tornem po~ 

sível, ao mesmo tempo, compreender a situação atual e suas 

insuficiências, bem como orientar propostas suscetíveis de 

viabilizar a superação da situação considerada insatisfató 

ria. 

Uma estratégia para a reformulação dos Cursos de 

Pedagogia e Licenciatura é, segundo o autor, formar o Esp~ 

cialista e o Professor no Educador. 

Sobre os Cursos de Licenciatura, expoe que eles re 

fletem o caráter secundário atribuído i Edu~ação e ao Ensi 

no no âmbito da Universidade. Eles constituem "meros ape~ 

dices" das diferentes formas de Bacharelados desempenhan­

do, na prática, a função cartorial de garantir os requisi­

tos burocráticos que permitirão converter Bacharéis em Pr~ 

fessores. E essa situação se apoia, segundo o autor, numa 

tradição já de tal modo arraigada que nao há possibilidade 

de alterá-la, significativamente, a curto ou médio prazo. 

Entende-se que, enquanto a Educação for considerada uma á­

rea fraca, inferior e uma questão de "bom senso", os Cur­

sos de Licenciatura tenderão a reforçar a tradição. Pro­

põe, portanto, um fortalecimento da Educação, começando por 

aquele setor em que a Educacão é a referência fundamental: 

o Centro de Educação e dentro dele o Curso de Pedagogia que 

reformulado pelo Parecer 252/69, deu origem is habilita-

ções pedagógicas, diluindo a Formação Básica e a Fundamen­

tação Teórica em benefício da Formação de Técnicos que ca-
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recem de especificidade quer teórica (epistemológica), quer 

prática (empírica). 

Esclarece que as habilitações pedagógicas nao sao 

outra coisa senão divisões de tarefas no campo educativo. 

Assim, sugere que o essencial ê formar o Educador, o qual 

bem formado, será capaz de exercer as atividades específi­

cas que a maior ou menor divisão de tarefas, segundo a 

maior ou menor complexidade da organização educacional ve­

nha a exigir. 

Propõe uma alteração no "slogan" de Valnir Chagas 

"6oJtmaJt o e..6pe.c.ialLóta no pJto~e..6.6oJt", para "6oJtmaJt .6e.ja o 

e..6pe.c.iali.6ta, .6e.ja o pJto6e..6.6o,~ no e.duc.adoJt". Justifica sua 

proposta, afirmando que com isso leva-se em conta, de um 

lado, as condições brasileiras que (como em medicina) exi­

gem o generalista, não comportando a sofisticação de têcni 

cos circunscritos ã sua tarefa restrita e, de outro lado, 

a necessidade de se converter a Educação em preocupação pre 

cípua de uma camada diferenciada de estudiosos no interior 

da Universidade. Os Cursos de Pedagogia (ou os Cursos de 

Formação de Educadores) devem estar constantemente empenh! 

dos em compreender em profundidade as condições de desen­

volvimento da Educação em geral e da Educação Brasileirn em 

especial. Isto implica tomar a problemática educacionalco 

mo referência constante e estudar seriamente seus fundamen 

tos filosóficos, históricos, sociais, econômicos, políti­

cos, psicológicos, etc. Concluindo, afirma que ao invés 

de Especialistas em determinada habilitação restrita, há 

necessidade de Educadores com uma sólida Fundamentação reó 
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rica desenvolvida a partir e em função das exigências da a 

çao educativa nas condições brasileiras. Um Profissional 

com habilitação polivalente capaz de enfrentar os desafios 

da nossa realidade educacional. E a formação desse tipo 

de Profissional é tarefa urgente acometida aos Cursos Supe­

riores de Educação, sejam eles denominados Cursos de Peda­

gogia ou nao. 

A partir daí, a Educação, segundo o autor, poderá 

se fazer respeitar pelas demais áreas, estabelecendo um 

diálogo em igualdade de condições, o que poderá provocar a 

transformação qualitativa das Licenciaturas, bem como sus- ~ 

citar nas diferentes áreas em que se recorta o saber uni­

versitário a percepção de que elas próprias estão compreen 

didas na Educação, encontrando aí, o ponto de convergência 

que as torna solidárias, enquanto práticas qtie se desenvol 

vem no interior de uma Instituição de natureza educativa, 

que é a Universidade. Assim o autor entende a Universida-

de: contribuindo para o desenvolvimento nacional e regio-

nal formando Educadores (Especialistas e/ou professores) 

capazes de difundir criticamente verdades já descobertas, 

elaborar o senso comum e elevar o nível cultural das mas-

sas de modo a fazer desaparecer a diferença entre cultura 

moderna e cultura popular. 

Conclui-se que é da competência das Universidades 

reestruturar o Processo de Formação de Educadores (Especi~ 

listas e/ou professores) de modo a possibilitar-lhes alcan 

çar o nível da consciência filosófica, isto é, instrumen­

tando-o e preparando-o para que possa conduzir a sua práti 
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ca de modo a se constituir em um provocador de esperanças, 

quando for capaz de: por sua consciência, impedir que se 

mistifiquem os conceitos e as próprias esperanças que sua 

prática possa gerar; por sua competência, localizar as gr~ 

des questões do cotidiano do Ensino que devem ser o objeto 

da preocupação conjunta de todos os Educadores; por sua e­

ficiência produzir os meios necessários ao encaminhamento 

das soluções dos problemas que sejam efetivamente pertine~ 

tes ao Sistema Escolar; por tudo isso ser reconhecido como 

um ~rofissional necessário, artífice e símbolo de uma pra­

tica educacional em que o técnico e o pOlítiGO se fundem 

no serviço da transformação. 

Para isto, é fundamental que a Universidade tam­

bém renove sua prática educativa e organize colegiados de 

planej amento educacional, compostos de Educadores que atuem 

na Educação Básica, bem como promova constantemente conta­

tos diretos com as escolas de 19 e 29 graus, para se apro­

ximar o mais possível da realidade educacional a que deve 

servir. E necessário que a Universidade busque na Escola 

de 1 9 e 29 graus a inspiração para a elaboração do seu ur 

rículo e do seu Programa de Ensino. Também é necessário 

que identifique na prática concreta dos Professores da Es­

cola Fundamental os problemas de ensino da vida social e 

da prática administrativa, que devem se constituir ponto 

de partida para a organização de suas pesquisas e do deba­

te que ela deve alimentar. Não se propõe aqui uma redução 

do papel da Universidade a mera caixa de ressonância dos 

problemas da Escola Básica. Sabe-se que a Universidade de 
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ve-se constituir, também, em centro irradiador dos avanços 

universais de Pesquisas e da Ciência. Mas, segundo Rodri­

gues "i..6..60 não pode. .6e.tr. Jte.a..f..,iza.do à. ma.Jtge.m da..6 e.x.,igênc.,ia..6 

que. .6e. .f..he. c.o.f..oc.a.m: a.tua.Jt c.omo '.f..OC.U.6' de. pJtopO.6ta..6 a..f..te.Jt­

na.t,iva..6 pa.Jta. .6upe.Jta.Jt a..6 c.a.Jtênc.,ia..6 óunda.me.nta.,i.6 da. e.duc.a.ção 

bâ.6,ic.a., a.tJta.vê.6 da. a.de.qua.da. pJte.pa.Jta.ção do.6 pJtoóe..6.6oJte..6, .6~ 

pe.Jtv,i.6 oJte..6, oJt,ie.nta.doJte..6 e. a.dm,in,i.6tJta.doJte..6". (Rodrigues, 

1985, p. 117). 

Nesse sentido, quando se pensa hoje na necessida­

de de uma nova forma de se fazer a Educação para a rea1id~ 

de brasileira, a Universidade deve, especialmente as Esco­

las de Educação e os Programas de Pós-Graduação, assumir 

o compromisso de articulação do seu trabalho com as exigê~ 

cias dessa Nova Escola. 

A Formação dos Quadros Superiores da Educação, rem 

como a Produção Científica e Técnica na área da Educação 

devem ter, como ponto de partida, a realidade da EscolaFun 

damental e, por meta, a elevação crítica do trabalho que 

aí se desenvolve e a criação de competências técnica e po­

lítica dos Educadores que atuam na Escola Brasileira. 



CAPITULO 4 

4. ANÁLISE DO PROCESSO DE IMPLANTACÃO DA SUPERVISÃO PEDAGO 
~ -

GICA: O INIcIO E A EVOLUÇÃO DO MOVIMENTO NOS ANOS 70/80 

4.1 Resumo Histórico 

A história da Super.visão Escolar no Brasil segun­

do Silva Júnior, revela uma Supervisão implantada e desen­

volvida em um contexto extremamente dinâmico, na passagem 

dos anos 50 para os anos 60. 

Seu contexto é o "da. glta.nde. 6ltu.6tlta.ção na.c..io na.R. , 
.' 
da. pa..6.6a.ge.m do .6onho do Blta..6.iR. - potênc..ia. ã 1te.a.R..ida.de. da. 

Ite.nd.ição e.c.onôm.ic.a. .inc.ond.ic..iona.R.". (Silva Júnior, 1986, p. 

47) . 

No final do Governo Juscelino Kubitschek o proce~ 

so de substituição de importações cede lugar à concentra-

ção de capital, que se vai incrementando progressivamente, 

ao longo da década de 60. No início de 70, a internacio­

nalização da economia brasileira já era evidenciada com o 

celebrado "milagre econômico", que se estenderia até 73/74. 

Depois viria o incremento da dependência, que se tentaria 

justificar com a crise do petróleo, de 75 a 78, até que 

chegasse o reconhecimento da crise do modelo por volta dos 

anos 79/80. 

No plano político, a história da Supervisão Esco-

lar se insere inicialmente nos agitados anos do apogeu e 

da queda do Populismo no país, ou seja, de 60 a 63. A vi-

rada política aconteceria em 64 e o autoritarismo que ge-
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rou seu ponto máximo de exacerbação no período 68 a 74. 

Depois, viria o período da chamada "distenção", de 74 a 78. 

Ideologicamente, a Supervisão Escolar se inicia com 

os resquícios do nacional desenvolvimentismo, cultivado e 

cultuado pelo Instituto Superior de Estudos Brasileiros 

ISEB. O golpe de 64 vai propiciar o que pode ser chamado 

de recuperação do "espírito pan-americano". O famoso binô 

mio "segurança e desenvolvimento" viria a seguir, no perío 

do 69 a 74. No Governo Geisel encontra-se o famoso "prag­

matismo responsável" que encaminharia, após 79, para a a­

tual "abertura". 

No plano educacional propriamente dito, as varia­

çoes de tendências e pOSlçoes não foram tão numerosas e 

nem contrastantes. A primeira década do período considera 

do {anos 60) se inicia ainda com o predomínio da tendência 

denominada por Saviani (1986) de Humanismo Moderno, com des­

taque para figuras corno a de Dewey, no plano internacional, 

e de Anísio Teixeira, no plano nacional. O final dos anos 

60 vai assinalar a emergência de um conflito. As críticas 

endereçadas à "Escola Nova", indicando sua inadequação aos 

interesses populares, sao enfrentadas com o apelo aos meios 

de comunicação de massa e a introdução das tecnologias de 

ensino. A década de 70 seria a do Neopositivismo. A fi­

losofia analítica e as idéias de Popper dominariam as dis­

cussoes e se constituiriam em suas grandes referências. 

Com base nesses elementos, apresentados resumida­

mente, tentou-se estruturar um painel da vida do Sistema 

Escolar nas últimas duas décadas e inserir nele a trajetó-
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ria do Sistema de Supervisão, que desde então vem tentando 

fortalecer sua implantação. 

A divulgação mais sistemática das concepçoes de 

Supervisão começa a se fazer através de "Cursos de Férias" 

e de "Atualização Pedagógica" oferecidos a Professores e 

Diretores das Escolas Públicas, na passagem dos anos 50 p~ 

ra 60, marco inicial para a caracterização histórica da 

Supervisão Escolar no país. 

As primeiras informações sobre Supervisão, repro­

duzidas e divulgadas para circulação entre Professores, r~ 

passavam o conceito de autoridade, argumento da Institui­

ção e da Literatura por ela utilizada. Os textos e docu­

mentos originários do PABAEE eram material de primeira or­

dem e fonte obrigatória de atualização e aperfeiçoamento 

profissional. A inovação apontada ajustava-se perfeita­

mente ao clima geral de busca de alternativas, para a reo~ 

ganização didática e administrativa do Sistema Escolar. 

Este clima, por sua vez, representava a manifestação no Se 

tor Educacional do ímpeto de atualização que atravessava a 

Nação como um todo, no início dos anos 60. 

A crise final do Populismo estendeu-se até 64 e 

foi no seu interior que as primeiras propostas de Supervi­

sao se elaboraram. Coerentes com as circunstâncias do tem 

po, as propostas, de um lado, significavam a busca de um 

caminho novo e, de outro, apoiando-se nos referenciais dis 

poníveis, evidenciavam o grau de sujeição cultural decor­

rente da dominação econômica que se acentuava. 
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"BulLton e BlLUec.k.nelL, Jane FlLan.6eth e Ben HalLlL.Ü e 

lLam, então, le~tulLa.6 oblL~gatõlL~a.6. Con.6t~tu~am o plL~meilLo 

quadlLo lLe6elLenc.~al a 06elLec.elL .6UpolLte ao.6 texto.6 bá.6~c.o.6 ~ 

d~.6c.u.6.6ão d~.6tlL~buZdo.6 no.6 c.uJr..6o.6 06elLec.ido.6, ao me.6mo tem 

po em que 6undamentavam também en.6aio.6 de doc.umento.6 nalL­

teadOlLe.6 de plLopo~ta.6 que V~.6avam ã implantação eventuai~ 

.6elLviço.6 de SupelLV~.6ão E.6c.o.talL". (Ibid,1984, p. 51). 

A divulgação do conceito de Supervisão e as pri­

meiras tentativas de implantação de seus serviços caminha­

ram paralelamente de 60 a 62. A partir de 1964 deu-se o 

momento de instucionalização até os anos 69/70, clímax da 

repressão no país. 

A intensa movimentação política da época nao se 

refletia de forma direta nas tentativas de renovação educ! 

cional. Provavelmente, em decorrência das téndências filo 

sófico-educacionais dominantes, o que animava basicamente 

essas tentativas, era o desejo de Aprimoramento Técnico e 

de Atualização Metodológica, baseando-se na Pedagogia Ame­

ricana. Buscava-se equilibrar a aquisição do conhecimen­

to, que deveria decorrer prioritariamente da atividade do 

Aluno, com o desenvolvimento de hábitos e habilidades que 

fariam dele o "indivíduo maduro", símbolo e referência do 

objetivo educacional que se perseguia. Ã Supervisão, cha­

mada Orientação Pedagógica, cabia manter presente a imagem 

do objetivo a alcançar, cuidando de assegurar sua prevalê~ 

cia, através de diferentes formas de intervenção no traba­

lho docente, controlando-o e avaliando-o continuadamente. 

Orientar pedagogicamente significava, em princípio, asseg~ 
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rar a unidade da Proposta Curricular. Verifica-se pois, o 

sentido eminentemente didát.ico que distinguia a Supervisão 

em seus primórdios. 

O momento da tecnicização ocorre a partir de 1969, 

com o Parecer 252, que reestruturou o Curso de Pedagogla. 

Criava-se no interior da crise política a celeuma sobre a 

validade da Especialização Técnica em Educação. Fragmen­

tou-se a estrutura do Curso, apareceram as habilitações, 

dentre elas a habilitação em Supervisão Escolar. No plano' 

conceitual as dificuldades já eram grandes. O parecer que 

a propôs não cuidou de delimitar a nova opçao profissio­

nal, limitando-se a circunstanciais referências à necessi­

dade de "óoJtma.ção de melhoJte.6 PJtoóe.6.6oJte.6 que, .6ob c.ooJtde­

na.ção a.dequa.da., pO.6.6a.m de óa.to JteuniJt em .6ua. mi.6.6ão a. du­

pla. ta.Jteóa. de in.6tJtuiJt e educ.a.Jt" e à "in.6ti:t.uc.iona.liza.ção 

da. 6iguJta. do SupeJtvi.6oJt, que .6e c.on.6titui no.6 último.6 a.no.6 

em uma. da..6 ma.i.6 6elize.6 expeJtiênc.ia..6 do En.6ino Funda.menta.l 

BJta..6ileiJto". (Parecer CFE 252/69). 

O conjunto das habilitações criadas chocava-se, 

por sua vez, com as expectativas estabelecidas. "Pen.6a.da. 

c.omo uma. 6unção a.lteJtna.tiva. pa.Jta. a. tJta.dic.iona.l In.6peção E~ 

c.ola.Jt, a. SupeJtvi.6ão a.pa.Jtec.ia. ne.6.6e c.onjunto a.o la.do da. nu~ 

ça.o que, pJte.6umivelmente, deveJtia. .6 ub.6 tituiJt " • (Ibid, 1986 , 

p. 63). E a "Orientação Pedagógica", prossegue o autor, 

simplesmente não constava na relação das habilitações ofe­

recidas. A ambigüidade é, pois, uma marca original da ha­

bilitação em Supervisão Escolar. Esvaziada a habilitação 

em Inspeção Escolar, que não tinha como ou por que susten-
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tar-se no quadro da reforma que se estabeleceria, o conteú 

do presumível da habilitação em Supervisão, oscilaria dian 

te de duas direções possíveis: orientação para o ensino ou 

análise de problemas organizacionais. Certamente essa di­

ficuldade em se definir um esquema básico para a Formação 

dos Supervisores tem muito a ver com sua inconsistência te 

órica e com as oscilações que envolvem sua prática. 

E importante ainda registrar que essa ambigüidade 

se manifestava no âmbito de um processo de interiorização 

e privatização do Ensino Superior, decorrente também da e~ 

tratégia governamental de nao'onerar os orçamentos com dis 

pêndios no plano social. Não seria, certamente, por sua 

base de estudos, que o Supervisor Brasileiro chegaria a e­

laborar sua consciência política. 

De 70 a 75, muitas mudanças ocorreram. Referida 

pela primeira vez na legislação da Reforma Universitária 

(Art. 30, da Lei n 9 5.540/68), a Supervisão Escolar torna-

va-se parte integrante da nova estrutura estabelecida para 

o Ensino de 1 9 e 29 graus, pela Lei n 9 5.692/71. Estabele 

cia-se então uma dupla necessidade: implantar a Reforma e 

implantar a Supervisão no interior da Reforma. A progres-

siva absorção da função supervisora pela estrutura regular 

do Sistema Educacional foi criando, aos poucos, uma situa­

ção de distanciamento entre Professores e Supervisores. 

Na medida em que a apropriação da Supervisão pelo Sistema 

Educacional se evidenciava, crescia a oposição do Profes­

sor as sugestões e determinacões que lhes chegavam. Orien 

tador, Coordenador ou Assistente Pedagógico, qualquer que 
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fosse a denominação ostentada, o Supervisor passou a ser~ 

guém "estranho", "de fora", alguém que indica a existência 

de um poder superior à vontade do Professor, com o qual 
.. 
e 

preciso estabelecer algum termo de convivência tolerável. 

Inegavelmente, as condições do Processo Político­

Econômico atravessado pelo país nessas duas décadas desem­

penharam importante papel na determinação das formas de re 

lacionamento entre Professores e Supervisores. 

Pode-se constatar, no momento pOlítico-social,.que 

a sociedade brasileira atravessa nesse período dos anos 70/ 

80, a organização de vários grupos sociais no sentido de 

desenvolver, junto às comunidades, sindicatos, associações 

de bairro, pastorais e em várias outras instituições, a 

consciência de que somente a vivência das práticas democr~ 

ticas conduzirá a reais transformações na sociedade. 

o discurso centra-se nas questões relacionadas às 

propostas de mudança, onde os temas relevantes estão liga-

dos à transformação da sociedade, renovação da Educação, 

democratização da Escola, redefinição de papéis dos Educa­

dores, competência técnica dos Educadores, ao compromisso 

político, entre outros. 

Em alguns Estados a questão educacional toma novo 

ânimo. Com enfoques diferentes, buscam-se iniciativas no 

campo da democratização interna da Escola, na expansao das 

ofertas educacionais, na ênfase à qualidade da Educação,no 

debate aberto sobre a função da Escola. Inicia-se uma dis 

cussao sobre o Papel dos Educadores Es~ecialistas de Educa 

a •• LIOTa.A 
AJPDAQIº lEIlJ.,IO VI'. 
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çao, que atuam na Escola Pública. Estende-se a discussão 

sobre a Formação dos Educadores e o Curso de Pedagogia., com 

suas habilitações pedagógicas, não são excluídos da discus 

sao e dos questionamentos. 

Segundo Saviani (1986), nas discussões sobre os Es 

pecialistas de Educação e sobre os Cursos de Fonnação dos Edu 

cadores, um dos pontos de mais difícil consenso gira em tor­

no das habilitações pedagógicas. Sabe-se que as habilita­

ções possíveis na atual estrutura dos Cursos de Pedagogia 

sao inúmeras. Mas, sabe-se também, que as formas dominan­

tes e generalizadas sao em numero de três: Administração, 

Supervisão e Orientação. Dessas, a que se caracteriza por 

maior ambigüidade e elasticidade de sentido é a Supervisão. 

Em determinados casos, ela é concebida e organizada com o 

caráter de Orientação Pedagógica, visando auxiliar o Pro­

fessor no desenvolvimento de um tipo de ensino que garanta 

o bom rendimento do Aluno. Com isso ela se aproxima da o­

rientação Educacional, cuja razão de ser, é exatamente o e 

xito do Aluno. Em outros casos, a Supervisão assume o ca­

ráter de Inspeção Escolar, com o que se aproxima da Admi-

nistração. 

Nos últimos dez anos, nota-se que a discussão so-

bre o tema cresceu consideravelmente, principalmente apos 

terem sido organizados e realizados os Encontros Nacionais 

de Supervisores de Educação - ENSEs. 1 Nota-se, também, que 

1 Os Encontros Nacionais, iniciados em 1978, receberam·o complemento 
de "Supervisores de Educação" e não "Escolares" ou "Pedagógicos", 
objetivando absorver os elementos que trabalhariam fora da Rede Es­
colar. 

{ 
I 

I 
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nos Congressos Estaduais de Educação os participantes bus­

cam espaços para debater sobre as questões que envolvem os 

Especialistas de Educação e o tema, especificamente ligado 

à Prática política do Supervisor Pedagógico, vem sendo de­

batido, abertamente, por todos os p.articipantes, motivados 

com o processo de redemocratização no país e a conseqüente 

reorganização da sociedade civil. 

O Estado de Minas Gerais encontra-se entre aque­

les onde o assunto vem sendo po1emicamente debatido. 

Constata-se que um processo de mudança imp1antou­

se no Estado e que pretende-se, nesta mudança, extrair uma 

teoria para uma nova Educação Escolar. Segundo Rodrigues, 

essa proposta não ignora o essencial da mudança na vontade 

política da população. Lembra que "e..6ta vontade. .6e. e.xpJte.~ 

.6a no cJte..6cime.nto da con.6ciência de. amplo.6 .6e.gme.nto.6 .6oci­

ai.6, na nece..6.6idade. de. .6e. Jte.oJtde.naJt o pJtoce..6.60 de. paJttici­

paçao e. de. de.6inição de. polltica.6 pública.6, be.m como no e.~ 

tabe.le.cime.nto de. e..6tJtatégia.6 e. de. pJtioJtidade..6 paJta e..6.6a.6p~ 

lItica.6". (Rodrigues, 1985, p. 34). Afirma que "no campo 

e..6pe.cI6ico da Educação o pJtoce..6.60 de. Jte.novação da Educação 

E.6colaJt oCOJtJte. pJtocuJtando aJtticulaJt um movime.nto .6ocial c~ 

a capacidade. técnica, 6inance.iJta e. polltica do.6 5Jtgão.6 in.6 

titucionai.6 do E.6tado". (Ibid, p. 35). 

o processo de mudança iniciado com o movimento da 

sociedade em torno da Educação evoluiu através do que se 

convencionou chamar de "Congresso Mineiro de Educação". 

Dez anos após a implantação do Sistema de Supervi 
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sao no Estado, organiza-se o I Congresso de Educação, com 

o objetivo de realizar um diagnóstico da situação educacio 

nal de Minas Gerais, conhecer propostas pedagógicas em de­

senvolvimento nas Escolas e que abrangessem desde a Alfabe 

tização até a Administração e Supervisão Escolares, estabe 

lecendo uma política de Educação para a sociedade mineira. 

Entre os problemas levantados durante o Congres­

so, as questões relativas aos Especialistas foram amplamen 

te consideradas, muitas vezes, de forma radical. 

Objetivou-se alcançar, nas discussões, um consen­

so sobre as questões levantadas e analisadas, principalmen 

te aquelas ligadas ao Papel do Supervisor Pedagógico na Es 

cola Publica e a divisão do trabalho interno na Escola. 

Houve críticas ao Serviço de Supervisão implanta­

do no Estado e o sujeito principal desse serviço, o Super­

visor Pedagógico, teve questionados a sua prática política 

e o seu compromisso com a Educação, como lembra Alves: "Na. 

d~v~~ão do tna.ba.lho na. e~cola., coube a.o Supenv~~on - em to 

do~ o~ nZve~~ de e~tnutuna. educa.c~ona.l - o pa.pel de 'ne~­

pon~~vel p~lo 6luxo', na. l~ngua.gem do~ documento~ o6~c~a.~~ 

ou ~eja., o conhec~do leva.-e-tna.z, na. l~ngua.gem popula.n. 

Pon ~n6luênc~a. da. ~upenv~~ão nonte-a.men~ca.na., e~te leva.-e­

tna.z neduz~u-~e na. nea.lida.de ~omente a.o leva., uma. vez que 

a. 6unção de contnole 6o~ en~g~da. em 6unção pn~nc~pa.l, em 

'competência. bâ~~ca.', com ~ent~do uno, o de ~da.. A Supen­

vi~ão Educa.c~ona.l de~de o começo e ~ent~da. como ~upen, co­

mo em c~ma., pon todo~ o~ elemento~ da. ne6enida. e~tnutuna.. 

Va.~ ~en neje~ta.da., va.~ ~en que~t~ona.da. e va.~ encontna.n mui-
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ta~ d~6~cuidade~ na ~ua ação". (Alves, 1982, p. 14). 

o estudo das Reformas realizadas, das Leis, Decre 

tos e Pareceres que legitimaram e fortaleceram a introdu­

ção, a evolução e a permanência do Supervisor Pedagógico 

no Contexto Educacional Brasileiro e particularmente Minei 

ro e, também, a análise do discurso dos Educadores encon­

trado na literatura educacional dos anos 70/80, conduz a 

percepção da existência de três Correntes Ideológicas, que 

norteiam toda essa polêmica sobre as questões que envolvem 

os Especialistas em Educação, nas quais os Educadores en­

contram as justificativas para a, definição de uma postura, 

quando tenta-se definir o Papel do Supervisor Pedagó~co pe 

10 desempenho de sua função e de sua prática. 

Conforme lembra Saviani ao analisar o discurso so 

bre as habilitações pedagógicas do Curso de Pedagogia: ... " 

há aqueie4 que de6endem a 4ua ext~nção pu~a e 4~mpie~. Há 

aqueie~ que p04tuiam a 4ua manutenção na 6o~ma v~gente. 

E há o~ que con4~de~am que eia4 devem 4e~ ~ev~go~ada4, am­

pi~ada~ ou ~e6o~muiada~". (Apud Silva Junior, 1986, p.ll). 

4.2 As Correntes Ideológicas 

4.2.1 Corrente Conservadora 

Denominou-se Conservadora aquela corrente que tem 

sua proposta defendida pelos Educadores tradicionais, re­

sistentes às propostas de mudanças na Educação sendo sus­

tentada por uma política Educacional implantada e mantida 

no país, nos anos 70/80. Apoiando-se na Ideologia do Con-



205 

trole como uma das formas para se garantir a eficiência, a 

produtividade, a melhoria do ensino, garantiu a introdução 

da Supervisão Escolar nos Sistemas Educacionais Brasilei­

ros, amparada pela Lei 5.692/71. 

Esses Educadores apoiam as formas de atuação do 

Supervisor Pedagógico e vêem necessidade de mantê-lo atuan 

do na Escola Pública, promovendo sua constante atualização. 

Justificam seu apoio ao Supervisor por julgá-lo indispens~ 

vel para garantir maior Produtividade no Ensino. Atribuem­

lhe a função de Implantador e Implementador do Currículo 

nas Escolas, tendo como tarefa principal orientar os Pro­

fessores na execução dos Programas Oficiais de Ensino, re­

comendados pela SEE. 

4.2.2 Corrente Opositora 

Denominou-se Opositora aquela corrente que tem sua 

proposta defendida pelos Educadores radicalmente contrári­

os à introdução do Supervisor Pedagógico no Sistema de En­

sino Público, julgando-a desnecessária e afirmando ser es­

ta uma estratégia da classe dominante para manter a hegem~ 

nia na Educação. 

Os Educadores que defendem a Corrente Opositora 

consideram a atuação do Supervisor Pedagógico tradicional, 

inadequada e prejudicial ao Ensino. Combatem a sua presen 

ça nas Unidades Escolares, de modo radical e inflexível. 

Lutam por uma extinção do cargo do Supervisor legitimado~ 

10 art. 33 da Lei 5.692/71 e pela eliminação das Especia­

lizações nos Cursos de Pedagogia, firmadas pelo Parecer n Q 
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252/69. 

Justificam sua postura alicerçados em outra Cor­

rente Ideológica, de Valorização do Professor, elemento cu 

ja função tem importância relevante no interior da Escola, 

um elemento dinamizador da relação Ensino-Aprendizagem. 

Um dos pontos centrais de sua análise é a trans­

formação no processo de trabalho do Professor, à semelhan­

ça do ocorrido em outras profissões, a partir do desenvol­

vimento do modo de produção capitalista. 

t com essa preocupação que analisam o impacto da 

crescente especialização do trabalho pedagógico, pela in­

trodução nas Escolas dos Especialistas de Educação, o Ad­

ministrador, o Orientador, o Supervisor e o Inspetor Esco­

lar. 

A segmentação e a hierarquização da atividade do­

cente sao analisadas, com o objetivo de verificar até que 

ponto teria ocorrido uma expropriação do saber do Profes­

sor e, conseqüentemente, do seu salário, do seu prestígio 

e do seu próprio poder político. 

Suas pesquisas buscam comprovar que a introdução 

do Especialista surge como mecanismo para cumprir as defi­

ciências de Formação do Professor e como opção de progres­

são na carreira do Magistério. Percebem-na como um meca­

nismo encontrado para legitimar a desqualificação da Norma 

lista e, conseqüentemente, para reduzir os custos de sua 

reprodução. Acrescentam que o problema não está apenas no 

parcelamento do trabalho docente e na especialização, mas 
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também na hierarquização que ele cria pela oposição de fun 

çoes. E que isto tem a ver com a divisão entre trabalho 

intelectual e trabalho manual. O Professor controlava to­

do o processo educativo, do planejamento à execução, do e~ 

tabelecimento do Currículo à sua operacionalização, da es­

colha do livro-texto à elaboração, aplicação e correção das 

provas e exercícios, da determinação dos conteúdos à sua 

distribuição ao longo das séries e períodos letivos, da 

criação dos Métodos· (caminhos) à sua operacionalização na 

sala de aula. Expropriado do seu saber próprio, o Profes­

sor perde também o controle do processo educativo, portan­

to, de sua própria atividade, que passa a ser dirigida pe­

lo Especialista. Novaes lembra que "a. PJz.06e.6.6oJz.a. .606Jz.endo 

todo ,o pJz.oc.e.6.6o de ,expJz.opJz.ia.ç.ão do .6eu .6 a.b eJz., não tvtá c.cn­

diç.õe.6 de a..6.6umiJz. a. c.ondiç.ão do pJz.oc.e.6.6o educ.a.tivo. 1.6.60 

.6eJz.ã ta.Jz.e6a. da. SupeJz.vi.6oJz.a.. Ã PJz.06e.6.6oJz.a. c.a.beJz.ã .6eJz., a.pe­

na..6, tia. de .6eu.6 a.luno.6". (Novaes, 1986, p. 8). 

Segundo Coelho "a. dec.oJz.Jz.ê.nc.ia. lógic.a. de.6ta. d-i.vi­

.6a.o entJz.e tJz.a.ba.lho -i.ntelec.tua.l e ma.nua.l, diJz.igente.6 e diJz.i 

gido.6, c.ompetente.6 e inc.ompetente.6, E.6pec.ia.li.6ta..6 (tic.ni­

C.O.6) e na.o E.6pec.ia.li.6ta..6 (.6imple.6 PJz.06e.6.60Jz.e.6) i uma. degJz.~ 

da.ç.ão, uma. pJz.oleta.Jz.iza.ç.ão c.Jz.e.6 c.ente da. 60Jz.ç.a. de tJz.a.ba..e.ho c.on 

.6ideJz.a.da. não-e.6pec.ia.liza.da., de.6qua.li6ic.a.da. ou .6emiqua.li~-i.­

c. a. da. " • (Coelho, 1985, p. 33). 

E Coelho prossegue o discurso afirmando que os 

"Tê.c.n-i.c.o.6 em Educ.a.ç.ão a.pa.Jz.ec.em c.omo 0.6 que de ,6a.to enten­

dem do a..6.6unto, pO.6.6uem o .6a.beJz. da. Educ.a.ç.ão, veJz.da.de-i.Jz.o.6 ~ 

lum-i.na.do.6, detentoJz.e.6 do c.onhec.-i.mento 'c.-i.entZ6-i.c.o', -i..6to ~ 
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'~~gO~040', 'obj~t~vo', 'n~ut~o' do P~OC~440 ~ducac~onal. 

t a d~v~~ão 4oc~al do t~abalho, man~n~~tando-4~ também na 

ã~~a da Educação como 'natu~al', '~ac~onal'. t a p~õp4~a 

~ac~onal~dad~ cap~tal~4ta, da qual o 'taylo~~4mo' ~ a ~n­

ca4naçao ~ a ~xp4~~~ao qu~, ~ nom~ d~ uma c~~~c~nt~ e6~­

c~ênc~a na ~x~cuçao da~ ta4~6a~, d~ uma 4ac~onal~zação do 

t~abalho, 6~agm~nta o ~~u P~OC~~40 (4~mp~~ ~m nom~ d~ uma 

ma~o~ p~odut~v~dad~l ~~pa~ando ~ad~calm~nt~, de um lad~o4 

qu~ ~ab~m, plan~jam ~ d~c~d~m, ~ d~ out~o, o~ qu~ naz~m, ~ 

x~cutam. Su~g~, ~ntão, um ~~4t~ma h~~~ã4qu~co d~ auto~~da 

d~ ~m qu~ a g~and~ ma~04~a é 4ubm~t~da ao 4ab~~ ~ ao pod~~ 

da m~no~~a". (Ibid, p. 32-33). 

4.2.3 Corrente Transformadora 

Denominou-se Transfórmadora aquela corrente que 

tem sua proposta defendida pelos Educadores progressistas 

que, apoiando-se na Ideologia da Reformulação, como garan­

tia do processo de mudança na Escola, na Educação, e na So 

ciedade, também questionam a introdução do Supervisor Ped~ 

gógico no Sistema de Ens ino, da forma como ocorreu, isto é, 

cumnrindo exigências da Lei 5.692/71, preparando-o para e­

xercer uma função com características semelhantes às da ge 

rência científica, mas buscam outras alternativas para a 

organização do Serviço de Supervisão e para a definição do 

Papel do Supervisor no Sistema de Ensino Público. 

Propõem a permanência do Supervisor Pedagógico não 

como um Técnico, mas como um Educador cuja atividade seja 

uma recusa firme e contínua do controle da prática educati 

I 
1 

I 
j 
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va, pelo policiamento do trabalho docente. Na tentativa 

de evitar que ocorram desvios no plano do relacionamento en 

tre o Supervisor e o Professor, propõem ao Supervisor uma 

ação não diretiva, dedicando-se apenas ã orientação metodo 

lógica. 

Pretendem uma mudança no Papel do Supervisor, cu­

ja função, atualmente, se identifica com a de um fiscal per 

manente da burocracia escolar, objetivando garantir maior~ 

espaços para que possa desenvolver junto aos Professores, 

um trabalho mais produtivo. Lembram que na estrutura a­

tual, o Serviço de Supervisão além de 'reforçar a tradií.ão 

da dependência da Escola e a do Professor, condiciona cada 

Supervisor numa situação de isolamento que necessita ser 

superada. Seja como Supervisor de série ou de área de es­

tudo, cada qual se apresenta como único na Unidade Esco­

lar, faltando-lhe a oportunidade de auto-crítica e de divi 

são de tarefas no campo de sua especialidade. Concluem que 

o Supervisor também exerce as funções de Orientador do En­

sino, embora o Curso em que ele é formado não o prepare pa 

ra relacionar Conteúdos e Métodos, como seria desejável. 

Existe um consenso de que é preciso reformulá-lo. 

Para Figueiredo será necessário redefinir o Curso 

de Pedagogia caracterizando-o como uma especialização ou 

pós-graduação do Professor. Justifica sua proposta afir­

mando "Que a Supe~vi~ão do t~abalho do P~oóe~~o~ ~Õ pode~â 

~e~ at~ibuZda a um P~oóe~~o~ de catepo~ia ~upe~io~. E~ta 

ê uma ~azão de óato e de di~eito Que a legi~lação educaci~ 

nal não pode de~con~ide~a~". (Figueiredo, 1978, p. 7). 



210 

Brandão afirma que IfO educ.a.doJc. c.ot-Ld-La.no que Jc.ec.~ 

beu na. UniveJc.~ida.de uma. 6oJc.ma.~ão a.c.Jc.Ztic.a., não c.Jc.ia.tiva., e 

não Jc.a.Jc.o, imbec.ia.liza.nte, ê c.onduzido v-Lda. a.6oJc.a., dentJc.o 

do~ inúmeJc.o~ c.ompa.Jc.timento~ da. de~igua.lda.de a.c.a.dêmic.a. no 

BJc.a.~il, a. Jc.epetiJc. a.no a.põ~ a.no a.quilo que a.pJc.endeu e a.qui­

lo que o. máquina. do Si~tema. ~obJc.e a. Educ.a.~ão a.lmeja. que o 

Educ.a.doJc. ~imple~mente ~a.~a.: Jc.epJc.oduziJc. ~em pen~a.Jc., a.c.eita.Jc. 

~em di~c.utiJc., tJc.a.ba.lha.Jc. -6em que~tiona.Jc. e educ.a.Jc. ~em cJÚIL't". 

(Brandão, 1982, p. 10). 

Silva Junior coloca que "inchações burocráticas" 

e outros males da chamada "gerência científica" são ques-

tões a serem enfrentadas no interior dos Sistemas Escola-

res e também nas Universidades. "Ne~ta.~, ê pJc.ec.i~o c.ome-

~a.Jc. pelo Jc.e-exa.me de alguma.-6 que~tõe~ teôJc.ic.a.~ ~unda.men-

ta.i~ que e~tão na. ba.~e do pJc.oc.e~~o a.liena.doJc. que envolve a. 

FOJc.ma.~ão de SupeJc.vi~oJc.e~ E~c.o.ta.Jc.e~. Na.quele~, e indi~pen-

~ável ~upeJc.a.Jc. a. c.Jc.en~a. de~a.Jc.ma.da. no~ 'modelo~' e no~ 'mô-

dulo~' e alimenta.Jc. a. di~c.u~~ão a.beJc.ta. entJc.e SupeJc.vi~oJc.e4 e 

entJc.e SupeJc.vi~oJc.e~/PJc.o6e~~oJc.e4". (Silva Junior, 1985, p. 

102) . 

Quanto a atual polêmica sobre a divisão do traba­

lho no interior da Escola, que teve sua origem com a Lei 

5.692/71, artigo 33, que legitima a presença dos Especia-

listas de Educação no Sistema Educacional Brasileiro, os ~ 

ducadores nao veem essa divisão como problemática. Acham 

que ela é uma etapa irreversível no processo de massifica-

çao do ensino pelo qual estamos passando. Silva partici­

pando do V ENSE, realizado no ano de 1982, na cidade do 
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Rio de Janeiro, lembra que é preciso compreender que a na­

tureza da Escola mudou e que atualmente não podemos mais 

ver o Educador como o antigo mestre-escola, artesão, que 

cuidava de todas as etapas do processo educacional. A Es­

cola, hoje, é um Sistema Complexo que atende a urna client~ 

la imensa e divers ificada. Para tanto, o novo Educador pre­

cisará desempenhar tarefas específicas que possibilitem o 

funcionamento desse Sistema. Quanto à reapropriação da to 

talidade da prática educacional, afirma que "de.ve.Jtâ..6e.Jt uma. 

Jte.a.pJtopJtlac~o polltlea. 6e.llape.lo eole.tlvo do.6 Eduea.doJte..6 . 

• Ela. lmpllea.Jtâ. num e.xa.me. eJtltleo e. eulda.do.6o do pa.pe.l da. E-

duea.c~o e. ~e. eada pJtâ.tlea. e..6pe.eI6lea. no pJtoje.to .6oelal e. 

polltleo ma.l.6 abJta.nge.nte.".(Ibid, p. 23). 

Para Silva Junior a busca das transformacões na 

função e na prática política do Supervisor Pedagógico deve 

rá acontecer dentro da visão Gramsciana. Declara que há 

necessidade de se ter um Supervisor que seja capaz de esta 

belecer a relação entre a filosofia superior e o senso co­

mum, entre o pensamento dos Especialistas e o de todos os 

homens. Um Supervisor cuja figura possa ser percebida pe­

las massas docentes como referência para a concretização~ 

seu Projeto Educacional. Sugere ser necessário para que 

esse projeto se elabore e se aperfeiçõe que se faça da Su­

pervisão um "fórum permanente" de debate e avaliação do 

sentido do Projeto Educacional que será desenvolvido. Para 

ele, disposição de trabalho e capacidade crítica são condi 

çoes perfeitamente evidenciáveis entre Professores e Super 

visores. O que fal ta, realmente, é revestir as relações e!!, 



212 

tre Docentes e Especialistas do conteúdo sócio-político ~ 

decorrerá de uma visão integrada do processo educativo. E 

que a partir da discussão aberta entre os Supervisores, e 

entre esses e os Professores se poderá chegar ao Supervi­

sor que emerge do· conjunto dos Professores: "o Supe.Jtvi~oJt 

Inte.le.ctual oJtganizadoJt de. ~e.u~ paJte.~, aque.le. Supe.Jtvi~oJt 

que. oJtie.nta e. cooJtde.na a e.laboJtaç~o do PJtoje.to Educacional 

de. toda uma cole.tividade.". (Ibid, p. 103). 

A percepção da postura definida e assumida pelos 

Educadores, quando defendem uma das corrent~s citadas, con 

duz esse estudo a uma busca sobre os dados que deverão con 

duzir o processo de análise desta proposta de mudança na 

área educacional, no País e nos Estados Federados. 

A Vlsao preliminar do processo de análise condu­

ziu a uma informação de que estão ligados à Corrente Con­

servadora os Educadores vinculados diretamente ao Sistema 

de Ensino. São os Profissionais que desempenham suas fun­

ções nos diversos Departamentos da SEE, ocupando cargos de 

chefia, de assessoria na burocracia educacional: sao os peE, 

sadores, os planejadores, a elite do Sistema Educacional. 

Ligados à Corrente Opositora estão os Educadores, 

denominados intelectuais, críticos educacionais, vincula­

dos ou não aos Sistemas de Ensino. 

Ligados à Corrente Transformadora estão os Educa­

dores vinculados ~os Sistemas de Ensino e representados 

principalmente por Entidades de Classe, propondo em favor 

dos Profissionais Especialistas em Educação. 
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4.3 O Movimento dos Educadores 

A partir de 1975 e principalmente na década de 80, 

crescem as discussões sobre a Educação, surgindo neste pe­

ríodo muitos debates, traduzidos em forma de sugestões ou 

propostas de mudanças na área educacional. Amplia-se a pu 

blicação de textos, de teses e dissertações em mestrado e/ 

ou doutorado; programam-se vários cursos, encontros e re­

ciclagens promovendo a especialização e atualização dos 

Profissionais da Educação; realizam-se Encontros e Conere~ 

sos de Educadores em todos os Estados; expande-se a organ! 

zação de grupos dos Profissionais da Educação, surgem as 

Associações de Professores, de Supervisores, e de 

Especialistas em Educação. 

outros 

A proposta da elaboração da Nova Constituição Bra 

sileira e posteriormente das Estaduais veio de encontro ccrn 

as expectativas dos Educadores em relação as reformulações 

propostas para a Educação e das transformações na Socieda­

de. 

Nesse período caracterizado como "Processo de ~fu­

dança" a SEEMG procurou garantir sua proposta de aprimora­

mento do processo Ensino-Aprendizagem. Promoveu neste pe­

ríodo, vários encontros com a participação de Profissionais 

das diversas Categorias, através do Convênio de Adjunção 

n 9 433 com a AMAE, a fim de obter maior divulgação e apri­

moramento de Pesquisas e Projetos Educacionais de interes­

se para o Sistema de Ensino. 

A AMA E , fundada em 1966, congrega Especialistas em 
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.Educaçio, defendendo seus interesses, promovendo estudos 

e debates, propondo soluções e divulgando no meio educacio 

nal, estratégias, técnicas e diretrizes, que possam favore 

cer o aprimoramento do Ensino-Aprendizagem. 

Desde sua fundaçio tem atuado em termos de labora 

tório de Educaçio, pesquisando, estudando, procurando no­

vos caminhos, atualizando e divulgando experiências e ino­

vações pedagógicas, aceitando os desafios de Educaçio na 

tentativa de contribuir para a constante melhoria da eficá 

cia do processo educacional. 

A AMAE atua nomeio educacional acreditando na E-

ducaçio como forma de tornar o homem capaz de transformar 

seu próprio destino, sua própria forma de vida, predispos-

to a mudancas, crítico e nio conformista, criativo e livre, 
~ . 

solidário e responsável, engajado em sua época e em suah~ 

tória. 

Entre suas inúmeras atividades pode-se citar o a-

tendimento ao 1 9 e 29 graus, Educaçio Pré-Escolar, Educa­

çio Especial, através de publicações para Professores e E~ 

pecialistas de Educaçio; realizaçio de Cursos, Congressos, 

Seminários, Encontros, além da participaçio em promoçoes 

educacionais e culturais da SEE. 

Em suas promoções a AMAE tem procurado apresentar 

aos Educadores de um modo geral as idéias mais avançadas 

dentro do plano-educacional. 

As conclusões levantadas ao final de cada promo­

çao da A\~E pelos participantes de diversas regiões do Bra 



215 

sil têm oferecido subsídios aos responsáveis pela Adminis­

traçio do Sistema Educacional, para uma melhor visio do E­

ducando e suas reais necessidades de atendimento. 

Acreditando na Educação como um processo vivo, em 

que nada está acabado, mas em contínua evolução a Associa­

çio edita, desde sua fundaçio a Revista AMAE EDUCANDO, que 

constitui sem dúvida um importante canal de comunicação en 

tre todos os que se dedicam ao Magistério. 

Foram editados até dezembro de 1980 cento e trin­

ta números, abordando assuntos relacionados a todos os ní­

veis e graus de ensino e conteúdos de Formação Geral e Es­

pecial enfocados nos aspectos prático e teórico. Atuali­

zando-se permanentemente a Revista AJ~E EDUCANDO procura ~ 

tender aos questionamentos e necessidades de leitores das 

diversas cidades do Brasil e até mesmo do exterior. 2 

Além destas atividades a SEE também promove via 

l~ DRE, Cursos de Atualizaçio para Docentes e/ou Especia­

listas (em maior número para Especialistas), reciclando os 

Profissionais para frequentarem Cursos de curta duração, 

com carga horária de no máximo 40 horas, fornecendo-lhes 

certificados. 

Os Cursos e Encontros promovidos pela ~~E, sao 

custeados pelos próprios Educadores participantes. Em al­

guns casos é concedida a liberação do exercício da funcão. 

Quanto aos Cursos e Reciclagens promovidos pela l~ DRE, são, 

2 Revista N,~ EDUCANDOn9 131/132, Fev./Março, 1981, B.Horizonte. 
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geralmente, organizados com recursos financeiros públicos. 

Para garantir a freqüência dos reciclados, os Cursos sao o 

ferecidos com dispensa do exercício da função. 

Constata-se, portanto, que os Conservadores proc~ 

ram através do apoio sistemático do Sistema de Ensino, via 

SEE, garantir espaços para que aos Especialistas em Educa­

çao, especialmente aos Supervisores Pedagógicos, sejam ofe 

recidas constantes 9portunidades de atualização. 

Segundo o discurso dos críticos da Educação Brasi 

leira (Educadores, Intelectuais, radicalmente opositores à 

implantação e manutenção dos Especialistas em Educação, no 

Sistema de Ensino), no momento em que a Educação como prá­

tica formal de Ensino está em crise, e sobre esse argumen­

to existe um consenso nacional, é de importância fundamen­

tal garantir o debate sobre as questões educacionais. Pro 

põem iniciá-lo através do debate sobre a Formação de Educa 

dores, uma vez que esses constituem um componente essen-

cial do Sistema Educacional em crise. Afirmam que nao se 

pode pensar Educação sem pensar ao mesmo tempo nos Educado 

res. Apesar da imnortância que adquire hoje a auto-forma­

çao e do papel crescente que o instrumental tecnológico e~ 

tá desempenhando na prática do ensino, o Educador continua 

sendo insubstituível como agente no Processo Educativo. O 

Educador não é mero retransmissor de determinados conheci­

mentos. 

A relevância desse debate reside mais nas questões 

que ele levanta do que nos aspectos Técnico-Administratjvos 

que ele pode implicar, em termos de Reformulação de CurrÍ-
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culos, Cursos e Programas. Reduzí-lo a isto equivaleria a 

esvaziar o próprio debate. O assunto da Formação de Educa 

dores só é relevante quando discutido dentro do debate ~ 

amplo da Educação Nacional, na realidade só~io-econômica e 

política em que ela se insere. 

O debate sobre a Formação dos Educadores apresen­

ta interesse político induscutível, dada a função que eles 

desempenham ou nodem desempenhar no desenvolvimento social 

e econômico do país, corno agentes de transformação social. 

Isso leva os Críticos Educacionais a levantar algumas que~ 

tões subjacentes a esse debate, corno por exemplo, qual a 

função real que o Sistema Educacional desempenha numa so­

ciedade, qual é a Função do Educador nesse Sistema Educa­

cional, quem decide o quê em educação, etc ... 

As sínteses desses debates abordam a questão da 

Formação dos Educadores, seja através da análise de sua frnr 

ção social, seja através da análise do veículo de sua for-

maçao: o Curso de Pedagogia. 

O debate em torno da Formação do Educador nao -e 

novo. Os Cursos de Pedagogia geram discussões que atual­

mente mobilizam Educadores, Estudantes e Legisladores. A 

reabertura desse debate marcou o I Seminário de Educação 

Brasileira, realizado em novenbro de 1978, na Universidade 

Estadual de Cam~inas, São Paulo, seguido de movimentos de 

reestruturação dos Cursos de Pedagogia, e dos Conteúdos ~ 

gramáticos em muitas Faculdades ou Departamentos de Educa­

ção do país. Muitos textos foram produzidos, muitas pes-

quisas realizadas e outras estão em andamento. 



218 

o histórico do Curso de Pedagogia analisado, rela 

tou que este já foi regulamentado, a nível nacional, três 

vezes: em 1939, em 1962 e em 1969. 

A primeira regulamentação foi através do Decreto­

lei n 9 1.190, de 4 de abril de 1939. Organizou-se a Facu! 

dade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, e 

instituiu-se o chamado "padrão federal" ao qual tiveram que 

se adaptar os Currículos Básicos dos respectivos Cursos o­

ferecidos por outras Instituições de Ensino Superior do 

país. O Currículo baixado para o Curso de Pedagogia este­

ve em vigência durante 23 anos, só vindo a ser reformula­

do com a Lei n 9 4.024/61, LDB. 

Em decorrência da aprovação pelo Congresso Nacio­

nal, em 1961, da LDB, o Conselho Federal de Educar.ão deter . . 
minou Currículos Mínimos para vários Cursos, dentre os cpais 

o de Pedagogia. Assim, foi aprovado o Parecer CFE 251/62, 

de autoria do Professor Valnir Chagas, que novamente regu-

lamentou o Curso, que nessa época, já era questionado e 

muitos Educadores defendiam a sua extinção, sob os argume~ 

tos de que faltava ao Curso conteúdo próprio. Com base na 

experiência e no modelo de países mais adiantados, argume~ 

tavam que a Formação do Professor Primário deveria se dar 

a Nível Superior (com a conseqüente extinção das Escolas 

Normais) e que a Formação de Técnicos em Educação deveria 

ter lugar em estudos posteriores ao da Graduação. 

A contra-argumentação do autor do Parecer 251/62 

afirmava que o Curso de Pedagogia erigido sobre o pressu­

posto das Escolas Normais, e, assim, sobre o pressuposto de 
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que os Professores Primários seriam formados em Nível de 

Curso Secundário, já era uma solução avançada para a reali 

dade brasileira, uma vez que grande parte, senão a maior, 

do Magistério que serve às atuais Escolas Elementares era 

constituída de Professores com Formação Primária. 

Em 1969, em decorrência da Reforma Universitária 

instituída pela Lei 5.540/68, o Conselho Federal de Educa-

ção aprovou nova regulamentação para o Curso de Pedagogia, 

através do Parecer· 252/69, também da autoria do professor 

Valnir Chagas. Esta nova re~ulamentacão do Curso não foi " ~ 

fato isolado, mas se inseriu no contexto de uma reformula-
.' 

ção geral dos Currículos ~1ínimos até então vigentes, tendo 

em vista os princípios básicos da Reforma Universitária. 

Foram regulamentadas as habilita~ões: Ensino das Discipli­

nas e Atividades Práticas dos Cursos Normais (Magistério), 

Orientação Educacional, Administração Escolar, Supervisão 

Escolar, Inspeção Escolar. Destas, as três últimas nodem 

ser oferecidas também na modalidade de curta duração, em 

cujo caso os Profissionais formados poderão atuar apenas na 

Escola de 1 9 grau. Em duração plena, estas habilitações 

formam Profissionais para as escolas de 1 9 e 29 p,raus. 

Após a realização do I Seminário de Educação Bra-

sileira, em 1978, iniciou-se em todos os Estados um movi-

mento, cujo tema central dos debates era o Educador e sua 

Formação. Denominado "Semana da Educação" esse movimento, 

a partir de 1979, passa ser realizado, ariualmente, no mes 

de outubro, na "Semana do Professor". 

Em 1980, realizou-se em São Paulo, a Conferência 
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Brasileira de Educação - CBE, focalizando o tema de Políti 

ca Educacional e tratou especificamente da Formação dos E­

ducadores. Realizou-se, também, a 32~ Reunião Anual da So 

ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC, que 

reuniu, em torno de um painel, Educadores que discutiam o 

mesmo tema. 

Como resultado concreto destes movimentos, surgiu 

na CBE o embrião de Comitês, Nacional e Regionais, em defe 

sa do Curso de Pedagogia. A preocupação fundamental era 

sensibilização e mobilização para a participação na defini 

ção da Formação dos Educadores, através de um projeto al­

ternativo que refletisse o pensamento e a experiência dos 

Educadores Brasileiros, e que pudesse confrontar-se com os 

projetos restritos dos órgãos governamentais não represen­

tativos dos Educadores. 

A idéia de revisar o Currículo de pedagogia em 

1975 quando o CFE propõe os Pareceres números 67 e 68/75 e 

números 70 e 71/76 de autoria do professor Valnir Chagas, 

tendo estes documentos como indicação geral a de formar o 

Especialista no Professor. 

Dois anos depois, sao sustados pelo MEC, que abre 

o debate sobre a Reformulação dos Cursos de Pedagogia em 

âmbito nacional. 

Em 1980, instala-se o Comi tê Nacional Pró-formação 

do Educador, com sede em Goiânia, objetivando a articula­

ção das atividades de Professores e Alunos voltados para a 

Reformulação dos Cursos de Pedagogia, agora também com o 
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envolvimento das demais Licenciaturas. As a.tividades cen­

tram-se na idéia de que é impossível se pensar em reformu­

lar o Curso de Pedagogia, distanciado da Formação do Pro­

fessor, e, conseqüentemente, da revisão dos Cursos das de­

mais Licenciaturas. Em 1982, através de longos debates por 

ocasião da Reunião anual da SBPC, o Comitê é transferido 00 

Goiás para São Paulo. 

Entre agosto e setembro de 1981, agilizados pela 

SESU/MEC, são realizados 7 seminários Regionais sobre a Re 

formulação dos Cursos de Preparação de Recursos Humanos p~ 

ra Educação, onde se constata que a discussão havia sido m 
suficiente em extensão e profundidade e não conseguira en­

volver a totalidade dos interessados na Formação do Educa­

dor. Em função disso, reivindica-se, em todo o país, no­

vas etapas para estas discussões, que deveriam convergir 

num Encontro Nacional. O Registro dos documentos e discu~ 

sões iniciais foi feito em volume publicado pela SESU/~reC, 

1982, cuja função seria a de facilitar ou "agilizar" nova 

fase de consulta aos Educadores. 

Em outubro, foi elaborada uma síntese dos documen 

tos da l~ fase e, em junho de 1983, esta síntese foi enca­

minhada aos Estados com a comunicação de que a SESU/MEC pro­

moveria, já no 29 semestre de 1983, o Encontro Nacional, 

devendo este ser precedido por Encontros Estaduais. 

Os Educadores e Educandos reunidos em Belo Hori­

zonte no Encontro Nacional do Projeto de Reformulação dos 

Cursos de Preparação de Recursos Humanos para a Educação, 

no período de 21 a 2S de novembro de 1983, conscientes de 
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que a Educação é parte integrante do Sistema Político-Eco­

nômico-Social denunciaram a gravidade da situação econômi­

ca que atinge hoje a população brasileira e a incompetên­

cia do Estado para enfrentar e resolver os problemas bási­

cos da sobrevivência da maioria da população. 

A problemática dos Cursos de Pedagogia e demais li 

cenciaturas somente expressa uma das facetas da crise mais 

geral da Educação Brasileira e as sugestões apresentadas 

neste Encontro Nacional envolvem um compromisso de mudan­

ça: 

- da política econômica vigente, que comprometen­

do nossa soberania, agrava a dependência ao capital estran 

geiro; 

- da perspectiva "gerencial, que propoe soluçõespa 

ra os problemas educacionais no âmbito do tecnicismo peda­

gógico e que, ao mesmo tempo, estabelece mecanismos de con 

trole que tolhem a crítica, o poder de decisão e a autono­

mia do Profissional da Educação; 

- da política clientelista, reflexo do autoritarB 

mo que se implantou no país. 

Neste encontro os participantes optaram pela con­

tinuidade das discussões sobre o assunto, criando a Comis­

sao Nacional dos Cursos de Formação do Educador, que assu­

miu a coordenação do processo a nível nacional. 

Buscou-se, com isto, ampliar e aprofundar as re­

flexões dos que atuam na área da Educação sobre a sua pra­

tica e a sua realidade, de modo que as novas Propostas Cur 
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riculares resultem de um efetivo Processo de Reeducação ~ 

Educadores e do seu comprometimento com os reais interes-

ses da maioria da população brasileira. 

Determinou-se, naquela ocasião, que em cada Esta-

do seriam formadas Comissões Estaduais representativas, en 

carregadas de retomar, incentivar e coordenar as discus-

sões, envolvendo IES, Alunos e Professores de todos os graus 

de ensino, entidades de classe e associações científicas. 

Determinou-se, também, que o processo seria avaliado por ~ 

casião da 36~ Reunião Anual da SBPC e, a partir de então, 

reorientado. 

Apesar das dificuldades de ordem financeira, a Co 

missão Nacional tem conseguido, em vários Estados, assegu-

rar a ampliação dos debates e o envolvimento de Educadores 

e Educandos em torno da questão da Formação do Educador. 

Se em alguns Estados, por razoes diversas - inclu 

sive conjunturais - parece ter havido um arrefecimento ou 

estagnação, em outros o movimento cresceu e se ampliou, do 

que resultaram inclusive alguns avanços em termos de pro­

postas quanto à reformulação dos Cursos de Licenciatura. 

Em vista disto, as propostas de reformulação, ma-

joritariamente aprovadas neste Encontro Nacional, nao cons 

tituem objeto de legislação imediata por parte do CFE. Se 

'rá de fundamental importância nesse processo a avaliação 

por parte das IESs que estejam implantando ou venham a im­

plantar em caráter experimental, reformulações' na linha das 

propostas aqui aprovadas. 
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E importante também destacar as dificuldades de 

ordem institucional que têm prejudicado uma atuação mais e 

fetiva da Comissão Nacional no que diz respeito às deci-

sões aprovadas no Encontro Nacional de Belo Horizonte, so­

bretudo no tocante às orientações para a continuidade do 

processo. 

Neste sentido, é preciso registrar que os resulta 

dos dos estudos e debates consubstanciados no Documento Fi 

nal do Encontro de Belo Horizonte não estão sendo suficien 

temente considerados pelo MEC, como expressão do pensa~en­

to e das tendências dos Educadores e Educandos do país. A 

SESU, além de encaminhar às IESs documento incompleto como 

sendo o conclusivo do Encontro Nacional de Belo Horizonte, 

solicita a estas Instituições que ofereçam sugestões dire­

tamente ao MEC e ao CFE, desconhecendo a Comissão Nacional 

como instância de articulação das diversas propostas rela­

tivas à reformulação dos Cursos de Licenciatura. Isto de­

monstra, na prática, a falta de apoio ao trabalho da Comis 

sao, que busca tornar legítimo o processo de reformulação 

dos Cursos através da participação ampla de Professores, A 

lunos e demais profissionais envolvidos com Educação. 

Entretanto, mesmo cerceado por obstáculos e difi­

culdades como os já mencionados, o movimento persiste e,em 

seus momentos mais dinâmicos, tem gerado mudanças no com­

portamento dos que fazem e pensam a Educação na dinâmica iliE 

Instituições. 

O estágio atual das discussões sobre a reformula-

çao dos Cursos de Formação de Educadores revela que como 
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resultado dos trabalhos desenvolvidos pelas Comissões Esta 

duais após o Encontro Nacional de Belo Horizonte, confir­

mou-se a necessidade de aprofundar estudos, debates, e re­

flexões sobre a reformulação dos Cursos de Licenciatura, en 

fatizando-se a importância de se formularem propostas con­

cretas e de se implantarem, desde já, experiências nortea­

das pelos princípios gerais contidos no Documento do Encon 

tro Nacional de Belo Horizonte. 3 

As discussões realizadas nos Estados cujos docu-

mentos enviados ao Encontro da Comissão Nacional salientam 

os seguintes aspectos: --:; 

1 - Diretrizes gerais que devem nortear a reformu 

lação dos Cursos: 

A reformulação Curricular das Licenciaturas se im 

poe na prática docente e discente, principalmente porque os 

Cursos não estão respondendo aos interesses e preocupações 

da comunidade acadêmica. 

Esta reformulação, contudo, nao se esgota em si 

mesma, nao podendo ser vista do ângulo do simples "refor­

mismo": as discussões nos Estados convergem para propostas 

de mudanças Curriculares que retratem uma concepção de Ed.!:!. 

car comprometido com a Democratização da Sociedade e da E­

ducação Brasileira. 

Em outras palavras, deseja-se que a filosofia nor 

3 Infonnações sobre o Doctmlento, ver Relatório VII ENSE, 1984, Belo 
Horizonte, AMISP. 
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teadora das mudanças expressa nos "princípios gerais" do 

Documento de Belo Horizonte, se concretize não só em ter-

mos de novas Propostas Curriculares, mas que essas Propos­

tas reflitam uma nova prática acadêmica. 

2 - A questão da "Base Comum Nacional": 

Esta questão ~em-se revelado como uma das mais p~ 

lêmicas, nas discussões que se processam nos Estados. Sua 

interpretação vem-se colocando nos seguintes termos: 

a) - A Base Comum seria a garantia de uma Prática 

Comum Nacional de todos os Educadores, qualquer que seja o 

conteúdo específico de sua área de atuação. Assim concebi 

da, ela supõe que, ao longo de todo o processo de Forma-

ção, isto é, durante todo o Curso, em todas as Disciplinas 

Pedagógicas e principalmente, nas de conteúdo específico, 

busque-se estimular a capacidade questionadora da informa­

ção recebida e a sua crítica. Esta base comum deve contem 

pIar estudos comuns a todas as Licenciaturas, objetivando 

formar o hábito da reflexão sobre as questões educacionais 

no contexto mais amplo da sociedade brasileira e a cauaci­

dade crítica do Educador, face a realidade em que vai atuar. 

Para efetivá-la, sugere-se "linhas de ação" comuns a todas 

as Licenciaturas, tais como Ciclos de Estudos, redefinição 

da orientação das Disciplinas Pedagógicas e de conteúdo es 

pecífico, etc. 
.. . 

Seria necessarlO assegurar, institucional-

men te, um espaço para a sua a\~aliação, j á que a base comum 

é construída durante o processo tendo, portanto, 

histórico e evolutivo; 

caráter 
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b) - A Base Comum seria considerada como uma dire 

triz que envolve uma concepção básica de Formação do Educa 

dor e que se concretiza através da definição de um corpo de 

conhecimento fundamental. Essa concepção básica de Forma­

ção do Educador deve traduzir uma visão de homem situado 

historicamente, uma concepçao de Educador comprometido com 

a realidade do seu tempo e com um projeto de sociedade ju~ 

ta e democrática. 

c) - A Base Comum às várias Licenciaturas deve pr~ 

cipalmente destinar-se ao compromisso político do Educador, 

o que implica na formação da consciência crítica. Daí ser 

necessário incluir um corpo de conhecimento fundamental,que 

aprofunde o domínio filosófico, sociológico, político e psi 

co lógico do Processo Educativo, dentro de uma abordagem cf 
tica, que explore o caráter Científico da Educacão, toman­

do como referência o Contexto Sócio-Econômico e Político 

Brasileiro. 

Mas, tais concepçoes parecem indicar a inviabili­

dade de que a Base Comum seja institucionalizada sob a for 

ma de um mero elenco de áreas/matérias/disciplinas. Isto 

é explicitado no Documento do Estado da Paraíba, ao afiTIllirr 

que traduzi-la enquanto tal seria "privilegiar, dentro dos 

cursos, momentos para o exercício da crític~ incorrendo-se 

em equívocos e/ou riscos tais como: favorecer uma atitude 

autoritária, verticalista, que desconhece especificidades, 

calcada na "ideologia do consenso", que é homogeneizadora 

e, portanto, idealista, possibilitar que, ao se definirem 

espaços para a crítica num momento específico dos cursos, 
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se deixem os outros momentos descomprometidos com essa a­

bordagem, justamente onde se encontrariam as disciplinas de 

conteúdo específico da formação, sendo, pois, mais adequa­

das a uma abordagem crítica". 

vê-se, ainda, que as polêmicas em torno da "Base 

Comum Nacional" estão centradas na sua concepção/definição, 

não avançando em propostas concretas quanto i sua op~raci~ 

nalização sob forma curricular. Apenas uma das propostas 

chegou a apontar "linhas de ação comuns as Licenciaturas", 

na busca de concretizar a sua concepçao de Base Comum como 

uma "Prática Comum Nacional". 

3 - A Especificidade de cada Licenciatura na For­

maçao do Educador: 

Dentre os princípios norteadores da Formação do E 

ducador contidos no Documento de Belo Horizonte ficou ex­

plici tado que: "toda.6 a.6 Ltc.e.nc.ia-tu/ta.6 (Pe.dagoAia e. de.mai.6 

Lic.e.nc.iatu/ta.61 de.ve./tio te./t uma Ba.6e. Comum: .6io todo.6 p~o-

6e..6.6o/te..6. A doc.ênc.ia c.on.6t.<.tui a ba.6e. da '<'de.ntidade. p~o­

ói.6.6.<.onal de. todo Educ.ado/t". Esta afirmação põe em cheque 

a questão da Especificidade das Licenciaturas na Formação 

do Educador, que parece nao ter sido ainda suficientemente 

resolvida, como demonstram os posicionamentos expostos a 

seguir: 

a) - Com relação ao Curso de Pedagogia, reafirma­

se a necessidade de encarar a questão da sua Especificida­

de no campo do conhecimento. Em decorrência, no que tange 

is "habilitações", propõe-se o aprofundamento dos estudos 

I 
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sobre a Especificidade da Educação do atual Contexto Sócio 

Econômico e Político. Considera-se ainda importante que 

esses estudos atinjam um pleno amadurecimento, vindo a con 

firmar ou negar a necessidade desses Especialistas na Esco 

la. Para tanto, recomendam-se Pesquisas, que fundamentadas 

na realidade concreta, garantam a eficácia das decisões so 

bre a extinção ou não, das atuais habilitações. Isto nao 

impede, contudo, que se criem novas "áreas" em caráter ex­

perimental, a partir das prioridades sociais dos Estados; 

b) - No que diz respeito às demais Licenciaturas, 

julga-se necessária à superação da dicotomia Bacharelado/ 

Licenciatura, que traz implícita a dicotomia epistemológi­

ca entre o Ensino e a Pesquisa, entre o saber e o produzir 

conhecimento. Expressa-se ainda uma forte tendência de 

não haver separação inicial dos Cursos, mas não se avançou 

em propostas concretas no sentido de superação da critica­

da dicotomia. 

As discussões realizadas nos Estados assinalam, de 

um modo geral, uma desarticulação no interior dos Cursos e 

entre as Unidades de Ensino, afirmando-se que "a Universi­

dade está estruturada para a desintegração". 

Isto 6 visto, essencialmente, como resultado do 

caráter autoritário da estrutura e funcionamento da Univer 

sidade Brasileira, onde as Unidades Departamentais tendem 

a atomizar a prática docente. Por outro lado, são as Coor 

denações que articulam o funcionamento dos Cursos, mas tal 

processo se revela difuso e limitado, face à própria inde­

finição das competências das diversas instâncias. Al6m d~ 
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to, verifica-se que os Colegiados de Cursos nao se compoem 

com a representatividade necessária à viabilização do Pro­

cesso de FOTmação do Educador. 

Diante destas constatações, reforçou-se a necessi 

dade de: 

a) - Reeducação dos Professores, pois so e possí­

vel urna efetiva integração "entre as Licenciaturas se os 

mesmos se conscientizarem da importância dessa integração 

para a Formação do Educador"; 

b) - Consciência de que essa integração é funda­

mental para a concretização da "Base Comum", que requer um 

'trabalho essencialmente conjunto por parte dos Professores; 

c) - Aprofundamento das Especificidades de cada á 

rea. g o conhecimento dos problemas específicos que leva 

à necessidade do geral, pois "específico não é sinônimo de 

isolado". Em outros termos, o aprofundamento do conheci-

mento específico evidencia a necessidade de 

çoes a serem buscadas em outras áreas. 

complementa-

Essas constatações devem, portanto, subsidiar as 

discussões sobre "formas concretas" de integração entre as 

várias Licenciaturas. 

o Documento de Belo Horizonte explicita que "0.6 

Vocente.6 ~e.6pon.6âve~.6 pela P~ât~ca de En.6~no devem .6e~ P~o 

ó~.6.6~ona~.6 da Ã~ea E.6pec16~ca, com Fo~mação Pedagõg~ca e 

Expe~~ê.nc,[a de Mag,[.6tê.~,[o de Jg e/ou Zg g~au.6". 

Entretanto, ainda se expressam, a nível das dis­

cussões nos Estados, três tendências: 
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a) - Que os responsáveis pela Prática de Ensino ~ 

jam Professores das Licenciaturas Específicas; 

b) - Que a Prática seja um trabalho conjunto en-

tre os Professores de Pedagogia e demais Licenciaturas; 

c) - Que a Prática seja assumida por uma equipeoo 

Professores de cada Licenciatura. 

Enfatiza-se, novamente, que esta Prática deve ser 

feita ao longo de todos os semestres do Curso ou seja, de 

maneira contínua. ~ preciso, contudo, que os Estados apr~ 

fundem essa discussão, fundamentando as opções feitas, -a 

guisa de contribuição para as discussões a nível nacional 

e tendo em vista a questão das "formas de integração" en-

tre as Licenciaturas. 

Os Estados vem, no geral, ratificando a idéia de 

extinção dos Cursos de Licenciatura de curta duração, par­

celada e de Estudos Sociais, respeitando-se os direitos ad 

quiridos. 

" Entretanto, alguns Es~ados ainda pretendem apro-

fundar a discussão sobre o assunto. 

~ importante, assim, que essa discussão seja real 

mente aprofundada nos Estados que ainda mantêm a questão 

em aberto com vistas a posicionamentos consistentes sobre 

a extinção ou não desses Cursos, face às especificidades l~ 

cais. 

A partir das análises e avaliações feitas pela C~ 

missão Nacional, os seus integrantes defenderam, enfatica-

mente, que: 

•.. " ...• '"'''''.n'''~' .~ 
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1 - A Comissão Nacional dos Cursos de Formação do 

Educador constitui a.instância apropriada de coordenação e 

articulação do movimento de reformulação dos Cursos de Li-

cenciatura, ou seja, todo o intercâmbio de informações e 

encaminhamentos deve ser feito por seu intermédio, como le 

gítima representante dos Docentes e Discentes junto ao MEC 

e ao CFE; 

2 - Esta Comissão buscará o mais amplo apoio de 

entidades como SBPC, ANPED, ANDE, INEP, etc ... objetivando 

fortalecer o movimento e viabilizar os necessários recur-

sos financeiros para o pleno desenvolvimento das atribui­

çoes que lhe são inerentes; 

3 - O processo de discussões deve ser ampliado, 

buscando-se o fortalecimento das Comissões Estaduais e a 

implementação, em caráter experimental, das 

curriculares já propostas por alguns Estados; 

alternativas 

4 - A Comissão Nacional reunir-se-á, novamente, 

por ocasião da 111 CBE, momento em que reavaliará o anda­

mento do processo nos Estados e se redefinirão os rumos do 

movimento; 

5 - Tendo em vista que a Comissão Nacional é re-

sultado do próprio processo instalado pelo MEC/SESU visan­

do à mobilização de Professores e Alunos para a reestrutu­

ração de seus Cursos, espera-se que o MEC e o CFE aguardem, 

coerentemente, os encaminhamentos da referida Comissão, nao 

tomando nenhuma providência normativa que se antecipe 

conclusões deste pr9cesso, o que frustraria o esforço 

"-as 

da 
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comunidade acadêmica. 

Embora o mómento histórico vivido pelo país, nos 

anos 70/80, indique a necessidade de um fortalecimento ca­

da vez maior da Organização da Sociedade Civil, o que cer­

tamente implicará na unificação das lutas sindicais e das 

entidades representativas de diferentes categorias profis­

sionais que tenham um campo comum de trabalho (como é o c~ 

so de Professores, Supervisores, Orientadores Educacionais 

e outros), ainda não há um amadurecimento da discussão que 

aponte para tal unificação. 

Uma leitura crítica da caminhada histórica da Na­

çao Brasileira no campo social remete a uma constatação I­

mediata: a sociedade civil, até recentemente afastada da 

Gestão do Ensino, começa a dar sinais de que percebe que a 

Educação se inscreve não como um presente das Instâncias 

Governamentais, mas como um direito que lhe cabe. E mais: 

o momento atual se caracteriza nitidamente pelo esforço de 

diferentes setores dessa sociedade, em consolidar as con­

quistas democráticas que ela já alcançou, em que pese todo 

o sombrio quadro de problemas, sobretudo de ordem econ6mi-. 

ca e financeira, que atingem fortemente as classes traba­

lhadoras. Embora pareça contraditório, é justamente neste 

momento que se vislumbra, com bastante esperança, a possi­

bilidade de se avançar na direção de um modelo político e 

econ6mico mais justo, que venha aliviar as pressoes vivi­

das pela grande maioria do povo. 

E é também neste momento que os Educadores têm pro­

curado se envolver nos Proj etos Educacionais de um poder pú-
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blico mais democrático, trabalhando pela superaçao de uma 

postura passiva, limitada ã aplicação de conhecimentos e 

pelo ingresso numa linha dinâmica de revisão de sua práti-

ca, o que vem a ser, uma opçao política. 

"O pe.n.6a.JL ou JLe.pe.n.6a.JL a. Educa.çã.o, ê. .ta.JLe.6a. do.6 E-

duca.dOJLe..6 que. a..6.6ume.m hoje. o 6u.tUJLO a..tJLa.vê..6 de. a.çõe..6 pJLe.-

.6e.n.te..6. Pe.n.6a.JL uma. Educa.çã.o pO.6.61.ve.l pa.JLa. um 6u.tUJLO -na.o 

impo.6.61.ve.l ê. uma. 6oJLma. de. ve.nce.JL a. JLe.a.lida.de. pJLe..6e.n.te.". 

(Pino, 1980, p. 5). 

A situação atual mostra que os Educadores nao qu~ 

rem mais permitir~que as decis6es a respeito de sua Forma-

çao e de seu trabalho se façam a sua revelia. Percebe-se 

que a partir de 1980 esta consciência tornou-se bem mani­

festa e esse discurso está presente em todos os Encontros 

Educacionais realizados nos anos 80. Os participantes to-

maram a iniciativa de formar grupos, associaç6es, que arti 

culassem as atividades dos Educadores em vista de uma in-

tervenção para conquistar o lugar que lhes cabe por direi-

to no Processo de Mudanças que 'os atinp,em diretamente. 

Pretende-se uma participação em projeto alternativo que re 

flita o pensamento e a experiência dos Educadores Brasile! 

ros e que possa confrontar-se com os projetos restritos aos 

órgãos governamentais e não representativos dos Educadores. 

Representatividade é processo que se constrói co­

letivamente, através de participação efetiva e conjunta n~ 

deliberaç6es de interesse para os Profissionais da Educa-

çao, o que significa presença nos encontros e nas lutas da 

categoria, com voz e voto, a fim de que as negociaç6es en-
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tre os Educadores e os Representantes do Poder do Estado, 

os Educadores possam exercer sua força de pressão. 

Na busca do processo participativo, dois grandes 

obstáculos ameaçam inviabilizá-lo. Primeiro, a sensibili­

zaçao e mobilização dos Educadores são muito lentas em vis 

ta da falta de hábito e de formação para a participação. 

Segundo, a premência do tempo os obriga a caminhar depres-

sa para não perder a possibilidade de intervir nas deci-

soes oficiais mais rápidas que as decisões democráticas. 

Isso tudo pode afetar tanto o aspecto democrático, pelanm 

participação de todos, quanto a qualidade da produção, pe­

la não suficiente discussão e maturação das propostas dos 

Educadores. 

A história do sindicalismo no Brasil aponta para 

caminhos que vão desde a tutela do Estado sobre sindicatos 

e entidades de classe, passando pela cooptação, até chegar 

ao descaso com relação àqueles que não apresentam organiz~ 

çao política suficiente para exercer pressão contra o po­

der do Estado. 

A história das Associações Estaduais dos Educado­

res (Professores) relata que sua origem está lir,ada a fa­

tos históricos sobre as lutas em defesa do Magistério Pú­

blico, buscando preencher os espaços em um processo parti­

cipativo já existente anterior ã década de 70. 

Após a reforma do ensino em 1971, com a Lei 5.692, 

deu-se a expansão da organização, das Associações dos Educa 

dores Especialistas habilitados em Administração, Supervi­

são, Orientação e Inspeção Escolar, em decorrência das exi 
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gências do art. 33 da referida lei, a qual também reflete 

uma preocupação com o Processo de Mudanças na Educação, bu~ 

cando a Transformação da Escola, do Ensino e da Sociedade. 

Inicia-se um movimento sindicalista entre os Especialistas 

de Educação, culminando com a fragmentação das Associações 

dos Professores já existentes, surgindo as Associações de 

Especialistas, incluindo-se nestas as Associações dos Su­

pervisores, em quase todos os Estados da Nação. 

Considerando esses fatos, verifica-se que as Ass~ 

ciações Estaduais dos Supervisores expandiram, também, 
, 
a 

medida em que iam sendo realizados, anualmente, os ENSEs, 

vistos como a prática política máxima dos Supervisores Ed~ 

cacionais no país. Constata-se que "a h-i..6:tõJt-i.a da.6 Á.6.60-

c~açõe.6 E.6:tadua~.6 de SupeJtv~.6oJte.6 Educac~ona~.6, emboJta com 

.6oluvelmen:te l-i.gada ao.6 ENSE.6". (Alves, 1985, p. 15). 

Segundo Alves, esta história, como outras, possui 

seqüências e rompimentos, e, como história de Instituição 

da Sociedade Civil Bras ilei ra" é marcada, como a quase to­

talidade, por uma origem estatal com as características au 

toritarias que lhe é peculiar. A origem estatal esta, nes 

te caso específico em estudo, na seqüência nítida que re­

presenta o I Seminário de Supervisão Pedagógica, organiza­

do pelo MEC, realizado em Brasília em agosto de 1976. Ini 

ciou-se o movimento através de Encontros Nacionais, quando 

a maioria dos Estados não possuía Associação, quando pou­

cos Estados realizaram até o momento Encontros Estaduais e 

quando nenhum Encontro Regional aconteceu até hoje. Obser 
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va-se nos objetivos propostos para o I Seminário de Super­

visão Pedagógica uma preocupaçao com a Supervisão mais a 

nível de 29 grau do que de 1 9 e 29 graus, integrados. Ou­

tra preocupação visível incluída nos objetivos propostos ~ 

ra fornecer subsídios para a regulamentação da 

do Supervisor Pedagógico. 

Profissão 

Da relação dos objetivos expressos com a estrutu-

ração do Seminár io, pode -se infer i r que a final idade do rne~ 

mo, através da orientação geral e das sugestões ofereci-

das, era controlar os Sistemas de Supervisão 

dos Estados, que estavam sendo implantados. 

Educacional 

Para esse controle, o MEC contava com algumas fa-

cilidades: a centralização político-econômica já bem conso 

lidada e a linguagem tecnocrática, reflexo de um modelo im 

portado, 'que facilitava a comunicação entre os diversos nÍ 

veis da estrutura existente. 

O problema encontrado, para que o controle do MEC 

fosse exercido em sua totalidade, é que aquilo que se pre­

tendia implantar não estava sendo proposto em um espaço v~ 

zio, mas sim no que já existia em cada setor, em cada Esta 

do. 

Os Setores Pedagógico, Administrativo e de Legis­

lação (Direção e Inspeção), já tinham o seu espaço ganho na 

estrutura de cada Secretaria Estadual e iam oferecer uma 

forte resistência às mudanças propostas. 

Quanto à realidade do movimento dos Supervisores ~ 

ducacionais, a característica inicial continua a predomi-
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nante. Ele absorve basicamente os Supervisores ligados 
.. 
a 

Rede de Escolas Oficiais, não conseguindo, ou fazendo-o cem 

grande dificuldade, estender linhas para a Escola Particu-

lar. 

Em 1978, três anos após a implantação do Serviço 

de Supervisão em Minas Gerais, os Supervisores garantiram 

que o debate sobre as questões por eles consideradas rele-

vantes, como propostas de mudanças capazes de colaborar na 

transformação da Escola, do Ensino e da Sociedade, fosse 

realizado nos ENSEs, que seriam realizados em diversos Es-

tados Brasileiros. 

Criou-se a CENPASE, que após a realização de seis 

ENSEs sentiu necessidade de levar aos Supervisores Brasi­

leiros uma síntese desses Encontros, com o objetivo de pr~ 

servar sua memória e dar continuidade ao trabalho que se 

v~m realizando ao longo desses anos. A síntese apresenta 

as idéias de cada Encontro, registrando suas principais preo­

cupaçoes, seus aspectos positivos e/ou negativos, e as per~ 

pectivas para Encontros posteriores. Esta síntese foi ela 

borada na primeira reunião extraordinária da CENPASE, em 

1984, e apresentada, no mesmo ano, por ocasião da realiza-

ção do VII ENSE em Belo Horizonte. 

Uma análise crítica do documento-síntese dos ENSEs 

realizados no período 1978/84 conduz à percepção que os te 

mas propostos para discussão a nível de linha central e os 

sub-temas (aspectos relevantes do Memorial dos ENSEs, docu 

mento organizado pela CENPASE, fev. 1984), abordam ques-

tões pedagógicas, políticas e sindicais, buscando fortale-
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cer a categoria nas lutas reivindicatórias junto ao Estado.1+ 

Constata-se um movimento buscando ampliar os esp~ 

ços da Supervisão, via Associações dos Supervisores, desde 

o primeiro ENSE em 1978. O movimento, buscando novos asso 

ciados, é permanente. Ele objetiva a criação de novas as­

sociações (nos Estados onde não existam), a dinamização das 

associações já existentes e a sensibilização dos Superviso 

res na luta pela Regulamentação da Profissão. 

A partir di 1985 cresce o movimento dos Superviso 

res nos Estados, representados pelas suas respectivas Ass~ 

ciações, objetivando adesões de Supervisores ainda não as­

sociados e de outros Profissionais da Educação Orientado-

res, Professores, Administradores, InspetOres) na luta da 

categoria para a Regulamentação do Exercício Profissional 

da Supervisão. 

As informações sobre a questão da Regulamentação 

do Exercício Profissional da Supervisão, obtidas através 

de entrevistas com Supervisores Pedagógicos associados 
... 
a 

AMISP e em documentos dos ENSEs, fornecidos pelas Associa­

çoes, relatam que essa luta iniciada em 1976, no I Seminá 

rio de Supervisão Pedagógica, MEC, Brasília, estende-se até 

hoje. 

Em 1979, a Lei que tratava do assunto, Lei 

ro 1.761/79, foi vetada totalmente, por sua Exa. o 

-nume-

Senhor 

1+ Informações sobre o Documento-síntese dos ENSEs 1978/84, ver Relatá­
-rio VII ENSE, 1984, B. H., AMISP. 
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Presidente da República. A categoria interpretou o veto 

por razoes de ordem política e econômica, mas nao de ordem 

educacional. O veto veio tirar quase que por completo, o 

ânimo de uma classe inteira de Especialistas de Educação, 

que viu por terra~suas esperanças em termos de futuro. 

A partir de 1984, com a realização do VII ENSE, 

na cidade de Belo Horizonte, a categoria através das Asso­

ciações, retoma a discussão e analisa profundamente o veto 

presidencial ocorrido em 1979. 

Um documento intitulado "Regulamentação do Exerci 

cio Profissional da Supervisão: argumentos e aspirações da 

categoria", foi elaborado pela AMISP com a contribuição de 

outras Associações e apresentado no VII ENSE. O documento 

apresenta uma breve exposição da história da Supervisão E~ 

colar e da Regulamentação Profissional no Brasil, e, a ju~ 

tificativa da pretensão da categoria. 

Segundo o texto, historicamente nenhuma profissão 

tem condição de subsistir se não estiver amparada em bases 

legais, se não estiver regulame~tada. 

Em linguagem jurídica, regulamentar o exercícioda 

profissão é dar-lhe as linhas de segmento no desempenho pr~ 

fissional, estipuladas por lei específica e/ou decreto. 

Portanto, a regulamentação é a concentração do direito ad­

quirido com a diplomação Técnica do Profissional, às nor­

mas jurídicas regulamentadoras do exercício da profissão. 

No Brasil, desde os· tempos do Império a Regulamentação Pr~ 

fissional é praticada, sendo, portanto, nao uma inovação 
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de ordem jurídica, mas uma tradição do Direito Brasileiro. 

Para os Supervisores presentes no VII ENSE e que 

participaram dos debates sobre a Regulamentação, o veto -e 

uma atribuição que a Constituição Federal outorga ao chefe 

do Poder Executivo e tem o sentido de rejeição, sempre e 

quando o Projeto de Lei não é considerado de interesse na­

cional. Mas, a peça fundamental desse veto foi o Parecer 

da Relatora do Conselho Federal de Educação, na época a a-

tual Conselheira e Ministra Esther de Figueiredo Ferraz. 

No seu Parecer n 9 PL 32/80, sobre a matéria que 

se está focalizando, a Conselheira Esther de Figueiredo F~ 

raz trás, como peça introdutória parte do Parecer n 9 PL 

30/80, a título de ilustração e, seguidamente transcreve 

vários pareceres do CFE, principalmente, do Cons. Newton 

Sucupira. Assim, .. começa a Relatora: "a. Jte.gu.la.me.nta.ç.iio de. 

u.ma. a.t~v~da.de. pJto6~~~~ona.l ~Õ de.ve. te.Jt lu.ga.Jt qu.a.ndo e.~te.ja. 

e.m ca.u.~a. u.m ~nte.Jte.~~e. públ~co - ou. ~e. já, qu.a.ndo Jta.zõe.~ de. 

oJtde.m 4U.pe.Jt~OJt ~nd~qu.e.m a. ne.ce.~~~da.de. de. ve.Jt 'Jte.~e.Jtva.do' o 

e.xe.JtcZc~o de.~~a. a.t~v~da.de. a. u.m t~po de. pJto6~~~~ona.~~ ca.Jta.c 

te.Jt~za.do e.m le.~". 

Em seguida, a Cons. Esther Ferraz transcreve uma 

parte do Parecer n 9 853/65, da lavra do Cons. Newton Sucu-

pira, que i guisa de esclarecimento se transcreve, igual-

mente: "Re.~ta. ~a.be.Jt ~e. a. Jte.gu.la.me.nta.ç.iio de. u.ma. a.t~v~da.de. 

pJto6~~~~ona.l de.ve. obe.de.ce.Jt a~ e.x~ginc~a.~ de. gJtu.po~ de. pJte.! 

~iio ou. ~e. há de. cOJtJte.~ponde.Jt a. ne.ce.~~~da.de.~ Jte.a.~~ e. ~mpe.-

Jt~o~a.~ da. ~oc~e.da.de.. Em ge.Jta.l a.dm~te.-~e. qu.e. a. le.~ de.ve. ~~ 

te.JtviJt pa.Jta. Jte.gu.la.me.nta.Jt a. a.t~v~da.de. pJto6~~~~ona.l com o 6~ 
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de p~otege~ o~ ~nte~e~~e~ da ~oe~edade, quando ~e aeha em 

jogo, po~ exemplo, a ~egu~anca da v~da, a ~egu~anca pat~~-

mon~al ou a mo~al~dade ~oe~al ... ete, ete ... 

o parecer do Cons. Newton Sucupira torna-se mais 

abrangente quando afirma em seguida: "POJL out~o lado, e.~~a 

~egulamentacão de.ve ~JL ao e.neontJLO de. uma at~v~dade. jã e.­

x~~tente e ge.ne.JLal~zada, não ê. a le.~ que. hã de. e~~aJL a pJLO-

6~~~ão po~ me~o de. p~~v~lê.g~o~, ~mpondo a~t~ó~e~almente., o 

me~c.ado de t~abalho" ... 

Nas conclusões do seu Parecer, diz a Cons. Esther 

Ferraz. "Realmente, a p~06~~~ão do Supe~v~~o~ Pedagõg~c.o, 

a~nda nao ~e ac.ha de6~n~da c.om a de~ejável p~ec.~~ão, ~endo 

ce.~to que a pJLõp~~a Re~olucão n9 02/69, que. e~tJLutuJLOU o 

Cu~~o de Pedagog~a e. ne.le ~n~eJL~u, eomo uma da~ ~ua~ nume.-

~o~a~ hab~~tacõe~, a Supe~v~~ão E~c.olaJL, e~tá ~endo ~ev~~ 

ta pelo CFE v~~ando melho~ adequá-la ã~ nec.e~~~dade~ do en 

~~no do 19 e 29 g~au~". 

Adiante, diz a Cons. Esther Ferraz: "I n~ e~~u-~ e 

na.6 pauta.6 da.6 d~.6eu~~õe.~ o te.ma: 'Adequação do Curso de 

Pedagogia do Ensino de 19 e 29 graus'''. 

Assim se expressam os Supervisores, nos debates, 

sobre a situaçio~ 

1 - O Supervisor Educacional e/ou Pedagógico já e 

xiste no Brasil há 40 anos. Existe o amparo legal. Exis­

tem nas Universidades os Cursos de Formação de Superviso­

res Educacionais em nível técnico-científico, criados a 

partir de parecer do prÓprio CFE. 
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Este mesmo CFE passou a exigir o registro desses 

Profissionais com o direito do exercício da profissao. Por 

que nao regulamentá-la? 

A profissão regulamentada automaticamente abre e~ 

paço aos Profissionais nas Instituições, cerceando, inclu­

sive, o exercício ilegal das funções atribuídas ao Supcrvi 

sor Educacional; 

2 - Na sua conferência a Cons. Eurides Brito fri-

sa a necessidade de ser reestruturado o referido Curso, p~ 

ra que ele se torne mais abrangente. 

Reestruturar é melhorar para, acima de tudo, ape! 

feiçoar. Isto, no entanto, não impede a Regulamentação do 

Exercício da Profissão do Supervisor Educacional; ao con­

trário, motiva mais ainda o Profissional que vê nisso tudo 

o aperfeiçoamento da profissão. 

3 - O Parecer n 9 1.285/72, do CFE, falou da neces 

sidade de uma ma~sa crítica, isto é, de um número signifi­

cativo de profissionais já em operaçao na área, antes de 

se cuidar da Regulamentação. 

Enquanto isto, os Orientadores Educacionais que 

fazem o Curso de Pedagogia tanto quanto os Supervisores E~ 

colares cada qual na sua Especialização, já têm a sua Reg~ 

lamentação fei ta pelé!, Lei n 9 5.569/68 e Decreto n9 72.846/73. 

Improcede, assim, de maneira pura e cristalina, o 

parecer da Cons. Esther Ferraz; 

4 ~ g de direito que se regularize o exercício pro 

fissional do Supervisor Educacional e/ou Pedag5gico, levan 
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do em consideração que: 

- no Projeto de Lei, as Funções, os Direitos e De 

veres estavam e são claramente definidos; 

- a Formação do Supervisor Educacional é de Nível 

Superior Técnico-Científico; 

- há número significativo de Profissionais atuan­

do em todo o país, com cobertura jurídica; 

- não se visam interesses estranhos, mas tão so­

mente a dignificação e valorização de uma classe de Profis 

sionais da Educação. 

Conclue-se, desde logo, que em todos os t6picos 

em que a Relatora do Parecer n 9 32/80; do CFE, Prof~ Es­

ther Ferraz, fundamentou o veto presidencial ao Projeto de 

Lei n 9 1.761/80, não havia, como não há, motivos que just! 

ficassem tal procedimento. 

O documento final elaborado no encontro traduz nao 

s6 o discurso da categoria sobre o veto a regulamentação 

mas, também, sua predisposição em continuar a luta, na ex­

pectativa de que aqueles que ainda hesitam em aceitar o e­

xercício da supervisão educacional como fator de desenvol­

vimento da Educação, diante do posicionamento do ~linisté­

rio da Educação 2ertamente hão de rever suas posições. 

Parte do texto que compoe esse documento relata: 

"POI!. ~el!. a. Supel!.v"<"~ã.o Educ.a.c...<..ona.t um pl!.oc.e~~o di.nâm..<..c.o, 

que vi.~a. ga.l!.a.n~..<..1!. a.ç~e~ 6a.c."<"t..<..~a.dol!.a.~ do Pl!.oc.e~~o Educ.a.~..<..­

vo que ~e I!.ea.t..<..za. na. E~c.ota., a. c.onc.epça.o que nOI!.~e..i.a. no~~a. 

a.ç~o 4e 6unda.menta. na. bU4C.a. de e4pa.ço~ c.a.da. vez ma...i.4 a.m-
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pto~ e exp~e~~~vo~ pa~a uma Educação L~be~tado~a, que ~i~­

va pa~a 60~ma~ homen~ novo~, com uma comp~een~ão ma~~ v~va 

de ~eu p~õp~~o de~t~no e com capac~dade pa~a pa~t~c~pa~ e-

6et~vamente da T~an~6o~maç.ão da Soc~edade. Pe~~egu~mo~, 

po~~, o 60~tatecimento da p~o6~~~ão numa pe~~pect~va de a­

ção democ~at~zado~a da~ ~etaçõe~ que ~e p~oce~~am na comu­

n~dade educat~va. 

A pa~ de~ta v~~ão 6~to~õ6~ca da Ação Supe~v~~o~a, 

o t~po de Supe~v~~ão que que~emo~ ~egutamenta~ envotve uma 

ação ma~~ ~eati~ta e c~iativa, que a~~ente ~ua~ ba~e~ no 

Contexto de cada E~paço E~cota~, bu~cando, ne~~e momento~ 

c~~~e, ~otuçõe~ compatZve~~ com a p~óp~~a cond~ção de vida 

do povo. 

Ve~ ej amo~ ca~acte~~za~ aquete P ~o 6~~~ ~o nat que, na 

t~nha de 6~ente, omb~o a omb~o com o P~06e~~0~, bu~que me­

tho~e~ atte~nat~va~ pa~a o ape~6e~çoamento da Ação Educat~ 

va. E~~e P~06~~~ionat, 6texZvet, competente, ~enho~ de 

uma v~~ão cta~a e c~Zt~ca do S~~tema Educac~onat, conhece­

do~ da ~eatidade, da~ etapa~ e mecani~mo~ do P~oce~~o Edu­

cativo, e~tando onde e~tive~ no MEC, na~ Sec~eta~la~ de 

Educação, na~ Vetegacia~ Reglona~~ de En~lno e ~ob~etudo 

na~ E~cota~, ê o atvo de no~~a atenção. t pa~a ete que ~e 

votta no~~o empenho no momento em que ~e6tetlmo~ ~ob~e ~ua 

p~e~ença no p~oce~~o pedagógico enquanto Facititado~ da A­

ção do~ Vocente~ e enquanto pesquisador que anati~a, que 

e~tuda resultados e a pa~ti~ da! p~opõe novo~ caminho~, no 

vo~ p~ocedimen;to..s que po~~am nao ~ó co~~igi~ p~obtema~, mM 

~ob~etudo p~evenZ-to~" ... 
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•.• "Em !Le~umo, no entende!L da catego!Li..a, o que ~e 

que!L !Legulamenta!L, de 6ato, ê o Exercício da Supervisã~ de 

modo a ~e ga!Lanti..!L ãquele~ que ~e habi..li..ta!Lam o di..!Lei..to e-

6eti..vo ã P!Lâti..ca PJL06i..~~i..onal em teJLmo~ de jO!Lnada, ~alâ­

JLi..o, at!Li..bui..~ão, meJLcado de t!Labalho. 

Rati..6i..ca-~e a po~i..ção da cla~~e, no ~enti..do de 

conti..nuaJL a luta pela REGULAMENTAÇÃO JÁ do ExeJLcZci..o da 

P!Lo6i..~~ão do SupeJLvi..~oJL Educaci..onal e/ou Pedag5gi..co, vez 

que, e~te, ê con~i..deJLado elemento 6undamental no PJLoce~~o 

de MelhoJLi..a da Quali..dade do En~i..no" ••. 

Em 1985, a categoria busca, novamente, a regula­

mentação no Projeto de Lei n 9 5.289/85 (n 9 99, de 1986, no 

Senado Federal), que "Regula a Profissão do Supervisor Edu 

cacional e determina outras providências". 

Em 1987 o movimento dos Supervisores cresce bus­

cando a expansao do espaço de atuação e de participação das 

Associações Estaduais no processo de busca de melhorias pa 

ra a Categoria desses Profissionais. 

Cria-se a FENASE e extingue-se a CENPASE. No pl~ 

no de ação para 1987/88 inclui-se a justificativa da cria­

çao da FENASE, os objetivos e as atividades previstas, en-

tre elas a realização de estudos e propostas do Estatuto 

Provisório que tem no seu Art. 1 9 o texto: "A FedeJtação N~ 

ci..onal da.6. A~~oci..a~õe~ de Supe!Lvi~o!Le~ Educacionai~ - FENASE, 

cJLiada a 13 de .6.etembJto de 1987, em BJta~Zlia, ê uma ~ocie­

dade civLl, ~em 6in.6. lucJLativo~, autônoma, ~em comp!Lometi..­

mento polZti..co paJLtidãJtio, com 6o!Lo juJtZdico em todo o teJt 
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4itÕ4io nacional, de dU4ação indete4minada e é õ4gão máxi­

mo de Rep~e~entação da~ A~~ociaçõe~ de Supe~vi~o~e~ Educa­

cionai~ de todo o pa1.~, a ela 6iliada~". 

A diretoria (provisória) da FENASE, auxiliada pe­

las presidentes de Associações Estaduais planejaram o I Can 

gresso Nacional de Supervisores Educacionais, realizado em 

agosto/88, em Maceió, Estado de Alagoas. 

Neste congresso realizou-se a eleição da Direto­

ria e do Conselho Fiscal da FENASE. A comissão eleitoral 

que respondeu pelo processo eletivo foi constituída por um 

representante de cada regional. 

Também foi aprovada a proposta de realização de 

Encontros com Professores Universitários da habilitação de 

Supervisão Escolar, a nivel Estadual e Nacional com a par­

ticipação da Categoria e das Agências Formadoras com vista 

à elaboração de um documento que caracterize a Supervisão 

no Contexto Educacional Brasileiro. 

A justificativa apresentada para essa proposta se , 

apóia no fato de que os Professores Universitários que de­

le participaram, perceberam o distanciamento entre as Agê~ 

cias Formadoras e os Profissionais de Supervisão que haviam 

redefinido a Identidade, o Papel e a Ação Supervisora, sem 

que as Instituições de Ensino Superior acompanhassem este 

movimento e revissem a Formação deste Profissional. 

Os Encontros Estaduais aconteceram nos meses de 

outubro e novembro/88. No período de 22 a 24 de novembro 

de 1988, a FENASE realizou em Brasilia o I Encontro Nacio-

f 
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nal de Professores Universitários da Habilitação Supervi­

sao Escolar, buscando explicitar uma concepção de Supervi­

são, fundamentada nos aspectos filosófico, político, cien­

tífico, pedagógico e administrativo. Além dos Professores 

Universitários, a clientela participante era composta de 

representantes das Associações de Supervisores Educacio­

nais dos Estados Federados. 

Quanto aos objetivos do Congresso destacam-se: 

1 - Redefinir, a Nível Nacional, uma concepção de 

Supervisão Educacional; 

2 - Contribuir com as Agências de 39 grau, Forma­

doras deste Profissional da Educação, para a revisão de PIU 

postas Curriculares coerentes com a concepção de Supervi­

sao Educacional redefinida neste encontro; 

3 - Encaminhar aos fóruns de discussão da nova 

Lei de Ensino, bem como a todas as Instituições de Ensino 

Superior e Sistemas de Ensino de âmbito Federal, Estadual e 

Municipal. 

Os temas abordados foram: 

l-Definição da Nova Concepção de Supervisão E-

ducacional; 

no. 

2 - A Especificidade da Ação Supervisora; 

3 A Formação do Supervisor Educacional; 

4 - A Supervisão Educacional e a Nova Lei de Ensi 

Desse trabalho conjunto foi elaborado o seguinte 
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documento: 

o DEFINIÇÃO DA NOVA CONCEPÇÃO DE SUPERVISÃO EDU-

CACIONAL: 

A Supervisão Educacional é o campo da Pedagogia 

que tem como objeto de trabalho o Currículo, enquanto Pro­

cesso Interdisciplinar da relação transmissão/produção de 

conhecimentos, em consonância com o Contexto Sócio-Políti-

co-Econômico. 

Constitui-se num conjunto de açoes de natureza p~ 

dagógico-políticona medida em que contribui para a organi 

zaçao e efetivação do Processo Ensino-Aprendizagem, articu 

ladas com a comunidade. Dessa forma, elege-se e privile­

gia-se os valores e princípios que fundamentam as ações de 

reflexão, coordenação, planejamento, acompanhamento, exec~ 

çao e avaliação das atividades desenvolvidas pelo Supervi-

sor Educacional, compartilhadas com os Professores e os de 

mais Profission~is da Educação. 

o A ESPECIFICIDADE DA ACÃO SUPERVISORA: . ~ 

Falar em Supervisão Educacional implica apontar­

se o horizonte a servir de ponto de referência para a dis­

cussão político-pedagógica da questão. Significa, portan­

to, indicar-se que sociedade se deseja construir, que cid~ 

dão se quer formar, qual a função soe tal da Escola nesse 

Contexto, bem como explicitar a concepçao e a função do Su 

pervisor Educacional. 

Sociedade e Escola sao indissociáveis no momento 

histórico-político e cultural. A Sociedade Brasileira de 
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hoje está exigindo uma Escola de qualidade, capaz de dese~ 

volver um trabalho educacional que forme o homem mais cons 

ciénte, mais criativo na superação e na inoyação do imedia 

to e do mediato, na preservação da dignidade da pessoa hu­

mana, que transcede o circunstancial e o transitório. 

A Escola é o espaço formal onde pode ser observa­

da a Ação Educativa, ou o espaço formal de transmissão, pr~ 

dução e socialização do conhecimento. g na Escola que se 

aprende a saber fazer conhecimentos e porque esses conheci 

mentos foram criados; é na Escola, portanto, que se apren­

de e se formula novas teorias, que se investigam práticas, 

para se chegar à práxis que envolve a coletividade e a ci-

dadania. 

Reconhece-se, hoje, a Interdisciplinaridade como 

condição básica para alcançar-se a qualidade do trabalho~ 

colar. Considera-se a Interdisciplinaridade como Integra­

ção mútua de Conceitos, Conteúdos Epistemológicos, Metodo­

logias, Organização Curricular para a revelação natural da . 
unidade entre os diferentes ramos do saber. E se a quali-

dade da Escola depende da Interdisciplinaridade, não se p~ 

de aceitar, hoje, um Currículo Escolar constituído por dis 

ciplinas compartimentalizadas, ministradas segundo uma me­

todologia específica e transmitindo conceitos e princípios 

que nao se correlacionam mutuamente. 

Em meio a esta complexidade, distingue-se a impo~ 

tincia e a significação da Ação Supervisora como processo 

que viabiliza condições para o trabalho educativo em todos 

os aspectos de seu desenvolvimento. Ela contribui para o 



251 

aperfeiçoamento do Ensino e da Aprendizagem desenvolvidos 

pelo Professor em sala de aula, a partir do seu envolvimen 

to efetivo em todos os momentos da elaboração e da imple­

mentação do Projeto Educativo da Escola, consubstanciado 

numa Educação Transformadora. Portanto, a Ação do Supervi 

sor Educacional consiste em coordenar, levando-se em conta 

a Interdisciplinaridade, as ações humanas que o desenvolvi 

mento da dinimica curricular exige. 

Pelo exposto, explicitou-se, a partir de aspectos 

político-sociafs, filos6ficos, epistemol6gicos e pedag6gi­

cos, uma concepção de Supervisão Educacional que: 

1 - do ponto-de-vista político, compreenda a Pa­

pel da Educação e da Escola no processo de reconstrução de 

mocrática da Sociedade Brasileira~ 

2 - do ponto-de-vista filos6fico, contribua den­

tro da Escola, através de sua Ação sobre o Currículo, para 

uma transformação que garanta o respeito aos valores funda 

mentais do homem, especialmen~e a liberdade e a solidarie­

dade~ 

3 - do ponto-de-vista epistemo16gico, seja capaz 

de coordenar um Projeto Curricular Interdisciplinar, que 

aponte para a interpretação hist6rica da Sociedade Brasi­

leira e contribua para a formação do cidadão - elemento da 

transformação democrática da sociedade, através do assegu­

rar a justiça social; 

4 - do ponto-de-vista pedagógico, contribua para 

a orientação das melhores escolhas, a nível escolar, quan-
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to aos procedimentos a serem adotados em relação aos fenô­

menos pedagógicos: aprovação/reprovação, evasão escolar,m~ 

teriais didáticos, horário escolar, entre outros; 

5 - do ponto-de-vista administrativo, compreenda 

as relações entre os diferentes segmentos que atual sobre 

o Currículo (Alunos, Profissionais da Escola, Elementos da 

C6munidade), de modo a integr5-los dialeticamente, a fim 

de que, de fato, se tenha, a nível escolar, um Ensino de 

qualidade. 

o A FORMAr.AO DO SUPERVISOR EDUCACIONAL: 

Para atender às exigências da concepção de Super­

visão Educacional anteriormente explicitada, é necessário 

que este Profissional seja formado em Curso de Pedagogia, 

com Licenciatura Plena em Supervisão Educacional. Esta for 

mação deve levar em consideração os seguintes princípios: 

I - O sentido político da educação e a contribui­

çao da educação para a formação do êidadão e para a trans­

formação democrática da sociedade; 

2 - A ação educativa ê fundamental para o proces­

so de humanização do homem, para a formação plena do homem 

como ser livre que pensa/sente, age e convive; 

3 - A Escola é uma Instituição inserida dialetica 

mente num Contexto Histórico-Social e deve responsabiliza! 

se por fornecer os instrumentos necessários para a inter­

pretação e a crítica da realidade na qual está inserida; 

4 - A compreensao da forma como o homem constrói 

conhecimentos dos diferentes tipos de conhecimentos e da 
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maneira como é possível articular os conhecimentos produz! 

dos é essencial para a valorização do homem como 

histórico; 

sujeito 

5 - A produção de conhecimentos está ligada a co~ 

dições histórico-sociais, culturais, biológicas, psicológ! 

cas; 

6 - O domínio de m6todos, técnicas e teorias da 

organização, de aprendizagem e de educação, é imprescindí­

vel para a coer~ncia entre o Processo Ensino-Aprendizagem 

desenvolvido pela Escola e as exig~ncias da realidade so­

cial. 

b importante que as Agências Formadoras, ao elab~ 

rarem seus novos currículos, atentem para os pressupostos 

apontados no presente documento. 

o A SUPERVISÃO EDUCACIONAL E A NOVA LEIDE ENSINO: 

Os participantes esperam que a Supervisão Educa­

cional seja contemplada no texto da nova lei de ensino e 

sugerem a inclusão dos seguintes artigos: 

1 - Fica assegurada, em caráter obrigatório,a Su 

pervisão Educacional nos diferentes níveis e modalidades 00 

ensino, no âmbito dos Sistemas Federal, Estadual e Munici­

pal, visando ã qualidade de Ensino. 

Parágrafo Onico - Cada Instituição Escolar deve 

manter em sua organização, o Serviço de Supervisão Educa­

cional sob a responsabilidade de Profissional habilitado~ 

Supervisão Educacional na forma da lei. 
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2 - A Formação do Supervisor Educacional será fel 

ta em Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, com habil! 

tação em Supervisão Educacional ou Pós-Graduação "Stricto 

Sensu" em Supervisão Educacional ~ 

3 - O Exercício da Profissão de Supervisão Educa­

cional é privativo dos portadores de diploma de Curso Su­

perior, devidamente registrado em õrgão prõprio do MEC: 

a - De Licenciatura Plena em Pedagogia, habilita 

çao em Supervisão Educacional~ 

b - De Põs-Graduação (stricto sensu) em Supervi­

sao Educacional; 

c - Emitido por Instituições Estrangeiras de Ens! 

no Superior, congeneres, devidamente registrado como equi­

valente ao diploma mencionado no inciso anterior, na forma 

da legislação em vigor; 

d - Os que já exercem a Supervisão Educacional,~ 

bilitados na forma de Lei anterior e qualificados em Cur­

sos ministrados para a Formação de Supervisores Educacio­

nais, anteriores à vigência da presente Lei; 

e - Os~que já exercem a Supervisão Educacional, 

formados em Pedagogia, desde que tenham ingressado no Cur­

so ante da vigência do Parecer 252/69 do CFE. 

4 - A valorização do Supervisor Educacional deve­

rá ser garantida nos planos de carreira docente e o ingre~ 

so no Sistema PUblico de Ensino far-se-i, exclusivamente, 

através de concurso pUblico. 
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o RECOMENDAÇOES FINAIS: 

Os participantes fazem as seguintes recomendações: 

I - Que nas IESs haja articulação entre os Docen­

tes das Disciplinas Específicas da habilitação em Supervi­

sao Escolar e das demais Disciplinas que fundamentam a Fo~ 

mação do Supervisor Educacional com vistas ã integração mú 

tua de conteúdos; 

2 - Que, na Reformulação dos Currículos dos Cur­

sos de Pedagogia, seja considerada urna Base Comum Nacional 

através da qual sejam garantidos os fundamentos filosófi­

cos, históricos, sociológicos, antropológicos, econômicos, 

pedagógicos e políticos na Formação do Supervisor Educacio 

nal; 

3 - Que, os Conteúdos das Disciplinas do Curso de 

Formação de Supervisores Educacionais sejam desenvolvidos 

a partir da realidade observada nas Escolas, de modo a con 

tribuir para a redefinição desses Conteúdos e para a efeti 

vação do Ensino, Pesquisa c Extensão; 

4 - Que as Associações Estaduais de Supervisores 

Educacionais intensifiquem a articulação com as lESs que 

atuam na área específica da Supervisão Educacional; 

5 - Que as Associações Estaduais de Supervisores 

Educacionais promovam a mobilização da categoria a fim de 

garantir nas Constituições Estaduais e nas Leis Ordinárias 

a presença do Supervisor Educacional em todos os Níveis e 

Modalidades de Ensino; 

6 - Que a FENASE realize o 11 Encontro Nacional de 
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Professores Universitários da Habilitação Supervisão Esco­

lar, em período a ser planejado com as IESs e com ampla di 

vulgação nas Unidades Federadas; 

7 - Que a FENASE mobilize, em nível nacional, os 

Supervisores Educacionais, após a instalação da Comissão de 

Educação para pressionar os parlamentares a fim de inclu­

são da Supervisão Educacional na nova lei de ensino; 

8 - Que a FENASE, ao promover o 11 Encontro Nacio 

nal de Professores Universitários da Hahilitação em Super­

visão Escolar, priorize temas de estudo sobre Estágio Cur­

ricular e Reformulação dos Cursos. 

o MOÇÃO DE APOIO: 

À Diretoria da FENASE, pelo esforço em realizar o 

I Encontro Nacional de Professores Universitários da Habi­

litação em Supervisão Escolar. Brasília, 24 de novembro re 

1988. (Relatório da FENASE, 1988, p. 1-4). 

Em outubro de 1988, no momento em que a categoria 

se manifesta através dos Encontros Estaduais, promovidos ~ 

las Associações dos Supervisores, visando subsidiar novos 

estudos que ocorrerão em nível nacional, no período de 22 

a 24 de novembro/88, em Brasília, , ocorre a divulgação o­

ficial do veto pres~dencial ao Projeto de Lei n 9 5.289/85 

(n 9 99, de 1986, no Senado Federal), que "Regula a Profis­

sao do Supervisor Educacional e determina outras provid~n-

cias". 

o texto da mensagem n 9 432 relata: 

MENSAGEM N9 432 
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EXCELENTrSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

nos termos dos artigos 66, parágrafo 19 , e 84, item V, da 

Constituição Federal, resolvi vetar totalmente, por consi­

derá-lo contrário ao interesse público, o Projeto de Lei 

n 9 5.289, de 1985 (n 9 99, de 1986, no Senado Federal), que 

"regula a profissão de Supervisor Educacional e determina 

outras providências". 

Ouvido a propósito da matéria, o Ministério do Tm 

balho assim se manifestou: 

"O PJtoje.to de. Le.i e.m te...ta di.6põe. .6obJte. a Jte.gu..ta­

me.ntação da pJto6i.6.6ão de. Supe.Jtvi.6oJt EduQaQiona..t, e..6tabe...te.­

Qe.ndo a.6 atJtibuiçõe..6 e. a habi..titação paJta ta..t e.xe.JtQZQio. 

Quando .6e. Qogita da Jte.gu..tame.ntação de. de.te.Jtminada 

atividade. pJto6i.6.6iona..t, há que. .6e. te.Jt e.m vi.6ta ã óina..tida­

de. e..6pe.QZóiQa do.6 inte.Jte..6.6e..6 a pJtote.ge.Jt. 

SobJte. o a.6.6unto e..6te. Mini.6t~Jtio te.m pJtoQe.dido Qom 

e.xtJtemada Qautela, i.6to pOJtque a pJtovid~nQia apJte.6enta, n~ 

JtaJto, a.6pe.Qto.6 ne.gativo.6, vi.6to Qomo .6igni6iQa Jte..6 e.JtvaJt 6~ 

xa e..6peQZ6iQa do meJtQado de :tJtabalho a de.:teJtminado.6 pJto6i! 

.6ionai.6, Qom e.xQlu.6ão do.6 de.mai.6 que. Qompõem a 60Jtça do me.Jt 

Qado de. tJtabalho do PaZ.6. 

CumpJte. ve.Jti6iQaJt, ainda, a Qompatibilidade da Jte.­

gu..tame.ntação e.m que..6tão com um Jte.qui.6ito 6undame.ntal que. ~ 

a Qonve.ni~nQia do inte.Jte..6.6e. públiQO e. .6ituação de. pote.nQi~ 

..tidade. dano.6a a te.JtQe.i..JtO.6". 

Estas, as razões pelas quais resolvi vetar o refe 
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rido Projeto de Lei, que ora submeto ã elevada apreciação 

dos Senhores ~fembros do Congresso Nacional. Brasília, em 

6 de outubro de 1988. JOSE SARNEY. 

O veto presidencial assinado no dia 6 de outubro 

de 1988 e os motivos apresentados como justificativa foram 

amplamente discutidos nos Encontros Estaduais realizados em 

outubro e novembro/88, com a participação das Associações 

Estaduais dos Supervisores e de Professores do 39 grau na 

área de Supervisão Escolar e, posteriormente, no I Encon­

tro Nacional de Profes'sores Uni vers i tários da Habil i tação 

Supervisão Escolar. Elaborou-se, neste encontro, um docu-

mento que foi enviado aos senhores Deputados e 

do Congresso Nacional. 

O texto do documento relata: 

Senadores 

A Federação Nacional das Associações de Supervis~ 

res Educacionais - FENASE, tendo tomado conhecimento do P~ 

recer do Hinistério do Trabalho que fundamentou o Excelen­

tissimo Senhor Presidente da RepGblica para vetar o Proje­

to de Lei n 9 5.289, de 1985, (n 9 99, de 1986, no Senado Fe 

deral), expresso na Mensagem n 9 432, de novembro de 1988, 

vem expor e solicitar o que se segu~: 

a - O Parecer deixou de considerar o interesse da 

Educação e de milhares de Profissionais que hoje ocupam a 

função de Supervisor Educacional em diferentes Unidades Fe 

deradas; 

b - "A finalidade específica dos interesses a pr~ 

teger" consiste não s6 em salvaguardar o direito de Profis 
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sionais que exercem essa função hi mais de vinte anos, co­

mo também garantir o interesse da sociedade no que concer­

ne i Educacão; visto que a Função Supervisora atua no sen-

tido de organizar e viabilizar a efetivação de um Processo 

Interdisciplinar, em conjunto com a comunidade escolar, rus 

cando a melhoria qualitativa do trabalho educativo; 

c - O mercado específico de trabalho que se esta­

belece através da relação necessidade/ação efetivou a exis 

tência deste Profissional, como ji afirmamos, hi mais de 

vinte anos nos Sistemas de Educação Federal, Estadual e Mu 

nicipal, Público e Privado, sem que tivesse havido "exclu-

são dos demais que compoem a força do mercado de trabalho 

do País"; 

d - Danosa é a situacão em que se encontram estes 

Profissionais por trabalharem hi anos, e não terem assegu-

rado, por direito, a sua profissão. 

Em vista do exposto, solicitamos a Vossa Excelên-

cia, o seu empenho quanto ã rejeição ao veto presidencial 

ao Projeto de Lei n 9 5.289 de 1985, por entendermos que ~ 

e 

indiscutível ser do interesse do poder público que haja Lci 

que regulamente o provimento e o exercício de uma profis-

sao intimamente relacionada com a qualidade do Sistema Edu 

cacional no País. Cordiais Saudações. ANA ROSA BRITO GO-

MES, PRESIDENTE. 

Com a promulgação da nova Carta Constitucional, 

virias setores e instituições da sociedade, através de seus 

membros, encaminham o resultado de discussões, debates e 
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estudos, visando contribuir com idéias que possam ampliar 

propostas de leis específicas voltadas aos diferentes cam-

pos da açao humana. 

No Campo da Educação, tais contribuições, provin­

das de vários segmentos de Educadores, manifestam a preocu 

paçao em tentar garantir uma Escola Democrática e um Ensi­

no de boa qualidade, sem esquecer a necessidade de valori­

zaçao dos Profissionais da Educação. 

Representando,mais um esforço neste sentido, os 

representantes das Associações Estaduais dos Supervisores 

Educacionais e os docentes participantes do I Encontro Na­

cional, realizado em Brasília, elaboraram um outro docume~ 

to que foi enviado aos Constituintes Estaduais cujo texto 

relatava: 

A contribuição dos docentes que atuam nessa -area 

bem como das Associações consiste na organização de um cog 

junto de idéias consideradas relevantes, tendo em vista a 

necessidade de propor linhas norteadoras que possam alicer 

çar a presença do Supervisor Educacional na nova LDB e nas 

Constituições Estaduais. 

Convém destacar que as idéias expressas nesse do-

cumento, encaminham para a necessidade de que o Supervisor 

Educacional nao seja apenas um Profissional a mais da Edu­

cação a ter sua presença garantida na nova LDB, mas! sim, 

o Profissional que, através de açoes próprias e específi­

cas, torne-se reconhecido como capaz de contribuir para a 

alteração do quadro que caracteriza hoje a Educação no Bra 
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silo 

Atualmente, em alguns Estados, tanto as IESs como 

as Associações Estaduais de Supervisores Educacionais vem 

buscando uma maior integração no sentido de conjugar esfor 

ços, que possibilitem aos Supervisores continuar sua Forma 

çao, ap6s a obtenção de titulação nos Cursos de Pedagogia. 

Nesse sentido, vem ocorrendo algumas promoçoes cm 

juntas tais como: Cursos de Extensão, Ciclo de Estudos, As 

sessoria Pedag6gica, Palestras, Encontros, Seminários, Reu 

niões e Sessões de Estudos. 

As Associações Estaduais procuram atingir, além 

dos associados da capital, o interior do Estado, atravésda 

implantação de coordenadorias que, por sua vez, organizam 

com as IESs locais, os eventos já mencionados. 

A tendência das Agências Formadoras é habilitar o 

Especialista Supervisor em Cursos de P6s-Graduação "Lato­

sensu", existindo algumas IESs já em fase de programação e 

outras, em alguns Estados na éxecução dessa proposta, em 

caráter experimental. 

Segundo o depoimento dos docentes das lESs, os 

Cursos de Supervisão focalizam a natureza Administrativa e 

Pedag6gica da Ação Supervisora, mesclando-se propostas de 

caráter behaviorista com outras de caráter mais progressi~ 

ta. 

No atual momento, as IESs encontram-se numa fase 

de transição, buscando novas abordagens que venham respon­

der as Necessidades Educacionais da Realidade Brasileira e, 
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conseqüentemente, de uma Nova Concepção e de uma Nova Prá­

tica Supervisora. 

g oportuno registrar, após um estudo do Projeto da 

nova LDB, de agosto/89, que o Capítulo 15 que trata dos Pro­

fissionais da Educação, Seção l, da Formação dos Educado­

res tem no seu Art. 112 o seguinte texto: "A FoJtmação de É. 

ducadoJte~ paJta o exeJtclc~o de 6unçõe~ de Adm~n~~tJtação, S~ 

peJtv~~ão e OJt~entação Educac~onal paJta a Educação Bâ~~ca, 

~eJtã 6e~ta em CuJt~o~ de Põ~-GJtaduação, de~t~nado~ a poJtta­

doJte~ de d~ploma~ de GJtadua~ã.o com L~cenc~atuJta, ex~g~da 

expeJt~ênc~a Vocente com duJtação mZn~ma de 2 ano~ e cond~­

çõe~ outJta~ a cJt~têJt~o do~ õJt~ão~ noJtmat~vo~ do~ S~~tema~ 

de En~~no", alterando o Art. 33 da Lei 5.692/71 que estab~ 

lece que: lia FoJtmação de Adm~n~~tJtadoJte~, PlanejadoJte~, 0-

Jt~entadoJte~, In~petoJte~, SupeJtv~~oJte~ e dema~~ E~pec~al~~­

ta~ em Educação ~eJtã 6e~ta em CuJt~o SupeJt~oJt de GJtaduação, 

com duJtação Plena ou CUJtta, ou de PÕ~-GJtaduação". 
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CONCLUSÃO 

No desenvolvimento deste trabalho, desde a cons-

trução histórica da Supervisão Escolar no Brasil e no Esta 

do de Minas Gerais, elaborada no 19 Capítulo, até a sua fi 

nalização, analisando o movimento dos Educadores, nos anos 

70/80, buscou-se definir o real Papel do Supervisor pedag5 

gico no Contexto Educacional Brasileiro e particularmente 

Mineiro. 

A anilise da ~rieem da Supervisão Escolar auxili­

ou na elaboração da concepção de seu conceito, objetivos, 

funções e irea de atuação. 

o conceito de Supervisão é essencialmente ligado 

ao de liderança. O Supervisor é encarregado de liderar, di 

namizar, planejar e melhorar o Ensino-Aprendizagem. São 

funções explícitas na pr5pria definição. Este conceito, 

corno também as funções, não sofreram modificações desde os 

c~rsos ministrados pelo PABAEE. 

Segundo os diagn5sticos efetuados para a sua im­

plantação, a Supervisão Escolar objetivava a garantia da u 

nidade do Sistema Educacional, sua eficiência e eficicia, a 

través da execução do Plano Setorial de Educação elaborado 

pelo MEC. A sua grande irea de atuação é "palLt.ic..ipaç.ão no 

plLoc.e~~o de planejamento c.ulLlL.ic.ulalL e c.oolLdenaç.ão do pILO­

c.e~~o En.6.ino-AplLend.izagem, tendo c.omo 6unç.õe.6 bã..6.ic.a.6: piE!:. 

nejamento, c.oolLdenaç.ã.o, avaliaçã.o e a~~e.6.60ILamento".1 

lMEC/DEM. Supervisão Pedag5gica e Orientação Educacional: Fatores da 
melhoria da qualidade do Ensino. Brasília, 1977. 
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A Ação Supervisória foi aos poucos equacionando-se a estas 

funções, mas nunca deixou de ser legalista, fiscalizadora 

e tecnicista. ~Açio Supervisória ~ legalista por ser im­

posta por ato legal na atualidade. E fiscalizadora por ter 

conotação de liderança sem a possibilidade de liderar. E 

tecnicista pois quase sempre se limitou a ensinar e impor 

t~cnicas. 

o estudo realizado apresenta a existência de urna 

Supervisão Escolar concebida num modelo T~cnico-Burocráti­

co, desde a sua implantação. 

As an5lises criticas efetuadas mostraram a Super­

visão corno Instrumento de Organização do Estado, criado p~ 

ra controlar o desempenho do Sistema de Ensino. 

A Supervisão Escolar, assim como a Educação, ~ ma 

nifestação da ex{stência social concreta e das contradi­

çoes que a constituem. A prática do Supervisor nao ~ des­

ligada do que se passa na sociedade, da luta que ai se tra 

va, sendo portanto, perpassada pela contradição. 

Através da análise de conteúdos e de considera-

çoes teóricas, expressos no discurso e o contexto em que a 

prática está inserida, pretendeu-se captar elementos que 

explicassem posições assumidas pelos Supervisores no exer­

crcio de sua prática. 

Constatou-se posturas contraditórias no pensar e 

no agir dos Supervisores, nas suas concepções do sentido 

da Educação, do papel e do desempenho dos mesmos na Escola 

Pública. 
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Nas entrevistas realizadas com os Supervisores p! 

dagógicos, procurou-se verificar o que diz o próprio Supe! 

visor da sua prática e como a representa. Observou-se que 

a Ação Supervisora está centrada no assistencialismo pate! 

nalista i Ação Docente, nao podendo afirmar, pelas contra­

dições, se o Supervisor tem consciência das funções políti 

cas e técnicas que exerce junto aos Professores. 

A Supervisão em seu modelo Técnico-Burocrático 

um Instrumento de Reprodução ao mesmo tempo que a nega 

pela contradição, surge o questionamento ao seu papel e 

sua prática. 

.. 
e 

e • 

-a 

O questionamento i Supervisão Escolar surge, em 

um primeiro momento, dentro da Escola e nota-se que, até 

mesmo nas críticas formuladas, o modelo esperado e preten­

dido é aquele imposto pelo PABAEE. Portanto, pode-se con­

cluir que a mentalidade tenocrática foi bem sucedida e que 

o objetivo não declarado, da imposição de uma racionalida­

de técnica, foi alcançado, quando percebe-se que a superv~ 

lorização das técnicas (o fazer) desvinculadas de sua ins­

piração teórica (o saber) é um dos resultados do modelo im 

portado e implantado. 

A Supervisão Escolar institucionalizada por lei, 

no Estado de Minas Gerais, como nos outros Estados, segui~ 

do o modelo Tgcnico-Burocrático, organizou-se dentro do es 

quema autoritário de decisões e controle, onde o ó~gão de 

Nível Central, SEE, emite diretrizes para as Equipes Regi~ 

nais, DREs, que dirigem e controlam as Unidades Escolares. 
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Nesse Contexto Educacional a Supervisão aparece 

mais preocupada coma execução do que com o processo de d~ 

cisão; mais como qualidade da ação do que com a finalidade 

desta; cuida mais dos meios do que dos conteúdos; atua com 

os instrumentos sem conhecimento dos pressupostos teóri­

cos. O Supervisor Pedagógico, que no modelo é definido co 

mo líder e planejador, na realidade concreta passa a fisc~ 

lizador e consumidor de técnicas e decisões pré-elaboradas, 

uma vez que se ocupa do fazer sem se deter para questionar 

os rumos do seu trabalho. 

O Supervisor Pedagógico passa a ser, nesta ótica, 

o elemento de controle que deverá assegurar a concretização 

dos objetivos propostos ao Sistema de Ensino. Sua posição 

passa a ser equivalente a de um agente numa empresa: comp~ 

tibilizar os interesses dos proprietários e dos agentes pr~ 

dutivos, que na concepção "taylorista", subjacentes às mo­

dernas teorias de organização, são possíveis de compatibi­

lização. Disso decorre a função do Supervisor de restau­

rar o equilíbrio através da correção das disfunções surgi­

das durante a execução, ou seja, ajustar a realidade ao mo 

delo. Entre a contradição de um modelo formal, único, es­

tático e uma realidade dinâmica, situa-se um Supervisor 

destituído de poder de decisão e de autonomia, decorrente 

da centralização das decisões expressas nas leis e nos pl~ 

nos do ~rgão Central. 

O modelo de Supervisão implantado no Estado reduz 

os graves e complexos problemas que se manifestam a nível 

educacional como a evasao, a repetência e a má qualidade 
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de ensino, a problemas meramente t6cnicos, passíveis por­

tanto de soluções técnicas, das quais o Supervisor deve s~ 

o depositário de fórmulas e receitas. Como nos lembra Coe 

lho "e.6.6a c.onc.epção da Educ.ação ~upõe que a me~ma nada ou 

qua.6e nada tem a ve~ c.om a Soc.~edade, c.omo a e~t~utu~a ec.o 

nôm~c.a, o pode~, a eX~.6tênc.~a c.onc.~eta da e.6t~utu~a de c.iM 

.6e~. E~ta v~~ão de Educ.ação não c.onc.ebe a ~etação d~atêt{ 

c.a exi~tente ent~e Educ.ação-Soc.~edade, .6egundo a quat a S~ 

c.~edade dete~mina a Educ.ação, ma~ é dete~m~nada po~ eta ~ 

bêm. Em dec.o~~ênc.~a, a Educ.ação ê tida c.omo neut~a, de.6i~ 

te~e~~ada, e~~enc.iatmente téc.nic.a, óic.ando a~.6im c.amu6tada 

a natu~eza .6ãc.io-potZtic.a da p~âtic.a pedagãg~c.a. Ma.6, en­

quanto ~eat~dade c.onc.~eta, a Educ.ação ê um 6enômeno e~~en­

c.~atmente potZt~c.o, urna mani6e~tação da.6 ~etaçõe.6 de pode~ 

eX~.6tente na .6oc.iedade a nZvet potZtic.o, ec.onômic.o, ~o~a.t, 

h~.6tã~~c.o e c.uttu~at. O ato educ.at~vo e a p~ât~c.a .6upe~v{ 

~ã~ia não .6ão neut~o~, de.6c.omp~ometido.6 da~ ~etaçõe~ de p~ 

de~ ex~~tente~ na .6oc.~edade; que~~amo.6 oa nao, a Educ.ação 

ê, em vi~tude de ~ua p~ãp~ia natu~eza, um ato potZtic.o, e! 

.6enc.~atmente c.omp~omet~do c.om a.6 ~etaçõe.6 de pode~ eX~.6te~ 

te.6 na Soc.~edade, c.om a ~ep~odução da diV~.6ão .6oc.~at, c.om 

a ac.umutação do c.ap~tat". (Coelho, 1980, p. 4-5). 

A restrição do poder do Supervisor na Escola à ta 

refa de controle da execução de um modelo dito neutro e ob 

jetivo, é também ela um ato político destinado a reprodu­

zir e legitimar a divisão social do trabalho que se tem na 

sociedade capitalista. A aparência de natural e racional 

atribuída à divisão do trabalho na Escola nada mais é que 
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"a. pJtÔPJt.ia. Jta.c..iona.l.i.da.de c.a.p.<..ta.l.i.6ta., da. qua..e o ta.yloJt.i.6mo 

ê. a. enc.a.Jtna.ç.ão e a. ex.pJte.6.6a.o, que, em nome de uma. c.Jte.6c.en-

te e6.ic..iênc..ia. na. exec.uç.ão da..6 taJte6a..6, de uma. ma..ioJt Jta.c..io­

na.l.iza.ç.ão do tJta.ba.lho, 6Jta.gmenta. o .6eu pJtoc.e.6.6o, .6epa.Jta.ndo 

Jta.d.ic.a.lmente, de um la.do, 0.6 que .6a.bem, planeja.m e dec..idem 

e, de outJto, 0.6 que 6azem, ex.ec.uta.m". (Ibid, 1982, p.32-33). 

Este trabalho revelou a contradição da Supervisão 

na atualidade. Se a Supervisão, em seu modelo Técnico-Bu-

rocrático, aparece à experiência como necessário ao bom de 

sempenho da atividade docente, o seu histórico evidenciou 

que foi necessário para o desenvolvimento da dependência 

brasileira ao "know-how" norte-americano. Se enquanto te~ 

ria, a Supervisão aparece como sistematização e ordenação 

das regras do fazer pedagógico, por outro lado, a Supervi-
~ 

sao evidenciou-se como teoria do controle e da submissão 

a um poder do Orgão Central, que acabou levando o Supervi­

sor a exercer um papel controlador principalmente dos as­

pectos burocráticos da estrutura escolar. Um papel isola-
, 

do e pouco motivador. Um papel de fiscal do sistema, pou-

co crítico e criativo, distante e antagônico da 

teórica que permeou sua especialização. 

formação 

A prática da Supervisão, através das técnicas pro~ 

tas, exigências da racionalidade teórica, mostraram no de­

correr destes anos a robotização do Professor e do próprio 

Supervisor, que se demitiu ou que foi demitido do seu Pa-

pel de Educador. 

A implantação da Supervisão trouxe graves conse­

qüências para a Educação, entre essas, a crescente incomp! 
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tência do Professor, pela interposição entre ele e seus a­

lunos, pelo Supervisor. Daí, "a ~imple~ exLtd.ência da Su­

peJtvi.6 ão n.a E.6 cola legLtima a di\Ji~ ão ~ o cial do tJtabalho 

e, pOJttanto, a expJtopJtiação do ~abeJt e da competência do 

PJto6e.6.6oJt, tOJtnando pJtaticamente impo.6.6Zvel a compJteen.6ao 

e o contJtole do pJtoce.6.6o de e.6colaJtização pelo PJto6e.6.6oJt, 

bem como, negando-lhe podeJt de deci.6ão e Jtejeição. Con.6a­

gJta, poi.6, a completa .6epaJtação entJte o ato de en.6inaJt-ed~ 

caJt e .6eu contJtole e diJteção, e.6tabelecendo, apena.6, uma 

Jtelação de .6imple.6 e'X.t~JtioJtidade entJte ação-execução e pe~ 

.6amento-dec .. i..6ão-diJteç.ão-contJtole". (Ibid, 1981, p. 9) . 

A divisão entre Supervisor (Especialista) e Pro­

fessor (não Especialista) evidencia a desvalorização do 

Professor, reduzido à condição de mero executor e, portan­

to, colocado em posição inferior na estrutura hierárquica 

da Escola e com salário mais baixo. Fica para o Profes­

sor apenas a execução, visto que tudo já foi decidido e 

programado em outra instância. Dessa forma, subestima-se 

a capacidade reflexiva do Professor, reprimindo sua capaci 

dade intelectual e criadora, reduzindo seu trabalho a uma 

repeti.çio intermin5vel de uma s6rie de atividades parcela­

das. 

A conseqUência deste modelo T~cnico-Burocrático ~ 

plantado não foi, portanto, a melhoria da qualidade do En­

sino, mas a incompetência do Professor que vê no Supervi­

sor aquele que o treina, que dosa seu contefido, que demon! 

tTa como ele deve dar aulas, que escolhe sua metodologia 

e seu livro didático, que elabora e/ou fiscaliza suas pro-
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vas mensais. Esse modelo de Supervisão, longe de ser neu­

tro, evidentemente é político como toda ação pedagógica. 

Serve à manutenção da Sociedade e da Escola Brasileira a­

tual. A contradição não se situa pois somente entre a teo 

ria e a prática supervisôria, mas também, entre um modelo 

teórico prático importado e a realidade brasileira. 

A questão educacional no Brasil tem-se mostrado, 

historicamente, um problema crítico. Do ponto de vista e­

conômico, social e político, o País se foi constituindo sob 

a lógica da modernização conservadora. Nunca houve no Bra 

sil, segundo Leroy (1986), uma transformação profunda no 

Sistema Educacional, mas apenas reformas, igualmente con­

servadoras. 

Nas últimas duas décadas, têm aumentado visivel­

mente os estudos, pesquisas e publicações que buscam abor­

dar os problemas educacionais da realidade brasileira,nu­

ma perspectiva crítica. Revelam que as idéias, as propos­

tas e os planos bem estrutura~os e com uma linguagem "pro­

gressista" são tomados como forças reais de transformação. 

Para a realidade brasileira não bastam bons pla­

nos e propostas. Há necessidade de se dimensionar as for­

ças reais que estão em jogo e que têm no Sistema Educacio­

nal, apenas um campo fértil para conservar seus interesses 

corporativistas e político-clicntelísticos. 

A Administração Educacional é comandada basica-

mente por critérios políticos que refletem os interesses da 

classe dirigente e as grandes reformas do setor educacio-
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na1, voltadas para a modernização e descentralização do 

Sistema de Ensino, mant~m seu cariter conservador, apesar 

de aparentemente transformadoras. 

A reorganização do Sistema Administrativo do Ensi 

no no Estado de Minas Gerais, na década de 70, foi justif! 

cada pela necessidade de se criar condições para a imp1an-

tação da Reforma do Ensino de 19 e 29 graus, prevista pela 

Lei Federal 5.692/71. 

A perspectiv~ cultural que se criou foi acentuada 

mente voltada para o progresso e para a efici~ncia. Sur-

ge, no Estado, uma política Educacional que apontava a Edu 

caça0 como "investimento" e como "serviço social básico". 

A idéia de "investimento", embora apresentada corno voltada 

para a promoção social do indivíduo, tinha corno objetivo 

justificar as medidas que o governo pretendia pôr em prát! 

ca no sentido de garantir a mão-de-obra requerida pelo mo-

de10 de desenvolvimento econômico, principalmente pela in-

dustria1ização prevista para o Estado. Com a Ideologia da 

Educação como "serviço social básico", procurava assegurar 

que a população visse na política adotada urna preocupaçao 

do governo com os interesses de todos os cidadãos, obscur~ 

cendo as diferenças de classes, colocando este serviço co­

rno igual para todos sem considerar suas origens econômicas 

e sociais. Tal Ideologia caracteriza a preocupação do gr~ 

po dirigente em construir sua hegemonia junto ã classe do-

minada, criando redistribuições simbólicas que permitam 

transformar em valores de quase todos, as normas que mol­

dam um estilo de participação e organização política que 
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de fato garantem o atendimento dos interesses dos setores 

dirigentes e das classes dominantes. 

A racionalidade administrativa retomou a força de 

1964 e em nome da "eficiência", cujo eixo central era o de 

senvolvimento econômico, montou-se um esquema altamente con 

trolador de projetos em todas as áreas. Na área educacio­

nal, esse esquema teve como resultado uma proposta de des­

centralização administrativa (tão enfatiz,ada quando da cria­

çao das DREs e retomada naquele momento com tanta força), 

que fortaleceu o controle central. Elaboravam-se projetos 

para a área educacional justificados técnica e politicameg 

te pelos tecnocratas dos órgãos centrais. Mas, a execução 

desses projetos, mesmo ficando sob a responsabilidade dos 

órgãos regionais (DREs) era coordenada e avaliada pelo ór­

gão central, de modo a garantir o atendimento de suas fina 

lidades, demonstrando dessa forma que o controle do Siste-

ma Educacional permanece entregue ao órgão central. Isso 

se evidencia na análise da estrutura administrativa do En­

sino de 1 9 grau, na d6cada de )0, quando Leroy (1986) em 

sua pesquisa, coriclui que dentro da Administração P~blica 

o Setor Educacional foi sempre um dos campos mais favorá­

veis ã distribuição de poder entre os diferentes grupos da 

classe dominante. Prossegue colocando que as reformas ad­

ministrativas promovidas pelos governos foram em geral nor 

teadas no sentido de dar-se uma resposta às necessidades ! 

conômicas de cada momento; mas no que diz respeito ao Se­

tor Educacional, essas reformas, antes de tudo, o preserv~ 

. ram como c~mpo aberto à participação das frações dominan-
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tes que sustentam o poder político do Estado. 

Constata que as mudanças propostas pela Lei 5.692/ 

71 ocorreram num momento político administrativo altamente 

autoritário e centralizador. ConseqUentemente, a maior 

parte das medidas a nível de resoluções e portarias toma­

das a partir desta época procuraram, cada vez mais, colo­

car nas maos das Secretarias Estaduais o controle das deci 

soes, negando assim a descentralização proposta na lei maior. 

Ao propor uma nova Orientação Educacional, a Lei 

5.692/71 pressupunha conceitos pedagógicos baseados em Teo 

rias Educacionais modernas que, na maior parte das vezes, 

eram desconhecidas dos integrantes do Sistema de Ensino. 

A Reforma, 'buscando assegurar a melhor Produtivi­

dade do Ensino como fator decisivo no Processo de Desenvol 

vimento Sócio-Econômico do país, foi planejada na cúpula 

do Sistema, sem qualquer consulta prévia a Professores e 

outros Agentes Educacionais que seriam, no futuro, os que 

deveriam efetivá-la. Não havia, portanto, qualquer com­

promisso ou moti vação dos Educadores em relação àquela propo~ 

ta legal. 

Para que as mudanças se concretizassem, chegando 

até às salas de aula, foi preciso investir nos recursos hu 

manos, ou seja, foi preciso garantir oficialmente algum ti 

po de Supervisão, para que as novas propostas chegassem are 

aos Professores e Alunos. O passo seguinte era o de esta­

belecer a Teoria e a Práti~a, que deveriam informar a Ação 

desses novos Profissionais. Aí então é que as contradi-
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çoes começam a se manifestar, pois uma teoria só ê vãlida 

se informa uma prática crítica e conseqUente. Caso contrá 

rio, ela acaba tornando-se muitas vezes um elemento desar-

ticulador da própria prática. Portanto, pensar os aspec­

tos teóricos da Supervisão Escolar só faz sentido em fun­

çao de um exame paralelo da prática do Supervisor Pedagóg! 

co na Escola. 

Na hora de dar conteúdo substantivo à Formação Te 

órica desse Especialista, coerente com a sua Prática na Es 

cola, aparecem profundos desvios gerados pelas limitações 

que a realidade impõe a qualquer mudança arbitrariamente im 

plantada. 

Teoricamente, o modelo de Escola que a Lei 5.692/71 

trazia implícito era o de uma Escola à serviço do desenvo! 

vimento do país, descentralizada e voltada para os intere~ 

ses da comunidade na qual se inserisse. Esta idealização 

via na Escola um Sistema Social formado de grupos e sub-

grupos (Alunos, Professores, Técnicos, Comunidade) intera-

gindo entre si e formando um todo orgânico e harmonioso. 

A Unidade Escolar neste modelo nunca deveria se caracteri-

zar como uma soma de atividades paralelas comandadas e in-

terligadas por estruturas administrativas exógenas. Ao 

contrário, o conteúdo, ritmo e controle das atividades edu 

cativas seriam estabelecidos por cada comunidade escolar~ 

acordo com as suas necessidades e interesses. 

~ pois para desempenhar essa variada tarefa de a­

tender às diferentes demandas escolares e às múltiplas es­

pecializações exigidas pela tecnologia moderna que se fez 
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necessário generalizar ou implantar no Sistema de Ensinom 

vos pap~is ao lado dos já existentes. 

A Supervisão neste quadro passa a ser vista como 

um processo dinâmico que garante parâmetros para a relação 

Ensino-Aprendizagem que se realiza na Escola. 

A partir daí centram-se as atenções em como prep! 

rar o elemento que deverá dinamizar esse processo, o SupeE 

visor Pedagógico. 

A Formação do Supervisor, apoiada em um modelo im 

portado, que minimiza a tarefa de inspeção e fiscalização 

dos aspectos burocráticos da Escola enfatiza uma atuação 

mais t~cnica voltada não só para a liderança do Sistema So 

cial Orgânico que a Escola pretende ser como tamb~m para o 

acompanhamento do Processo de Ensino-Aprendizage~ elemento 

• básico do trabalho pedagógico. 

De um modo geral a Formação de Educadores pensada 

pelos americanos e efetivada no PABAEE constitui-se na li­

nha de preparação de T~cnicos para o désenvolvimento den­

tro de uma visão tecnicista. Isto se pode constatar pelos 

objetivos básico~ declarados nos documentos do PABAEE e no 

exame do Currículo dos Cursos ministrados onde verifica-se 

a inexistência de Disciplinas questionadoras do Papel da ~ 

ducação dentro da Sociedade Brasileira e fundamentadoras do 

desempenho crítico do Educador. A ênfase do Currículo in­

cide mais nas Ciências do Comportamento e nas T~cnicas. A 

partir desta perspectiva a Formação dos Educadores sem cui 

ar de pensar as finalidades da Educação, no sentido de a-
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justá-Ia aos reais problemas de nosso país, volta-se para 

o aperfeiçoamento dos meios, colocando neles a 

da eficácia da Educação. 

esperança 

Entretanto, a inexistência de uma preocupaçao com 

uma Educação ajustada à Sociedade Brasileira não significa 

ignorincia da ligação entre Educação-Sociedade. O que o­

corre é que os Educadores que pensam esta Educação " convi~ 

tos da existência dos ideais de vida e de Educação americ~ 

nos, parecem acreditar na coincidência entre os objetivos 

da Sociedade Americana e da Sociedade Brasileira. Obvia-

mente existe, tamb6m, preocupaçao com as peculiaridades da 

realidade brasileira, com suas características próprias. 

Esta preocupação, porém, não se refere aos aspectos essen­

ciais, àqueles em que as duas sociedades são radicalmente 

diferentes. Esta linha teórica que dá ênfase ã liderança, 

à avaliação e à retro-informação que devem permear o trab~ 

lho integrado de Supervisão Escolar, do qual Diretor, Téc­

nicos e Professores participam, tem razão de ser dentro do 

contexto histórico onde teve origem, onde esses elementos 

sao escolhidos e mantidos pelos representantes da comunida 

de. Todos precisam conhecer as expectativas e necessida­

des locais a fim de estabelecer objetivos educacionais e 

linhas de ação mais adequadas aos interesses específicos 

das diferentes realidades. A Supervisão Escolar passa, a~ 

sim, a ser compreendida como um esforço conjunto de Espe­

cialistas e Professores para a realização dos objetivos p~ 

postos. 

No entanto, a realidade brasileira é outra. O 
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Sistema de Supervisão gerado, seja a Nível da Unidade de 

Ensino ou das outras instãncias do Sistema Educacional, a 

Nível Regional (Delegacias ou Coordenadorias), tem sua a­

tuação sempre atrelada a deciso'es impostas pelo órgão de 

Nível Central e alheias aos interesses e necessidades da 

comunidade escolar onde atua. Conseqüentemente os modelos 

pedagógicos ou administrativos, que a Supervisão deve in­

crementar, são sempre decididos sem a sua participação. 

Além disso, a autonomia do Supervisor Pedagógico para a­

tuar no interior da Escola é praticamente nula. O papel re 

líder do grupo, de avaliador dos profissionais e dos recur 

sos envolvidos no processo de Ensino-Aprendizagem cabe, ta~ 

vez, ao Diretor Escolar, não ao Supervisor que tem sua a­

tuação, várias vezes, controlada pelo seu chefe imediato. 

As análises críticas da prática que o Supervisor 

vem, em geral, desempenhando na Escola Publica revelam que 

ela pouco ou nada tem a ver com a linha teórica americana 

que a gerou. 

Do ponto de vista pedagógico, a atuação em Equi­

pes de Supervisão implica no domínio de conhecimentos de 

Didática, Metodologia do Ensino e de Psicologia do Desen-

volvimento e da Aprendizagem que, em geral, o 

nao possui. 

Supervisor 

Quase nenhum embasamento crítico lhe é oferecido 

por Disciplinas como Filosofia e História da Educação. E-

las têm se constituído, geralmente, num elenco empobrecido 

de datas e ocorrências esparsas. 
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g talo desconhecimento da llist6ria da Educação, 

que analisa acontecimentos atuais na área da Educação nao 

como parte de tendências hist6ricas que vêm se manifestan­

do há algumas décadas, mas como se !ossem ocorrências to-

talmente novas e desvinculadas de momentos anteriores. Es-
~ 

ta falta de mem6ria hist6rica tem, muitas vezes, levado o 

Supervisor a percorrer falsos caminhos que bem poderiam ser 

evitados. 

Pior ainda é o conhecimento que se lhe oferece so 

bre o quadro legal e sobre a Estrutura e Funcionamento do 

Ensino. 

Como lhe falta embasamento hist6rico, ele estuda 

a legislação mecanicamente, sem entender que por trás de 

cada lei existe uma parte viva, um caminho que foi percor­

rido. Uma lei reflete uma negociação feita num dado momen 

to, onde diferentes forças estavam disputando a liderança 

do processo político da sociedade. g somente quando se sa 

be quais os grupos que estavam envolvidos e quais os seus 

objetivos, que tem-se a possibilidade de conhecer os limi­

tes e as implicações de uma dada legislaç5o. 

Essa ausência de fundamentação te6rica nos Cursos 

de Formação dos Especialistas em Educação assume, na déca­

da de 80, um lugar central na discussão dos problemas edu­

cacionais do país. 

Existe um certo consenso no sentido de admitir que 

é fundamental que a análise dos problemas educacionais nao 

se faça de modo desligado dd contexto mais amplo que lhe 
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dá as características, isto é, a realidade sócio-política. 

o debate sobre a Formaçao dos Educadores de modo 

geral,' apresenta interesse político indiscutível, pela fu~ 

çao que eles desempenham ou podem desempenhar no desenvol-

vimento social e econômico do país como Agentes de Trans-

formação Social. Atualmente o debate surge no contexto da 

discussio sobre o Curso de Pedagogia, que desde a década 

de 70 já constava nas "preocupações vivas" do MEC. 

Segundo Pino (1980) dois riscos corre esse debate. 

Em primeiro lugar, o reformismo, quando há maior preocupa­

ção com a reformulação da estrutura curricular em que se dá 

a Formação dos Educadores e redefinição de funções especí­

ficas dos Especialistas em Educação,. conforme os pareceres 

e indicações do Professor Valnir Chagas, não questionando 

a política Educacional como um todo, onde o Curso de Peda-

gogia adquire seu sentido próprio. Em segundo lugar, o r~ 

dicalismo, com a negação da validade e da legitimidade po­

lítica de qualquer ~udança den~ro do Sistema Educacional, 

se nao for ela acompanhada de mudanças fundamentais nas es 

truturas capitalistas da sociedade. 

Além desses, surge o imobilismo em conseqüência 

de certos impasses ocorridos, que levam os Educadores i r! 

jeição de eventuais alternativas estratégicas, que permi-

tam abrir o caminho para maiores mudanças, clamadas pela 

maioria, mesmo que nem todos vejam essas mudanças do mesmo 

modo, uma vez que os interesses sociais e políticos sao 

bem diferentes e conflitantes e nem sempre bem definidos e 

manifestos. Uma atitude imobilista assumida pelos Educado 
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res é deixar enredar por uma concepçao economicista mecâni 

ca e reducionista que os leva a acreditar que o processo 

de transformação se dá apenas na economia. Espera-se essa 

mudança no econômico, como se ela fosse se dar por si 
~ 

so, 

espontaneamente, pela realização final das contradições do 

capitalismo, sem qualquer participação do homem, quase sem 

luta. Outra opção imobilista é a dos "messianismos pedagª 

gicos" que insistem em mudar a sociedade pela Educação. 

Ingênuos ou não, enquanto lutam apenas no âmbito educacio­

nal, ajudam a manter o essencial da sociedade intocado: sua 

estrutura de propriedade e renda, a organização da ccono-

mia. 

Atente-se que, na década de 80, esta última op­

çao imobilista foi assumida pela maioria dos Educadores que 

insistem em lutar por uma transformação na Sociedade atra­

vés das transformações na prática dos Educadores, na Esco­

la e na Educação como um todo. As análises do movimento e 

ducacional nesta época revelam uma forte tendência à refle 

xões da prática pedagógica dos Educadores e que a tônica 

dos discursos é a reformulação dessa prática e do Curso ~ 

a informa, objetivando transformações na Escola-Educação -

Sociedade. 

De um modo geral, os Educadores partindo de uma 

reflexão sobre suas práticas, apontam para a necessidade re 
um trabalho educacional coletivo que venha a contribuir 

com a reinvençao das Práticas Pedagógicas, dos Conteúdos, 

dos Materiais Didáticos, enfim, do Currículo. 
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Entre as críticas que se fazem entre os Cursos de 

Formação do Especialista, em geral, estâ aquela que o apo!!, 

ta como esvaziado de uma sólida fundamentação teórica que 

permita aos egressos um referencial crítico, através do 

qual possam entender o complexo processo das relações so­

ciais e buscar alternativas para solucionar os graves pro-

blemas que afligem a Educação e,o Ensino. 

Existe um certo consenso no sentido de admitir que 

os Cursos de Pedagogia precisam ser imediatamente reformu-

lados e que essa reformu1ação deve, no entanto, passar pe­

la consideração do referencial teórico que estâ a emergir 

da própria realidade brasileira, nestes últimos anos de lu 

ta, em busca da democratização da Educação e da Sociedade. 

Entretanto, aos Educadores'cabe considerar as ca-

ract~rísticas da Sociedade Brasileira onde de um lado estâ 

a força dominadora de uma classe, gerada nas relações in-

fra-estruturais e confirmada na superestrutura que impõe sua 

concepçao de mundo. Do outro lado, temos a subordinação 

do pensar e do agir de outra classe que, submetida i força 

dos aparelhos ideológicos da classe que domina, sequer co!!, 

segue entender sua condição de dominado, obstacu1i,zando a-

ções que possibilitem formar a unidade capaz de superar a 

própria dominação. 

Esses limites estruturais, refletidos nas conjun­

turas políticas que determinam o jogo de correlações de 

forças em determinados momentos do movimento social, não 

têm sido muitas vezes percebidos com clareza pelos Educado 

res que acabam por assumir no interior das Escolas e dos 
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Sistemas de Ensino, exatamente o jogo do poder, ou seja, o 

do imobilismo em função da consci~ncia lng~nua de que nada 

é possível fazer ou que lutar para mudar, é um esforço sem 

ressonância. 

A dificuldade, portanto, tem se manifestado a ní­

vel da ação, onde tem sido problemático viver a unidade te 

oria/prática. 

O Educador que assume parte do povo e com ele tra 

balha, nao tem a ilusão de poder transformar o mundo ape­

nas por sua prática educativa e também que a Educação, iso 

lada, possa fazer transformação na Sociedade. Mas, há que 

se ocupar o espaço educacional, há que se neutralizar a im 

posição da hegemonia dos exploradores sobre o povo em to­

dos os lugares onde ela se dá, inclusive na Escola. Não 

há dúvidas de qué para haver mudanças essenciais é preciso 

se alterar a organização produtiva da Sociedade. Todavia, 

o que se precisa ter em mente é que é o homem comprometido 

que, por sua ação como suj ei tq da história, tem o que Gramsci 

chamou a "iniciativa revolucionária", recusando o imobi­

lismo, a passividade. 

~ importante que se entenda que o pensar coerente 

e a prática, o agir revolucionário, não surgem espontanea-

· mente. Exigem um trabalho árduo e persistente que passa 

pela sistematização e aprofundamento do conhecimento elabo 

rado e pela compreensão da realidade de onde emerge e ope­

ra transformações. 

Também é importante que se entenda, que nao é a e 
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xistência de uma lei que transformará um determinado pro-

fissional numa peça importante dentro da Escola. Ao con-

trário, 6 o exercício de uma pr5tica coerente e comprome-

tida que possibilitará aos vários profissionais o reconhe­

cimento de sua função social. 

Como, então, trazer para a Formação dos Educado­

res a crença na possibilidade de construir a liberdade e 

a justiça social nesta sociedade extremamente contraditó-

ria? 

Muitas Universidades e Faculdades de Educação, i­

soladas, já constituíram grupos e comissões para estudarem 

o problema e apresentarem propostas alternativas. No en­

tanto, constata-se que as propostas elaboradas não ultra­

passaram os limites das Faculdades permanecendo desconheci 

das de outros grupos que estão fazendo o mesmo. 

Muitas vezes os resultados dos estudos e debates, 

de Encontros dos Educadores, documentados e enviados ao 

MEC, expressando o pensamento 'e as tendências dos Educado­

res e Educandos do país, não são suficientemente considera 

dos inviabilizando transformações mais sólidas e amplas. 

Isto permite aos Educadores questionar o Sistema Educacio-

nal em relação à sua função numa sociedade de classes, -a 

função dos Educadores nesse Sistema, à competência das de­

cisões em Educação e quê decisões. O fato de o "S-i.bte.ma E 

ducac-i.anal .6e~ ubada como -i.n.6t~umenta p~-i.vileg-i.ada de can! 

t~uçia/manutençia da hegemon-i.a dOb g~upob di~igenteb ~eue­

la, begundo Le~oy, dent~o do modelo de debenuoluimenta eco 

nômico e bacial, a i~~eleuância da Educaçia como ge~ado~a 
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de uma con~ci~ncia cnltica, de ace~~o ao ~aben univen~al e 

domlnio de~~e ~aben". (LeToy, 1986, p. 145). 

Estas iniciativas do MEC estão sempre marcadas p~ 

lo modo de proceder do Sistema Centralizador que sempre (e 

sobretudo nos últimos anos) marcou as decisões em Educação 

no país. Organizam-se comissões restritas e consultam-se 

algumas "autoridades", deixando de lado a grande massa dos 

Educadores. 

Esta situação vem demonstrar que esta tendência 

centralizadora do MEC e de todo o Sistema Educacional -e 

fortalecida pelas conseqüências da ma formação para a par­

ticipação dos Educadores e conseqüentemente, do hábito de 

participar nas determinações governamentais. 

A ausência do hábito de participação e sua passi-

va aceitação, podem ser interpretadas como resultantes de 

todo um processo de massacre ideológico vivenciado no país 

no período compreendido entre 1964 a 1978. 

A reflexão sobre os limites c as possibilidades da 

participação dos" Educadores nas determinações e decisões ~ 

vernamcntais na úrea educacional, visando um plancjamcnto 

participativo, conduz às seguintes considerações: 

O planejamento participativo inclui-se nos planos 

das Ações do Poder Público e das Instituições que traba-

1ham com comunidades, populações e grupos de um modo geral. 

Assim, como existiu o discurso oficial da "integração" nu­

ma certa época histôrica, existe, recentemente, o discurso 

da "participação" integrando as pTopostas do Estado. 
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Em torno da concepçao de participação giram inúme 

ras divergências. ~ ingênuo pensar que basta todos concor 

darem que participar é o objetivo, para que ele venha a 

ser conquistado. 

A polêmica revela o emaranhado 'de contradições ~e 

permeia a tentativa de promover a participação dos Educad~ 

res em projetos de mudanças na 5rea educacional. Trata-se 

de algo em processo de construção, bastante avançado no 

plano teórico-metodológico, mas ainda incipiente enquanto 

realização. 

Os projetos continuam sendo pouco flexíveis, já 

tendo, na maioria das vezes, definidas algumas de suas pri~ 

ridades. Apresêntam-se aos Educadores com uma dose de for 

mulação e de decisão tomadas sem a sua participação. 

Cresce e predomina a contradição dos órgãos prom~ 

tores da participação e de seu desenvolvimento junto aos 

Educadores. 

Essa contradição desvenda a natureza uo pouer: 

propoe a participação, mas sonega o acesso às decisões fun 

darnentais. Isto não é casual. Revela simplesmente a heg~ 

monia, no bloco do poder dos grupos não identificados com 

os interesses dos Educadores. 

Considerando a recente superaçao do regime ditato 

rial, a qual possibilitou o acesso ao poder de uma compo­

sição de forças que, dentre outras coisas, se propõe a for 

talecer as propostas de planejamento participativo, cabe 

ressaltar o fato de que as forças anteriormente afinadas 
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com as priticas ditatoriais ainda possuem forte peso. Fo­

ram num determinado momento, a vanguarda da mudança, o que 

quer dizer que significaram o novo dentro do velho regime, 

mas atualmente, podem ser consideradas o velho dentro do 

novo regime, do ponto de vista da participação. 

Aponte-se ainda a falta de transparência no siste 

ma de informações. Admitindo-se que a posse e o controle 

das informações significam poder, sua sonegaçao aos Educa­

dores envolvidos no processo, implica na negação da parti­

cipação. 

Note-se que, no universo complexo em que se dão 

os processos de resgate da participação, a vivência mostra 

que não reside, exclusivamente, na clareza da perspectiva 

de participação a ser assumida, a chave para a sua realiza 

ção, muito embora as discussões sobre o tema concentrem aí 

o seu enfoque. Não é suficiente ter somente claras a con­

cepção de participação e metodologia da aprendizagem da 

participação para realizar o planejamento participativo. 

g preciso também compreender e considerar o conjunto das 

relações e das determinações que envolvem os dirigentes do 

Sistema Educacional, enquanto representantes do Estado, e 

os Educadores; interferindo nas suas formas de sentir-pen­

sar-agir. 

Conclui-se que as priticas resultantes das propo~ 

tas de participação nas decisões n~ área educacional obje­

tivando amplas transformações, provocam polêmicas entre os 

próprios Educadores. Denunciam-se de um lado a manipula­

ção e o controle dos Educadores por parte do Estado, e de 
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outro, exaltam-se as conquistas de espaços nas discussões. 

No entanto, a realidade revela que o movimento em busca da 

participaçio no processo decis6rio na área educacional nao 

vem obtendo níveis de participação desejáveis. 

Assim sendo, quais seriam as perspectivas, se -e 

que existem, no momento, de realizaçio do planejamento pa! 

ticipativo Estado-Educadores, objetivando transformações 

na Educação, especificamente na área de estudos sobre a 

Formaçio dos Educadores? 

Para alguns teóricos as contradições demonstram 

que as lutas sociais, econ6micas e polfticas estão presen-

tes e vivas. E que isto revela as possibilidades do plan~ 

jamento participativo. Considerando que os interesses dos 

Educadores contam com o apoio de forças sociais, que lutam 

pela sua afirmação, supõem que o conjunto das práticas vi-

venciadas, o enfrentamento das questões que delas emergem, 

aliados à generalização e ao fortalecimento dos movimentos 

sociais e sua capacidade de forjar alianças e conquistas 

fatias de poder,~permitirão avançar na discussão das pro­

postas de participação e fortalecer as condições de efeti­

vação do planejamento participativo na área educacional. 

Acreditar que isso é possível, é acreditar na po~ 

sibilidade da transformação social no sentido da afirmação 

dos interesses dos Educadores. 

A análise do movimento dos Educadores na década 

de 80 buscou confirmar no discurso vigente dos mesmos, es-

pecialmente dos Especialistas em Educação, habilitados em 
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Supervisão Escolar, ser da compet~ncia da Organização dos 

Especialistas, atravgs do movimento das Associações dos Su 

pervisores Educacion~is eJou Pedag5gicos a viabilização de 

propostas alternativas, buscando a participação dos Educa­

dores no processo decis6rio na Educação do pais, objetiva~ 

do um planejamento participativo. Aí então torna-se neces 

sário tecer considerações expondo sobre o que a análise dffi 

ses movimentos, a Nível Nacional e Estadual, na atualidade, 

traduz. 

A primeira destas considerações diz respeito -a 

fragilidade da organização e do movimento dos Supervisores 

Pedag6gicos, que de um modo geral, traduz-se numa aparente 

inércia diante das propostas do pensar e do agir coletiva­

mente, elaboradas pelos pr6prios Educadores. A justifica-

tiva para esta situação se apoia, em parte, na origem da 

Supervisão Escolar Brasileira, que de certa forma explica 

porque foi criada e como isto se deu na prática. 

Constata-se, na maioria dos Estados Brasileiros 

que a organização dos Supervisores Educacionais e/ou Peda­

g6gicos, como categoria, não possue nenhum poder de barga­

nha com os dirigentes educacionais. 

Originariamente, muitos destes núcleos de organi­

zaçao de Supervisores emergiram no pr6prio bojo das Secre-

tarias de Educação, onde a maioria dos Supervisores atua 

como elemento integrante do Sistema Oficial de Ensino. As 

sim, estes núcleos v~m tentanto se organizar como entida-

des de classe, mas pelo fato de sua prática não extrapolar 

o limite de sua origem, atua de forma atrelada a estes 6r-
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gaos sem nenhum poder de autonomia. 

No entanto, o movimento da Supervisão nao pára. 

Em outros espaços surgem mais núcleos· de organização de S~ 

pervisores, mas com características diferentes das anteri~ 

res mencionadas. Surgem com preocupações de caráter corp~ 

rativistas e com outras preocupações na área educacional. 

Vinculadas às organizações anteriores, argumentam sobre a 

necessidade de se organizarem coletivamente, para juntos lu 

tarem pela transformação social da realidade brasileira. 

Assim, os Supervisores vivem hoje em sua organiz~ 

çao de classe a contradição do desejar entidades fortes,c~ 

bativas e autônomas e na prática, construirem entidades frã 

geis, assistencialistas, de caráter corporativista e atre­

ladas ao poder vigente. 

A análise do movimento nos ultimos anos revela pe 

quenos avanços na tentativa de apontar pistas para a supe­

ração dos limites históricos da Supervisão, visando alcan 

çar os objetivos propostos, de promover a integração e o 

desenvolvimento sócio-cultural da categoria. 

Destaca-se nesse movimento a organização e a rea­

lização dos ENSEs na tentativa de mobilizar a categoria na 

busca dos interesses profissionais dos Supervisores. Se­

gundo as informações contidas nos relatórios dos encontros 

realizados, as três principais lutas que impulsionaram a 

categoria em sua expressão política, na d~cada de 80, fo­

ram: a criação das associações, a realização dos ENSEs e a 

regulamentação da profissão. 
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No entanto, pela análise dos documentos - sínteses 

dos ENSEs realizados, de estudos sobre o movimento sindi­

cal da categoria dos Supervisores e pel~s entrevistas rea­

lizadas com as lideranç~s do movimento dos Supervisores no 

país e particularmente no Estado de ~1inas Gerais, constat~ 

se que a fragilidade, a inércia e o corporativismo são fa­

tores influentes que interferem na luta desses profissio­

nais pelo alcance dos objetivos propostos por essas asso­

ciações. 

A história da AMISP nao se diferencia das outras 

Associações de Supervisores do país, e também, das Associa 

ções dos outros Especialistas em Educação: é de lutas iso­

ladas, desarticuladas politicamente e muitas vezes até de 

descrédito entre seus próprios associados, que nao referen 

dam as ações de sua entidade, o que traduz pelo esvaziamen 

to das assembléias, pelo pouco comparecimento nos dias de 

eleição, pelo não pagamento das anuidades, pelo nao compa­

recimento aos eventos promovidos pela entidade. Assim, e! 

plica-se a falta de credibilidade da entidade diante das 

autoridades estaduais e a conseqüente situação em que se 

encontram os Supervisores Pedagógicos no Estado. 

A diretoria da AMISP entende que é inadiável a re 

versao desse quadro e pretende desencadear ações que fort~ 

leçam o movimento dos Supervisores Pedagógicos no interior 

e na capital do Estado. 

No entanto, como a entidade nao é algo abstrata 

ou nao é apenas sua diretoria, acredita na participação de 

toda a categoria nesse processo de mobilização, embora sai 
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ba que a mesma depende da vontade política de cada um de 

seus representantes, n~ busca de caminhos que 

esse atual quadro. 

modifiquem 

Afirma, ainda, que enquanto as diversas categori­

as se mantiverem brJgnndo por seus respectivos mercados de 

trabalho, isoladamente, priorizando os seus interesses par 

ticu1ares, estarão fazendo exatamente o chamado "jogo do 

poder", pois continuarão inexpressivas enquanto forças de 

reivindicação e dificilmente conseguirão se sobrepor aos 

setores conservadores da sociedade, que nao têm interesse 

em melhorar o padrao da Escola PGblica, dos Profissionais 

Especialistas e a Educação de um modo geral. 

Manifesta-se assim, de forma clara e objetiva o 

interesse da categoria dos Supervisores Pedagógicos em bus 

car o apoio de outras categorias dos Especialistas e até 

dos Professores, óbjetivando conquistar e garantir espaços 

para maiores realizações para os Supervisores. 

Observa-se que a dire~oria da entidade assimila e 

incorpora as justificativas da postura assumida pelos Su­

pervisores em relação ao movimento da organização e dos ob 

jetivos da mesma, na qual está vinculada como associada e 

como dirigente. Esta postura contraditória da diretoria fi 

ca evidenciada no momento dos relatos sobre o movimento e 

da exposição das justificativas da não mobilização da cate 

goria em relação à sua associação. 

O fato da entidade representativa dos Superviso­

res Pedagógicos ser ainda uma Associação, revela que ames 
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ma nao di peso político legal e necessirio para que possa 

estabelecer negociações salariais ou que envolvam outras 

questões trabalhistas, uma vez que o Ministério do Traba­

lho reconhece, apen~s, os Sindicatos organizados e devida­

mente registrados. Portanto, embora a AMISP seja a Asso­

ciação específica da categoria de Supervisores Pedagógi­

cos, não responde totalmente aos anseios, às expectativas 

e as preocupaçoes dos Supervisores, que de um modo geral, 

preocupam-se mais com as questões corporativistas, com seu 

salário, com seu plano de carreira no Magistério Público, 

que propriamente com as questões educacionais. 

A questão primordial desse trabalho, que buscoude 

finir o real Papel do Supervisor Pedagógico no Contexto E­

ducacional Brasileiro, tendo o Estado de Minas Gerais como 

ponto de partida para a sua concretização, chega ao final 

sem pretender esgotar o tema polêmico, político, contradi­

tório, que envolve o debate sobre os Especialistas em Edu­

caça0, levantando questões que esse estudo, por suas limi­

tações, nio conseguiu superar. 

Sem a pretensão de enquadrar essa conclusão numa 

linha mecanicista dos fatos, considerando que, como a coi­

sa foi criada, assim está determinada e para sempre, pre­

tende-se destacar o valor do movimento social que se faz 

na sociedade e, por acreditar nele, na busca de saídas al­

ternativas para os problemas educacionais, como nos lembra 

Cury, de que "a. .6a.Zda. e..6:tâ 11a..6 .6a.Zda..6 que. o mov-tme.l1:to .60-

c.-ta..i PUde.fL e.11C.0I1:tfLa.fL" (Cury, 1981, p. 20), espera-se que a 

nova LDB, em elaboração, tenha no seu texto um caráter me-
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nos conservador, mais pr6ximo e coerente com as necessida-

des da realidade brasileira, entre estas, a de valorização 

do Professor, (em sua totalidade), elemento realmente in­

dispensável e dinamizador do Processo Ensino-Aprendizagem 

da Educação do país. A justificativa para essa proposta 

se respalda na forte tendência que os Educadores "progres­

sistas", preocupados com a transformação da Escola-Educa­

ção-Sociedade, têm, na defesa das propostas elaboradas nos 

Encontros organizados e patrocinados pelas respectivas en­

tidades, entre elas, a que se refere à renovação da prática 

educativa, quando ficou evidenciada a necessidade da pre­

sença do Supervisor na Escola Pública, por ser o elemento 

imprescindível para a consolidação desse processo. O dis­

curso da proposta informa que o SupervIsor deverá, coorde-

nando a vontade coletiva, numa Vlsao integradora, desempe-

nhar ações que, em cooperaçao com os demais Educadores, con 

tribua para a concretização do Projeto Pedag6gico Escolar. 

Esta tendência em propor renovação na prática ed~ 
, 

cativa e no Papel do Supervisor dentro da visão Gramsciana, 

onde o Especialista passa a atuar como um "intelectual or-

gânico", demonstra ingenuidade dos Educadores ou desconhe­

cimento da essência do discurso de Gramsci sobre a constru 

ção de intelectuais orgânicos em contrapartida aos inte1ec 

tuais tradicionais. 

Segundo Gandim (1988),2 o Supervisor nao possui 

2GANDTIM, Danilo. A 6onrnação do Sup~v~o~ Educacional e a nova lei do 
e~~no. Palestra realizada no Encontro Estadual de Supervisores, 
Rio de Janeiro, 1988. 
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uma visão clara das tend~ncias da Educação Brasileira neo­

conservadoras, neo-liberais, crítico-social dos conteúdos, 

democritico-popu~ar, onde nas tr~s primeiras o Professor 6 

trabalhado para ser um técnico, um competente, um domina­

dor do saber e na última, é trabalhado para ser um políti­

co, conhecedor dos problemas políticos-sociais do país. 

Prossegue afirmando que a participação dos Super­

visores nas leis e nas reformas do Ensino não efetiva-se, 

pois não se pode fazer uma Lei do Ensino se não se sabe p~ 

ra que serve a Educação. Constata-se que esse conhecimen­

to pertence, ainda, aos dirigentes educacionais, intelec­

tuais tradicionais, conservadores, que sob os argumentos 

de "garantir escola para todos e proporcionar a melhoria da 

qualidade do ensino", conserva sua hegemonia na Educação, 

hi virios anos. 

A proposta da renovaçao da pritica educativa e da 

garantia de espaços para o desempenho do Supervisor, pelos 

Educadores, estende-se, tamb6m, à proposta do resgate da 

Escola Pública Brasileira, cuja história o Supervisor des­

conhece, assim como desconhece a sua própria história no 

Contexto Educacional onde está inserido. São inúmeras as 

tarefas que a categoria a qual pertence lhe atribue, desc~ 

nhecendo ou não aceitando, talvez, a fragilidade desse pr~ 

fissional no Sistema de Ensino. 

Esta conclusão não conseguiu evidenciar com clare 

za qual é a atribuição primordial que a categoria imp6e ao 

Supervisor Pedagógico: se é resgatar o seu Papel como Edu­

cador, a Escola Pública ou o trabalho dividido na Escola. 
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Não há evidentemente uma linha coerente de pensa­

mento e de atuação desses grupos supervisórios, pois a prª 

pria prática ~ contradit6ria. A ess~ncia das discussões e 

das propostas elaboradas por esses grupos supervisórios ex 

ciui a questão que essa conclusão considera fundamental e 

que está ligada à melhoria da qualidade do Ensino, que ju~ 

tificou a implantação do Sistema de Supervisão no país e 

particularmente no Estado de Minas Gerais, em 1974. A dis 

cussao sobre o Papel do Supervisor só interessa na medida 

em que esse Profissional-Educador se integre para o esfor­

ço coletivo buscando a melhoria do Ensino, através da re­

flexão e do entendimento do que ~ realmente essa melhoria 

do Ensino, isto ~, do discernimento entre àquela proposta 

na legislação pelos dirigentes educacionais e à que aspira 

a Sociedade Brasileira. Não aquela melhoria do Ensino, on 

de ocorre o pseudo-repasse do saber sistematizado, que a 

Escola, como reprodutora das desigualdades sociais, preseE 

va transmitindo e conservando as coisas inúteis do Ensino, 

mais o saber que conduzir5 a formação da consci~ncia crít! 

ca do indivíduo, primeiro passo em direção a uma transfor­

maçao social. 

Somente~quando o Supervisor tiver uma visão do Ho 

mem, da Escola e da Sociedade Brasileira, poderi ter tam­

bém uma visão da melhoria da qualidade do Ensino a que as­

pira a Sociedade, dessa Escol~, e ã qual essa conclusão se 

refere. Enquanto esse foco central não for assumido plen~ 

mente, isto é, discutir a Escola P~blica Brasileira e a me 

lhoria da qualidade do Ensino dessa Escola, nada terá vali 

, 
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dade, inclusive as discussões, os debates, as propostas, os 

encontros acadêmicos ou de cunho corporativista, que as A~ 

sociações patrocinam. E esta luta a categoria dos Superv! 

sores nao poderá desconsiderar. 

Certamente, o que a categoria nao sabe, por ra­

zoes já discutidas e analisadas, é que a simples Associa-

çao de Supervisores não vai operar transformações nas açoffi 

dos Especialistas, objetivando mudar o Ensino, a 

a Sociedade. g a transformação da consciência do 

Escola, 

Educa-

dor, Supervisor Pedagógico e/ou Educacional, pressionado~ 

la vontade coletiva do seu grupo, organizado, consciente, 

autônomo, que dará a esse profissional o sentimento de es-

tar trabalhando no rumo certo, dando o melhor de si, tor-

nando-se agente capaz do processo de Humanização do Aluno 

e da Sociedade. 

No momento atual, acreditar na competência desse 

grupo, e utopia. No entanto, adverte Paulo Freire, que 

nas questões educacionais, o Educador deve andar sempre com 

um pé na realidade e o outro na utopia. 

, 
t 
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